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ANO CXVIII N? 195 SEGUNDA-FEIRA, 13 DE OUTUBRO DE 1980 BRASÍLIA - DF

5114:4

Sumário

, •	 ,

ATOS DO CONGRESSO NACIONAL

ATOS DO SENADO FEDERAL 	

ATOS DO PODER EXECUTIVO 	

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 	

MINISTÉRIO DA MARINHA 	

MINISTÉRIO DA FAZENDA 	

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 	

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 	

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

MINISTÉRIO DA AERONÃUTICA

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO ,

MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA

MINISTÉRIO DO INTERIOR ,

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÓES

CONTRATOS, EDITAIS E AVISOS

INEDITORIAIS 	

ÍNDICE 	

DECRETO LEGISLATIVO

No. 99, DE 1980

Aprova o texto do Decreto-lei n9
1.783, de 18 de abril de 1980,
que "dispõe sobre o Imposto so-
bre Operações de Crédito, Câmbio
e Seguro e sobre operações rela-
tivas a Títulos e Valores Mobi
liãrios".

Artigo único - n aprovado o texto do Decreto-
-lei n9 1.783, de 18 de abril de 1980, que "dispõe sobre o

Imposto sobre operações de Crédito, Câmbio e Seguro e sobre

operações relativas a Títulos e Valores Mobiliários".

SENADO FEDERAL, EM 07 DE OUTUBRO DE 1980

SENADOR LUIZ VIANA

Presidente

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL aprovou, nos

termos do art. 55, ã- 19 da Constituição, e eu,LUIZ VIANA, Pre-
sidente do Senado Federal, promulgo o seguinte

Artigo único - É aprovado o texto do. Decreto-lei

n9 1.785, de 13 de maio de 1980, que "altera a legislação re-

ferente ao Imposto único sobre Lubrificantes e Combustíveis e

dá outras providências".

SENADO FEDERAL, EM 09 DE OUTUBRO DE 1980

SENADOR LUIZ VIANA

Presidente

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL aprovou, nos

termos do art. 55, § 19 da Constituição, e eu, LUIZ VIANA, Pra
sidgnte do Senado Federal, promulgo o seguinte

-DECRETO LEGISLATIVO

No. 102, DE 1980

Aprova o texto do Decreto-lei n9..
1.787, de 26 de maio de 198-0, ,que
"fixa vencimentos para cargos 'do
Governo do Distrito Federal e do
Tribunal de Contas do Distrito Fe-
deral".

Artigó único - É aprovado o texto do Decreto-lei

n9 1.787, de 26 de meio de-1980, que "fixa vencimentos para
cargos do Governo do Distrito Federal e do Tribunal de Contas

do Distrito Federal".

SENADO-FEDERAL, EM 09 DE OUTUBRO DE 1980

SENADOR LUIZ VIANA

Presidente

• 1,

DECRETO LEGISLATIVO

No. 100, DE 1980

Aprova o texto do Decreto-lei 	 n9
1.784, de 28 4e abril de 1980,que
"fixa vencimentos para cargos 	 da
Magistratura da União e do Distri
to Federal e Territórios".

Artigo único - É aprovado ó texto do Decreto-lei

n9 1.784, de 28 de abril de 1980, que "fixa vehciméntos 	 para

cargos da Magistratura da União e do Distrito Federal e Terri-

tórios".

SENADO FEDERAL, EM 07 DE OUTUBRO DE 1980

SENADOR LUIZ VIANA

Presidente

'aço saber que o CONGRESSO NACIONAL aprovou, nos

termos do art. 55, § 19 dá Constituição, e eu, LUIZ VIANA, Fre

sidente do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO

No. 101, DE 1980

Aprova o texto do Decreto-lei n9.,
1.785, de 13 de maio de 1980, 	 que
"altera a legislação referente 	 ao
Imposto Onico sobre	 Lubrificantes
e Combustíveis e dá outras	 provi-
dências".

.........

•	 • n

•	 •

„

.....

PAGINA
20.385

20.386

20.388

20.389

20.395

20.395

20.404

20.405

20.406

20.406

20.408

20.416

20.417

20.425

20.427

20.443

20.444



MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

Diretor-Geral:
OCTACIANO NOGUEIRA

Diretora da Divisão de Publicações:
DINORÁ MORAES FERREIRA

- Chefe do Serviço Editorial:
MARIA LUZIA DE MELO

Diário Sfkial
SEÇÃO I

Orgão destinado a publicação dos atos normativos.

Serviços gráficos:
Departamento de Imprensa Nacional

Setor de Indústrias Gráficas — Quadra 6 — Lote 800
CEP 70604 — Brasília — DF

Telefones:
226-7175 (PABX)

226-5432 (Diretoria-Geral)
223-4453 (DiviSão de Publicações)
225-4790 (Divisão de Produção)

223-5453 (Divisão de Administração)
226-9938 (Escola de Artes Gráficas)

226-6900 (Tesouraria)

Telex:
-

(061) 1356 DIMN BR

HISTÓRICO

A Imprensa Nacional foi criada por decreto de D. João VI, em 13 de maio de 1808,
com o nome de Impressão Régia, mais tarde Typographia Nacional, para a publicação
dos atos oficiais e despachos do Governo.
O Diário Oficial foi fundado em 1862 para a divulgação dos atos oficiais, e editado
até esta data com a mesma denominação. Seu primeiro número foi publicado em
1 de outubro de 1862.

EXPEDIENTE

Porte postal:

Para remessa postal via superfície, acres-
cer os seguintes valores:

Semestral 	 	 Cr$ 220,00
Anual 	  Cr$ 440,00
Exterior: 	 	 Cr$ 1.440,00

Entrega de originais:

Os originais para publicação devem ser
entregues diretamente à redação. A ma-
téria entregue até 16 horas será publica-

da no mesmo dia.

Assinaturas:

Semestral ........	 Cr$	 580,00

Anual 	 	 Cr$ 1.160,00
Exterior 	 	 Cr$ 1.660,00

Os funcionários Públicos gozam do des-
conto de 50%, mediante comprovação de
situação funcional.

Assinaturas via aérea devem ser contra-
tadas diretamente na ECT.

Venda avulsa:

O preço do número avulso figura na úl-
tima página de cada exemplar.

Horário de atendimento: 8 às 17 horas

	- '1‘4114.,1 av si".

Atos do Senado Federal

Original Decalcado

20386
	

SEÇÃO I
	

SEGUNDA-FEIRA, 13 ÓU't .19ãO.

Faço saber que o SENADO FEDERAL aprovou, nos

termos do art. 42, inciso VI, da Constituição , e eu, LUIZ

VIANA, Presidente, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO

No. 80; DE 1980

Autoriza a Prefeitura Murftcipal de
Votorantim, Estado de São Paulo, a
elevar em Cr$ 161.827.772,13 (cento
e sessenta e um milhões, oitocentos
e vinte e sete mil, setecentos e se
tanta e dois cruzeiros e setenta e-
trés centavos) o montante de sua dl
vida consolidada.

Art. 19 - É a Prefeitura Municipal de - Voto

rantim, Estado de SIO Paulo, nos termos-do art. 29 da Reso-

lução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal,au

torizada a elevar em Cr$ 161.827.772,73 (cento e sessenta e

um milhões, oitocentos, e vinte e sete mil, setecentos e se:

tenta e dois cruzeiros e setenta e três centavos) o montán

te de sua divida consolidada, a fim de que possa contratar

um empréstimo de igual valor, junto ã Caixa Econômica do Es

tado de São Paulo S.A., esta na qualidade : da. agente finan-

ceiro do Banco Nacional da Habitação - BNH, destinado ao fi

nanciamento da lotes urbanizados Programa Profilurb; úrba-.

nização de Conjuntos Habitacionais e financiamento de aqui

pamentos comunitários públicos; e financiamento da constru

ção, conclusão, ampliação ou melhoria de habitação :de inte

resse social, daquele Município, obedecidas as condições ad

mitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo.

Art. 29 - Esta Resolução entra em vigor na-da

ta de sua publicação.

SENADO FEDERAL, EM 08 DE OUTUBRO DE 1980

SENADOR LUIZ VIANA

Presidente

Faço saber que o SENADO FEDERAL aprovou-, nos

termos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, LUIZ

VIANA, Presidente, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO

No. g1 ., DE 1980

Autoriza a Prefeitura 'Municipal
da Cidade do Rio de Janeiro a
realizar empréstimo externo no
valor da US$20,000,000.00-(vinte
milliões de dólares americanos)
destinado a aporte de capital
do Município ã Companhia do Me-
tropolitano do Rio de Janeiro
Estado do Rio de Janeiro.

Art. 19 - É a Prefeitura Municipal da Cidade

do Rio -de Janeiro autorizada a realizar uma operação de em

préstimo externo, com a garantia da União, no valor de US$

20,000,00 -0.00 (vinte milhões de dólares ametidanos) Ou o

equivalente em outras moedas, de princÉpal,junto a grupo

financiador a ser indicado sob a orientação do Ministério

da Fazenda e do Banco Central do Brasil, cujo produto, den

tro do Programa de Investimentos da Companhia do Métropoli

tano do Rio de Janeiro - -METRb-RJ, destina-se ã participa-

ção acionária do Município no capital social da referida

empresa.
lemermueezNeneff....•~Iiitin.
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Art. 29 - A operação a que se refere o arti-

go anterior realizar-se-á nos termos aprovados pelo Poder

EXecutivo Federal, inclusive quanto ao exame das condições

crediticias a ser efetivado pelo Ministério da Fazenda, em

articulação com o Banco Central do Brasil, nos termos do

art. 19; inciso II do Decreto n9 74.15 -7, de 06 de junho de

1974, obedecidas es demais exigéncias dos 'órgãos encarrega

dos da execução da política econômico-financeira do Gover-

no Federal e, ainda, o disposto ma Lei Municipal n9 159,de

25 de abril de 1980, publicada no 'órgão oficial do dia 14

de maio de 1980.

Art. 29 - Esta Resolução entra em vigor na

data de sua publicação.

SENADO FEDERAL, EM 08 DE OUTUBRO DE 1980

SENADOR LUIZ VIANA

Presidente

Faço saber que o SENADO FEDERAL aprovou, nos

termos do ert, 42, inciso VI, da Constituição, e eu, LUIZ

-VIANA, Presidente, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO

No. 82, ME 1980

Autoriza a Prefeitura Municipal de
Goianésia, Estado de Goiás, a elevar
em-Cr$ 2,300.000,00 (dois milhões e
trezentos Mil cruzeiros) o montante
de sue dívida consolidada.

Art. 19 - É a Prefeitura Municipal de Goiane -

sia, Estado de Goiás, nos termos do art. 29 da Resolução n9

93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada

a elevar em Cr$ 2.300.000,00 (dois milhões e trezentos mil

cruzeiros) o montante de sua divida consolidada, a fim de

que possa contratar um empréstimo de igual valor, junto ã

•

	

	 Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos

do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social FAS, destinado

ao financiamento da construção de galerias pluviais e

meios-fios, naquele Município, obedecidas as condições admi-

tidas pelo Bane° Central do Brasil no respectivo processo.

Art. 29 - Esta Resolução entra em vigor na da-

ta de sua publicação.

SENADO FEDERAL, EM 08 DE OUTUBRO DE 1980

SENADOR LUIZ VIANA

Presidente

Faço saber que o SENADO FEDERAL aprovou, nos ter

mos do art. ,.42, inciso VI, da Constituição, e eu, LUIZ VIANA,

presidente, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO

No. 83, DE 1980

Autoriza, a Prefeitura Municipal de
Currais Novos, Estado do Rio Gran- "

	

de do Norte, a elevar em Cr$ 	
107.961.977,60 (cento e sete mi-
lhões, novecentos e sessenta e um
mil, novecentos e setenta e sete
cruzeiros e sessenta centavos) o
montante de sua divida consolida-
da.

Art. 19 - É a Prefeitura Municipal de Currais No

vos, Estado do Rio Grande do Norte, nos termos do art. 29 da

Resolução n9 93, de-11 de outubro de 1976, do Senado Federal,

autorizada a elevar em Cr$ 101.961.9-77,60 (cento e sete mi-

lhões, novecentos e sessenta e um mil, novecentos é setenta e

sete cruzeiros e sessenta centavos) o montante de sua dívida

consolidada, a fim-de que possa contratar um empréstimo de

igual Valor, junto ao Banco do Estado do Rio Grande do Norte

S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional
da Habitação - BNH, destinado ao financiamento da elaboração

de projetos de obras e- serviços necessários á. implantação do

Projeto CURA, na sede do Município, obedecidas as condições ad

mitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo.

Art. 29 - Esta Resolução entra em vigor na data

de sua publicação.

SENADO FEDERAL, EM 08 DE OUTUBRO DE 1980

SENADOR LUIZ VIANA

Presidente

Faço saber que o SENADO FEDERAL aprovou, nos

termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eU LLUIZ VIANA,

Presidente, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO

No. 84, DE 1980

Autoriza a PrefeituraMenicipal
de Natal, Estado do Rio Grande

	

do Norte, -a elevar em Cr$ 	
65,700.000, ,00 (sessenta e cinco
milhões e setecentos mil cruzei
ros) o montante de sua dívida
consolidada.

Art. 19 - É a Prefeitura Municipal de Natal,

Estado do Rio Grande do Norte, nos termos do art. 29 da Resolu-

ção n9 93, de 11 de outubro de 1916, do Senado Federal, autoriza

da a elevar em Cr$ 65'100.000,00 (sessenta e cinco milhões e se-

tecentos mil cruzeiros) o montante de sua divida consolidada, a

fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor,junto ao

Banco do Estado do Rio Grande do Norte S.A., este na qualidade

de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação - BNH, desti

nado ao financiamento da elaboração de projetos e execução de

obras de infra-estrutura na área metropolitana daquela, Capital,

obedecidas as condições admitidas pelo Banco -Central do Brasil

no respectivo processo.

	

Art. 29 - Esta Resolução entra em vigor 	 na

, data de sua publicação.

SENADO FEDERAL, EM 08 DE OUTUBRO DE 1980

SENADOR LUIZ VIANA

Presidente

Faço saber que o SENADO FEDERAL aprovou, nos

termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu,LUIZ VIANA,

Presidente, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO
No. 85, " 0E 1980

Autoriza a Prefeitura Municipal'
de Natal, Estado do Rio Grande
do Norte, a elevar em. Cr$ .....
63.000.000,00 (sessenta e trás
milhões de cruzeiros) o Montan-
te de sua dívida consolidada.

Art. 19 - É a Prefeitura Municipal de Natal,

Estado ao Rio Grande do Norte, nos termos do art. 29 da Resolu-
ção n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autoriza

da a elevar em Cr$ 63.000.000,00 (sessenta e três milhões 	 de
cruzeiros) o'ffiontante de sua dívida consolidada, A fim de	 que
possa contratar um empréstimo de igual valor, junto ao 'Banco dó

Nordeste S.A., este- na qualidade de administrador do Fundo de

Desenvolvimento Urbano do Nordeste - Fundurbano, com a finalida-

de de complementar recursos destinados ã-execução de projetos

viários e urbanos naquela Capital, obedecidas as condições admi-

tidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo.

	

Art. 29 - Esta Resolução entra em vigor 	 na

data de sua publicação.
SENADO FEDERAL, EM 08 DE OUTUBRO DE 1980

SENADOR LUIZ VIANA .

Presidente
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DE 22 DE SETEMBRO DE 1980.

da República o crédito suplementar no valor ,de

para reforço de dotações consignadas no vigen-

DECRETO N9 85.179,

Abre ã Presidencia

Cr$ 259.368.000,00

te Orçamento.

Artigo único - 2 suspensa, por inconstitucio

nelidade, nos. termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal

Federai, proferida em 22 de agosto de 1979, nos autos do Recurso

Extraordinário n9 90.315-1, a execUção do art. 89, inciso I, da

Lei Municipal n9 9.722, de 1967, bem áM110 do art. 110, inciso .1,

da Lei n9 10.466, de 30 de dezembro de 1971, ambas do Município

de- Recife, Estado de Pernambuco.

SENADO FEDERAL, EM 08 DE OUTUBRO DE 1980.

SENADOR LUIZ VIANA

Presidente

Atos do Poder Executivo
mememememeggew	 nueelea2""P""a"

DECRETO N9 85.245, DE 07 DE OUTUBRO DE 1980.

Abre aos Ministários da Indústria e do CoMárcio e das Minas e

Energia, em" favor de diversas unidades, .0 crédito suplementar

no valor de Cr$ 64.740.000,0 0 para _reforço de dotações consig

1„ades nó vigente Orçamento.

s(PUELICADO NO DIÁRIO OFICIAL DE 09 . DE OUTUBRO DE 1980-SEÇÃO I)

RETIFICAÇÃO 

Republica-se o Anexo I do Deóreto por ter saldo com incorreção

na página 20.180, la e 2a. colunas.

Original Decalcado
Original com Impressão Reduzida	 •

20388	 SEÇÃO I	 DIÁRIO OFICIAL SEGUNDA-FEIRA, 13 OUT 1980

Faço saber que o SENADO FEDERAL aprovou, nos-

termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, LUIZ

VIANA, Preàidente, promulgo a seguinte

' RESOLUÇÃO

No. 86, DE 1980

Autoriza a Prefeitura Municipal de
Guarujá, Estado de São Paulo, a ele
var em Cr$ 41.600.000,00 (quarenta -e

sete milhões e seiscentos mil cruzei
ros) o montante de sua dívida conso-
lidada.

Art. 19 - 2 a Prefeitura Municipal de Guarujã,

Estado de São Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução n9

* 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada

a elevar em Cr$ 47•600.000,00(quarenta e sete milhões e seis

Centos mil cruzeiros) o montante de sua divida consolidada,

a fim de que posa contratar um empr ....4stimo de igual valor,

junto "à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de re

cursos do Fundo de-Apoio ao DesenVálvimento Social - FAS,des

tinado ã implantação de escola de 29 Grau, profissiona1iza
n

-te, naquele Município, obedecidas as condições admitidas pe

lo Banco Central do Brasil no respectiv o processo.

Art. 29 - Esta Resolução entra em Vigor na data

de sua publicação.
SENADO FEDERAL, EM 08 DE OUTUBRO DE 1980

SENADOR LUIZ VIANA

.Presidente

. Faço saber que o SENADO FEDERAL aprovou, nos

terntos'do art. 42, inciso VII, da Constituição,e eu,LUIZ VIANA,

presidente, -promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO

No. 87, DE 1980

Suspende a execuçao do art. 89,
inciso I, da Lei Municipal n9
9.722, de 1967, bem como 	 do
art. 110, inciso I, da Lei 	 n9
10.466, de 30 de dezembro	 de
1971, ambas do Município	 de
Recife, Estado de Pernambuco.

(PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DE 24 DE SETEMBRO DE 1980-SEÇÃO I)

RETIFICAÇÃO 

Republica-se o Anexo I do Decreto por ter saído com incorreção na

página 19.059.
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MEXO	 I	 sura.Ez1ot'rAçãó I
-ONERO- AO- DECRETO N9- -85.179,..DE422.09,80)	 .	 CM 1.00,1,00

,.
NATUREZACODIGO ESPECIFICAÇÃO DA TOTAL
DESPESA

PRESIDENC/A DA REPOBLICA 259.368
SECRETARIA DE PLANEJAMÉNTO 259.368

1113.03070202.242 MANUTENÇÃO DA REPRESENTAÇÃO EM RECIFE 100
3120.00 100

1113.03070202,243 MANUTENÇÃO DA REPRESENTAÇÃO EM SÃO PAULO 2.680
3120.00 730
3132.00 1.900
4120.00 .	 50

1113.03070212.013 COORDENAÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 255,-588
3120.00 16.000
3132.00 45.000
4110.00 193.288
4250.00 7.300

-1113.03070214.439 CONSERVAÇÃO, UTILIZAÇÃO E VIGILMCIA DE RESIDENC/AS
OFICIAIS (INCLUSIVE SERVIÇOS DE GÁS, TELEFONE, LUZ,
ETC) SOO

3132.00 800
1113.06291692.003 ASEESSORAMENTO RELACIONADO A SEGURANÇA NACIONAL 200	 .

3132.80 200

... TOTAL 259.368

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

DECRETO DE 13 DE OUTUBRO DE 1980

O Presidente da República,

na qualidade de Grão-Mestre das Ordens Brasileiras -e de acor
do com o Regulamento aprovado pelo Decreto n9 66.434, de 10
de abril de 1970, alterado pelo Decreto n9 73.876, de 29 de
março de 1974, resolve

ADMITIR

- no Quadro Suplementar da ORDEM DE RIO BRANCO, no grau de
GRÃ-CRUZ, Sua Excelência o Senhor ABÍLIO AUGUSTO =IRO DOAR

TE, Ministro dos Negócios Estrangeiros da República de Cabo
Verde.

Brasília, em 13 de outubro	 de 1980,
1599 da Independência e 929 da República..

JOÃO FIGUEIREDO
R. S. Guerreiro

DESPACHOS- DO PRESIDENTE DA REphBLIÇA

CONSULTORIA GERAL DA REPUBLICA

Parecer

N9 1\1-44, de 09 de setembro de 1980.

Retificação 

Na publicação feita no Diãrio Oficial de 18.09.80
na pagina 18,676, la. coluna-, ONDE SE LÊ:

'I. AS PARTES E A CONTROVÉRSIA

A controvérsia surgiu entre o Banco Central do Brasil e o
Banco Nacional de Investimentos.

- Seção I

;
od.P.

I. AS PARTES E A CONTROVÉRSIA

1. A controvérsia surgiu entre
Banco Nacional da Habitação.

o Banco Central do Brasil e , o,

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

Snperintendência Nacional do Abastecimento

Portaria r1.°	 63 de , 09de outubro	 de 1980

—

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL
DO ABASTECIMENTO (SUNAB), no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a necessidade de ser aperfeiçoado
o sistema de preços máximos de venda dos produtos farmacèuti
cos de uso humano, veterinãrio e dietético-aos consumidores,
para melhor-disciplina de sua comercializaçãp-e seu mais efi
ciente controle em todo território nacional;

CONSIDERANDO os estudos elaborados pela Supe
rintendência Nacional do Abastecimento (SUNAB) em",: conjunto'
com o Conselho Interministerial de Preços*(CiP) e a' prévia
autorização do Exmo. Sr. Ministro de EstadO ' Chefe da Secreta
ria àe Planejamento dg Presidência da República, de- acordo
com o artigo 19 ,do Decreto h9 79.706, de 18 de maio de 1977,
com a nova redação dada pelo artigo 39, do Decreto n9 83.940,
de 10 de setembro de 1979,

RESOLVE:

Art. 19 - Instituir, para todo o território na
cional, o "Preço Fãbrica" e o "Preço Consumidor" como preços
mãximos de venda para comercialização de produtos farmacêuti
cos de uso humano, veterinãrio e dietético que contenham subs
tãncia medicamentosa.

§ 19 - O "Preço Fãbrica" ê. aquele autorizado
pelo Conselho Interministerial de Preços (CIP) como preço mã
ximo de venda dos fabricantes, posto o produto em qualquer
parte do território nacional.

§ 29 - O "Preço Consumidor" é aquele fixado
por esta Portaria como preço mãxiffio de venda ao consumidor,
para- estabelecimentos varejistas, hospitais, casas de saúde,
clínicas ou entidades congêneres.

§ 39 - O "Preço Consumidor" será formado pelo
"Preço Fábrica" acrescido da margem bruta de comercialização
de até 35% (trinta e cincd por cento), no qual já estáinclul
do o Imposto de Ciculação de MerCadorias (:ICM), e excluído
o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), quando inci
dente.

§ 49 - Os distribuidores, atacadistas, empre
sas mistas ou intermediários de qualquer natureza não pode
rão acrescer, na comercialização do produto ao varejista,-
qualquer valor ao "Preço Fábrica".

Art. 29 - Os fabricantes dos produtos menciona
dos no artigo 19 ficam obrigados a imprimir os "Preço Fãbri
ca" e "Preço Consumidor" com tinta indelével, nas respecti
vas embalagens, conforme o modelo I do anexo.

§ 19 - Quando for tecnicamente impossível a im
pressão de preços na- forma deste artigo, sua indicação será
feita por meio de etiquetas conforme modelo II do anexo.

§ 29 - Nas embalagens hospitalares e múltiplas
dos produtos cuja venda haja sido autorizada pelo CIP, além.

	 .INIM.Y•11.••
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Art. 89 - O descumprimento do disposto nesta

Portaria sujeitará os infratores às sanções previstas na Lei

Delegada n9 4, de 26 de setembró de 1962-e demais coMinações

legais cabíveis-

Art. 99 - Esta Portaria entrará em vigor na da

ta.de sua publicação no Diário Oficial da União, revogadas

as Portarias SUPER n9s 14, de 30 de março de 1978, 13 - , de 22

de fevereiro de 1979, -89, de 9 de noveffibro de 1979 e demais

disposições em contrário.

UCO CARVALHO
perintendente

ANEXO

MODEIOI

P. FABRICA . 	 	 	  Cr$
P. CONSUMIDOR 	  Cr$

MODELO II

EMPRESA

P. FABRICA 	  Cr$

P. CONSUMIDOR ........... ...... . 	  Cr$'

MODELO III•

EMPRESA

VALORES
Cr$

UNIDADE
Cr$

P. FABRICA

P. CONSUMIDOR

ANEXO

MODELO IV

NOTA DISCRIMINADA N9 001

Razão Social	  Período	 .  /	
Endereço 	  Cidade

CGC 	  Unidade Federativa (sigla)

MEDICAMENTOS UTILIZADOS PELO PACIENTE

e
QUANTIDADE PRODUTO Embalagem

mEs	 Hospitalar
ou Múltipla

Unitário Total
Cr$

Quarto/Apt9/Leito/n9

DIA
	

PREÇO CONSUMIDOR

TOTAL Cr$

Data:

Responsável pela emissão da. Nota
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dos elementos indicados-neste artigo deverão ser impressos

corri tinta indelével os respectivos preços unitários, cOnfor

nie-niodelo

§.39 - Na„ .bipótese de tratar-se de um	 mesmo

produto oferecido sm diversas apresentações, independente do
•

seu estado ou eábalagem, a nota fiscal de sua aquisição 	 e

venda deverá discriminar a referida apresentação.

Art. 39 - Os.fabricantes dos produtos referi

dos no artigo 19 não poderão conceder quaisquer vantagens na

sua comercialização, exceto as expressamente autorizadas .pe

lo CIP:

Art. 49- - O reajustamento de preços dos produ

tos mencionados no artigo 19 só será feito quando e na forma

estabelecida pelo CIP.

§ 19 - Os fabricantes, distribuidores, ataca

distas, empresas mistas ou intermediários de qualquer nature

za e os estabelecimentos varejistas, para Praticarem os pra

ços reajustados pelo CIP, farão a sua remarcação através .de -

. etiquetas confeccionadas sob sua inteira responsabilidade,de

acordo com os- modelos do anexo a que se refere o artigo 29.

g.29 - Os hospitais, es casas de Saúde e 	 as

clínicas e entidades-congêneres, por estarem obrigados a emi

tir notas discriminadas dos medicamentos ministrados aos

seus pacientes, na forma prescrita no artigo 69 e seu § 19,

ficam desobrigados da remarcação a que se refere este arti

go.

Art. 59 - Os produtos meneionados no artigo 19

que forem especialmente destinados a entidades públicas fede

rais, estaduais, municipais, autárquicos, instituições de ca

ridade e estabelecimentos* hospitalares, não poderão ser co

mercializados e, nas suas embalagens, os fabricantes terão

que imprimir, em. lugar visível e de fácil leitura, a legenda

"proibida a venda pelo comércio".

Art. -69 - Os hospitais, as casas de saúde, as

-clínicas e entidades congêneres ficam obrigados a emitir no

tas discriminadas dos medicamentos ministrados aos pacientes
-

em formulários que contenham os requisitos constantes do mo

delo IV do anexo e no tamanho mínimo de 20 cm x 15 cm (vinte

centímetros x quinze centímetros).

§ 19 - As notas a que se refere este artigo,

. seqüencialmente numeradas, serão emitidas em, no mínimo,

duas vias de igual teor, forma e numeração, uma das quais se

rã anexada ao recibo fornecido ao paciente, ficando a outra

no respectivo talonário, à disposição da. fiscalização da

SUNAB, não se aplicando à hipótese a regra do artigo 12 do

Ato das Normas Processuais da SUNAB; aprovada pela Portaria

SUNAB 110 420, de 03 de agosto de 1976.

Nome
§ 29 - Os estabelecimentos referidos neste ar

tigo, que tiverem convênio com o Instituto Nacional de Assis

tência Médica da Previdência Social (INAMPS) ou outras enti

dades que exigirem emissão de documento discriminando os me

dicamentós ministrados-aos pacientes em formulários que in

cluam os requisitoS deste artigo, firam desobrigados de cum

prirem as disposições do seu "caput" e do seu § 19, somente

quanto aos pacientes objetos de- convênio.

Art.. 79 - Aplicam-se à comercialiiação dos pro
• frá.

dutos de que trata esth Portaria as normas estabelecidas

la Resolução n9 7-A de 09 de fevereiro de 1972, pelo item 1

e sub-item 11 da Resolução n9 135, de 22 de janeiro de 1980

e Portaria n9 03, de 03 de março de 1980- editadas pelo CIP.
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Art. 19 - Fixar as seguintes margens de
comercialização para-o quilograma dos diversos tipos de carne
-bovina, vendidos pelos estabelecimentos varejistas-retalhistas,
como- açougues-4, casas de carne, mercearias, supermercados e es
tabelecimentos similares situados no Estado de Goiás:

•

PO-rtianp 64	 de 09de outubro	 de 1980.

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA NA
CIONAL DO ABASTECIMENTO SUNAB, no uso de suas atribuições le

., sais,

CONSIDERANDO que a carne bovina é produ
to essencial na dieta do consumidor brasileiro,

CONSIDERANDO as peculiaridades da comer
cialização de carne bovina, a nível do varejista-retalhista,no
Estado de Goiás,

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar
. as margens de comercialização da carne bovina a nível varejis

ta-retalhista para .impedir a auferição de lucros excessivos,

• CONSIDERANDO a prévia aprovação do Exce
lentíssimo Senhor Ministro de Estado Chefe da Secretaria de
Planejamento da Presidência da República, de acordo com o arti

go 19 do Decreto n9 79.706, de 18 de maio de 1977, com a nova
redação, dada polo artigo 19 4o Decreto n9 83.940, de 10 de se
tembro de 1979,

RESOLVE:

a) CARNES po TRASEIRO S/OSSO:

Contra Filé 	  ate 65 %
- Alcatra	 ... . ..... 	  até 65 %

Chã de Dentro ou Coxão Mole 	  até 50 %
Patinho 	  até 50 %
Chã de Fora ou Coxão Duro 	  ate 50 %
Lagarto Redondo 	  até 55,%
Carne Moída 	 . até 50 %

-Músculo 	  ate 50 %
Fraldinha 	  até 30 %

b) CARNES DO DIANTEIRO S-/OSSO:

Pá ou Paleta 	  até 50 %
Acém  -	  - até 50 %

Peito .......... ..... 	 	 até 50 %
. Capa e Aba 	 	  até 50%

Carne Molda 	  ate 50 %
Músculo 	  até 50 %
Peixinho 	  ate 50 %
Cupim 	  ate 50 %

c) COSTELA	 -até 15 %

d) CARNES DO BOI CASADO:.

Contra-File 	 	  . até 93 %
Alcatra 	 	  até 93 %
Chã de Dentro	 ....... .., 	  ate 75 %
Patinho. .......- .... , 	 	 até 75 %
Chã de Fora ou Coxão Duro 	  ate 75 %
Lagartõ 	  até 80 %

Fraldinha 	  até, 25 %
Carne Molda Traseiro 	  ate 75 %
Músculo Traseiro 	  até 75 %
Pá .....	 	  até 25 %
Acém . . . .... .... . ..	 até 25 %

Peito .... 	  ate 25 %
ate 25 %

Cupim 	  ate 25 %
Costela	 ... . , .... .	 até 08 %

Parãgrafo Único,.Quando o traseiro e o
dianteiro forem -entregues sem osso nos estabelecimentos vare
jistas-retalhistas mencionados neste artigo, os seus preços fi
nais de venda não poderão ultrapassar os valores corresponden
tes aos calculados para o traseiro. e dianteiro com osso, bem
como do boi casado.

Art. 29 - As margens de comercialização
mencionadas no artigo anterior serão obrigatoriamente calcula
das sobre os preços do traseiro e do dianteiro com osso,da Coe/	 -
tela e do boi-casado constantes da Nota Fiscal procedente do
Matadouro-Frigorifico, do Matadouro e do Marchante, mmhuni acres
cimo nela podendo ser feito; a qualquer titulo.

Parágrafo Único - Quando o fornecimento
de carne bovina ao comercio varejista-retalhista for realizado
através de distribuidores e demais firmas que operam como ata

cadistas do produtd, também fica proibido o aerescimo de qual
quer despesa sobre os preços constantes da Nota Fiscal emitida
pelo "Matadouro-Frigorifico", Matadouro ou Marchante.

Art. 39 - Quando os cortes-relacionados
no artigo 19 forem comercializados cem osso, as margens de co
mercialização não poderão ultrapassar de '20% (vinte por cento)
sobre- os valores constantes da Nota Fiscal a que se refere o
artigo 29, exceto A costela.

Art. 49 - Para os estabelecimentos men
cionados no artigo 19 que receberem carne bovina de diferenté.s
procedências, as margens de comercialização incidirão sobre os
menores valores dos traseiros e dianteiros, com osso, e do boi
casado constantes das Notas Fiscais das 5 (cinco) últimas aqui
sições.

Art. 59 - Os estabelecimentbs de que tra
ta o artigo 19 são obrigados a afixar, em lugar visível e de
fácil leitura, em caracteres de, no mínimo, 2 cm (dois centime
tros) de altura, as denominações dos diversos tipos de carne
comercializados e os seUs respectivos preços por quilograma,

Art. 69 - Os Matadouros-Frigoríficos, Ma
tadouros e Marchantes que abastecem de carne o Estado de Goiás,
ficam obrigados a comunicar e apresentar justificativas tecni
cas, por escrito, assinado pelo seu representante legal, com
antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, à Delegacia
da SUNAB sob cuja jurisdA.ção estiverem, quaisquer majorações

preços nas operações de vendas realizadas.

Art. 79 - Os estabelecimentos de que tra
ta o artigo 19 são obrigados a manter à disposição da fiscali
zação da SUMAS as Notas Fiscais de aquisição de carne bovina
não se aplicando à hipótese a regra do artigo 12 do Ato das
Normas Processuais da SUNAB aprovada pela Portaria n9 420, de
03 de agosto de 1976.

Art. 89 - O descumpriment o do disposto

nesta Portaria sujeitará os infratores às sanções previstas na
Lei Delegada n9 4, de 26 de setembro de 1962,  e demais comina

ções legais cabíveis.

Art. 99 - A presente Portaria entrará em
vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, re
vogadas a Portaria SUPER n9 83, de 8 de novembro de 1:978 e de

mais disposJ20es em contrário.

GLAUCO CARVALHO

uperintendente

Molda Dianteiro 	
Músculo Dianteiro
Capa e Aba 	

ate 25 %
até 25 %
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Portada o.° SUPER 65de. 09- da	 outubro de 1980. ajustados aos vencimentos da atividade do cargo no qUã1 se aposen

taram. Isto lhes confere, no entendimento do egrégio TCD, o direi
to às vantagens financeiras instituídas indiscriminadamente para

os paradigmas em atividade. Não, porém, segundo se me afigura, a

vantagens, por assim dizer, personallssimas, como o adicional por

tempo de serViço, a gratificação por trabalhos com PaiosXou suba

tâncias radioativas e a gratificação de produtividade.

Brasília, em 08 de outubro de 1980.

ALCINDO NOLETO RODRIGUES

Assistente Jurídico

De acordo.

consideração do Senhor Secretãrio de-Pessoal Ci

, O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA NACI

ONAL DO ABASTECIMENTO CSUNAB), no uso de suas atribuiçães legais,

- CONSIDERANDO que o tabelamento de 	 flores
-

no período de finados se, impe como medida de defesa ao consumidor,

CONSIDERANDO a aprovação do Exmo. Sr. Mi

nistro de Estado, Chefe da Secretaria de Planejamento da Presidencia

da República, de acordo com o,artigo 19 do Decreto n4 79.706, de 18

de maio de 1977, com a nova redação dada pelo artigo 39 do Decreto

n9 83.940, de 10 de setembro de 1979,

RE S .OLV Et

Art. 12 - Delegar aos Delegados da SUNAB

mos Estados, TerritOrios -e Distrito Federal, poderes para, se neces

sãrio e de acordo com as peculiaridades locais, fixarem preços mãxi

	

moa, margens de lucro e normas de comerciaTiaa;ão, para venda 	 de

	

flores, no atacado e vareja, no período de zero hora do dia 30
	

de

outubro a ze'ro hora do dia 3 de novembro de 1980.

Art, 29 - A presente Portaria entrará em

vigor na data de sua publicação no Diãrio Oficial da União, revoga

-das as disPoai.çãeS em contrãrio,-

vil.

Brasília, em .08 de outubro de 1980.

WILSON TELES DE MACEDO

Coordenador de Legislação de Pessoal

De acordo.

Encaminhe-se o presente parecer ao Departamento de

Pessoal do Ministério da Fazenda.

,GLAUCO CARVALHO
Super4utendente

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO S£RVIÇO PIMLICO
Secretaria do Pessoal Civil

Brasília, em 08-de .Outubro de 1980.

HELIO DE ARAOJOBRAGA

Secretário de Pessoal Civil

•
DASP

?rocêsso n9 17.654/80

-TELEX PESSOFAZ 1063/80,

A gratificação de produtividade, por
sua natureza de vantagem personalíssima,
resulta inextensível aos que se aposenta
ram anteriormente a Sua instituição„aind;
mesmo que amparados pela L. 1050/50.

PARECER N9	 603180.

O Departamento do. Pessoal -do- Ministério da Fazenda

dirigiu ao Sr. Diretor-Geral do DASP este telex:

"Fim evitar procedimentos destoantes e consi
derando até presente data	 nTribunal de Contas Uni"
sê se manifestou com relação gratificação atividade
incorporãvel proventos servidores amparados Lei
1050/50, solicitamos, possível urgência, esclarecer
no-que tange incorporação gratificação produtivida
de, tendo em vista variação dos peráentuais devido;
servidores em atividade-"

2. A'sobredita variação aos percentuais evidencia tra

tarse de Vantagem percebida em razão de circunstâncias persona-

1IsSimas, não meparecendo, por conseguinte, atribuível aos inati

-vos que nunca- a receberam na atividade.
Estou, potanto, de acordo3. coM o parecer

em 30/01/80, pela SEPEC, no Proc. 28.180/79, in verbis:

"...o art. 19 do D.1. 1709/79 torna claro o
destinar-se a aludida gratificação ao pessoal em
atividade, embora, de. futuro, seja ela computãvel
para o cãlculo dos proventos, na forma do art. 59.

Entendo, pois, indevida a gratificação ao As
sistente Jurídico aposentado, mormente se se inatt
vou, como no caso, antes do D.1. 1709/79..."

4. Lê-se, aliás, no D.O. de 15/06/76, p. 4409, Despacho

no qual o Sr. Ministro Bilac Pinto negou seguimento, no egrégio

STF, ". at. Ag. 67.188-MA, de que era Relator, com adoção dos funda-

mentos do Parecer da Procuradoria Geral da República, consoante o

qual "a 'gratificação de produtividade sê integraria os proventos

se t'ecebida na átividade".

á.	 Os amparados pela L.1050/50, têm os proventos sempre

-Progressão Funcional aos integran-
tes do Grupo-NM-1000.

- Não hã como dispensar-se a escola
ridade, a formação especializada e o regi;
tro no órgão competente, guando Se tratar
de profissão regulamentada, para a conces-,
são do beneficio.

PARECER N9 602/80 

Indaga-se neste processo se poderá ocorrer pro

gressão funcional da classe de Auxiliar de Laboratõrio para a ,de

Laboratorista e desta para a de Técnico de Laboratõrio, sem exi -

gência de escolaridade e/ou formação especializada, bem como se se

'aplica, na espécie, o disposto ma Orientação Normativa n9 158.

2. Com efeito, cumpre eScIarecer queo entendimento

firmado no Parecer exarado no Processo n9 10.366/80 ( -Orientação

Normativa n9 iss) não tem aplicabilidade no caso-em exame,isto por
que a escolaridade -exigida para o desempenho das atribuições me -

rentes ao Grupo-TAF-6.00 é uma sê para todas as categorias queocom
p5em, ou seja, diploma de curso superior mi habilitação legal equi

valente. Ao passo que, no Grupo-NM-I000 a escolaridade exigida, em

principio, difere, atiesno„de una classe.para outra.

3. Consoante a Portaria DASP n9 179/73 (DOde21/12/7.3

Suplemento), que aprova as especificações de classes de Categorias

Funcionais - Outras Atividades dê Nível Médio, a escolaridade exi-

gida para o desempenho das atribuições concernentes à Categoria

Funcional de Técnico de LaboratOrio, N.M1005, compreende:

a) Formação especializada equivalente ao -
19 grau -(40 série), para a classe Auxiliar- de La
boratõrio "A";

b) certificado de conclusão dó ciclo gina-
sial ou 19 grau (89 serie), com formação especia-
lizada de Laboratorista, para a classe deLaborato
xista, "B". Além da experiência de dois anos, ricT

mínimo, de efetivo exercício na classe ae Auxi -
liar de-Laboratõrio "A",. mo casd .de progressfafun
cional:

r efflitido,
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c) conclusão do ciclo colegial ou 29 grau
com formação especializada de técnico de laborato
rista. E dois anos; no mínimo, de efetivo exerci=
cio na classe de Laboratorista "B", com vista • ã
progressão ã classe de Técnico de Laboratório "C".

4. Convem ressaltar, ainda, que para o desempenho das
atribuições de determinadas categorias funcionais que compõem esse
Grupo há exigência de registro no órgão competente, quando se tra
tar de profissão regulamentada.

5. Sendo assim, somente após observados esses dri
térios. e tendo o servidor satisfeito os demais requisitos exigi -
dos na legislação pertinente, poderá ocorrer progressão funcional às
classes mencionadas.

consideração do Senhor Coordenador da COLEPE.

Brasília, em 07 de outubro de 1980.

GILBERTO ARGOLLO 'DE 'SOUZA

Técnico de. Administracão-LT-NS-923.8.46

De acordo.
Submeto o assunto à consideração do Senhor Secre

tário de Pessoal Civil.

BrAi lia, em 08 de outubro de 1980.

WILSON TELES DE MACEDO

Coordenador de Legislacão de Pessoal

De acordo.
Com estes esclarecimentos, restitua-se o proces-

so ao Departamento de Pessoal da Universidade Federal de Juiz de
Fora..

Brasilia„ e, 08 de outubro de 1980.

KIM DE ARAÚJO BRAGA

Secretário de Pessoal Civil

PROCESSO N9 25.182/80.

Gratificação de representação	 de
gabinete.

Não há óbice em se prover os encar-
gos existentes em 16.06.80(Dec.84„817/80)
por meio de servidores requisitados, não po
dendo ser aproveitadas para fins de admis=
são-.

As vagas ocorridas após a vigência
desse diploma podem ser utilizadas para de
signação e admissão-, sendo- mue esta deve
obedecer ao percentual fixado na legisla
ção própria.

Incidência da contribuição previden
ciária.

O auxilio-doença e o proventodMapo
sentadoriaeão pagos com base. no salário-de
-benefício.

PARECER N9	 603/80, 
A Secretaria de Comunicação Social da Presidência

da República-SECOM, faz as seguintes indagações a este Departa-
isento: "1 - Há impedimento em se prover vagas exis

tentes na datado Decreto n9 84.817/80 por Meio
de servidores requisitados de outros órgãos?

2 - Há impedimento para a contratação dire
ta de servidores para proVimento dessas. vagas?

3 - Não possuindo a SECOM-quadro próprio,
poder-se-á prover, por meio de contrato, as vagas-
ocorridas posteriormente, qualquer. que 'seja a sua
natureza?'

2. O assunto em causa, já foi examinado por este. trgão,
através do Parecer n9 275/80 (D.O. de 01/08/80), exarado no pro-
cesso n9 18.567/80, em que se asseverou:

"O mencionado Decretei n9 84.817estabelace:

"Art. 19 - Até 31 de dezembro de 1981, fi-
ca vedada nos Orgãós da Administração . Direta, ia
clusive os dotados de autonomia administrativa 7e.
financeira, nas entidades da Administração Indire
ta que recebam transferências de recursos do Te-
souro Nacional, bem assim nas fundações menti-
das, total ou parcialmente, pela União, a realiza
ção de despesa decorrente de:

I - ingresso de pessoal,*a qualquer titialq
II - criação ou elevação de nivele de dar

gos ou funções cle confiança - deireção e assessO=ramento . superiores (DAS); de direção e asáisten
cia intermediária (DAI), bem como de funções de
assessoramento superior (FAS);

III - ampliação de mão-de-obra indireta,quer
mediante convenio, quer atreves de firmas partida
lares de prestação de serviços;

IV - criação ou ampliação de quadros ou ta-
belas de empregos permanentes, temporários ou em
comissão.

Parágrafo único. O disposto neste artigo
não se aplica nos casos de:

a) preenchimento de cargos ou empregos
venham a vagar por exoneração, demissão, dispensa,
aposentãdorie ou falecimento, desde que não haja
aumento de despesa em relação ao pessoal ars ativi
dade; e

b) nomeação ou -designação 7 para cargos ou
funções indicados mo item II, existentes, . na data
deste Decreto". (GrifOu-se).

3. Vã-se que o.Decreto Vedou.o ingresso a
qualquer titulo, evitando a ampliação da mão-de-
-obra e o conseAcmte aumento de despesa.

4. Quanto às vagas que existiam na data de
sua vigência, o ato regulamentar utilizou, no seu
art. 19, parágrafo único, letra a, a 	 expressão
"que venham a vagar", do que, em-face . da interpre.
tação gramatical, se infere não poderem ser
das, mediante ingresso de servidores- (airdssaoou
nomeação).

Reforça essa convicção o fato de a le-tra b do mesmo parágrafo haver explicitado a pos-
sibilidade de se proverem os cargos- ou funções él
pecificados no itam,II do-mesmo artigo 'MAS, DAI
e FAS1, existentes ã data do decreto em referên-
cia.

6. O provimento mediante ascensão funcio-
nal, transferência ou , movimentação e progreesàO-fun"cional não constitui forma de ingresso' no serviçopúblico estando, portanto, fora do alcance darestrição, ou seja, poderão ,ser providas, nessasformas, as vagas, também, verificadas ate a data
de vigência do Decreto em evidencia.

.7. Vale salientar que, não permitir o pro-.
vimento, por força do referido decreto, em vagas

mento, em virtude das dificuldades burocráticas
so seletivo interno, se veriam alijados do provi-
dores que, até mesmo habilitados no mesmo proces-

política de pessoal relativa aos servidores jãin
cluidos no Plano e frustar a expectativa de servi

aludido Decreto, seria obstáculos ã execução da
dia ou movimentação, anteriormente ã vigência do
reservadas para ascensão, progressão e transfer-én

i•em

de cada Orgão, quando colegas -seus já se,benefici
aram, em caso de o provimento ter se 'verificado
antes da vigência dó mesmo Decreto.".

3. Assim, e considerando que as nomeações. oudesigna-
ções para cargos ou funções. de confiança indicados .no inciso, II,
art. 19, do Decreto n9 84.817/80, não foram alcançados .pela medi
da, nadá obsta que para os encargos 'de gabinete existentes em.
16,06.80, possam ser designados servidores requisitados de ou-
tros órgãos.

4. Todavia, o tratamento do item anterior não pode-%
rã ser dispensado no caso de contratação, vez, que implicaria in
gresso de servidor, acrescendo-se,, assim, os, ivadros:funcionals.
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Quanto às vagag que ocorrerem posteriormente à vi
-

~cie do referido diploma, poderão ser feitas designações e con

tratações, sendo que:, quanto a:estas, 'devem obedecer o percen-

tUala que se refere o 'art'. '29, g 19, do Decreto n9 77.242/76.
14o-que di2 respeito ã contribuição social, a gra-

tificação da espécie :"e considerada para efeito do recolhimento,
conforme determina a Lei Orqãnica da Previdencia Social.

7.	 Jã o auxílio-doença e o provento da aposentadoria

são pagos com base no selãrio-de-beneficio e este, por sua vez,

pago emparcelas extraídas do salãrío-contribuiçãd. Assim, a

gratificação influencia no pagamento de tais benefícios, mas de,

forma indireta, ou seja, acrescendo o salário-contribuição.
,A consideração do Senhor Coordenador da COLEPE.

Brasília, em 08 de outubro de 1980.

GILBERTO ARGOLLO DE SOUZA

Técnico de Administrac8o-LT-NS-923.8.46.

De acordo.
Submeto o assunto à consideração do Senhor Secrej,

tár:io de Pessoal Civil.

Brasília, em 08 de outubro de 1980.

WILSON TELES DE MACEM.)

Coordenador: de Legislação de Pessoal

De acordo.

Com estes esclarecimentos, restitua-se o processo

ao Departamento de Pessoal da SECOM.

Brasília, em 08 de outubro de 1980

HELIO DE ARAUJO BRAGA

secretári o de Pessoal Civil
DASP

DIÁRIO OFICIAL
EM MICROFILME

A Imprensa Nacional comunica aos órgãos públi-
cos federais, estaduais e municipais que está editando,
diariamente, o Diário Oficial, Seção I e II e Diário da

Justiça, em microfilmes, acompanhados de índices, pa-
ra fins de preservação em bibliotecas, arquivos e servi-
ços de referência legislativa.

As coleções do ano de 1980 poderão ser obtidas
em rolos de 35 e 16rnm e microfichas.

As assinaturas são anuais, abrangendo o . período
de 1? de janeiro a 31 de dezembro.

Os interessados deverão entrar em contato com o
SERVIÇO DE MICROFILMAGEM

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

SIG — Quadra 6, Lote 800, CEP-70.604
Tel. 226-7175, Ramais 460 e 461.

COLEÇÃO DAS LEISDA'_REPÚBLICA FEDERATIVADO SRASIL
Divulgação n? 1.309 — Volume I

..
ATOS DO PODER LEGISLATIVO E-

ATOS LEGISLATIVOS DO PODER EXECUTIVO
Leis de janeiro a março de 1979

'	 Preço: Cr$ 30,00	
•

Divulgação rk'' 1.310 — Volume II

ATOS DO PODER EXECUTIVO
Decretos de janeiro a março de 1979

Preço: Cr$ 106,00

Divulgação n"?	 1.332 — Volume III

ATOS DO PODER LEGISLATIVO E

ATOS LEGISLATIVOS DO PODER EXECUTIVO

Leis de abril a junho de 1979
Preço: Cr$ 140,00

Divulgação n? 1.333 — Volume IV

ATOS DO PODER EXECUTIVO
Decretos de abril a junho de 1979 	 .

Preço: Cr$ 160,00	 . .

Divulgação n? 1.334 — Volume V

, ATOS DO PODER LEGISLATIVO E

ATOS LEGISLATIVOS DO PODER EXECUTIVO

Leis de julho a setembro de 1979

.	 Preço: Cr$ 50,00

Divulgação n? 1.335 — Volume VI

, ATOS . DO PODER EXECUTIVO

Decretos de julho a setembro de 1979
Preço: Cr$ 160,00

Divulgação n? 1.336 — Volume VII

ATOS DO PODER LEGISLATIVO E
ATOS LEGISLATIVO DO PODER EXECUTIVO

Leis de outubro a dezembro de 1979
Preço: Cr$ 150,00

Divulgação n? 1.337 — Volume VIII

ATOS DO PODER EXECUTIVO
Decretos de outubro a dezembro de 1979

—PI
Preço: Cr$ 200,00
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Ministério da Marinha

DIRETORIA DO PESSOAL CIVIL DA MARINHA

DESPACHO

O Diretor do- Pessoal Civil da Marinha, -apOs conclusão

do exame dos recursos interpostos à prova-do concurso público de Au-

xiliar de Laboratório NM-1005.ClasSe "A", resolve proceder
	

"ex-

a anulação da queStSo de n9 9, atribuindo os	 respectivos

todos os candidatos que não os obtiveram na correção mi-

Brasília, 6F 02 DE OUTUBRO DE 1980.

OCTAVIO FERRAZ BROCHADO DE ALMEIDA

Vice-Almirante

. Diretor

officio'

pontos a

.cial-

Ministério da Fazenda

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No. 325, DE 17 DE SETEMBRO DE 1980

O MINISTRO DE ESTADO DA
FAZENDA, nos termos do Decreto n9 69 - .827, de 22 de dezembro de
1971, combinado com o Decreto n9 83.483, de 22 de maio de 1979, e
tendo em-vista o que consta do processo SUSEP n9 001-04.500/80,

RESOLVE

Conceder autorização a THE NOME INSURANCE COMPANY,

com Sede em Manchester, Estados Unidos da América, autorizada a

funcionar nó País pelo Decreto n9 14.549, de 16 de dezembro de
1920, para aumentar o capital destinado às suas operaçaes de segu

'.ro no Brasil, de Cr$ 160.000.-000,00 (cento e sessenta milhaes de
cruzeiros) para Cr$ 260.000.000,00 (duzentos e sessenta milhOesde
cruzeiros), mediante aproveitamento de reservas disponíveis, cor

reção monetãria do Capital e de parte do saldo de lucros à dispo

sição da Casa Matriz, conforme deliberação de seu Conselho de Di

retores, em reunião realizada em 06 de março de 1980.

ERNANE GALVEAS

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PODER JUDICIARIO-COMARCA DA CAPITAL
CARTdRIO DO 29 OFICIO DO REGISTRO DE TITULOS E DOCUMENTOS

PAULO GUSTAVO REBULO HORTA oficial do 29 oficio
do Registro de Titulos e Documentos, da Comarca da Capital das
te Estado, por nomeação na forma da lei.

CERTIFICA

que revendo em cartOrio o Livro 2.2, dele consta o registro nú
mero 14.438 protocolado e microfilmado sob o n9 109.961, em 28
de MARÇO de 19-80, referente ao Certificado apresentado por The
Nome Insurance Company, do teor seguinte:- (Em papel impresso
TRADUTOR POBLICO E INTERPRETE COMERCIAL).- Eu, abaixo assinado,
Tradutor Público e Interprete Comercial desta Cidade do Rio de
Janeiro -pelo- presente certificado que me foi apresentado um do
cumento exarado em idioma Ingies - a fim de traduzi-lo para 5
vernáculo, o que cumpri em razão do meu oficio e cuja tradução
easeguinte:- TRADUÇÃO: - CERTIFICADO DA "THE HOME IN-
SURANCE COMPANY" REFERENTE A INVESTIMENTO DA REPÚBLICA FEDERA
TIVA DO BRASIL.- Os abaixos assinados, de acordo com as instrU
çOes da Diretoria da "The Home Insurance Company" contidas na
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Secretarias de Est
resolução adotada em 28 de março de 1979, uma cõpia da qual
anexe a este Certificado, pelo presente aumenta o capital de-'
clarado da Companhia para operações na República Federativa do
Brasil, de Cr$ 160.000.000,00 (cento e sessenta milhões de cru
zeiros, para Cr$.260.000.000,00 (duzentos e sessenta 	 milhOee
de cruzeiros), repreSentado pelos -seguintes fundos no saldo de
inspeção da Companhia de 31 de dezembro de1279;Cr05.503.077,53'.
(setenta e cinco milhões, quinhentos e tres mil, setenta-e se
te cruzeiros e cinqüenta e tres centavos) resultado da corre-
ção monetária do capital ' declarado	 da	 Companhia; Cr$.
11.120.517,68 (onze milhões, cento e vinte mil, quinhentos e
dezessete cruzeiros e sessenta e oito centavos) reà-Ultado da
utilização do saldo da conta de Reserva Legal;Cr$ 5.124.366,99
(cinco milhões, cento e vinte e quatro mil, trezentos -e sessen
ta e seis cruzeiros e noventa e nove centavos) resultàndo dã
Correção Monetária do saldo da conta de Reserva Legal; Cr$.
3.878.795,71 (tres milhões, oitocentos-e setenta e oito mil,se
tecentos e noventa e cinco cruzeiros e setenta e um centavos)"
representando parte do saldo de credito da Companhia de Cr$
67.696.993,44 resultando de	 lucros	 não remetidos (Cr$
7.496.511,55 ano base 1978e Cr$ 60.200,421,89 lucros do ano
base 1979)- acumulados na República Federativa do Brasil.- Cr$
4.373.742,09 (quatro milhões, trezentos e setenta e tres mil,
duzentos e quarenta e dois cruzeiros e nove centavos) resultan
do da Correçao Monetária de Cr$ 7,496.511,55, lucros não reme-
tidos do Ano base 1978.- Cr$ 100.000.000,00 TOTAL (cem milhões
de cruzeiros). EM TESTEMUNHO- DO QUE, firmamos o presente e apu
zemos o selo da Companhia, nepte dia 6 de março de 1980.-(As.T
Timothy P. Reames, Vice-Présidente Conselheiro Geral(AS.) Ro
bert C. Mehorter, Vice-Presidente-7- ESTADO DE NOVA YORK) - COR
DADO DE NOVA YORK) - Assinado e juramentado perante mim .ne -s-
te dia 06 de março de 1980. (As.) Mary T. Griffin, Notãrio P'ú
blico do Estado de Nova York. Sob selo de oficio e. carimbo clã
qualificações notariais. Anexo - • ESTADO DE NOVA YORK) - CON-
DADO DE NOVA YORK) - A SABER: Número 84.393. Eu., Narman Good -
man, Escrivão da Corte Suprema do Estado de Nova York em, e pa
ra, o Condado de Nova York, que há uma Corte de Registro tendo
por lei um selo, pelo presente certifico- que Mary R. Griffin,
cujo nome está subscrito no depoimento, declaração, certifica-
do de reconhecimento ou prova anexo, era na ocasiao de autenti
car este documento um Notário Público em, e para, o Estado cf,j'
Nova York, devidamente comissionado, juramentado e qualificado
a exercer o seu oficio; de gue acordo com a lei, a comissão ou
o certificado de sua nomeaçao e qualificação, juntamente com
sua assinatura autografada, foram depositados em meu cartOrio;
que na ocasião de receber esta prova, reconhecimento ou jura-
mento, estava devidamente actorizado a faze-la; que conheço
bem a assinatura deste Notarlo Público ou que comparei a assi-
natura aposta ao instrumento anexo com o especime de assina-tu
ra aposto em meu cartOriO e creio, realmente, que a assinatU
ra em apreço seja autentica.- EM TESTEMUNHO DO QUE, assinei 5
presente e apus meu selo oficial, neste dia 17 de março de1980.
(As.) Norman Goodman, Escrivão do Condado e da Suprema Corte
do Estado de Nova York.- Verso - Reconheço - verdadeira a assi
natura de Norman Goodman, Tabelião do Municipio e Estado de N5
va York. E, para constar onde convier, mandei passar o preseW
te, que assinei e fiz selar com o selo deste Consulado Geral":
Nova York, em 18 de março de 1980.- (As.) Victor Manso de Mel
lo Vianna, Cônsul Adjunto. Estavam duas estampilhas consulares
no valor global de Cr$ 6,00, ouro, devidamente inutilizadas.Re
cebi Cr$- 6,00 - US$ 6.00 (de acordo com a Tabela 54-C). DISPER
SADO RECONHECIMENTO DE FIRMA DE ACORDO COM O DECRETO N9 84.451
de 31.01.1980, DIÁRIO OFICIAL DE 01.02.1980. ,- NADA MAIS se con
tinha neste documento, sendo a presente uma Tradução fiel e e=
xata do original, ao qual me reporto em caso de necessidade. -
Reg. N9 ING. 5.165 - POR TRADUÇÃO CONFORME - RIO DE JANEIRO,em
2 de março de 1980.- (Assinado) Estephania d' Almeida,- Carim
bo da referida tradutora.- Documento datilografado,estando ane"
xo o documento original em idioma ingles. Foi o ,que registrei
na data supra. Eu, Edmilson da Silva Barboza, Tecnico Judiciá-
rio Juramentado, o escrevi. E eu, Oficial dou-fe e	 assino.-
PAULO GUSTAVO REB£LLO HORTA. E por ter sido pedida, mandei pas
ser a presente certidão aos trinta e um dias do mes de 	 MARÇO
do.. ano de mil novecentos e oitenta. Eu, Oficial dou fe e assi
no.	 -----

(No. 19.447 de 06-10-80 - Cr$ 8.815,00)

PORTARIA No. 326, DE 17 DE SETEMBRO DE 1980

C) Ministro de Estado DA
FAZENDA, nos termos do Decreto- n9 69.827, de 22 de dezembrode 1971,
combinado com o Decreto n9 83.483, de 22- de maio de 1979, e tendo
em vista o que consta do processo SUSEP n9 001-04.550/80,

•

RESOLVE:

Conceder autorização à AMERICAN

NOME ASSURANCS COMPANY, com sede- em Nova York, Estados 'Unidos da
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ATO DECLARATORIO SRRF N9 120 Em 07 de agosto de 1980

Determina a incorporação e

destinação de mercadorias

atingidas pela pena de per

dimento.

DA RECEITA FEDERAL DA 10a.O SUPERINTENDENTE

America, autorizada a funcionar no País pelo Decreto n9 43.499, de
Q7-de abril de 1958, para. auaientar o capital destinado ás suas ope
rações de seguro no Brasil, de Cr$ 41.371.053,00 (quarenta e um mi
lhões, trezentos e setenta e um mil, cinqüenta e três cruzeiros) pa
ra Cr$ 60.893.815,00 (sessenta milhões, oitocentos e noventa e
três mil, oitocentos e quinze cruzeiros), mediante aproveitamento
da reserva de correção monetária do capital, conforme Resolução da
Casa Matriz datada de 13 de março de 1980.

ERNANE GALVEAS

• EU, abaixo assinada, tradutora Pública e interprete comercial desta ci-
goe do Rio de Janeiro, R J, República Federativa do Brasil, devidamente no'
Meada a 13 de setembro da 1974, e registrada na Junta Comercial sob dimeij16, CERTIFICO que me foi apresentado um documento exarado em idioma ingles,
pata tradução, o que faço em razão de meu ofício, -como segue:-

TRADUÇÃO N9 912/80 - MCB 

1.	 CERTIDÃO

(-Datilografado em duas folhas de papel notarial:-)

Na cidade de ,Nova York, Município de Nova York, e Estado de Nova York
Estados Unidos da America, PERANTE MIM, Josephine Villano, Tabelião Fali -
co, e na presença das testemunhas previstas em lei que a presente subscre -
vem, adiante nomeadas, compareceram pessoalmente Riéhard B. Goodwyn e Mari-
On E. Fajen, ambos maiores e cidadãos dos Estados Unidos da America, o pri-
meiro residente em Little Silvar, Estado de Nova Jersey, e a segunda resi -
dente em Ridgewood, Estado de Nova Jersey, que comparecem a este ato em no-
me e como representantes de, e em-sua qualidade de Vice-Presidente de Inves
timentos e Diretor Secretario, respectivamente, da AMERICAN DOME ASSURANa
COMPANY, sociedade devidamente constituída de acordo com as leis do Estado

' de Nova 'York, no .dia nove de fevereiro do ano de mil oitocentos e noventa e
nove, A constituição da referida sociedade g comprovada por ciipia de seu A-
to Constitutivo, a mim aibida neste ato, autenticada pelo Secretario de Es
tado do Estado de Nova York como sendo cõpia fiel é integral do original
pela qual taMbem se verifica que essa sociedade ora funciona de acordo com
e por força das Leis do Estado de Nova York, com sede na cidade de Nova
York. Pelos Estatutos Sociais da companhia, que me foram exibidos pelos de-
poentes, verifica-se que a direção e a administração da mesma incumbem ao
Conselho Diretor e por este, em reunião devidamente convocada e realizada
no dia 15 de fevereiro do ano de mil novecentos e cinqüenta e cinco,	 na
qual houve o quorum exigido por lei, foi unanimemente adotada a seguinte re
solução, que permanece ainda em pleno vigor e efeito

"FICA RESOLVIDO que o Diretor Presidente ou um Vice-Presidente, conjun-
tamente como Diretot Tesoureiro ou um Diretor Secretario sejam, como pela
presente são, autorizados a providenciar o registro desta Companhia em qual

, quer pais fora do territgrio continental dos Estados Unidos da America e do
Canada, e a nomear gerentes, procuradores e agentes desta Companhia no mes-
mo; e, ainda, formalizar e assinar todos e quaisquer documentos necessários
para satisfazer as exiggncias das autoridades governamentais para ingresso
desta Companhia nesse país, e para,o exercício de atividades em seu territó
rio e para a nomeação desses gerentes, procuradores e agentes no mesmo; e
no que se refere ao acima exposto, celebtar e firmar contratos de garantia
ou de outra natureza junto a bancos e outras instituições, pessoas físicas
ou companhias seguradoras associadas, que os aludidos administradores, 	 ou
qualquer um deles, venham a julgar necessários ou convenientes a fim de pro
porcionar a garantia exigida pelas leis ou regulamentos do referido pais
ou de seu governo, para o cumprimento das obrigações da Companhia no mesmo':

Os depoentes declaram que deliberaram, de conformidade com os poderes
que lhes foram outorgados pela Resolução retro, autorizar, em nome da Compa

• nhia, um aumento de Cr$19.522.762,00 no capital da Companhia, para as opera
ções no Brasil, correspondente ao valor da correção monetaria do capital ci"6"giro. Com esse aumento, o capital totalizara Gr$60.893.815,00.

Os depoentes autorizam, tamb gm, a adoção de qualquer medida que seja na
cessaria para efetivar o aumento mencionado acima.

O instrumento que antecede foi lido aos depoentes, que ratificaram seu
conteúdo e, na presença das testemunhas Francas Lawdanski e Dominic T. Muso
lie, ambos maiored e cidadãos dos Estados Unidos da America, a primeira regi
dente em Bayonne, Estado de Nova Jersey, e o segundo residente em Atlantic -
Highlands, Estado de Nova Jersey, SUBSCREVEM o presente no Município de No-
va York, Estado de Nova York, no dia 13 de março, do ano de mil novecentos
e oitenta, do que dou fe.

AMERICAN DOME ASSURANCE COMPANY, (-assinado:-) R.W.B. Goodwyn, Vice-Pra
sidente - Investimentos. -- Marion E. Fajen, Diretor Secretario. -- (-Esta-
va afixado, em relevo, o selo societario dá mencionada Companhia.-)

TESTEMUNHAS: / (-assinado:-) Frances Lawdanski	 Dominic T. Musone.
LEGALIZAÇõES

1) -(-Ao pá. dá segunda folha, "it guiza de autenticação:-)
(-assinado:-) Josephine Villano, Tabeliã Público.
(-carimbado:-) Josephine Villano, Tabelião Público, Estado de Nova York, N9
24-4506155. Habilitado no Município de Kings. Certificado arquivado no Muni
cípio de Nova York. Mandato Expira em 30 de março.1981. (-Estava afixado
em relevo, o sinete de ofício do mencionado Tabelião.-)

2) (-Fromulario oficial de reconhecimento:-)

N9 84312 - Estado de Nova York -Município de Nova York - faço saber: - Eu,
Norman Goodman, Escrivão Municipal e Escrivão da Suprema Corte do Estado de
Nova York,. com jurisdição no Município de Nova York, um Cartgrio de Regia -
troa; que possui um selo por lei, pelo presente certifico, consoante a Lei
Executiva do Estado de Nova York, que JOSEPHINE VILLANO, cujo nome está
subscrito no atestado, depoimento, certificado de reconhecimento ou prova
em apenso, era, ã gpoca em que tomou por termo o 'mesmo, Tabelião Público no
Estado de Nova York, devidamente nomeado, juramentado e habilitado \à- . agir
como tal; que, de acordo com A lei, um termo de nomeação ou uma cettidão de
seu carater oficial, com o esp gcime de sua assinatura, foi arquivado em meu
cartõrio; que ã epoca de tomar por termo tal prova, reconhecimento ou jura-

mento,,ag tava devidamente autorizado a faze-lo; que estou bem familiarizado
com a caligrafia desse Tabelião Público ou que comparei a assinatura aposta
ao instrumento anexo com o especime da mesma depositada em meu cartgrio, eestou convencido de que a aludida assinatura g aut2ntica. Em Testemunho do
que, assinei a presente e afixei-lhe meu selo de ofício neste dia 17 de?mar
ço de 1980. (-assinado:-) Norman Goodman, Escrivao Municipal e Escrivão a
Suprema Corte, Município de Nova York. Emolumentos: US$ 3.00 - (-Impresso
o selo do Escrivão de Nova York.

3) (-As duas folhas que compunham a Certidão estavam presas pelo selo ver-
melho do Consulado Geral do Brasil em Nova York, levando a primeira, ao ai-
to da margem direita, o carimbo do nilmero de autenticação consular - 02722.
No verso da segunda folha, mediante o carimbo de praxe do Consulado Geral
do Brasil em Nova York, e reconhecida a assinatura de Norman Goodman, em 17
de março de 1980, assinado por Victor Manso de Mello Viana, Censul-Adjunto.)

Nada mais continha o documento que me foi dado para traduzir.
Rio de Janeiro, 31 de março de 1980.

MARINA CUNHA BRENNER
Tradutora Juramentada

(No. 19.448 de 06-10-80 - Cr$ 9.635,00)

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
Superintendências Regionais da Receita Federal

8? _Região Fiscal

ATO DECLARATORIO 0800/N? 439
Em, 18 de setembro de 1980 •

Formaliza a destinação de mercado-
rias atingidas pela pena de perdimento.

O Superintendente da Receita Federal
na 8! Região Fiscal, no uso de suas atri-
buições, e em face do disposto no artigo
13 do Decreto-lei n? 1.184, de 12 de agos-
to de 1971; no artigo 29, inciso II, do
Decreto-lei n? 1.455, de 7 de abril de
1976, na Portaria ME n? 641, de 9 de
agosto de 1979, que alterou os itens 16 e
20 da Portaria MF n? 271, de 14 de julho
de 1976, nas Portarias SRIP n? 762, de 9
de agosto de 1979, e SRF n? 845, de 8 de
outubro de 1979, que subdelegaram aos
Superintendentes da Receita Federal a
competência para autorizar a alienação
ou destinação das mercadorias perdidas
em favor da União,

Declara:
Ficam destinadas para o Ministerio

da Previdência e Assistência Social em
Brasília as mercadorias de que tratam os
processos relacionados nos mapas ane-
xos a este ato declaratório, desde que
não pese sobre elas qualquer pendência
judicial ou policial, devendo a Divisão
de Atividades Especiais incumbir-se da
execução deste ato.

Publique-se. - Mabio de Oliveira
Marques, Superintendente.

ATO DECLARATORIO 0800/N? 454
Em, 24 de setembro de 1980

Formaliza a destinação de mercado-
rias atingidas pela pena de perdimento.

() Superintendente da Receita Fede-
ral na 8? Região Fiscal, no uso de suas
atribuições, e em face do disposto no ar-
tigo 13 do Decreto-lei n? 1.184, de 12 de
agosto de 1971: no artigo 29, inciso II, do
Decreto-lei n? 1.455, de 7 de abril de
1976, na Portaria MF n? 641, de 9 de
agosto de 1979, que alterou os itens 16 e
20 da Portaria MF n? 271, de 14 de julho
de 1976, nas Portarias SRF n? 762, de 9
de agosto de 1979, e SRF n? 845, de 8 de
outubro de 1979, que subdelegaram aos
Superintendentes da Receita Federal a ' Marques, Superintendente.

10? Região Fiscal

REGIÃO FISCAL, no uso de suas atribuiç5es, considerando o' disposto

no artigo 29, inciso II do Decreto-Lei 1.455/76, observando o 	 i tem
nn••••

competência para autorizar a alienaç-ão
ou destinação das mercadorias perdidas
em favor da União, e tendo em vista os
termos do Telex BSA 14207 DA/DG/NR
085.060, de 1.9.80, expedido pelo Diretor-
Geral do Deoartamento de Administra-
ção da DMF em Brasília, Dr. Jorge Cae-
tano.%E	 Declara:

Ficam destinadas para o Departa-
mento de Administração da DMF - Rio
de Janeiro as mercadorias de que tratam
os processos relacionados nos mapas
anexos, desde que não pese sobre elas
qualquer pendência judicial ou policial,
devendo a Divisão de Atividades Espe-
ciais incumbir-se da Execução deste ato.

Publique-se. - Mabio de Oliveira
Marques, Superintendente.

ATO DECLARATORIO 0800/N? 462
Em, 30 de setembro de 1980

Formaliza a destinação de mercado-
rias atingidas pela pena de perdimento.

O Superintendente da Receita Fede-
ral na 8? Região Fiscal, no uso de suas
atribuições, e em face do disposto no ar-
tigo 13 do Decreto-lei n? 1.184, de 12 de
agosto de 1971: no artigo 29, inciso II, do
Decreto-lei n? 1.455, de 7 de abril de
1976, na Portaria MF n? 641, de 9 de,
agosto de 1979, que alterou os itens 16 e
20 da Portaria MF n? 271, de 14 de julho
de 1976, nas Portarias SRF n? 762, de 9
de agosto de 1979, e SR' n? 845, de 8 de
outubro de 1979, que stibdelegaram aos
Superintendentes da Receita Federal a
competência para autorizar a alienação
ou destinação das mercadorias perdidas
em favor da União,

Declara:
Ficam destinadas para venda no mer-

cado interno, a pessoas jurídicas, atra-
vés de concorrência pública, as mercado-
rias de que tratam os processos relacio-
nados nos mapas anexos a este ata de-
claratório, dúde que não pese sobre elas
qualquer pendência judicial ou policial,
devendo a Divisão de Atividades Espe-
ciais incumbir-se da execução deste ato.

Publique-se. - Mabio de Oliveira
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20 da Pais taria 271/76 com as alterações da Portaria 642/79 do Sr Mi

nistro.da Fazenda, e face a subdelégação de competência atribuida

pela Portaria 762/79 do Sr. Secretãrio da Receita Federal,

JECLAR A:
Ficam destinados para a SECRETARIA DA FAZENDA

10 ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL os bens discriminados no mapa anexo,

de qué . trata o processo n9 1080-12971/80, devendo a Seção de Contro

le de Mercadorias Apreendidas incumbir-se da /-clução deste Ato.

JOSEAOTHON NOBREGA

Stlpe,rintendente

ATO DECLARATORIO- SRRF N9 121 	 Em 07 de agosto de 1980

Determina a destinação de

mercadorias atingidas pela

pena de perdimento.

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL NA 10aRE

GIÃO FISCAL, no uso de suas atribuições ,.considerando o disposto no

artigo 29, inciso II do Decreto-Lei 1.455/76, observando o item 16

-dá Portaria 271/76 com as alterações da Portaria 642/79 do Sr. Mi-

nistro da Fazenda, e ftce a subdelegado de competência atribuida

pela Portaria 762/79 do Sr. Sacra-Crio dá Receita Federal,

DECLAR A:

Ficam destinadas a venda ã pessoas jurídicas,

mediante concorrência p9blica, as mercadorias discriminadas no Mapa

anexo, devendo a IRF Aeroporto Salgado F9 incumbir-se da execução

deste Ato.
JbSE/AYRTHON KOBROA

$4erintendente

.ATO DECLARATORIO SRRF N9 122 	 Em 07 de agrsto de 1980

Determina a destinação de

mercadorias atingidas pe-

la pena de perdimento.

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL NA 10a.

REGIA° FISCAL, no usa de suas atribuições, considerando o disposto

nó-artigo 29, inciso II 4o Decreto-Lei 1.455/76, observado o item

16 da Portaria 271/76- com as alterações da Portaria 642/79 do Sr.

Ministro da Fazenda, e face a subdelegado de competência atribui-

da péla Portaria • 762/79 do Sr. Secretãrir da Receita Federal,

DECLARA:

Ficam destinadas a venda	 pessoas fisicas,
mediante	 observado o disposto nos §§ 19 e 29 do artigo 70
do Decreto-Lei 37/66, com . a redação dada pelo artigo 19 da Lei n9

5.341/67-, as mercadorias discriminadas no Mapa anexo, devendo 	 a

IBF Aeroporto Salgado F9 incumbir-se da execdao)deste Ato.

JOSE A-YRTHON NOBREM

Sqperintendente

ATO- DEtLARATORLO SBRF N9 123	 Em 07 de agosto de 1980

Determina a destinação de

bens atingidos pela pena

de perda

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL DA 10a,

REGIÃO FISCAL, no uso de suas atribuições, observado o item 16 da

Portaria 271/76 com as alterações da Portaria 642/79 do Sr. Minis-.

tro da Fazenda, e face a subdelegado de coMpetência atribuida pe-

la Portaria 845/79 do Sr. Secretário da Receita Federal,

DECLAR A:

Ficam : destinadas a venda	 pessoas fisicas

mediante Leilão, observado o disposto nos §§ 19 e 29 do ' artigo 70,

do Decreto-Lei 37/66, rim: a redação dada pelo artigo 19 da Lei n9

5.341/67, as mercadorias discriminadas no Mapa antxo, devendo - a

IRF Aeroporto Salgado F9 incumbir-se da exeCqçào deste Ato. .
JOSE AYSTHO-N NOBBEGA

SusSerintendente

ATO DECLABATORIO SRRF N9 124 	 Em Il de agosto de 1980
Determina a destinação, por

,doado, dos bens, atingidos

pela pena de perdimento.

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL NA 10a...RE

GIAO FISCAL, no uso de suas -atribuições, considerando o disposto nó

artigo 29, inciso II do Decreto-Lei 1.455/76, observando o item 16

da Portaria 271/76 com as alterações da Portaria 642/75 do Sr-. Minis

tro da Fazenda, e face a subdelegação - dé competência atribuida pela

Portaria 762/79 do Sr. Secretãrio da Receita Federal,

DECIAR A:

Ficam destinados para a SOCIEDADE HUMANITARIA

PADRE CACIQUE DE PORTO ALEGRE os bens discriminados no Mapa anexo,.

devendo a DRF em Porto Alegre incumbir-se da nerlução deste Ato.

JOSE AYOTHON NOBREG/1

Surer'intendente

ATO DECLARATORIO SRRF N9 125 -	Em 11 de agosto de 1980
Determina a incorporação e

destinação de mercadorias

atingidas pela pena de per

diMento.

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL NA 10a.

' REGIÃO FISCAL, no uso de suas atribuições, considerando o - disposto

no artigo 29, inciso II do Deceto-Lei- 1.455/76, observado o item 20

da Portaria 271/76 com as alterações da Portaria 642179 dó Sr. Mi-

nistro da Fazenda, e face a subdelegação de competência atribuida

pela Portaria 762/79 do Sr: Secretãrio da Receita Federal,

DECLARA:

Ficam destinadas ao PROGRAMA CONTRIBUINTE DO

FUTURO- 1980, os bens discrimiadosnó Mapa anexo, devendo a Sedo

de Controle de MercadoriaS Apreendidas da DivisãO de Atividades Es-

peciats incumbir-se da execução deste Ato,

JOSE NYRTHON NONREGA

Superintendente

Originai DecaTeado
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ATO DECLARATORIO SRRF N9 126 	 Em 12 de agosto de 1980

-Determina a incorporação -e

'destinação de mercadorias

atingidas pela pena de per

da.

2 SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL NA 10a.

REGIÃO FISCAL, no uso de suas atribuições, observando o item 22 da

Portaria 271/76 com as alterações da Portaria 642/79 do Sr. Minis-

tro da Fazenda, e face a subdelegaçao de competincia atribuida pela

.Portaria 245/79 do Sr. Secretario da Receita Federal,

discriminados no Mapa anexo, devendo a- Seção de Controle de Mercado-

rias Apreendidas incumbi lr-se da execução -este Ato.
JOSE AYRTHON NOI3RFGA

S,upekintendente

ATO DECLARATORIO SRRF N9 129 	 Em 12 de agosto de 1980

Determina a incorporação e desti

nação.de Mercadorias atingidas

pela pena de perdimento.

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL DA 10a. REGI-
DECLARA:	 ÃO FISCAL, no uso de suas atribuições, considerando o disposto 	 no

artigo 29, idciso II do Decreto-Lei 1,455/76, observando oltem 20

	

Ficam destinadas ao PROGRAMA CONTRIBUINTE DO 	 da Portaria 271/76 com as alterações da Portaria 642/79 do Sr. Mi-

	

FUTURO 1980 os bens discriminados no Mapa anexo, devendo a Seção de 	 nistro da Fazenda, e face a subdelegação de com-petencia	 atribuida
Controle de Mercadorias Apreendidas incumbir-se da execução- 	 destE	 pela Portaria 762/79 do Sr. Secretario da.Receita Federal,
Ato,

JOSE'AVIRTHON NOBRÇGA

SUPeintendente i	DECLAR A:

ATO DECLARATORIO:SRRF N9 127 	 Em 12 de agosto de 1980

Determina a incorporação e desti

" nação de mercadorias atingidas

pele pena de perdimento.

2 SUPERINTENDENTE 2A RECEITA FEDERAL NA 10a. REGI-

A() FISCAL, no -uso de suas atribuições, considerando o disposto 	 no -.
. artigo 2-9, inciso II do Decreto-Lei 1.455/76, observando o item 20

da Portaria 271/76 Com as alterações dá Portaria 642/79 do Sr. Mi-

nistro da Fazenda, e face a subdelegação de competência atribuida

pela Portaria 762/79 do Sr, Secretãrio da Receita Federal,

DECL AR :

- Ficam destinadas para o DEPARTAMENTO ESTADUAL DE

P2RTOS RIOS E CANAIS - DEPREC, os bens discriminados no Mapa anexo,

devendo a Seção de Controle de Mercadorias Apreendidas incumbir-se

Ficam destinados 'para a DRF EM URUGUAIANA os bens

discriminados no Mapa anexo, devendo a Seção de Controle de Mercado

rias incumbir-se da execução deste Ato,
JOSE CRASON NOBREGg

SupkOntendente

ATO DECLARATORIO SRRF N9 130 	 Em 12 de agosto de 1980

Determina a incorporação e desti

nação de mercadorias atingidas

pela pena de perdimento.

O SUPERINTENDENTE DA RECErTA FEDERAL DA 10a. REGI-

AO FISCAL, no uso de suas atribuições, considerando o di, sposto	 no

. artigo 29, inciso II do Decreto-Lei 1.455/76- observando o item 	 20-

da Portaria 271./76 com as alterações da Portaria 642/79 do Sr. Mi,

ntstro da Fazenda, e face a subdelegação de competência 	 atribui-da

pela Portaria 762/79 do Sr. Secret(rio da Receita Federal,

da execuçao deste 'Ato.	
JOSE'00HON NOBREGN	 D 'E C L A- R. A:

S4per-Vntendente

4
ATO DECLARATORIO SRRF N9 128	 Em 12 de agosto de 1980

Determina a incorporação e desti

nação de mercadorias	 atingidas

pela pena. de perda.

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL DA 10a. REGI-

A() FISCAL, no uso de suas atribuiç5as, observando o item 20 da Por-

taria 271/76 com. as alterações da Portaria 642179 do Sr, Ministro

da Fazenda, e face a subdelegação de competência atribuida pela Por

taria 845/79 do Sr. Secretario da Receita Federal,

DECLARA:

Ficam destinados para a DRF EM URUGUAIANA os bens

Ficam destinados Para a IRF FM tI1(RAMENTO os bens.

discriminados na -Mapa anexo, devendo a Seção de Controle de Mercado

rias Apreendidas incumbir-se da execuçãO.d4sta Ato.
JO5E1A.WItTHON NOBREGN

Smbedntendente

ATO DECLARATORIO SRRF N9 131	 Em 12 de agosto de 1980

Determina a incorporação e desti

nação de mercadorias atingidas

pela pena de perdimento-

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL DA 10a. REGI-
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_AO FISCAL, no.uso de Tuas atribuições, considerando o disposto 	 no	 ATO DECLARATORIO SRRF N9 134

artgo.29, inciso II do Decreto-Lei 1,455/76, observando P item 20

da Portaria 271/76 com as alteraçSes da , Portaria 642/79 do Sr. Mi-

nistro da Fazenda, e face a subdelégação de competência 	 atribuida

pela Portaria 762/79 do Sr. Secretário da Receita Federal,

Em 14 de agosto de 1980

Determina a incorporação e desti

nação de mercadorias atingidas

pela pena do perdimento.

DECLAR A:

Ficam destinadas para a DRF EM SANTA MARIA as mer-

cadorias discriminadas no Mapa anexo, devendo , a Seção de Controle

de Mercadorias Apreendidas incumbir-se pai-vcecução deste Ato.
JOSE-AV/MON NOBREGA

Suáerfintendente

ATO DECLARATORIO'SRRF N9 132 	 Em 1a de agosto de 1980

Determina a incorporação e desti

nação de mercadorias atingidas

pela pena de perdimento.

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL MA 10a. REGI-

AO FISCAL,, no uso de suas atribuições, considerando o disposto no

artigo 2.9, inciso II do Decreto-Lei 1,455/76, observando o item 20

da Portaria 271/76 com as alterações da Portaria 642/79 do Sr. Mi-

nistro da fazenda, e face a subdelegação de competência	 atribuida

pela Portaria 762/79 do Sr. Secretario da Receita Federal,

-DECLARA:

Ficam destinados para a DRF EM CUIAS DO SUL

bens tliscrintnados no Mapa anexo, devendo a Seção de Controle

Mercadorias Apreendidas incumbir-se da '9xeução deste Ato.
JOSE PAYIRtnOTTWO16.4GA

St4erintendente

ATO DECLARATORIO Ftl1F NQ 133 	 Em 13 de agosto de 1980

Determina a incorporação e desti

nação de mercadorias atingidas

pela pena de perdimemto.

0- SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL DA lõa. REGI-

AO' FISCAL, no uso de suas atribui ,ções, considerando o disposto no

artigo 2-9, inciso II do,Decreto-Lei 1.455/76, observando o item 20

da - Portaria 271/76 -com as alterações da Portaria 642/79 do Sr. 'mi-

nistro da Fezenda, e faze a subdelegação de competência 	 atribuida

pela Portaria 762/79 do Sr. Secretãrio da Receita Federal,

-DECLARA:

Ficam destinados Para a DRF EM SANTO ANGELO m bens

discriminados no Mapa amexo, devendo a Seção de Controle de Mercado

rias Apreendidas incumbir-se da execução.*te Ato.

MARCAES

Superintendente Subst9

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL DA 10a. REGI-

AO FISCAL, no uso de suas atribuições, considerando o disposto no

artigo 29, inciso II do Decreto-Lei 1.45 -"à/76, observando o item 20

da Portaria 271/76 com as alterações da Portaria 642/79 do Sr. Mi-

nistro da Fazenda, e face a subdelegação de competên,cia	 atribuida

pela Portaria 762/79 do Sr. Secretãrio da Receita federal,

DECLAR A:

'Ficam destinados pana a DRF EM RIO -GRANDE os bens

discriminados no Mapa anexo, devendo a Seção de Controle de Mercado

rias Apreendidas incumbir-se da execuç~este Ato.
IZA-U4'0 bSORIO MAROES

Superintendente Stást9

ATO DECLARATORIO WRF N9 1 - 36	 Em 14 de agosto de 1980--

Determina a incorporação e desti

nação das mercadorias atingidas

pela pena de perda:

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL DA 10a. REGI-

AO FISCAL, no uso de suas atribuições, observando- o- item 20 da Por-

taria 271/76 com as alterações da Portaria 642/79 do Sr. Ministro

da Fazenda, e face a subdelegação de competência atribuida pela Por

taria 845/79 do Sr. Secretário da Receita Federal,

DECLARA:

Ficam destinados para a DRF EM SANTO ANGELO os bens

discriminados no Mapa anexo, devendo a Seção de Controle de Mercado

rias Apreendidas incumbir-se da execuçãoste-Ato.
OSORIO MARQUES/

Superintendente Subst9

ATO DECLARATORIO • RRF NO 137	 Em 14 de agosto de 1980
Determina a incorporação e desti

nação das mercadorias atingidas

pela pena de perdimento,

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL DA 10a: REGI-

AO FISCAL, no uso de suas atribuiçõeS, cansiderando , o disposto no

artigo 29, inciso II do Decreto-Lei 1.455/76, observando o item 20

da Portaria 271/76 com as alterações da Portaria 642/79 do Sr. Mi-

nistro, da Fazenda, e face a subdelegação de competãnci 'a	 atribuida

pela Portaria 762/79 do Sr. Secretário da. Receita Federal,

DECLARA:

Ficam destinados para a ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO FA

os

de

cplar.11~~~1.
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ZENDARIA - NESAF ós bens discriminados no Mapa anexo, devendo a Se-

ção de- Controle de Mercadorias Apreendidas incumbir-se da execução

deste Ato.	
r(.(AVIO O 'SORIO MARQUES/

.Superintendente Subst9

ATO DECLARATORIO RRF 149 138 	 Em 14 de agosto de 1980

Determina a incorporação e desti

neç go das mercadorias atingidas

pela pena de perde.

e O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL DA 10e. REGI-

A() FISCAL, no uso de suas atribuições, observando o item 20 de Por-.
taria 211/75 com es alterações da Portaria 642/79 do Sr. Ministro

da Fazenda, e face a subdelegação de competência atribuida pela Por

tarja 845/79 do Sr: Secret g rio da Receita Federal,

bECLARA:

Ficam destinados para a SRRF/10a. REGIA° FISCAL os

bens discriminados no Mapa anexo, devendo a Seção de Controle de

Mercadorias Apreendidas incumbir-se drniecuçÃo deste Ato.
ftwo OSORIO MAROES

Superintendente Subst9

ATO DECLARATORIÓ SRRF N9 13i *	Em 14 de agosto de 1980

FISCAL, no uso de suas atribuições, considerando o disposto no ar

tigo 29, 'Inciso II do Decreto-Lei 1.455/76, observado o item 416

da Portaria 271/76 com as alterações da Portar-ia 642/79 do Sr. Mi

mistro da Fazenda, e face a subdelegação de competêncie atribuida

pela Portaria 162/79 do Sr. Secretario da Receite Federal,

DECLARA:

Ficam destinadas a venda g pessoas fisicas, median-

te Leil go, observado o disposto nos .S .S,19 e 29 do artigo 70 do De

creto-Lei 37/66, com a redag go dada pelo artigo l t9 da Lei 5,341/

67, as mercadorias discriminadas no Mapa anexo, devendo a IRF em

LIVRAMENTO incumbir-se da execução deste,....
Osõrio MarcAle's

Superintendente Subst9

ATO DECLARATORIO SRRF N9 141 	 Em 15 de agosto de 1580

Determina a destinaç go de

mercadorias atingidas pe=

la pena de perdimentó.

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL NA 104. REGIÃO-

FISCAL, no uso de suas atribuições, considerando o disposto no ar

tigo 25, inciso II do Decreto-Lei 1.455/76, observado o item 16

da Portaria 271/76 com as elterações da Portaria 642179 do Sr. Mi

nistro da Fazenda, e face a subdelegação de ' Competênci 'a atribuida

pele Portaria 762/79 do Sr. SecretErio da Receita Federal,

.Determina a incorporação e desti

nação das mercadorias atingidas	 D E.CLAR A:

. -pela pena de perdimento.

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL DA 10a. REGI-

ÃO FISCAL, no uso de suas atribuições, considerando o disposto 	 no

Ficam destinadas a venda g pessoas juridicas, medi-

ante Concorrência Públice, as mercadorias discriminadas no Mapa

anexo, devendo a IRF em LIVRAMENTO incumbir-seda execução deste

ATO DECLARATORIO SRRF N9 142

artigo 29, inciso II do Decreto-Lei 1.455/76, observendo o item 20	 Ato.

da •Portaria 271176 com as alterações da 'Portaria 642/79 do Sr. Mi-

nistro da Fazenda, e face a subdelegagão de competência	 atribuida

pele Portaria 762//9 do Sr. Secret g rio da Receita Federal,

FG)/lo Osõrio Marwies.

Superintendente Subst9

Em 15 de agosto de 1980
Determina a destinação por

'DECLARA:

Ficam destinados para a SRRFflOa, REGIÃO FISCAL OS

bens discriminados no Mapa anexo, devendo a Seção de Controle de

Mercadorias Apreendidas incumbir-se da pinolição deste Ato.
- -F13I;00§0Rf0 MAR'QUES.

Superintendente Subst9

ATO . DECLARATORIO 5RRF N9 140 	 Em 15 de agosto de 1980

Determina a destinação de

mercadorias atingidas pe-

la pena de perdimento,

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL NA 10a. REGIÃO

doação, dos bens atingidos

pela pena de perdiMento,

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA -FEDERAL NA 10a. REGIÃO

FISCAL, no uso de sues atribuições, considerando o disposto no ar-

tigo 29, inciso II do Decreto-Lei 1.455/J6, observando o item 16

da Portaria 271/76 com as alterações da Portaria 542/79 do Sr. Mi-

.nistro da Fazenda, e face a subdelegaç go de competência atribuida

pele Portaria 762/75 do Sr. Secret g rio da Receita Federal,

DECLAR A:

Ficam destinados para 'a SOCIEDADE INTERNACIONAL DE

AUXILIO AOS NECESSITADOS os bens discriminados no Mapa anexo, de-

vendo a IRF em LIVRAMENTO incumbir-se da execião. deste Ato,
Osõri6 Wargvdes

Superintendente'Subst9
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— ATO DECLARATORIO áRRF N9 143 	 Em 18 de agosto de 1980
	 Portaria 845/79 do Sr. Secretãrio da Receita Federal,

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL NA 10a. REGIÃO

FISCAL, no uso de suas atribuições, observando o item 20 da Porta-

ria 271/76 com as alterações da Portaria 642/79 do Sr-. Ministro da

Fazenda, e face a subdelegação de competência atribuida pela Porta

ria 845/79 do Sr. SeCretErio da Receita Federal,

Determina a incorporação e

destinação de mercadorias

atingidas pela pena de per

da. te Leilão, observado o disposto nos §§ 19 e•29 do artigo 70 do De

creto-Lei 37/66,ocom a redação dada pelo artigo 19 da Lei 5.341/

67, as mercadorias discriminadas no Mapa anexo, devendo a DRF em

RIO GRANDE incumbir-se da execução deste Ato. .
José \Qrithon Nolrega"

Supérintendente

Ficam destinadas a venda ã pessoas fisices, median-

DECLARA:

ATO DECLARATORIO SRRF N9 146	 Em 18 e. agosto de T980

DECLARA:

Ficam destinados para.a UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO

GRANDE DO SUL os bens discriminados no Mapa anexo, devendo a Seção

de Controle de Mercadorias Apreendidas incumbir-se da execução des

te Ato.
Jose qrthori N6bra'ga:

Supá-intendente

ATO DECLARATORIO SRRF N9 144	 Em 18 de agosto de 1980

Determina a destinação de

mercadorias atingidas pe-

la pena de perdimento.

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL NA 10a. REGIÃO

FISCAL, mo uso de suas atribuições, Consideramdo o disposto no ar

ti§o 29, inciso II do Decreto-Lei 1.455/76, observado o item 16

da Portaria 271/7S com as alterações da Portaria 642/79 do Sr. Mi

nistro da Fazenda, e face a subdelegação de competência atribuida

pela p ortada 768/79 do Sr. Secretãrio da Receita Federal,

DECLARA:

Fica): destinadas a venda ã. pessoas fisicas, median-

te Leilão, observado p disposto nos §§ 19 e 29 do artigo 70 do De-

creto-Lei 37[66, com a redação dada pelo artigo 19 da Lei	 5.341/

as mercadorias discriminadas no Mapa anexo, devendo a DRF em

RIO GRANDE incumbir-seda execução deste Ata_
Joselyrithon Nobre4é.

SuperIntendente

ATO- DECLARATORIO SRRF N9 145 	 Em 18 de agosto de 1980

• Determina á destinação de

bens atingidos pela pena

de- perda.

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL NA 10a. REGIÃO

FISCAL, no uso de suas atribuições, observado o "item 16 da Porta-

ria 271/76 com as alterações da Portaria 642/79 do Sr. Ministro

da Fazenda, e face a subdelegação de competência atribuida pela

Determina a destinação de

mercadorias atingidas pe-
la pene de perdimento.

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL NA 10a. REGIÃO

FISCAL, no uso de suas atribuições, considerando o disposto no ar

tigo 29, inciso II do Decreto-Lei 1.455/76, obsel-vado o -item 16

da Portaria 271/76 com as alterações da Portaria 642/79 do Sr. Mi

nistro da Fazenda, e face a sub-delegação de competência atribui-

da pela Portaria 762/79 do Sr. Sedretãrio da Receita Federal,

DECLARA:

' Ficam destinadas a venda ã pessoas fisicas, median-

te Leilão, observado o disposto nos §§ 19 e 29 .do artigo 70 do De

cretp -Lei 37/66, -com a redação dada pelo artigo 19 da Lei 5.341/

67_, as mercadorias discriminadas no Mapa anexo, devendo a DRF em

SANTO ANGELO incumbir-se da execução) deste Áltpl,
JoselAkrthon N5brha

41)0-intendente
ATO DECLARATORIO SRRF -N9 147 	 Em 18 de agosto de 1980

Determina a incorporação e

destinação de mercadorias

atingidas pela pena de per

dimentó.

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL NA 10a. REGIÃO

FISCAL, ho uso de suas atribuiçõeS, considerando - o disposto AO ar-

tigo 29, inciso II do Decreto-Lei 1.455/76, pbserVado o item 20 dá

Portaria 271/76 com as alterações da Portarie 642/79 do Sr. Minis-

tro da Fazenda, e face a subdelegação de competência atribuide pe-

la Portaria 752/79 do Sr. Secretãrin da Receita Federal,

DECLARA:

	

Ficam destinados para o III EXERCITO - GABINETE 	 DO

COMANDO, os bens discriminados no Mapa anexo, devendo a Seção 	 de

Controle de Mercadorias Apreendidas incumbir-se da execução deste

Ato.	
José. '	 NotirMa

BuiÁrintendente



Determina a destinaçãd de

bens atingidos pela pena

de perda.

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA PEDUAL DA 10a. REGI-AO

FISCAL, no uso de suas atribuições, observando o item 16 da Porta
n••

• ria 271/76 com as altera:ções da Portaria 642/79 do Sr. 	 Ministro

Orighval Decalcado
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ATO DECLARATORIO SRRF,N9 148
	 Em 20 de agosto de 1980 	 da Fazenda, e face a subdelegação de competência atribuida	 pela

Portaria 845/79 do Sr. Secretario da Receita Federal,
Determina a destinação de

bens atingidos pela pena

de perda.

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL DA 10a, REGIÃO

FISCAL, no uso de suas atribuições, observado o item 16 da Porta-

riz 271/76 com as alterações da Portaria n9642/79 do Sr. Minis-

tro da Fazenda, e faça a s^ubdelegação de competência Ztribuida pe

ia Portaria 245/79 do Sr. Secretãrio da Receita Federal,

DECLARA:

Ficam destinadas z. venda ã pessoas físicas, median-

te 'Leilão, observado o disposto nos -§§ 19 e 24 do artigo 70 do De

creto-Lei 37/66, com a redação dada pelo artigo 19 da Lei 5241/67

as mercadorias discriminadas no Mapa anexo, devendo a DRF em POR-

TO ALEGRE incumbir-se da zxectição deste Ato, n
José Ál-th--01.1—WOUT---ega

;
Superintendente

ATO DEtLARATORIO SRRF .N9 149
	 Em 20 de agosto de 1980

Determina a destinação de

mercadorias atingidas pé-

la pena de perdimento.

O -SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL NA 10a. REGIÃO

FISÇAL, no uso de suas atribuições, considerando o disposto no ar

.tigw 29, inciso II do Decreto-Lei 1.465/76, observado o item 16

da Portaria 271/76 com as alterações da Portaria 642/79 do Sr. Mi

nistro da Fazenda, e face a subdelegeção de competência atribuida

pela Portaria 762/79 do Sr. Secretario da Receita Federal,

DECLARA:

.Ficam destinadas a venda ã pessoas físicas, median-

te . Leilio, observado o disposto nos §§ 19 e 29 do artigo 70 do.De

cretd-Lei 37166, com a redação dada pelo artigo 19 da Lei 5341/67

as merczdortas discriminadas no -Mapa anexo, devendo a DRF em POR-

TO ALEGRE incumbir-se dá execução deste Ato.A
José \Orthon Nõbreha

Superlintendente

DECLARA:

Ficam destinados a venda ã pessoas juridica, median

te concorrência pública, os bens diTscriminados no Mapa anexo, de-

vendo a DRF em PPRTO ALEGRE incumbir-se da necão deste Ato.
JosiskAi)l-thhn N6b.í.-egb

SupWntendente

Processos despachados pelo Superintewlente da
Receita Federal na 10a. Região Fiscal - Porto
Alegre (subdelegação de competência conferida
pela Portaria SRF n9 321, de 28.03.79).

N9 1080-011276/80 - J.H. SANTOS S/A - COMÉRCIO E INDÚSTRIA
Solicitação para distribuição gratuita
de prêmios, mediante sorteic:i
Despacho: DEFIRO.

N9 1060-050776/80 - COSTA BEBER, GEHM & CIA.
Solicitação para distribuição gratuita
de prêmios, mediante sorteio.
Despacho: DEFIRO.

N9 1010.7-23026/80 - TECIDOS E CONFECÇÕES AMÉRICA LTDA.
Solicitação para distribuição gratuita
de prêmios, mediante sorteio.
.Despacho: DEFIRO.

N9 1080-014003/80 - LOJAS XAVIER TECIDOS LTDA.
Solicitação para distribuiçãó gratuita
de prêmios, mediante sorteio.
Despacho: DEFIRO.

N9 101d-012118/80 - XAXÃ MAGAZINE S/A - COMÉRCIO DO VESTUÁRIO
Solicitação para distribuição gratuita
de prêmios, mediante sorteio.
Despacho: -DEFIRO.'

N9 1065-051045/80 - B. WOLFF S/A - TECIDOS
Solicitação para distribuição gratuita
de prêmios, mediante sorteio.
Despacha: DEFIRO.

N9 1080-015180/80 - A SÓBERANA DOS MÓVEIS LTDA.
Solicitação para distribuição gratiiita.
de prêmios, mediante sorteio/'
Despacho: DEFIRO:

Cordenação do Sistema de Fiscalização

Processos despachados pelo Coordenador do
Sistema de Fiscalização'

e

ATO DECLARATORIO SRWF N9 150
	 Em 20 de agosto de 1980

	 Deferido:

Em 06/10/80

N9 0768-40.449/80 - AUTRAN AUREUM COMÉRCIO E MINERAÇÃO LTDA.
CGÇ-MF n9 30.873;236/0001-01
Rua da Alfãndega, n9 25, Salas 406 e 407,
Rio da Janeiro - RJ. Registro de procura
ção (Nomeação de preposto),

Indeferido:
Em 06/10/80

N9 0810-039.963/80 -	 INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
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CGC-MF n9 43.308.634/0001-19
Rua Henrique Schaumann, 524 - Pinheiros -
São Paúlo-SP. Registro de procuração (No

meação de preposto).

Brasília, 9,6 de outubro de 19C0

HafIe:Jlose Eauffflann
COogdenador

. SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

COMISSÃO DE POLITICA ADUANEIRA

RESOLUÇÃO N2 144

A COMISSÃO DE POLÍTICA ADUANEIRA (OPA), no exer
cicio da atribuição conferida pelo artigo 22, alínea "c", da
Lei n2 3.244, de 14 de agosto de 1957, ene forma do artigo 72
do Decreto-lei n2 63, de 21 de novembro de 1966,

RESOLVE:

Processo N? 1020-50.010/77
CJO

SESSÃO DE 23 DE JUNHO DE 1980

Acórdão n? 59.377

Recurso n? 71.991 - Recorrente:
Grupo Folclórico "os Vaqueanos" - Re-
corrida: DRF em Caxias do Sul - RS.

Sorteio' de automóvel realizado ou
prometido publicamente realizar, me-
diante venda de cautelas numeradas. In-
fraçãb comprovada pela apreensão des-
tas e do objeto prometido entregar como
prémio.

Vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos de recurso interposto pelo
Grupo, Folclórico "Os Vaqueanos".

" Acordam os Membros do Segundo

Conselho de Contribuintes, por unanimi-
dade de" votos, em negar provimento ao
recurso.

Sala das Sessões, em 23 de junho de
1980 - Lourierdes Fiuza dos Santos,
Presidente - Osvaldo Tancredo de
Oliveira, Relator.

Vista em Sessão de 31 de julho de
1980. - Iran de Lima, Procurador-
Representante da Fazenda Nacional.

Vencidos os Conselheiros José Ge-
raldo de Sçusa Júnior e Francisco Mar-
tins Leite Cavalcante.

Participaram, ainda, o do presente
julgamento, os seguintes Conselheiros:
Selma Santos Salomão Wolszczak, Se-
bastião Borges Taquary, Lino de Azeve-
do Mesquita e Ricardo de Almeida Bap-
tista.

Art. 12 - Prorrogar, pelo prazo de ate 1 (um)
ano, a Resolução n2 2.841, de 21/09/76, vigente de acordo com
a Resolução 112 10, de 28/09/79, que reduziu de 37'; (trinta e
sete por cento) para zero a aliquota H ad valorem" do imposto
de importação incidente sobre o alumínio, em bruto, e suas li
gas, compreendidos nas subposições 76.01.01 e 76.01.02 da Ta-
rifa Aduaneira do Brasil (TAB).

Axt. 22 - Esta Resolução entrará em vigor na da
ta de sua publicação no Diário Oficial da União, e poderá ser
revogada, a qualquer tempo, se assim recomendar o interessena
cional.

Em 26 de áetembr0 de 1980

SESSÃO DE 23 DE JUNHO DE 1980 	 ACÓRDÃO N9 59.337

RECURSO N9 71,991
RECORRENTE: GRUPO FOLCLÓRICO "OS VAQUEANOS"
RECORRIDA : Dia' EM CAXIAS DO SUL -RS.

Retificação
No Aoõrdão publicado no Diria Oficial de 22/9/80, pãgina 18 909, onde
se	 Grupo Folclõrico "Os Vaqueiros"-leia-se: Grupo Folclõrico
Vaqueanos".

PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL
. NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Os

EXPEDIENTE DO PROCURADOR-CHEFE 

Em 22/09/1980 

PROCESSO N9 388-1553/80
ÓRGÃOS INTERESSADOS: UNIÃO FEDERAL e o MUNICIPIO DE IMPERATRIZ, ES

TADO DO MARANHÃO
ASSUNTO:	 Aceitação de doação sem encargos

No uso das atribuições previstas no art. 10, ia

ciso XIX! do Decreto-lei n9 147, de 3 de fevereiro de 1967, tendo em
vista a delegação de competência de que trata a Portaria n9 15, de
28 de janeiro de 1976, do Senhor Procurador-Geral da Fazenda Nacio -
nal, publicada no D.O.D. de 10 de fevereiro de 1976, bem assim, o
que consta do presente processo,

ACEITO, em nome da UNIÃO FEDERAL,adoação
sem encargo que fez o Município de Imperatriz, Estado do Maranhão de
um imõvel, constituído por terreno com uma érea de 1.187.69 m2 e ben
feitorias, situado na Rua Simplício Moreira, s/n9, naquele Município,
de acordo com a Lei Municipal n9 133, de 3.5.1976, publicado no Dia-
rio Oficial do Estado - Parte II, de 14/12/79 - peq. 1 (vide fls.6)
e Escritura de doação pública lavrada no Cartõrio do 19 Oficio da Co
marca de Imperatriz, ãs fls.. 20v/21v, do livro n9 29, em 12,2.1980
(vide fls. 9/10) e transcrito no Registro de ImOveis ãs fls. 113, do
livro 2-P, em 21.3.80, matrícula n9 3074 (vide fls. 11).

Encaminhe-se ao Sr. Diretor-Geral do SERVIÇO DO
PATRIMÓNIO DA UNIÃO para as providências da sua alçada, devendo, o
processo, ser remetido é. PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL NO ESTADO
DO MARANHÃO para exame e-aprovação da minuta.

PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL NO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO, em 22 de setembro de 1980,

a) Hermano Américo Falcone
Procurador-Chefe

OTO FERREIRA NEVES
Secretário Executivo

DESPACHO EM 09n0/80
Homologo a Resolução n 2 144, de 26 de setembro
de 1980, da Comissao de Politica Aduaneira.

EDUARDO PEREIRA DE CARVALHO
Ministro da Fazenda- Interino

BANCO CENTRAL DO BRASIL

DEPARTAMENTO DE ORGANIZAÇÃO E ÁUTORIZAÇÕES BANCARIAS DEORB

Processo n9 . 3402572/80 - O Sr. Diretor, por despacho de 02.
10.80, autorizou o BANCO BRASILEIRO

DE DESCONTOS S.A., sediado em Osasco(SP), a instalar uma a-
gencia ria praça de LIMOEIRO DE ANADIA (AL).
Processo n9 3402573/80 - O Sr. Diretor, por despacho de 02,

10.80, autorizou o BANCO BRASILEIRO
DE DESCONTOS. S.A., sediado. em Osasco(SP), a instalar uma a-
gencia na praça de ^FEIRA GRANDE (AL).
Processo ric? 3402571/80 - O Sr. Diretor, por despacho de 02.

10.80, autorizou o BANCO BRASILEIRO
DE DESCONTOS S.A., sediado em Osasco(SP),'a instalar uma a-
gencia na praça de PAULO JACINTO (AL).
Processo n9 0114076/80 - O Sr. Diretor, por despacho de 02.

10.-80, autorizou o BANCO DA AMAZÓ-
NIA S.A., sediado em Belem(PA), a transferir sua agencia de
São Gabriel da Cachoeira(AM) - concessionãria da carta-paten
te n9 1-9.502, de 20,03.78 - para MANACAPURIJ (AN).
Processo n9 3402570/80 - O Sr. Diretor, por despacho de 02.

10.80, autorizou o BANCO BRASILEIRO
DE DESCONTOS S.A., sediado em Osasco(SP), a instalar uma a-
gencia na praça de CANAPI (AL).
Processo n9 0111762/80 - O Sr.. Diretor, por despacho de 02.

10.80, deliberou credenciar o Sr.
JOSÉ ALVAREZ VICENTE, domiciliado em Salvador(BA), como Re-
presentante, no Brasil, do BANCO HISPANO AMERICANO, com sede
em Madri (Espanha), com poderes para estabelecer contatos
com fins comerciais e de informaçao, sem realizar operações'
bancerias.
Processo n9 3402697/80 - O Sr. Chefe do Departamento,por des

pacho de 06,10.80, autorizou o BAN;"
CO FINANCIAL S.A., sediado em-CoruábãÁMS), a transferir sua
agência de Umuarama (PR) - concessioneria da carta-patente n9
1-8,786, de 09.03,77 - para PORTO VELHO (RO), cancelando Q
diploma. no 7.959, de 21.09.64, que amparava as atividades .de
uma dependendia do titular na praça de Nova LondrinaXPR).
Processo n9 7212278/80 - O Sr. Chefe Adjunto do Departamento

por despacho de 30.09,80, concedeu'
autorização para- o funcionamento da COOPERATIVA DE ECONOMIA'
E CREDITO MÚTUO DOS EMPREGADOS DA CELANESE DO BRASIL NORDES-
TE LTDA., com sede em simaies Filho(BA), por prazo indetermi-
nado.
Processo n9 3402201/80 - O Sr. Chefe da DIORB(DEORB),por des

pacho de 31.07.80, aprovou a refor-
ma dos estatutos sociais do BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S.
A., sediado em São Paulo(SP). AGE. de 11.07:80.
Processo n9 6827658/80	 O Sr. Chefe da DIORB (DEORE), 	 por

despacho de 30.09.80, aprovou o au-
mento de capital, de Cr$850.5011.000,00 para Cr$1.650.000.000,0(1

INANOWNWIION.	 11111.0n1••••
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e a reforma estatutária do BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL S.A., sediado em Porto. Alegre(RS). AGO/AGE. de 29.04.80,
especial dos portadores de açoes preferenciais, de 29.04.80e
AGE. de 19.09.80.
Processo n9 3402755/80	 O Sr. Chefe da DIORB (DEORB), 	 par

despacho de 03.10.80, aprovou o au-
mento de capital, de Cr$760.725.000,00-pamC~.000.000,00,e
reforma estatutária do BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.

sediado em Florianapolis(SC). AGE. de 22.09.80.

Ministério dos Transportes
	 	 ffi~1131611~111111111~1?

INEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODÁ0E-M1

PORTARIA N g 145/DES, DE 25 DE SETEM8R0 DE 1980

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM, u-
sando da prerrogativa que lhe concede o artigo 14 do Decréto-lei ng
512, de 21 de mero de 1969, combinado com o artigo 61, inciso XVI,do
Regimento- aprovado pela Portaria n g 36, de 13 de janeiro de 1975, do
Em g . Sr. Ministro dos Transportes, e o constante do processo adminis
Crativwn g 11.008.224/79, RESOLVE declarar de utilidade páblica para
efeito de dedapropriação	 ar-ar:taao a fins rodoviários, uma área de
terras medindo 17.670,00m' e benfeitorias porventura nela encontradas,
abrangida pala faixa de dominio da oodnvia 8R-364/MT, trecho GUIARA

JACIARA entre as estacas 3220 + 12,00 - 3250 4, 1,00 no Munícipio de
Estado de Mato Grosso, cuja propriedade á atrihuida a JOAO

BERNARDINO DE SEQUEIRA, conforme plantas que se encontram depositadas
no Arquivo- Tácnico da Divisão de Estudos a Projetos do DNER.

DAVID ELKIND
DIRETOR GERAL

PORTARIA N g 146/DER, DE 25 DE SETEMBRO DE 1980

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM, u-
, sando da prerrogativa que lhe concede a artigo 14 do Decreto-lei 	 no
512, de 21 de março de 1969, combinado com o artigo 61, inciso v"I,
do Regimento aprovado pela Portaria n g 36, de 13 de janeiro de 1075,

i do Exm g Sr: Ministro dos Transortes, e 'o constante do processo admi-
nistrativo n g 16.400.310/79, RESOLVE declarar de utilidade publica pa
ta efeito de desapropriação e afetação a fins rodoviários, uma área
de terras medindo 14,000,00m 2 e benféitorias porventura nela encontra
das, abrangida pela faixa de dóminio da rodovia 8R-153/SC, trecho ERU
CHIM - UNIA@ DA VITORIA entre ás estocas 2823 + 1,90 a 2831 + 10,90 -
no Municipio de GaMcárdia, Estado de Santa Catarina, cuja propriedade

atribuida a TEOBALDO KEHRWALD, ALSEIMO KEHRWALD e ILMA KEHRWALD,con
Foi-me plantas que se encontram depositada s no Arquivo Técnico da Divi
são de Estudos e'Projetos do DNER.

DAVID ELKIND
DIRETOR GERAL

PORTARIA N g 147/DES, DE 25 DE SETEMBRO DE 1980

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM, u-
sando da prerrogativa que lhe concede o artigo 14 do Decreto-lei n°
512, de 21 de março de 1969, combinado com o artigo 61, inciso XVI, do
Regimento aprovado pela portaria n g 36, de 13 de janeiro de 1975, do
Exm g . Sr. Ministro dos Transportas, e o constante do processo adminis
trativo n g 3.687/49, RESOLVE declarar de utilidade publica para efei-
to de desapropriaçao a afetação a fins rodoviários, uma área de ter -
ras medindo 53.252,50 15 2 e benfeitorias porventura nela encontradas, a
brangida pela faixa de domínio da rodovia RR-l16/SP, trecho VALPARAf=
BA - LORENA - GUARATINGUETA entre as estacas 85 + 9,00 - 123 + 8,00
propriatiPtie atribuida ao ESPÓLIO de GERALDO DA SILVA AZEVEDO,- cujas
planas Ficam depositadas no Arquivo Técnico do DNER.

DAVID EIKIND
DIRETOR GERAL

PORTARIA N g 148/DES, DE 25 DE SETEMBRO DE 1980

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM, u-
sando da prerrogativa que lhe concede o artigo 14 do Decreto-lei ng
512, de 21 de março de 1969, Combinado o artigo 61, inciso XVI, do
Regimento aprovado pela Portaria n g 36, de 13 de janeiro de 1975, do
Exmg „ Sr.. Ministro dos Transportes, e ti constante do processo admi-
nistrativo n g 06.010.357/80z RESOLVE declarar de utilidade publica
para efeito de desapropriaçao e afetação a fins rodoviários, upa á-
rea de terras medindo 105.733,00m 2 e benfeitorias porventura nela en
contradas, abrangida pela faixa de dominio da rodovia BR .--116/MG,tra-
cho DIVISA 8A/MG - RIO JEQUITINONHA entre oa km 55 + 477,00 - 57 	 +
+ 385,00, no Município de Medína, Estado de Minas Gerais, proprieda-
de atribuída a RUBENS VIEIRA DE LUCENA e MARIA ALICE MARANHAO DE LU-
CENA, cujas plantas ficam depositadas no Arquivo Técnico do DNER,

DAVID ELKIND
'DIRETOR GERAL

PORTARIA N g 149/DER, DE 25 DE SETEMBRO DL 1980

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM, usad

do da,prerrogativa que lhe concede o artigo 14 do Decreto-lei n g 512,
de 21 de março de 1969, combinado com o artigo 61, inciso XVI, do-Re--
gimento aprovado pela Portaria n g 36 de 13 de janeiro de 1975, do Exmg'.
Sr. Ministro dos Transportes, e o constante do processo administrativo
n g 06.002.524/80, RESOLVE declarar de utilidade publica para efeito da,
desapropriação e afetação a fins rodoviários, uma área de	 terras
com 9.176,75m 2 brim como as benfeitorias porventura nela encontradas, a
tingida pela faixa de domínio da rodovia BR-116/MG, trecho CARATI-NGA

DOM CAVATI, entre os Km 438 + 79,80 - 438 + 330,85 no Município de
Caratinga, Estado de Minas Gerais, propriedade atribuida a MELNALIZA
CRUZ BONFIM, WNA MARIA CRUZ BONFIM e JOAQUIM VICENTE BOMFIM JUNIOR,cu
jas plantas ficam depositadas no Arquivo Técnico do DNER.

DAVID ELKIND
DIREAOR GERAL

PORTARIA N g 150/DES, DE 25 DE SETEMBRO DE 1980

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM,msan
,do da prerrogativa que lhe concede o artigo 14 do Decreto-lei n g  512,
Ide 21 de março de 1969, combinado com o artigo . 61, inciso. XVI, do Re-
gimento aprovado pela Portaria n g 36, de 13 de janeiro de 1975, do
Exm g . Sr. Ministro dos transportes, e o constante do processo adminis
'trativo 16.400.313/79z RESOLVE declarar de utilidade publica para e -
,feito de desapropriaçao e afetação a fins rodoviários, uma área 	 de
.terras medindo 27.840,0015 2 e benfeitorias porventura nela encontradas,
abranoida pela Faixa de domínio da rodovia BR-153/SC, trecho ERECHIM -
:- UNIÃO DA VITÓRIA entre as estacas 2993 a 3010, no Município de- Coa -
4córdia, Estado de Santa Catarina, cuja propriedade é atribuida a ORLAN
'DO 'MÃO GERHARDT e EDWIG PAULINA GERHARDT, conforffie plant'às se encon-
:tram depositadas no Arquivo Técnico da Divisão de Estudos e Projetos
do DNER.

DAVID' ELKIND
DIRETOR GERAL

PORTARIA N g 15I/DES, DE 3 DE OUTUBRO DE 1980

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM, usan4
do da prerrogativa que lhe concede o artigo 14 do Decreto-lei n g 512,

'de 21 de março de 1969, combinado com o artigo 61, inciso XVI, do Regi
4 mento aprovado pela portaria n g 36, de 13 de janeiro de 1975, do Emir
Sr. Ministro dos Transportes, e o constante do processo administrativo
n g 010.372/80, RESOLVE declarar de utilidade publica para efeito de de
sapropriaRao e afetação a Fins rodoviários, uma área de terras COM

,7.080,b0m L e benfeitorias porventura nela encontradas, situada fora da'
'faixa de domínio para construçao de um corta-rio qUe'afáéOrá o leito
do Rio Gloria dià saia 'do aterro da estrada no Km 697 + 804,70m na BR -4
/116/MG, trecho FERVEDOURO - MURLAÉ, de propriedade atribuida a _JAIR
DE SOUZA e MARIA DA CONCEIÇÃO APARECIDA GOULART DE SOUZA, conforme
tas que ficam depositadas no Arquivo Técnico da Divisão de Estudos

,Projetos.

DAVID ELKIND
DIRETOR GERAL

PORTARIA N g 152/DES, DE 3 DE OUTUBRO DE 1980

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM, usan
'do da prerrogativa que lhe concede o artigo 14 do Decreto-lei n g 512,
de 21 de março de 1969, coffibinado com o artigo 61, inciso XVI . , do Regi
mento aprovado peia portaria n g 36, de 13 de janeiro de 1975, do EXmg.
,Sr. Ministro dos transportes, e o constante do processoadministrativo
44-4 g 259.150/72, RESOLVE declarar de utilidade publica para, efeito da de
Sapropriação e afetação a fins rodoviários uma área de terras medindo
232.610,00m 2 atinoida pela faixa de domino da BR-365/MG, treóho UBER-
LANDIA - PATROCINff0 entre as estacas 1.100 - 1266 + 3,00 (Km 588 + 472

591 + 795,00 no Município de Indianopolis, Estado de Minas Gerais, de
propriedade atribuída a CILENE ALVES, conforme plantas que se encon -
,trem depsositadas no Arquivo Técnico da Divisao de Estudos e Prdjetos
do DNER'.

DAVID ELKIND
DIRETOR GERAL

PORTARIA N g 153/DER, DE 3 DE OUTUBRO DE 1980

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM, u-
sando da prerrogativa que lhe concede o artigo 14 do Decreto-lei ng
512, de 21 março de 1969, combinado com o artigo 61, inciso XVI, do
Regimento aprovado pela portaria n g 36, de 13 de janeiro de 1975, .do
Exm g . Sr. MINISTRO DOS TRANSPORTES, e constante do processo adminis-
trativo n g 40.0J4/80,_RESOLVE declarar de utilidade publica para e +
feito da desapropriaçao e afetaçâd a fins rodoviários, uma área 	 de
terras e benfeitorias porventura nela encontradas, abrangida 	 pela
faixa de domínio (Variava') da rodovia 8R-101/ES, trecho VARIANTE da
CONTORNO de VITÓRIA, entre as estacas 771 + 3,92 - O	 O - 552
+ 3,91 numa extensão de 26,466 Ku conforme projeto aprovado pelo CRM
em 12/06/67 - Edital n g 23/67 de 23/06/67 do Conselho Rodoviarío Na-
cional e- consoante desenhos PEET+587/67 até PEET-6I1/67 que baixam
com o supracitado processo.

DAVID ELKIND
DIRETOR GERAI_

PORTARIA NO 154/DES, DE 3 DE OUTUBRO DE 1980

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM, 0.-
, senda da orerrogativa que lhe concede o artigo 14 do Decreto-lei 	 ng
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512, de 21 de março de 1969, oçmbinado.com  o axt i9.0 61, inciso XI/1,d°
Regimento eprovado-fela Portaria n g 36, de 13 de janeiro de 1975, do
Exm g : Sr, Minis dOSIransportes, e o constante do processo adMinis
trativo n g 47.540/76, RESOLVE declarar de utilidade publica para efdr
to de desapropriação e afetação a fins rodoviários, uma área de tor-
res e benfeitorias porventura nela encontradas, abran2ida pela faixa
de domínio (IRREGULAR) da rodovia PR-493/R3 L (duplicaçao) trecho MANI-
LHA - SANTA GUILHERMINA, subtrecho INTERSEÇA0 DE MANILHA, lote 230,
sublote 1, conforme projeto aprovado pela Diretoria de Plansjamento a
traves Portaria rig. DR.-P. 129/00 e consoante desenhos n°s PEET-1178/875
e PE-ET-1179/80 que baixam com o supracitado processo.

DAVID ELKIND
DIRETOR GERAL

PORTARIA N p 155/DES, DE 3 DE OUTUBRO DE 1980
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM, u-

sando.da prerrogativa que lhe concede o artigo 14 do Decreto-lei no
512, de 21\de março de 1969, combinado com á artigo 61, inciso XVI
do Regimento aprovado pelo Portaria n o 36, de 13 de janeiro de 1°75,
do Exm g . Sr. Ministro dos Transportes, e o constante do processo adj
ministrativo n g 16.400.315/79, RESOLVE declarar de utilidade páblice.
para efeito de desapropriação e afetação a fins rodoviários, uma á-
rea de terras medindo 11.640,00m2 e benfeitorias porventura nela en-
contradas, abrangida pela faixa de dominio da rodovia 8R- 1 53/SC, tre
cho ERECHIM - UNIXO DA VITÓRIA, entre as estacas 3023 + .1(,j90 a 3031
+ 2,40 no Município de Concórdia, Estado de Santa Catarina, cuja pra
priedade atribuida a ARNÉLIO WERER e ELXI NELCI KRAY WEBER, confor
me plantes que se encontram depositadas no Arquivo Técnico da Divi -
são .de Estudos e Projetos do DNER.

DAVID ELKIND
DIRETOR GERAL

Ministério da Agricultura

SECRETARIA GERAL
Podada n.2 182	 de 09 de	 outubro	 de 1980

(Y.Secretário Geral do Ministério da Agricultura, usando
da atribuição que lhe foi delegada pela . Portaria Ministerial	 n9
730 de 18 de Setembro-de 1979, publicada no Diãrio Oficial 	 da
União de 19-de Setembro de 1979RESOLV E:

Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consigna
dos no Orçamento de 1980, elemento de despesa 4.1.3.0 Investimento
em Regime de Execução Especial, conforme qu 'adroà em anexo.
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INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAI

PORTARIA N9 730/80-P-, --DÉ'09 DE OUTUBRO DE 1980 

O PRESIDENTE Dó INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOL
VIMENTO FLORESTAL, no uso das atribuições que lhe são conferi
das no Capitulo IV, item IX,_dO'artigo 25, do Regimento Inter
no, aprovado pela Portaria Ministerial n9 229, de 25 de abril
de 1975, considerando a necessidade de sistematizar a aplica
ção dos Incehtivos Fiscais ao Florestamento e Reflorestamento
e considerand6 mais as disposições do Decreto n9 79.046, de
27.12,76, através desta Portaria,

RESOLVE:
Art. 19 - Fica criada uma Comissão Técnica Ferma

nente, composta por técnicos deste Instituto, com a finalida
de de analisar e emitir parecer sobre os estudos apresentados
pelos Governos das diferentes unidades da Federação, visando
a criação, ampliação e/ou reformulação das Regiões Prioritã
Cias para Florestamento e Reflorestamento, assim definidas nos
termos dos artigos 49 e 59 do Decreto n9,79.046, de 27.12.76.

Parágrafo único - Os estudos, com-seus respecti
vos pareceres, após concluídos, serão levados ã Comissão de
Política Florestal, para.apreciação final.

Art. 29 - A Comissão, referida no artigo anteri
or, será composta por 01 (um) representante dos seguintes dr
gios, que será nomeado pelo Presidente do BDF:

a) Secretaria Geral;
b) Departamento de Economia Florestál;
c) Departamento de Parques Nacionais e Reservas

Equivalentes;
d) Departamento de Pesquisa;
e) Departamento de Industrialização e Comerciali

zação;
f) Departamento de Reflorestamento; e
g) Coordenadoria de Planejamento.

Art. 39 - Esta Portaria entrará em vigor na data
de sua publicação, revogada a Portaria n9 415/79-P, de 24.09.
79 , e demais disposições em contrário.

MAURO S]IØ REIS
Presidente

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA

PORTARIA N? G-62, DE 7 DE OUTU-
BRO

DE 1980-
O Superintendente da Superinten-

dência do Desenvolvimento da Pesca -
SUDEPE, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 10, inciso III, do Decreto
73.632, de 13 de fevereiro de 1974, e tendo

\em vista o disposto no artigo 80 do
Decreto-le \221/67, de 28 de fevereiro de
1967; prorr;, gado pelos Decretos-Leis n?s
1.-217/72 e l594/77 e o que consta do Pro-
cesso n? 1.174/80, resolve:

I - Aprovar o projeto de isenção de,

INSTITUTO NACIONAL DE COLON1ZACÃQ
E REFORMA AGRÁRIA

Departamento de Projetos e Operações'

PORTARIA No. 151, DE 08 DE OUTUBRO DE 1980

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PROJETOS E OPERA
OES-DP, no uso das atribuições delegadas pelo Senhor Presidente
do INCRA através da portaria N9 847 de 06 de setembro de 1979,

CONSIDERANDO os pareceres favoráveis emitidos
pelos setores competentes no Processo INCRA/BR/N9 3506/80, refe
rente ao pedido de concessão de registro como Empresa Particular
de Colonização, formulado pela COLONIZADORA CANA Ã LTDA.,

CONSIDERANDO que foram cumpridas as exigências

da legislação que dispõe sobre o assunto - Decreto N9 59.428/66 e
Instrução N9 18/76,

CONSIDERANDO o-parecer do Çhefe da Divisão de
Colonização Particular - DPC, emitido através do RelatOrio INCRA/
DPC/N9 146 de 02 de outubro de 1980,'

RESOLVE:

CONCEDER registro como Empresa Particular de
Colonização a COLONIZADORA CANA. LTDA., sediada ã rua 24 de oUtu
bro, N9 49, na cidade de Cuiabá, no Estado de Mato Grosso, por te
rem sido cumpridas as exigências da legislação que dispõe sobre a
matéria, conforme cansta nos autos do Processo INCRA/BR/N9 3506/80.

CLAUDIO JOSÉ RIBEIRO

Ministério da
Educação e Cultura

CONSELHO 'NACIONAL DE CTNTEPAA

RESOLUÇÃO CONCINE N9 56, de 26 de setembro de 1980
O CONSELHO NACIONAL DE CINEMA, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 89 do Decreto n9 77,299, de 16 de março de 1976;
CONSIDERANDO que a concessão e o pagamento dos prêmios a que se refe-
rem as Resoluções INC n9 Sl, de 20 de março de 1973 e CONCINE n9 21
de 28 de novembro de 1977, passaram a ser atribuição da Empresa Brasi
leira de Filmes S/A - EMBRAFILME, como disposto no artigo 69 da Lei 1-
n9 6.281/75;
CONSIDERANDO o inciso_ZIV:doLArtigo 29 do Decreto 77.299, de 16 	 de,
março de 1976;
CONSIDERANDO o disposto no item VI do artigo 49 de Decreto Lei 43, de
18 de novembro de 1966;
CONSIDERANDO o disposto nas Resoluções CONCINE n9s 9, de 4 de março
de 1977, 14, de 28 de abril de 1977 e 21, de 28 de novembro de 1977;
CONSIDERANDO que a concessão de prêmios e incentivos pela Empresa Bra
sileira de Filmes S/A - EMBRAFILME, especialmente o calculado sobre
renda de bilheteria, deve ter em conta oa níveis técnico, artístico,'
cultural e comercial dos filmes;
CONSIDERANDO que -a disciplina normativa para a concessão de prêmios e
incentivos deve leVar em conta as disponibilidades orçamentárias do
órgão incumbido do pagamento;
CONSIDERANDO, finalmente, o que consta do Processo CONCINE n9 07827/
80,
RESOLVE: I - A partir de 19 de janeiro de 1981 será pago aos filmes
brasileiros de longa metragem que atendam ao disposto no inciso IV da
Resolução CONCINE n9 21, de 28 de novembro . de 1977,,o Incentivo 	 de
Qualidade e Bilheteria (IQB).
II - O Incentivo de Qualidade e Bilheteria (IQB) será constituído de
uma parte fixa, no valor de Cr$500,000,00 (quinhentos mil cruzeiros),
e de uma parte variável, equivalente a 4%, (quatro por cento) de sua
renda bruta de bilheteria.
a) O valor global do Incentivo, incluídas as partes fixa a variável,'
não poderá ultrapassar a Cr$1.500-000,00 (hum milhão e quinhentos mil
cruzeiros) Eor filme.
III - Poderao ser concedidos, anualmente, até uni mãximo de 12 (doze)'
Incentivos de Qualidade e Bilheteria.
IV - Cabe ao Júri nacional de Cinema indicar os filmes que terãó di -
reito previsto no item 1 desta Resolução.
3 - Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Resolução
INC n9 81/73, e os intend I, II, III caput e letra b e V, da Resolu
ção CONCINE n9 21/77.
Rio de Janeiro, 26 de setembro de 19B0, Ronaldo Pereira Lima Lins-Pre
sidente.

Ministério da Aeronáutica

DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL

PORTARIA No. 137/SPL, DE 17 DE SETEMBRO DE 1980

O DIRETORzGERAL DO DEPARTAMENTO DE
AVIAÇÃO CIVIL, no uso da c ompetencia putorgada pela Porta

ria n2 663/0:5, de 31 de agosto de 1976, tendo

que cOnsta . do processo 07.0314093/80, RESOLVE

o funciOnamento da empresa "TEUTH TÁXI AtTEO.LTDA", com

sede na cidade de Itaituba, no Estado do Pará, paX.'a expio
rui- os serviços de transporte aéreo publico na modalidade

de téxi aéreo, na Área 1, limitadas as operaçoes ao Esta

do do Pará (Port n2 107/1967/DAC).

Imposto sobre a Renda e Adicionais inci
dentes sobre os resultados financeiros da
atividade pesqueira empreendida pela
Souto Oliveira S/A - Indústria da Ali-
mentação, estabelecida a Rua General
Osório, 518, Pelotas/RS - CGC n?
92.215.151/0001-85, reconhecendo-o como
de interesse para o desenvolvimento do
setor pesqueiro.

II - A beneficiária do favor isencio-
nal ficará subordinada às regras esta-
tuídas nos artigos 8? e 9? do Decreto-lei
n? 62.458/68. - José Ubirajara Coelho de
Souza Timm, Superintendente.

em vista o

autorizar
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A empresa se compromete, por si e
por ,seus prepostoa, sob pena de caducidade de autorizaçíio,

a cumprir as seguintes obrigaçUs: 1) iniciar as suas ope
raCó'es dentro do prazo de 180 (cento ' e oitenta) dias, con
tados da expediçgo desta Portaria; 2) comprovar a integia
lizaçao do capital social dentro de 90 (noventa) dias, coa
tados do arquivamento do contrato na Juàta Comercial; 3)
rião transferir o controle do capital a outra pessoa, fisi
ca ou jurídica; 4) níic permitir a participaç 'áo superior a
25% (vinte e cinco por cento) do capital social, poi7 ou
tra ou outras pessoas jurídicas,

TEN BRIG DO AR - PAULO DE ABREU COUTINHO

Diretor-Geral
SRIG -DO AR - WALIR PINTO DA FONSECA

.PORTARIA No. 138/SPL,. DE- 17 DE SETEMBRO DE 1980

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DEAVIAÇÃC)CMAL, no uso ela competéncia delegada pela Porta
ria n2 663/G115, de 31 de agost0.de 1976, RESOPE cancelar
a aútorizaçao concedida a SYIVIO REVAULT DE FIGUEIREDO E
3I1VA, tendo em vista que o : seu titular passou a inte-
grar o quadro social de empresa de téxi aéreo, ficando,
portanto, revogada a Portaria n 2 87,.de.21 de agosto de'
1978.

TEN BRIG DO AR - PAULO DE ABREU COUTINHO

Art 29 Excluir da 4a Categoria e ia
cluir na 3a Categoria, de que trata o ârtigo 19 da Porta-.
ria N9 036/SOP i _de 12 de março de 1980, o seguinte aero-
porto;"

IMPERATRIZ - SBIZ (MA)

Art 39 - Esta Portaria entrará
gor na data de sua públicação.

TEN. BRIG DO AR - PAUJO DE ABREU COUTINHO

Di retor-Ge ra 1
BRIG -DO AR - WALDIR PINTO DA FONSECA

PORTARIA No. 141/spL, DE 18 DE SETEMBRO DE 1980

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE
_AVIAÇÃO CIVIL, no uso da competência delegada Dela Porta
ria 11-2 663/G1,15, de 31 de asost; de 1976, RESOLVE cancelar
a autOrizaçjo concedida a EARCOS OLIVSIRA, tendo en, vista
que o seu titular passou-a integrar o quadro social de em

presa de táxi aéreo, ficando 'pxrtanto, revogada a Porta
ria n2 137, ae 1:,1 de novembro ,de 1977.

TEN BRI DO AR PAULO DE ABREU COUTINHO
Diretor-Gera 1

BRIG DO AR - WALPIR PINTO DA FONSECA

PORTARIA No. 153/SOP, DE 29 DE SETEMBRO DE 1980

O DIRETOR-GERAI DO DEPARTAMENTO :DE'AVIAÇÃO CIVIL, de acordo cóm o que dispõe o artigo 20 -da
Portaria n9 663/GM5 de 31 de agosto de 1976 e conside-
rando a necessidade de disciplinar a transferência da
maioria das ações ou quotas que constituem o capital so
cial de empresas autorizadas a executar serviços de ta
xi-aéreo,

RESOLVE

Art 19 - Para ser autorizada a trans
ferência da maioria das ações ou quotas a pessoa física
ou jurídica, a grupo econômico ou a grupo associado, , dl
ferente dos que compõem o quadro social, o pedido deverá
ser instruido com os seguintes documentos:

1 - alteração dos atos constitutivos da sociedade;
2 - prova de nacionalidade dos novos sócios;
3 - prova de inscrição dos novos sOcios no Cadas

tro de Pessoas Físicas do Ministério da Pazen
da;

- comprovação da existência demo mínimo duas
aeronaves no acervo da, empresa;

5 - indicação das oficinas que farão a manutenção
das aeronaves;

6 - indicação numérico funcional do pessoal tecni
co contratado na empresa -

7 - prova de capacidade econômico financeira dos
novos s6cios;

	8 - estudo de viabilidade econômica e estudo	 de
mercado existente.

Art 29 - O cumprimento das exigências
do artigo anterior não constituirá prejulgamento do pedi
do de autorização, ficando reservado ao Diretor Geral do
Departamento de Aviação Civil a faculdade de decidir do
pedido em função do interesse público.

Art 39 - O capital social deverá ser
aumentado, se necessário, para atingir no mínimo os limi
tes fixados pelo DAC para funcionamento de uma nova empre
sa nas mesmas Condições.

Parágrafo Onico - O capital mínimo
exigido deverá estar integralizado dentro dos prazos esta
belecidos pelo DAC, sob pena de caducidade da referida au
torização.

TEN BRIG DO AR - PAULO DE ABREU COUTINHO

Diretor-Geral

Portuutu N9 139/511	 de i? de Setembro	
de 19 80

Fixa índíce de S nplewéatação TaAi5ZL.114, o Quieemetiragem S.emavat
Suplementnda.

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DEAVIAÇÃO CIVIL. com Snndamento no que dispõe o Dee/Teto	 namcAo
76.590, de 11 Not., 75, ben como a Po lt-taY;it 119 0231GM5, de	 01
jan 76,

Diretor-Geral
BRIG DO AR WALDIR PINTO DA FONSECA

1

PORTARIA No. 140/SOP, DE 17 DE SETEMBRO DE 1980.

Classifica o Aerbporto de Julio Casar,
na Quarta- Categoria e os 'Aeroportos de Marabá e Impera-
triz, na Terceira Categoria, para- fins de cobrança de Ta-
rifas Aeroportuárias

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DEAVIAÇÃO CIVIL, no uso das atribuições delegadas pela Porta
ria N9 383/GM-5, de 02 de abril de 19 80.

RESOLV E:

Art 19 - Classificar os seguintes Ae-
roportos„.para fins de cobrança de Tarifas Aeroportuárias:

Terceira Categoria: MARABÃ SBMA (PA)
Quarta Catesoria:. JULIO CESAR SNBB (PA)

Parágrafo Onico - As classificações a
que se refere este 'artigo terão sua vigência a partir de
13 de outubro de 1980 (Aeroporto Julio Cesar) e 3 de no-
vembro de 1980 (Aeroporto de Marabá)-.

Art 49 - Os casos omissos ou duvido
sos serão resolvidos pelo Diretor Geral de Aviação' Civil.

Art 59 - Esta Portaria entra em vigor
na data de sua publicação revogalas as disposições em com

em vi-	 trãrio.
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RESOL"V E:	 CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO COMERCIAL

Ant. 19 - Ficam aw:oundo& eá <seguinte-á . In-
	 PORTARIA CDC/No. 103/80. EM, 06 DE OUTUBRO DE 1980

:-.dit,Os de guplementuoIáníSiinin c d QuiComet/tagem Máxima Se-
.pntnat,Suptemen.Çada:

EMPRESA/EQUIPAMENTO

•

QUILOMETRAGEM SEMANAL TNOICE	 CR4

Autoriza a realização da XVII FEBRAV
Feira Brasileira de	 Medicina veteri.
nária paralela ao XVII Congresso Era
sileiro de Medicina	 Veterinária, 'no
período de 20 a 25 de outubro de 1980

-Pl0^--SÉL

,Wmfit/TO 85.921 44,02 no Centro de ConvençEies de Fortaleza
NOROESTE Ceará.

Emb-110 79.680 d0,70

VOTEC O SECRETARIO-GERAL DO CONSELHO DE DE

-Emb-110 97.648 40,71 SENVOLvIMENTO COMERCJAI - CDC -,	 no
uso de suas atribuições	 e tendo	 em

T AM
.

vista o disposto ma Isortari	 Ministe
Emb-110

PipeA
86.948

1.320
41,77

41,77

rial . n9 291, de 23 de novembro de 1978,

publicada no. Diário Oficial da União
Seneca	 1

TOTAL

1.760 21,47 do dia 28 subseqüente,

90.028

TARA RESOLVE	 autorizar	 a	 realiza
ção -da XVII FEBRAV - Feira Brasileira de- Medicina Veterinária pa

Emt-110 98.528 46,16 raleia ao XVII Congresso Brasileiro de Medicina	 Veterinária, de'

Axt 29 - A Sup/ementaçâo Nenáal ita Empxeáaá Re
gionaiá,	 decaência doá 4eAviço4 xea/ízado4 na 6oxma da /e-
gia/ação vigente, aekii egleulada pe/o.s- 1ndicea e Qui/ometAagem
conátantee.do Antigo anteALek.

AM 39 - Nenhuma modiUeaçao que a lfete 04 valo
conátanteó da penteTo/ta/ia pode/ta áex poáta em vígon

Ásem a prIvia pubticaoão em Bo/etim do ato ' gna/ que a autokize,
emitindo-4-e paA:a irada caso nova Ponta/Lia.

Att 49 - 04 . Tndiceá e Qui/umetnagem Semanaíá,
conátonteá. da p/Le4ente Ponteia entnanao em vígon a pantix de 01
Out 80, geando nevogada a Pottania n9 P3 6 /SPL, de 17 Set 80.

Btig do Ax - WALDIR PINTO DA FONSECA
Chede do Subdepantamento'de P/anejamento

caráter nacional, no período de 20 a 25 de outubro de 1980, no
Centro de Convenç6es de Fortaleza da cidade de Fortaleza- CE;scb
a promoção da L K Assessoria e Promoções, Ltda. e patrocínio da
Sociedade de medicina Veterinária do Ceará, nós termos do preces
mo n9 MIC - 10.8.089/80.

ROBERTO -NOGUEIRA FERREIRA

PORTARIA CDC/No. 104/80. EM, 06 DE OUTUBRO DE1980.

Autoriza a realização da III
EQUIPOTEL-Exposição de Equipamen-
tos para Hot-eis, Restaurantes e Si
milares, paralela ao XXII Congres
so Nacional de Hotelaria, no perto
do de 04 a 08 de novembro de 1980,
no Centro de Convenções do Hotel
Nacional do Rio de Janeiro, no Rio
de . Janeiro-RJ.

MinistériO da
Indústria e do Comércio

SUPERINTENDÊNCIA DA BORRACHA

PORTARIA No. E / 35 1 80

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DA BORRA-
CHA, mo . uso das atriu43es que lhe-confere o art. 33, da Lei
n9 5.227167 e de acordo com a dedisão do Conselho Nacional da
Borracha tomada ma sua 1525 Sessgo órdingria, realizada em 16
de.maio de 1980, atá posterior deliberação,

RESOLV E:

Art. 19: determinar a suspensão do recebimento
e das liberaçSes de Guias de Recolhi
mento da Taxa de Organização e Regula
mentação do Mercado da Borracha
TORMB, de que trata a Lei n9 5.459/68,

para importação de borrachas e láti -
tem naturais que tenham similares na-
cionais ou sucedâneos.

Art. 29: Esta Portaria entra em vigor a par
tir de 13 de outubro de 1980.

Brasília, 10 ' de outubro de 1980

Jósá Caaria Menezes de 'Barros
Superintendente

O SECRETARIO-GERAL DO CONSELHO DE DESEN-
VOLVIMENTO COMERCIAL-CDC, no uso de suas
atribuições e tendo em vista o disposto
na Portari 'a Ministerial n9 291, de 23 de
novembro de 1978, publicada no Diário
Oficial da União do dia 28 subsegdemte,

RESOLVE autorizararealizaoão da
EQUIPOTEL	 Exposição de Equipamentos para Hotéis, Restaurantes 	 e

Similares, paralela ao XXII Congresso Nacional de Hotelaria, de cará-
ter nacional, mo perTodo de 04 a 08 de novembro de1980, 	 no
Centro de Convenções do -Hotel Racional do Rio de Jameiró, no .
Rio de Janeiro-RJ, sob. a promoção da Hotelnews Edições e Pro...:

„moções Ltda a patrocTnio da. Associação Brasileira da 	 Indús-
tria de HotEis,nos termos do processo n9 NIC -.106.7,8'5/B0.

ROBERTO NOGUEIRA FERREIRA

PORTARIA CDC/No. 105/80. EM, 06 DE OUTUBRO DE 1980.

Autoriza arealização da XXTEBRAP
FEIRA BRASILEIRA DE : PNEUMOLOGIA

TISIOLOGIA, de caráter macio-
na-1, mo perTodo de 26 30 de.ou
tubro de 1980, em Fortaleza-CE.

O SECRETARIDGERAL DO CONSELHO: DE DESEN-
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VOLVIMENTO COMERCIAL - Cf/C, no uso de suas

atribui-çõet e tendo em vista o disposto na

Portaria Ministerial n9 291, de 23 de no-

vembro de 1978, publicada no Diãrio Ofi-

ciai da União do dia 28 subseqüente,

dor Regiaal de Minas Gerais e com o parecer de fls. 44 e verso,

da lavra do Procurador Jos8 de ,Gões Çavaltp ,,que opinou pQlo

provimento do- recurso de oficio e pela reforma do acórdão recor-

rido, para o efeito de ser a autuada-condenada à multa prevista

R.ESOLVE autorizirarealização- da

XX FEWRAP - FEIRA BRASILEIRA DE PNEUMOLOGIA E TrSIOLOGIA vin-

culada ao XX Congresso Brasileird de Pneumologia e Tisiologia

de caráter nacional, categoria setorial, setor pneumologia e

titiologia e freqüãncia bienal, no periodo de 26 . a 30 de outu

bro (IP 1980, no Centro de Convenções de Fortaleza, na cidade

de fortaleza-CE, sob a promoção da L K Assessoria e Promoções

Ltda. ' e patrocinio da Sociedade Cearense de Pneumologia e Ti-

siologia, nos termos do processo n9 MIC - 10850/.80.

ROBERTO NOGUEIRA FERREIRA

no artigo 5 9 , da Lei

a infração e efetuou

Recorrente "ex-

4 071/J.2r; uma vez que a usina já confessou

o pagamento da quantia a que foi condenada

como se v8 do documento de fls. 40.

A Secretaria do Conselho Deliberativo.

RODRIGO DE QUEIROZ' LIMA

Procurador-Geral

Conselho Deliberativo

Autuadas	 : Martins Comercio de Cereais Ltda. e Usina Santa
Maria S/A.

INSTITUTO DO AÇUCAR E DO ALCOOt

Conselho Deliberativo

Cia.* Açucareira Rio Doce - Usina Rio Doce

Terceira Comissão de Conciliação e Julgamento

AI 426/73 - Estado de Minas Gerais

Recurso "ex-officio". Seu desprovi
tento para condenar a Usina Autua-
da às penalidades previstas no ar-
tigo 39, -da Lei 4071/62, tendo em
vista a caracterização da infraç5o.

AC5RDÃO N9 1340 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que é autuada a

Usina Rio Doce e recorrente .fl ex-officio" a Terceira Comissão 'de

Conciliação e Julgamento.

Considerando que a Usina autuada não realizou o p.a_

.gamento das canas recebidas de seus fornecedores, no mes de ju-

nho 'cla- 1973, infringindo, assim, as disposiçães do artigo 39,

da Lei 4071/62;

considerando- que a autuada reconheceu a infração e

efetuou o pagamento .da quantia devia, segundo documenprde

40.
Considerando tudo o mais que dos autos consta,

ACORDAM, os membros do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açecar e do
Álcool, por maioria, contra o voto do
Sr. Relator, Arrigo Falcone, em dar
provimento ao recurso de oficio para,
reformando a decisão de primeira ins-

. tãncia, condenar a Usina autuada 	 à
multa prevista no artigo 59, da 	 Lei
4071/72. Registre-se e cumpra-se.

Sala das sessSes do Conselho Delibeag'ativo do Instituto do Açe

car e do Álcool:, aosi4rinta dias ao mes &C" - tembro do 'ano de

mi/ novecentos a Oitenta.	
JOSE:PESSOA DA SILVA

HUGO DE ALMEIDA 	
Relator

' Presidente

RODRIGO DE QUEIROZ LIMA

officio"
	

: Segunda Comissão de Conciliação e Julgamento

Processo	 : Al 18/76 - Estado do Rio de Janeiro

Açricar desacompanhado de-dOcumentação
fiscal açucareira e clandestino e,
como tal, deve ser apreendido.

ACI5RDÃ0 N? 1341

relatados e discutidos estes autos em que são autuadas

Comercio de Cereais Ltda. e Usina Santa Maria S/A., do ES

Rio de Janeiro, e recorrente "ax-officio" a Segunda Comis

são de. Conciliação e Julgamento, do Instituto do Açúcar e ' do Ál-

cool.

Considerando que foram encontradns no á depositoi da

firma Martins Comercio de Cereais Ltda. S sacos de açúcar 	 cris-

tal, de fabricação da Usina Santa Maria, desacompanhados de 	 -do-

cumentos fiscais e com a numeração de saída ilegível;

considerando que n-ió ficou comprovada a .aquisição

do açecar em questão diretamente da Usina Santa Maria;

considerando tudo o mais que dos autos "consta. •

ACORDAM os membros do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açecar e do
Álcool, por unanimidade, em negar pro
vimento ao recurso de ofício, 	 para
confirmar a decisão de primeira ins-
tiricia, que condenou a firma Martins
Come- rejo' de -Cereais Ltda, à perda do
açiicar apreendido, nos termos do art.
60, letra b, do Decreto-lei 1831, de
4.12.39, a-julgou improcedente o au-
to de infração quanto à Usina Santa
Maria S.A. Registre-se e cumpra-se.

Sala das sessSes &o Conselho Deliberativo .do Instituto -do

car e do Álcool, aos rrinta dias cid/lãs/e . ketembro do ano	 de

mil novecentos e oiltena.

HUGO DE ALMEIDA	 JOSÊ PESSOA DA SILVA -

Presidente RODRIGO DE QUEIMN:LIMA	
Relator

Procurador-Geral

DESPACHO N.° 549/77 EM 27	 DE setembro 13E1917.

Processo:	 AI-18/76

Interessado; Martins Comercio de Cereais.Ltda.
Usina Santa Maria S/A.

Recorrida	 • :

Recorrente "ex-

officio"

Processo

Vistos,

Martins

tado do

•

Procurador-Geral Assunto: Infração ã Legislação Açucareira.

DESPACHG.N.9. 561/75 EM	 06	 ME novembro DE la 75

Processo:.	 A.I. 426/73

Interessado: Cia. Açucareira Rio Doce.

Assunto:	 Infração à legislação açucareira.

Com a devida venia ao p;.recer de fls. 42/

44, do advogado Anisio Eymard Barros, de Sá Freire Raffialho, po

nho-me de acordo- Com os pareceres de Lis.. 22/23, do Dr. Procura

De acordo com os pareceres de. fls. 46/47,da Di

visão Jurídico-Contenciosa, qne opinaram pelo conhecimento e não
provimento do recurso de ofício, da 2 9, C.C.J. que julgou improce -

dente o auto de infração, em -relação ã Usina Santa Maria S/A.

Secretaria do -Conselho'DáiberatiVo.

RODRIGO DE QUEIROZ LIMA

Procurador-Geral
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Conselho Deliberativo
Recorrentes e
Recorridos : Usina Açucareira Passos S/A. - Terceira Comissão

de Conciliação e Julgamento e Sr. Procurador Re-
gional

Processo	 : AI 32/77	 Estado de Minas Gereis

O não recolhimento, no prazo legal,
da contribuição •incidente sobre ca-
nas recebidas de seus fornecedores,
mesmo, acionistas, sujeita a Usina
infratora às penas da lei.

AC(511DK0 N9 1338 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são recorren-

.tes e.recorridas a Usina Açucareira Passos S/A. - Terceira Co-
missão de Conciliação- e Julgamento e Sr. Procurador Regional do
Instituto 4o Açúcar e do Álcool, no Estado de Minas " Gerais.

Considerando que a Fiscalização do IAA deixou
recolher, no prazo legal, a taxa de 17. prevista no artigo 36, "pa

rãgrafo 29, alineab, da Lei 4870/65, sobre as canas	 recebidas

de fornecedores acionistas, durante o mús de outubro de 19751

considerando nue a alegação constante do recurso

da autuada, de que as canas recebidas de fornecedores acionistas,

não seriam objeto do desconto referido, não encontra amparo

01;

considerando que aos fornecedores acionistas dão
Cabe o direito de aplicarem individualmente a contribuição de
que trata o item b, do artigo 36, parágrafo 29, da Lei 	
4870/65:

considerando, ainda, a jurisprudãncia firmada pe

	

.	 .
lu Conselho Deliberativo do Instituto do Açúcar e do Álcool;

considerando tudo o mais que dos autos consta,

ACORDAM, os membros do Conselho De
liberativo do Instituto do Açúcar
e do Álcool, por maioria em negar
provimento ao recurso voluntário,
dar provimento ao recurso do Sr.
Erocuradór Regional e, ainda, dar
provimento, em parte, ao recurso
de oficio, para o fim de reformar-
-se, em parte, o ae g rdão- recorrido
para condenar a Usina autuada,aleM
da cominação estabelecida no refe-
rido adOrdão, ã multa de 207., nos
termos ' do artigo 36, parágrafo 29,
da Lei 4870/65. Registre-se e cum-
pra-se.

Sala das sessSes -do Conselho Deliberativo do Instituto do Açú-
car e do Álcool, aos/trinta dias-/d meyn\setembro dp ano

' mil novecentos e oitenta-. 	 in
'HUGO DE ALMEIDA
	

JOSÉ PESSOA DA SILVA

Presidente	 Relator

RODRIGO DE QUEIROZ LIMA

Procurador-Geral

DESPACHO N.° 308/77 EM" 24 DE	 maio	 DE.19 77

Processo:	 AI-32/77

Interessado: Usina Açucar eira Passos S/A.

Assunto:	 Infração ã Legislação Açucareira.

De acordo com os pareceres de fls. 36/37, da
Divisão Jurídico --Contenciosa, que opinaram pelo não provimento
do recurso voluntário, mantido,o Ac6rdão recorrido.

Como se vã da informação de fia, 39, os entre
gadores.de cana,jacionistas da usina, não são reconhecidos como

fornecedores, nos termos dos arts. 1 9 , 3 9 § 2 9 , 70 e 71'do ELC
combinados com a Resolução 2008/68.

Assim, não lhes assiste o direito de aplica-
ção individual da contribuição de que trata o item "b" do art.36
da Lei 4870/65, o que lhes seria assegurado pelo § 1 9 do mencio-
nado art. 36-

Releva notar que a competância para julgar
sobre a existõncia, ou não, cos requisitos indispensáveis para a
caracterização da qualidade de fornecedor, 6 privativa do IAA.
nos termos do art. 2 9 , do Decreto ,-Lei 4733, de 23.09.42-

Secretaria do Coriselho Deliberativo.

JOSÉ PESSOA DA SILVA
	 HUGO DE ALMEIDA

Relator	 Presidente
RODRIGO DE QUEIROZ LIMA

Procurador-Geral

Conselho Deliberotivo
.Autuado : Leodofredo_Duarte e outros
Processo : AI 491/74	 Estado de Santa Catarina

g de se arquivar auto de infra
ção, luando na execução do jtir
gado verifica-Se que o valor
da multa ú inferior ao que. es-
tabelece o artigo 84, da	 Lei
5020/66.

ADdRDÃO N9 1337

Vistos, relatados e discutidos estes autos emque são autuados
Leodofredo Duarte e outros, por infração aos artigos 42 e 60,
letra b; do Decreto-lei 1831/39.

Considerando que o valor da condenação, objeto do
AcOrdão 768, fls. 59/60; já em via de execução administrativa,

inferior ao estabelecido n .o artigo 84, da Lei 5010/66, segun-
do o qual, os processos nestas condiç3es devem ser .arquivados
por medida de econSmia processual;

Considerando tudo o mais'que dos autovronsta,

ACORDAM - os membros do Conselho
Deliberativo do Instituto do*
Açúcar -e do Álcool, em argui-
ar o presente auto de 'infra-

çao, para todos os fins e di-
reitos.. Registre-se e cumpra --
-se.

Sala das sessães do Conselho De1iber41.-vo do..Lóstituto do Açú-
car e do Álcool, aos /trinta dias do/más cçe setefbro . do ano de
mil novecentos e oitenta.

HUGODE ALMEIDA
	

JOSE PESSOA DA SILVA

P res idente	
RODRIGO DE QUEIROZ LIMA

	 Relator

Procurador-Geral

DESPACHO NP 80/76 EM 19	 DE março	 DE 1976

Proceiso:	 'AI — 491/74

Interessado:
	 Leodofredo Duarte e Outros

Ammeda:	 Art. 42 do DL 1831/39 c/correção
monetária prevista no Decreto
58.605/661 art. 60, letra "b" do
DL 1831/39, c/c 43 da Lei 4,870/

.65, alem das sanções previstas no
art. 8 9 do DL 56/66.

De acordo com os fundamentos arguidos pe
lo Dr. Fernando Xavier de Carvalho, em seu . despacho PJ/DJC-
0 7/76, às fls. 69.

Opino pelo arquivamento do presente-pro-
cesso.

X Secretaria do Conselho Deliberativo
RODRIGO DE QUEIROZ LIMA

Procurador-Geral

e



Processo:	 A . I . 103/76

Interessado; N-0 b Yazbek
DESPACHO No. 330/8T

Procurador-Geral
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Conselho Deliberativo

Autuado	 : N.Dib Yazbek

Recorrente "ex-offlcio": la.Comissao ae Conciliação e Jul
gamento

Processo : Ai-103/76	 Estado de Mato Grosso

Recurso "ex-officio? Seu provimen-
• o para o fim de ser reconhecida a
competencia da la.CCJ para o exame

• do merito do auto lavrado.

ARDO N91339 

Vistos, xelatados . e discutidos estes autos em que e autua
do N. Dib Yasbek, e recorrente "ax-oflic .i.o" a la.Comissão

de Conciliação e Julgamento do Instituto do Açúcar e do

Álcool.

•Considerando que a la,ÇCJ se declarou incom-

petente para apreciação do presente processo, alegando as

características do . açúcar apreendido, de produto de ori-

gem estrangeira e, portanto, contrabandeando, devendo ser

'remetido o assunto e Receita Federal;

considerando, entretanto, que embora, as ca

racterIsticas de Contrabando, não ha dúvida de que se tra

ta de açúcar clandestino, eis que a lei não interpretou,a

penas, como clandestino -o produto que for de produção na.

cional;

considerando, assim, que a apreensão foi fei-1

ta regularmente, nos termos do artigo 60, letra b, do\., DL1
créto-lei 1831/39;

considerando tudo o mais que consta dos autos

e das Notas Taquigreficas, anexadas ao processo,

.ACORDAM, por maioria, os membros
do Conselho Deliberativo do Insti-
tuto do -Açúcar e do Álcool, em de
cidir no sentido de ser reconheci
da a competãncia da la.Comissão de"
Conciliaçeo e Julgamento para apre
tiação do presente processo quanto
ao seu merito, voltando os autos e
quele Comissão para esse fim, rem-e-
tendo-se peçaPs do processo ao Minis
trio Público, para os devidos fins.
Registre-se e cumpra-se.

Sala das seséSes do Conselho Delibenativo do Instituto do A

.çúeat e do Álcool, a oritrinta dias i do mer-Vh\ setembro do a-

no de mil novecentofi

HUGO DE ALMEIDA
	

JOSÉ PESSOA DA SILVA

Presidente	
RODRIGO- DE QUEIROZ LIMA

	 Relator

larmente, dentro dos termos do artigo 60, letra 'b',	 do.
Decreto-lei 1 831/39-.

Assim, havendo e Primeira Comissão de_
Conciliação e Julgamento se declarado incompetente para a

preciação do presente processo, Opino no sentido de que o

Egregio Conselho Deliberativo declare a competência daque-

la Comissão para Julgar o presente .feito, sendo o processo'.
a ela devolvido.

Secretaria do Cons. Deliberativo,

RODRIGO DE QUEIROZ LIMA

Procurador-Geral

Conselho Deliberativo

Recorrente "ex-
oflicon
	

:Primeira Comissão de Conciliação e• Julgamento

Recorrida	 :usina Açucareira de Cílio S.A.

Processo	 :AI-141/80 - Estado de São Paulo

Comprovado que a autuad4 efetuou o-
pagamento a seus fornecedores da ia
portãncia objeto do proceSso,-ante,-
riormente e data da instauração da
ação fiscal, nega-se provimento ao
recurso "ex-offico" mantida a deci
são que julgou p auto improcedente.

ACÓRDÃO N9' 1336 

Vistos, relatadgé e discutidos estes autos em que e,recorrente

"ex-Officio a Primeira Comissão de Conciliação e Julgamento,e

recorrida a Usina Açucareira de 'Cílio S.A., do Estado de.S.Pau

'

Considerando que a ação fiscal foi iniciada sob a
'alegação de que a autuada devia a seus fornecedores a import2n.
cie de Cá$ 781.342,40, correspondente a fornecimentos efetua-

dos na safra de 1965/66;

tonviderando, todavia, que o pagamento da impor4n-

cia objeto do processo foi efetuado em data anterior e da la
vratura.do auto, conforme foi comprovado nos autos;

considerando tudo o mais que dos autos consta.

ACORDAM, os membros do Conselho Deli
berativo do Instituto do Açúcar e d-C7
Álcool, por unanimidade, em negarpro
vimento ao recurso de oflcio, manteii -
do-se a decisão do atúrdão de n9408 -ó-
da Primeira Comissão de Conciliação
e Julgamento, que julgou improceden-
te o Auto de Infração. Registre-see
cumpra-se.

Procurador-Gera
	 Sala das sessães do Conselho Deliberativo do Instituto do. Açú-

car e do Álcool, aos trinta de setembyp do ano-de mil novecen

DESPACHO 'N.0 377/76 EM 05
	

DE agosto DE 19 76

	 tos e oitenta.

HUGO DE ALMEIDA	 JOSE PESSOA DA SILVA

Pres i ante

	

	
Re lator

RODRIGO DE QUEIROZ "LIMA

Assunto:	 Infração ã legislação açucareira

Com a devida vénia aos pareceres de

fls. 11/12, do Dr. Procuiador Regional, que bpinou .	pela

insubsistência do auto e fosse o processo. encaminhado ao

MinistêriO da- Fazenda, sob o fundamento de que o açúCar a-
preendido,desacompanhado da documentaÇão fiscal, havia si
do fabricado na Bolivia e, -ainda, dos pareceres de fls 27
a 28 e verso, da Divisão Juridico-Contenciosa, que opina-
ram nó mesmo sentido, entendo que o auto deveria ter sido

'jlgado procedente, uma vez que a apreensão foi feita regu

Processo:
	

AI - 141/80

Interessado:
	

Usina Açucareira de- alio S.A.

Assunto:
	

Art. 3 9 , combinado com os artigos 4 9 e 39 , da

Lei n 9 4.071, de 15.06.62.

De acordo com os pareceres da Divisão jurídi-

co Contenciosa de fl. 48/49, que opinaram pelo conhecimento e'des

provimento do recurso de ofício de fls. 44, mantendo-se, assim, a
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ORDISCRIMINAÇÃO

- duas balanças eletrônicas digitais
METTLER modelo PC - 4.000,capacida

de 4.000 g e sensibilidade 0,1 g	 771.400,00
- Estabilizador eletrônico de tensão,

com eliminação de voltagem da rede,

capacidade 1,5 KVA - 220 V MARCA
TECTROL

- agitador horizontal FANEM modelo 254
- destilador de água automático, 	 com

capacidade de 5 //hora, marca FANEM
• modelo 724	 22.400,00
- estufa com circulação forçada de ar

tamanho 60x50X50, para 220 V, MARCA
FANEM modelo 320

- relógio despertador para laboratório
MARCA HERWEG

- produto químico e vidraria

INSTALAÇÃO PARA ' BOMBEAMENTO E DISTRIBUIÇÃO

DA VINHAÇA OU CALDA

- tubulação de Resina Ester Vinilica refor
çada com fibra de vidro, num total de
1400 m de tubos 0 e", em barras de 6 m
5 curvas de 909 e mão-de-obra especiali-
zada para montagem (Proposta DVSP n9

185/80 de IndilstriasTécnicas de Plásti-

co reforçados S/A - TECNIPLAS) 	 2.831.727,00
oito caminhões (chassis) . MERCEDES -BENZ.
modelo L-2213/48 para distribuição	 da
calda nos canaviais	 11.494.476,00
oito tanques elípticos horizontais,

SANTAL modelo 15 HCBb, capacidade
15.000 1, em aço carbono, equipado
com bombas centrífugas em aço ino

xidável'com vazão de 200 m3/h-	 3.828.543,00

FRETES	 224.095,40

105.400,00

23.400,00

55.720,00

900,00

150.000,00-
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decisão do acórdão de n 9 4:08M (hS.ÃÃ) -da Primeira Comissão de
Conciliação e Julgaffientd de-5ão'PVUld/qUe julgou improcedente o
presente processo.

-	 ;
A Secretaria do Conselho Deliberativo.

Rodiigo 'de Q9eiroz Limai
Procuradga Geral

COMISSÃO EXECUTIVA NÁCIONAL DO ALCOOL

ATO/CENAL/N9 264 j80, Em 29 de setembro de 1980

Aprova pedido de complementa

ção de equipamentos e obras

civis de interesse da Usina

Central Barreiros S/A, loca

lizada em Barreiros (PE).

O PRESIDENTE DA COMISSÃO EXECUTIVA NACIONAL DO

ÁLCOOL, no uso das étriouições que lhe confere o art. 34, item VII
da Resolução ONAL n9 01/79, e tendo em vista a decisão do Plenário
da CENAL em 29/09/80,

RESOLV E:

I - Aprovar o pédido de complementação de equipa
mentos e obras civis ' limitando o valor do investimento em Cr$
27.-307.695,40 (vinte e sete milhões, trezentos e sete mil, seiscen

tos e noventa e.cinco cruzeiros e quarenta centavos) conforme dis

criminação em anexo, de interesse da Usina Central Batreiros S/A,
localizada em Barreiros (PE).

II - O presente Ato vigora nesta data e será pu
blicado no Diário Oficial da União.

Sala de Sessões da Comissão Executiva Nacional do
Alcool aos vinte e nove dias do mós dd setembro de mil novecentos
e oitenta.

Marcos José Marques

!Presidente

Interessado: Usina Central Barreiros S/A

Localização: Barreiros (PE)
'TOTAL	 27.307.695,40

D ISCRIMINAÇÃO VALOR
Cr$

'ATO/CENAL/N9	 265 /80, Em 29 de setembro de 1980

OBRAS CIVIS 

relocação do tanque pulmão para calda e

bases das bombas centrifugas e trocado
-res de calor	 303.076,00

- reforma do laboratório da Usina	 para
atendimento da destilaria	 487.135;00

- Construção do laboratório para análise
da cana Ato CENAL n9 72/79 	 1.181.100,00

DESTILARIA

- Conjunto de aquecimento indireto . da .co
luna A para destilaria de 120-000 //24h. 	 4.409.640,00.
dois ' rotámetros. LANDA para medição	 da
produção de álcool da destilaria, sendo
um modelo R - 2 x 1/2" para álcool 	 de
1-1-k- e um modelo R - 2 x 1" para álcool de,
a2-	 72.268,00

LABORATÓRIO PARA ANÁLISE DECANA

- tomador de amostra SANTAL (sonda), mode

lo TA para ser adaptado a trator de ro

das de 65 HP	 498.750,00
- desintregador de pana acionado por motor

elétrico	 60.165,00
- prensa hidráulica de laboratório SANTAL

modelo ST	 • 787.500,00

Aprova modificações tecnicas no

projeto da Cia. Açucareira Vale.

do Ceará-Mirim .(Usina São Fran

cisco), localizada em Ceará-Mi
rim (RN).

O PRESIDENTE DA COMISSÃO EXECUTIVA NACIONAL. po ÁLCOOL,
- no uso das atribuições que lhe confere o art. 34, item VII 	 da
Resolução CNAL n9 01/79, e tendo em vista a decisão do Plenário
da CENAL'em 29/09/80,

RESOLV E:

I - aprovar a substituição de 2 (duas)' turbinas auto
máticas WESTFALIA por 4 (quatro)- turbinas DE LAVAL é 	 alteração
da capacidade final de tancagem para 9.000 m3, de interesse	 da .
Cia. Açucareira Vale do Ceará-Mirim (Usina São Francisco), locali -
zada em Ceará-Mirim (RN), sem alteração nó valor do investimento
do projeto,

II O presente Ato vigora nesta data e será 	 pu
blicado no Diário Oficial da União.

1
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Sala de Sessões da Comissão Executiva Nacional do
Alcool aos vinte e nove dias do mês de setembro de ' mil novecentos
e oitenta.

Marcos José Marques

Presidente

ATO/CENAL/N9	 266 /80, Em 29 de setembro de 1980

Aprova enquadramento do pro

jeto de interesse da Condado

Destilaria de Álcool Ltda, loca
lizada.em São Desidério OMU,nOs
objetivos do Programa Nacional
do Álcool.

O PRESIDENTE DA COMISSAO EXECUTIVA NACIONAL DO

ÁLCOOL, no uso das atribuições qe lhe cõnfere o art. 34, item VII

.da Resolução CNAL n9 01/79, e tendo em vista a decisão do Plenário
da CENAL em 29/09/80,

RESOLVE:

quanto a execução do projeto agrícola nos as

pectos referente á correção de solos, fertiliza

ção através de fórmulas adequadas decorrentes

da experimentação, aplicação de micro-nutrien

tes, incorporação de matéria-prima, época 	 de
plantio e seleção de variedades;

j) aquisição de 1 (hum) tanque com capacidade de
500 m3 , para estocar pequenas quantidades de

caldo concentrado, utilizado nas eventuais pa.
radas da seção *de moagem.

II - O presente Ato vigora nesta data e será pu
blicado no Diário Oficial da União.

Sala de Sessões da COmissão Executiva Nacional do
Álcool aos vinte e nove diás dá mês de setembro de mil novecentos
e oitenta.

Marcos José Marques

Presidente

INTERESSADO; Condado Destilaria de Álcool Ltda.

LOCALIZAÇÃO: São Desidério (BA)

DISCRIMINAÇÃO

a) Moagem - Extração

- Excluir os "press-rollers" do conjunto de moendas 36"X 72", 4 ter
nos.

b) Inversão - Concentração - Resfriamento do Xarope

- Excluir 4 tanques, com capacidade unitária de 30.000 L, para inver
são do xarope com 60 0 Bx e demais acessórios.

- excluir 1 evaporador simples efeito, com 36 m2 de superfície 	 •de
aquecimento, para concehtrar o xarope a 83 0 Bx,'sendo'dotado de
multi-jato e de um tanque pulmão com Capacidade para 10..000 1 e de
mais acessórios.

excluir 1 resfriador APV e demais acessórios.

excluir 2 bomba, com vazão de 10 m3/h, para bombear o xarope ín
vertido ao armazenamento.

c) Reservatório

- Excluir 4 tanques, com capacidade unitária de 5.000 m 3 , para arma
zenamento do xarope invertido concentrado e de 2 bombas com vazão-

para 10 m3/h e demais acessórios.

d) Excluir os encanamentos e registros das seções eliminadas, bem como

estruturas metálicas e materiais elétricos. 	 •
e) Excluir obras civis, montagens e fretes decorrentes da não aprovação

do processo "pulmão".

I - Aprovar o enquadramento nos objetivos do Progra
má National ' do Álcool, do projeto de implantação de Unidade Produ
tora de Álcool, com as seguintes características:

Processo: CENAL 84/80

Interessado: Condado Destilaria de Álcool Ltda.
Localização: São Desidério (BA)
Tipo: Autónoma

Matéria-prima: Cana-de-açúcar

Capacidade Nominal de Produção: 240.000 //dia

Agente Financeiro: Banco do Brasil S/A

Exigências:.

a) planejar e executar esquema de formação de .. vivei
. ros de mudas comerciais, inclusive, com tratamen

to térmico e irrigação da área selecionada, sendo

que o primeiro plantio deverá ser feito com mudas
certificadas pelo IAA, , na forma prevista no Ato
CENAL n9 095/80, de 04/02/80;

b) cumprir as exigências do Ato CENAL n9 72/79, de

18/12/79, quanto a inclusão de laboratório para

análises agrícolas e industriais;

c) que a liberação dos recursos do financiamento

industrial fique condicionada á contratação dós	 ATO/CENAL/N9 267 /80, Em, 29 de setembro	 de 1980
financiamentos agilcolas;

d). atendimento ao disposto na Portaria MINTER n9

á23, de 29/11/78, publicada no D.O.U. de 04/12/78;

e) 'cumprimento . do prazo de 90 dias para contrata

ção do financiamento a partir da data do enqua

dramento, estabelecido pelo Ato CENAL n9175/80,
de 26/05/80;

f) comprovação de áreas próprias;

g) excluir do projeto os equipamentoa referente ao
processo "pulmão', (anexo);

h) excluir 1 (hum) 'reservatório para álcool de
com capacidade de 5.000- m3;

i) cumprimento das repomendaçaea teónicas do IA

Aprova enquadramento do projeto de
interesse da Santa Beatriz Agro
Industrial de Álcool Ltda,lccaliza

da em Correntina (BA), nos objeti
vos do Programa Nacional do Álcool.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO EXECUTIVA NACIONAL DO

ÁLCOOL, no uso -das atribuições que lhe confere ó art. 34, item VII

da Resolução CNAL n9 01/79, e tendo em vista a decisão do Plenário
da CENAL em 29/09/80,

RESOLV E:

I - Aprovar o engnadramento nós objetivos do Programa

Nacional do Álcool, do projeto de implantação de Unidade Produtora

Originai Deco'ca o



20414
	

SEÇÃO I
	 DIÁRIO OFICIAL

	
SEGUNDA-FEIRA, 13 OUT 1980

de Alcool, com as seguintes características:

Processo: CENAL - 83/80
Interessado: Santa Beatriz Agro Industrial de Álcool

Ltda.

Localização: Correntina (BA)

Tipo: Autônoma
Matéria-prima; Cana,de-açiicar

Capacidade nominal de grodtição: 240.000 //dia

Agente Financeiro: Banco do Nordeste do Brasil S/A

Exigências:

a) planejar e executar esquema de formação de vivei

ros de mudas comerciais; inclusive ', ~-tratamento

térmico e irrigação da área selecionada,sendõ

que o primeiro plantio deverá ser feito com
mudas certificadas pelo IAA, na forma previs

ta no* Ato CENA:. n9 095/80, de 04/02/80;

b) cumprir as exigências do Ato CENAL n9 72/79

de 18/12/79, quanto a inclusão de laboratório

, para análises agrícolas e industriais;

c) que a liberação dos recursos do financiamento

industrial fique condicionada ã contratação

dos financiamentos agrícolas;

d) atendimento ae disposto na Portaria MINTER n9

323/78 de 29/11/78, publicada no. de

04/12/781'

e) cumprimento do prazo de 90 dias para contrata

ção do financiamento a partir da data do en

quadramento, estabelecido pelo Ato CENAL nO

175/80, de 26/05/80; .

f)comprovação de áreas próprias;

g) excluir go projeto os equipamentos referente
' ao processo "pulmão", (anexo);

h) excluir 1 (hum). reservatório para álcool de

15, com capacidade de 5000m3;

i) cumprimento das recomendações técnicas do IAA
quanto a execução d

•

 o projeto agrícola nas as

pectos referentes ã

•

 correção de solos, ferti

lização através de fórmulas adequadas decor

rentes da experimentação, aplicação de micro.

nutrientes, incorporação de matéria7prima,épo

ca de plantio e seleção de variedades; .

j) aquisição de 1 (hum) tanque com capacidade de

500 m3 , para-estocar pequenas quantidades de
caldo concentrado, utilizado nas eventuais pa

radas da seção de moagem.

II - O presente Ato vigora nesta data e será 	 pu

Ilicado no Diãrià Oficial da União.

Sala de Sessões da Comissão Executiva Nacional do

Álcool aos vinte e nove dias do mês de setembro de mil novecentos

e oitenta.

MarCos José Marques

Presigente

' INTERESSADO: Santa Beatriz Agro Industrial de Álcool Ltda.
LOCALIZAÇÃO: Correntina (BA)

D ISCRIMINA.ÇÃO

a) Moagem - Extração

- Excluir os."press-rollers" do conjunto de moendas 36"X 72",. 4 ter
nos.

b) Inversão - Concentração - Resfriamento do Xarope

Excluir 4 tanques, com capacidade unitária de 30.000 1, para in
versão do xarope com 60 0 Bx e demais acessórios.
excluir 1 evaporadór simples efeito, com 36 m2 de superfície de
aqueciMento, para concentraro xarope a 83 0 Bx, sendo dotado de
multi-jato e de um tanque pulmão . com capacidade para 10.000 1 e
demais acessórios.

- excluir 1 resfriador APV e demais acessórios.

excluir 2 bombas, dom vazão de 10 m3/h, para bombear o xarope in
vertido ao armazenamento.

c) Reservatório

- Excluir 4 tanques, com capacidade unitária de 5.000 m 3 , para ar
mazenamento do xarope invertido concentrado e de 2 bombas com Va
zito para 10 m 3/h e demais acessórios.

d) . Excluir os encanamentos e registros das Seções eliminadas, bem como
estruturas metálicas e materiais elétricos.

e) Excluir obras civis, montagens e fretes decorrentes da não aprova

ção do processo "pulmão".

CWISEIA10 NACIONAL DEITIIISNR)

RESOLUÇÃO CNTon. 144 1.448 

Homologa Convénío de ,coopeAação
V:nanctíAa Amado entu u EM-
BRATUR e o LICEU MUSICAL RALES
TRINA.

O CONSELHO NACIONAL DE TUR/SMO, no u.so da& atiti
buiçõe4 eón iSexída4 pe/o aAtigo 69 do Dec4eto-/ei n9 55, de 18
de novembAo de 1966, tendo em ví4ta a-delibeitação tomada em bua
2.38a. Aeunião Aeatizada em 18 de 4etembAo de 1980, e o que coná
ta do PROCESSO Mie 149 3,648180,

RESOLV E:

Homologat o Convênío de coopexação gnanceika-ce

/ebkado em 22 de ju/ho de 1980, en 'the a Empiteba 8na4 .i/eika de

Tuki4mo - EMBRATUR e o Liceu Mu4ica/ Pa/e4tnina com 4ede na ci

dadé de Potto A/egxe, no Ebtado do Rio GAande do Sul, objetivan

do a Xeatízação do XII Sem-Lr:Ui.° Intexnacíonat de Violão, naque

/a cídade.	 •

8ka4i/ia, 18 de 4etembAp de 1980

toão Camí./o Penna
PU.Sídente

RESOLUÇÃO CNTuh 149 1.449 

Homologa Convânio de coopetação
gáanceina 6iAmado ante a EM -
8RATUR e a SoCiedade 8enegieien
te São Jo4ê Opera-chiá.

O CONSELHO NACIONAL PÉ TURISMO, no u4o da4 atni
buiçõe4 con6en2da4 pelo attígo 69 do DecAeto-lel n9 35, de 1$
de novembAo de 1966, tendo em .v.i4ta a delibexação tomada em bua

238a. Aeunião Aealízada em 18 da 4etembAo . de 1980, e o Lide "c0n4
ta do PROCESSO MIC N9 3,649/84,

"RESOLV E:

Homologan d Conuênío de coopeAação dinanceilla
celebAado em 18 de julho de 1980, entAe, a EmpAe4a 8Aa4i/eiAa de

.Tufa4mo - EMSRATUR e á Sociedade 8ene,6icíente São Jo4E Opeitã -
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com . ócae no Mu:U.e....c:pio de Flone6 da Carina, no E4,tado ao Rio
Gkande do Sul, objetivando a nealização da VII/ Feáta do Colo -
no, naquele município.

Bita6Zlia, 18 de zetembno de,,198-0
.tckao Camilo Penne

.)Pkeáidente

RESOLUÇÃO CNTuk N9 1:450 

Homologa Convênio de coopexaçêo
Unanceina 6inmado entke a EM -
BRATUR e a CODEVALE.

O CONSELHO NACIONAL DE TURISMO, no cuso daá atki
buiçõe• con6-enida4 pelo antigo O do Decneto-lei n9 55, de 18
de novembno de 1966, tendo em vi6ta a delibenaçao tomada em óua
2-38a. neuniao keatízada em 13 de 4etembko de 1980, e o que eonó
ta cio PROCESSO MIC NO 3.650/80, -

RESOLV E:

Homologai o Convênio de coopexação .:lancei/ta
zelebnado em 20 de junho de 1980, ente. a Empteóa Bi:asilei/ta de
runi6mo - EMBRATUR .re a Comióiao de Duenvolvimento do Vale do
Jequitinhonha - CODEVALE.,, com -bede na . cidade de Belo Hokizonte,

.E6tado de - Mínaó*Gekaió, objetivando a keatização e pnomoção de

evento	 unZ6tico6	 ocadidO do 2509 aniv'entliinio da inóta/a -
çao da Vi/a de Nousa Senhona do Bp nóuceóóo da6 Mínaá Novaó	 do
Açunaí, hoje cidade de Minaz Novaó, a &RA coMemonadp no peníodo.	 -	 .
de 21 de 4etembko 4 02 de outubno de 1980.1

Bkaól/ia, 18 do .6.etemb-no de 194.0.

Joko'Cami/o
ejOkC4idente

RESOLUÇÃO CNTun 149 1•451 

Homologa Convênio de coopenação
iSinaneeíka dinmado entke a EM-
BRATUR e a EMATUR.

u CONSELHO NACIONAL DE TURISMO, no uóo da:5 atki
buiç5e6 con ifekidaá pelo antígo 69. do Dec/teto-lei n9 55, de 18
de novembko de 1966, tendo em vióta a delibenação tomada em dm/
238a. neuniao nealitada em 18 de. 4etembko de 1980, e o que 0,0116
ta do PROCESSO KIC 149 3.651/80,

RESOLV E:

Homologai:. o ConvEno de cooptização p:nanceína
celebnado em 20 de _junho de 1980, ente a Empnua Bna6ilein de
Twa4mo - EMBRATUR e a Empkua Alagoana de Tukiómo S.A.-EMATUR,
objetivando a nealização e pnomoção di Giácana Pewedenáe de
Peóca de Anneme66o, na cidade de Piaçabuçã, no E6tado de A/ago
aó.

Bi:c:alia, 13 de 6etembno de 1980
Ca,mLLo Penne

\, Pkeóidente



,

Ministério das
Minas e Energia,

CONSELHO NACIONAL DO PETRÓLEO

20416
	

SEÇÃO 1
	

DIÁRIO OFICIAL
	

SEGUNDA-FEIRA, 13 OUT 1980

.

- Poda ria	 N9 471-A de 03 de outubro	 de 1960

	FIXAO PREÇO DO ÁLCOOL El	 I03 ANIDRO PARA MIS-

TURA CARBURANTE, NOS CENITCG DE MISTURA.

O Presidente do Conselho Nacional

do Petróleo:
Considerando o disposto no Artigo 89 do Decreto n9

4.071 da 12 de maio de 1939;

Considerando o disposto no Artigo 19, itan XII, do

Regimento Interno, aprovado pela Portaria n9235/PME, de 17 de fevereiro de

1979;

Considerando ter sido =pado o que dispOe o De-

creto n9 83,940 de 10 do setembro.de 1979;
RE S O L:VJE:

Fixar o preço do Álcool Etílico Anidro para mistura

carburante, , nos Centros te Mistura da Região Norte/Nordeste e Centro Sul do

País, a partir de 03 de outubro de 1980, em oonformidade como Ato n9 31/801

do Instituto do Açúcar e do Álcool - I.A.A. - datado de 26.09.80

OZIDIVMPSEIDA.obsn'-

Piesidente

REGIÃO CENTRO SUL	 - PREÇO / LITRO

CENTROS DE MISTURA

01 - Brasília -DF CI$ 25,6463

02 - Goiánia - GO CR$ 25,5526

-03 - Anápolis - 03 CF$ 2547558

04 - Vitória - ES CF$ 24,8540

05 - Belo Horizonte -.MG CR$ 25,3563

06 - GOVERNADOR VALADARES -NG CR$ 24,1631

07 - Montes Claros - MG CR$ 24,4650

08 - iberlándia - MG CR$ 24,6897

09 - Dourados - MT CR$ 24,9954

10 - Cuiabá - MT CR$ 24,8362

11 - Campo Grande - PS CR$ 25,1170

12 - Utinga - SP CF$ 24,8904

13 - Baruerí - SP CR$ 25,1548

14 - Santos - SP CR$ 24,9298

15 - Adamantina - SP CR$ 25;0324

16 - BAUR() - SP CR$ 24,4668

17 -Curinhos -.SP CR$ 24,5237

18 - Paulínea - SP CR$ 24,8543

19 - Presidente Prudente - SP CR$ 24,7725
20 - -Ribeirão Preto - SP CR$ 24,3844

21 . - São José do Rio Preto - SP -CR$ 24,5113

22 - São José dos Carpos - -SP CR$ 24,3813

23 - Votqaoranga - SP CR$ 24,5473
24 - Campos-- RI CF$ 24,4209

25 - Caxias- RJ CR$ 25,4392

26 - Londrina - PR CR$ 24,6776

27 - Maringá - PR CR$ 24,7733

REGIÃO NORTE / NORDESTE PREÇO / LITRO

CENTROS DE MISTURA

01 - Belém - PA CR$ 24,7290

02 - São Luiz - MA CR$ 25,6862

03 - l'erezina - PI CR$ 25,4472

04 - Fortaleza - CE CR$ 24,4783

05 - Crato - CE CR$ 26,3390

06 - Natal - RN CR$ 24,6450

'	 07 - Cabedelo/JP - PB CR$ 24,6766

08 - Recife - PE CRê 24,6348

09 - Maceió - AL CR$ 24,5908

10 - Salvador - BA CR$ 25,1426

11 - Juazeiro - BA C$$ 24,5677

28 - Cascavel - PR CR$ 25,0304

29 - Guarapuava - PR CR$ 253589

30 . - Araucária -.PR CR$ 25,6279

31 - Itajaí - SC CR$ 25,2299

Portaria n* 460-8 de 26 do seteMbro	 de 1980

FIXA O PREÇO DO ALOML ETILICO ANIDRO PARA MISTO

RA CARBURANTE, NOS CENTROS PE MISTURA.

O Presidente do Conselho Nacional

do Petróleo:
Considerando o disposto no Artigo 89 do Decreto n9

4.071 de 12 de meio de 1939;

Considerando o disposto no Artigo 19, iten XII, do

Regimento Interno, aprovado pela Portaria n9 235/M, de 17 de fevereiro de'

1979;

Considerando ter sido cumprido o que dispEie o De-

creta n9 83.940 de 10 de setembro de 1979;

RESOLVE*._

Fixar o preço do Álcool Etílico Anidro para

tara carburante, nos Centros de Mistura da legião Norte/Nordeste e Centro Sul

do País, a partir de 26 de seterbro de 1980, em conformidade oan o Ato n9

31/80 do Instituto do Açúcar e do Álcool - I.A.A. - datado de 26.desetembro

de 1980.

on4;inmEtri. 'éddrA

Presidente

REGIÃO CENTRO SUL
	 PREÇO / LITRO

CENTROS DE MISTURA

01- Brasília - DF CR$ 25,6463

02 - Goiénia -DO CR$ 25,5526

D3 - Anápolis - GD CR$ 25,7558

04 - Vitória - ES CR$ 24,8540

05 - Belo Horizonte -.143 CR$ 25,3563

06 - Governador Valadares - MG CR$ 25,1631

07 - Montes Claros - MG CR$ 24,4650

08 - tberlindia R$ 24,6897

09 - Dourados - 142 CR$ 24,9954

10 - Cuiabá - mr CR$ 24,8362

MILINWII.M........17n12611,76~2.211.17M3WIMPRÉM.0.1~.031.1.11.9.,
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11 - Campo Grande - ES CS$ 25,1170 TABELA DE	 PREÇOS	 DE	 VENDA

. 12 - Utinga - SP CR$ 24,8904 ANEXA	 A PORTARIA CNP-DIPRE-PD N Q 479
13 - Baruerl - SP CR$ 25,1548

14 - Santos - SP CR$ 24,9298
PRODUTO: QUEROSENE DE AVIAÇÃO

15 - Adamantina - SP CR$ 25,0324

16 - Baurri- SP CR$ 24,4668
AEROPORTOS VÔOS INTERNACIONAIS

17 - Ourinhos - SP CR$ 24,5237

18 - Paulínea - SP CR$ 24,8453 GALEÃO RJ 18,50
19 - Presidente Prudente - 5? CR$ 24,7725 BELÉM PA 18,50
20 - Ribeirão Preto	 SP cP$ 24,3844 BELO HORIZONTE MG 18,5o
21 - São jos& do Rio Preto -SP CR$ 24,5113 BRASÍLIA DF 18,5o.
22 - São José dos Canos - SP CR$ 24,3813 FORTALEZA CE 18,50
23 - VOtuporanga - SP CR$ 24,5473 MANAUS AM 18,5o
24 - Campos - RI CR$ 24,4209 PORTO ALEGRE RS 18,50
25 - Caxias - RJ CR$ 25,4392 RECIFE PE 18,50

.26 - Londrina - CR$ 24,6776 SALVADOR DA 18,50
27 - Maringá - PR CR$ 24,7733 SANTOS DUMONT' RJ 18,50
28- Cascavel - PR CR$ 25,0304 SÃO PAULO SP imo
29 - Guarapuava - PR CR$ 25,3589 VIRACOPOS SP 18,5o
30 - Araucãria - PR CR$ 25,6279

31 - Itajaí - SC CR$ 25,2299

§a~,...mi,smucsr_ranszarre.ts=azz,4.-' ízrzatzne2~25f1=22~~

REGIÃO NORTE / NORDESTE PREÇO / LITRO

CENTROS DE MISTURA

" 01- Belãm - AM CR$ 24,7290

02--São Luiz - MA CR$ 25,6862

03- Texezine - PI CR$ 25,4472

04 ,- Fortaleza - CE CR$ 24,4783

-05 - Crabo -r-CE CR$ 26,3390

067 Natal - RN CR$ 24,6450

07- Cabedelo/3P - PB CS$ 24,6766

08- Recife - PE CR$ 24,6348

09 -Macel5 - AL CS$ 24,5908

10 - Salvador - BA CR$ 25,1426

11- Juazeiro - BA CR$ 24,5677

Ministério, do Interior
'',:"71==.2421131=25143215~~~2225=11

BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO

RESOLUÇÃO
	

R/BNH N9 74/80 

Amplia os prazos de carencía e o

de amortização de empréstimos re

ferentes a sistemas de esgotos

sanitários, no âmbito do Piano

Nacional de Saneamento - PLANASA.

A DIRETORIA DO BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO, como

executora da orientação emanada do CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

e no uso de suas atribuições estatutárias, em reunião realiza

da aos 30 de junho de 1980,

RESOLVE:

Podada -o 479	 de 09de outubro	 de 1980

FIXA PREÇO DE. VENDA DO QUEROSENE DE AVIAÇÃO

O Presidente -do Conselho Nacional
ck)-.Petrddeo:

Considerando o disposto no Artigo -82 do Decreto n2
4.071, de 12 -de maio de 1939

Considerando o disposto no Artigo 12, item XII do
Regimento Interno, aprovado pela Portaria n2 235~E, .de 17 de
fevereiro de 1977

Considerando ter side cumprido o que dispõe o Decre
to n2 8j.-940 4 de 10 de setembro dé 1979

RESOLVE:

Fixar, com vigencia a Partir de O (zero) bera do

dia 09 de outubro de 1980, os preço de venda do -Querosene .de

Aviação no tanque da aeronave, constantes da tabela anexa .
OZEL 4LSIEIDA COSTA'.

Presidente
A

1 - Os empréstimos do BNH e dos Fundos de Financia
mento para Agua.e Esgotos FIE, referentes ao Subprogramade

Financiamento e/ou Refinanciamento da Implantação, Ampliação-

e/ou Melhoria de Sistemas de Esgotos que visem ao Controle de

Poluição das Xguas - REFINESG, destinados a implantação, are

pliação, melhoria e operação de sistemas de esgotossanttSrios,
a cargo das Companhias Estaduais de Saneamento integradas ao

Plano Nacional de Saneamento PLANASA, terão os prazos máxi

mos de carência ampliados para até 54, (cinqüenta e quatro) me

ses e o de amortização para até 360 (trezentos e sessenta) me

ses.

2 - A presente Resolução entra em vigor nesta data,

revogando as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1580.

JOSÉ LOPES. DE OLIVEIRA

Presidente
non wro zá wel
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R/BNH N9 76/80 

' - ApróVá novas normas para o Programa

de Urbanização de Áreas - PROAREAS,

e- ser desenvolvido no âmbito do
Sistema Brasileiro de Poupança e .

Empréstimo - SBPE.

A DIRETORIA DO BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO, como

executora da orientação ~nada do CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO'

e no uso de suas atribuiçóes estatutárias, em reunião realiza

_da em 14 de julho de 1980,

CONSIDERANDO a necessidade de ampliar a oferta de

terrenos urbanizados, visando à redução dó custo final da

habitação,

RESOLVE:

1 - O Programa de Urbanização de Áreas - PROAREAS,

a ser desenvolvido no âmbito do Sistema Brasileiro de Pou

pança e Empréstimo - SBPE,obedecerá às normas desta Resolução

e aos atos complementares baixados pelo Bando Nacional da

Habitação.

2 - O PROAREAS tem por finalidade promover a urbe

nizáção, pára fins habitacionais, de áreas localizadas.:

a - nos municípios que integram as Regiões Me

tropolitanas, definidas em legislação federal;

b - no Distrito Federal e nos municípios das

Capitais dos Estados e Territórios.;

r - nos municípios com população urbana supe

3 or-a 25 (vinte e cinco) mil habitantes, por ocasião do tilti

co censo demográfico;

d L -em localidades não incluídas nas alíneas

anteriores e_ que, em virtude da implantação de novas ativida

des econemicaa ou de significativa ampliação das existentes,

epresenteM taxas ou perspectivas imediatas de crescimento de
mográfico suficientes para garantir a viabilidade de novos

projetos habitacionais.

2.1 O PROAREAS será desenvorido por ' meio

de empréstimos concedidos por entidades do SBPE a Agentes Pro

'motores, destinados à geração dp áreas urbanizadas, através
de:

. a - realização de obras de urbanização,

compreendendo movimento de terra, implantação de serviços de

infra-éstrutura urbana e de equiPamentos comunitários não co

mercializáveis (praças, áreas verdes, quadras de esporte etc.);

e

b - parcelamento da área.

3 - Obedecidas as normas dos programas habitacio

naiS aprovados pelo BNH, inclusive o Programa de Construção

Individual da Casa Própria - CICAP, poderá ser conjugado com

o- empréstimo para urbanização o financiamento da comercializa

ção ' do empreendiMento ou de cada uma de suas unidades.

4 - No caso de empreendimentos CUJO valor unitário

do financiamento para comercializacão de lote destinado ã

construção de habitação unifamiliar for igual ou inferior a

500 UPC (quinhentas unidades-padrão de capital do BNH), admi

tir-se,ão, alternativamente, as seguintes condições especiais:

4.1 - financiamento concedido de acordo com as

normas-da- Resolução BNH n9 86/79, ã exceção das seguintes

condições:

a - valor - até 100% (cem-por cento) do

menor dos valores de avaliação ou de venda;

b - taxa de juros - até 10% (dez- por can

to) ao ano, ressalvado o disposto no subitem

	

c - prazo de amortização . - até 60	 (sés

senta) meses, ressalvado o disposto nos subitens 4.2 e 4.2,1;

4.2 - o mutuário final deverá apresentar ao

Agente Financeiro, ate o término da primeira metade do prazo

do financiamento, sob pena de exigibilidade imediata do saldo

devedor, projeto de construção da casa devidamente aprovado

pelos órgãos competentes e, alternativamente:

a - pedido de financiamento para constru

ção;

	

b - prova do início da construção,	 no

caso de a mesma ser efetuada com recursos próprios.

4.2.1 - No caso de a construção vir a

ser financiada com recursos do SFH, o saldo devedor do finan

ciamento para aquisição do lote e o valor do financiamento pa

ra a construção serão consolidados em um único instrumento,

cujas condições serão as do Programa de Construção Individual

da Casa Própria - CICAP.

5 - Poderão receber empréstimo pelo PROAREAS OS

Agentes Promotores a seguir especificados, quando proprietá

rios da área a ser urbanizada:

e - empresas constituídas sób a forma de socie
dada ou firma individual, que tenham por objeto a construção

de imóveis e/ou urbanização de áreas e que, por si ou seus

dirigentes, apresentem experiencia, idoneidade técnica e si
tuação cadastral adequadas ao tipo e valor do pmpreendimenica

ser financiado;

. b - incorporadores imobiliários, que, atendam

aos requisitos da Lei n9 à.591/64 e às exigências da parte fi

nal da alínea anterior;

c - outras entidades, mediante autorização da

Diretoria do BNH.

5.1 - A área a ser urbanizada poderá ser de

propriedade de uma ou mais pessoas físicas e/ou jurídicas,

desde que as mesmas se associem para desenvolvimento de proje
to integrado.

	

5.2 - Nos casos das alíneas 	 e c deste	 item,	 ,

os requisitos de experiência e idoneidade técnica, referidos

na alínea a, deverão ser atendidos pela empresa contratada pa

ra execução das obfas de urbanização:

6 - Os requisitos de experiência e idoneidade tec

nica, referidos no item anterior, considerar-se-ão atendidos

mediante a comprovação de que os profissionais responsáveis

pelo planejamento e execução das obras objeto da empréstimo
vem exercendo funções equivalentes há, pelo menos, 3 (três) a

nos, com désempenho julgado satisfatório pelo Agente Financei

r0.

7 - As áreas urbanizadas objeto do PROAREAS dispo

rão obrigatoriamente, no mínimo, quando prontas, dos segUin

tes requisitos urbanísticos, dimensionados em função da densi

dade populacional prevista para a área:

a - sistema- viário hierarquizado e integrado à

malha urbana.;

b - acessos e vias internas principais com aca

bamento que permita a circulação reguiar de transportes cole

tivos;-

c --sistema de distribuição de água potável;

d - sistema de distribuição de emergia elétri

ca domiciliar;



NOMERO DE LOTES RESIDENCIAIS
DO EMPREENDIMENTO

PRAZO TOTAL PARA EXECUÇÃO
DAS OBRAS E COMERCIALIZAÇÃO

DAS UNIDADES (MESES)

até 500

de 501 a 1.000

acima de 1.000

30

33

36
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e - iluminação pública;

f - sistema de esgotamento sanitário, coletivo
ou individual;

g - sistema de drenagem de águas pluviais;

h - existência na área, ou em sua periferia
imediata, de:

- escola de primeiro grau;

- estabelecimentos comerciais de interesse
da comunidade local;

- lojas ou salas para instalação de servi
Os locais de atendimento imediato.

8 - Os empréstimos pelo PROAREAS s6 serão concedi
dos mediante cumprimento dos seguintes requisitos mínimos:

a - o parcelamento da área a ser urbanizada de

verá observar as disposições da Lei n9 6.766, de 19 de dezem

bro de 1979;

b - o projeto deverá ter 'sido aprovado pelo

Poder Público local, em especial no que respeite ao seu plano

urbanístico;

c - os projetos das obras de infra-estrutura
deverão ser aprovados pelos órgãos ou empresas concessionã

rias dos serviços públicos borrespondentes;

d os projetos aprovados deverão prever aten

dimentc integral doa requisitos indicados no item 7;

e - o Agente Promotor deverá apresentar ao A

gente Financeiro os elementos necessários A perfeita compreen
são do projeto urbanístico e i caraeterização das obras a se
rem executadas, compreendendo, no mínimo:

- projeto de parcelamento, discriminando:

- área total da gleba a ser urbanizada;

- número de lotes destinados a residán

cias unifamiliares, áreas individuais e total;

- número de lotes destinados a residên

cias mUltifamiliares, áreas individuais e total;

- número de lotes destinados a uso não

residencial (escolas, comércio, praças etc.), indicando o ti

po de uso, a- área de cada lote e a área total destes;

- densidade de ocupação prevista para a
ãrea, em função da distribuição dos lotes segundo seu uso
previsto;

a - 24 (vinte e quatro) meses, nos empre
endimentos com previsão de lotes destinados a habitações uni

familiares superior a 200 (duzentos) e igual ou inferior a
500 (quinhentos);

b - 36 (trinta e seis)- meses, nos empre
endimentos com previsão de lotes destinedos a habitações uni
familiares superior a 500 (qüihhentos),

\	 9.2 - A condição imposta neste item ficará sa
tisfeita apenas com a previsão, no projeto urbanístico aprova

do, de áreas especificas destinadas aos equipamentos comunitã

rios, quando se tratar de projetos que apresentem simultanea

mente- as seguintes características:

a - número de lotes destinados a habita

ções unifamiliares igual ou inferior a 200 (duzentos);

b - área total dos Iates destinados a ha

' 10 - Os empréstimos pelo PROAREAS poderão ser conce

didos pelas Sociedades de Credito Imobiliário, Caixas Econômi

cas e Associações de Poupança e Empréstimo até o limite de 5%

(cinco por cento) do saldo das aplicações imobiliárias 	 pró

orlas de cada entidade.

10.1 - As entidades que, à data deinício de

vigência desta Resolução, apresentarem volume de empréstimos

no PROAREAS, cujo valor exceda o limite fixado no caput deste

item, terão condicionada a realização de novas operações
prévia existência de margem, calculada com base em o novo

mite acima referido.

11 - Os empréstimos pelo PROAREAS obedecerão às con

dições previstas neste item.

11.1 - O valor global do empréstimo não poderá

ultrapassar o menor dos seguintes limites:

a - valor dos custos das obras de urba

nização, dos custos de parcelamento e dos custos financeiros;

b - soma dos valores unitários dos em

préstimos atribuíveis aos- lotes residenciais, observado, como

valor máximo do empréstimo relativo a cada lote destinado á

habitação unifamiliar, o menor dos seguintes limites:

- o resultado do produto de 0,7 UPC

(sete décimos de unidade-padrão de capital do BNE) pela área

do lote em m2 (metros quadrados);

bitações unifamiliares igual ou inferior a 72.000 m2 (setenta

e dois mil metros quadrados).

li

lhes das obras -de
das- de acordo Com

lhe da cOmposição
de terraplenagemi
taí; e

das obras.

- projetos, plantas, especificações e deta

urbanização e obras especiais-, discrimina
o indicado no item 7;

- orçamento geral do empreendimento e deka:

dos custos de urbanização, inclusive-obras

de proteção e contenção de taludes é encos

- cronograma físico-financeiro de execução

- 700 UPC (setecentas unidades-pa
drão de capital do BNH).

11.2 - O prazo de carência será variável, em
função do número de lotes residenciais do empreendimento, e
equivalente à soma dos períodos contratualmente previstos pa
ra execução das obras e comercialização das unidades financia

das, não podendo ekceder ad número de meses constantes da ta
bela seguinte:

9 - A responsabilidade pela execução das obras re

letivas aos equipamentos comunitários passíveis de exploração

comercial pela iniciativa privada, previstos na alínea h do

item 7, será do próprio Agente Promotor, sempre que tais equi

pamentos inexistirem na periferia imediata da área a ser urba

nizada, constituindo condição necessária para concessão do em
préstimo pelo PROAREAS.

9.1 - 0-inicio da execução das obras relativas
aos equipamentos comunitários subordinar-se-á apenas- 'às exi
gências de ordem técnica, devendo sua conclusão efetivar-se

dentro dos seguintes prazos, contados a partir da entrega dos
primeiros lotes:

11.2.1 - Nos casos de empréstimos com

prazo inferior ao máximo indicado na tabela precedente, se,

no respectivo vencimento, o Agente Promotor não estiver em
•••n••n



% mínima de amortização do
valor inicial do empréstimo
à data de cada prorrogação
indicada no subitem 11.2.2

Número de lotes
residenciais do
empreendimento

Primeira prorrogação Segunda prorrogação

até	 500 60 80

de 501	 a 1.000 50 70

mais	 de 1.000 40 60
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condições de liquidar o saldo devedor, o Agente Financeiro,

considerando a situação econômico-financeira do Agente Promo

tor e seu desempenho na comercialização do empreendimento, as

sim como as condições de mercada, poderá prorrogar o vencimen
to do_emprestimo até o limite indicado na tabela citada.

11.2.2 - Atingido o limite objeto do

subitem prededente e persistindo a falta de liquidação do em

préstimo, o Agente Financeiro poderá conceder, ainda, duas

prorrogações do seu vencimento, cuja soma não poderá ultrapas

sar 1/6 (um sexto) do limite constante da tabela do subitem

11.2 e observadas, ainda, as seguintes percentagens mínimas,

de amortização do valor inicial do empréstimo, à data da con

cessão da prorrogação:

cada lote destinado a residência multifamiliar será computado

pelo número de vezes que contiver a área unitária média dos

lotes destinados a residências unifamiliares.

12 - Aplicam-se às operações enquadradas no PROÁREAS

as normas estabelecidas nas Resoluçaes n9s 31/68 e 29/76, am
bas do Conselho de Administração do BNH, e respectivas comple

mentações ou modificações, observadas as disposições contidas

nos itens 5 e -6 da presente Resolução.

12.1 - Para efeito da aplicação do dispositivo
de que trata o caput deste item, as operações de crédito dea

tinadas à urbanização de áreas e/ou comercialização de lotes,.

urbanizados ficam equiparadas àquelas destinadas à produção

e/ou comercialização de habitações.

13 - O Diretor de Poupança e Empréstimo baixará- as

normas complementares que se fizerem 'necessárias ao cumprimento

desta Resolução, que entra em vigor nesta data, revogadas as

disposições em contrário, em especial as Resoluções do Conàe

lho de Administração - RCs - n9s 31/76 e 10/77.

Rio de Janeiro, 21 de julho 	 de 1980

JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA

Presidente

11.2.3 - Em cada prorrogação adicional

Objeto do subitem 11.2.2, o Agente Financeiro poderá cobrar

nova comissão de abertura de crédito de 0,5% (cinco décimos

por cento) sobre o saldo devedor, a cada mês de prorrogação.

11.3 - O empréstimo deverá ser integralmente

liquidado até o final do prazo de 'carência, em dinheiro ou me

diante sub-rogação da divida do Agente Promotor por mutuários

finais beneficiários de financiamentos para comercialização,

concedidos pelo Agente Financeiro.

11.4 - Os juros serão calculados à taxa anual

nominal de ate 10% (dez por cento), cobrados, mensalmente,

durante o periodo de carência ou descontados das parcelas li

beradas.

11.5 - A comissão de abertura de crédito será

a prevista na R/BNH n9 16/79, descontada de cada parcela- libe

rada, equiparando-se, para efeito de aplidação das normas da

referida Resolução, as operações de crédito destinadas à pra

dução e/ou comercialização de habitações àquelas destinadas à

urbanização- de áreas e/ou comercialização de lotes urbaniza

dos.

11.6 - As operações deverão contar, cumulativa

mente, com as seguintes garantias:

a - hipoteca em primeiro grau do terre

no objeto do empreendimento;

b - cessão fiduciária'da totalidade dos

direitos creditOrios decorrentes de promessa de venda ou alie

nação, por qualquer forma, do empreendimento ou de cada uma
de snas unidades.

11.6.1 - O Agente Promotor deverá ter a

propriedade e posse do terreno, livre e desembaraçado de qual

quer anus.

11.7 - Os recUrsos serão liberados parcelada

mente ao Agente Promotor, de acordo dom o cronograma físico-

financeiro, integrante de contrato e aprovado pelo Agente Fi

nanceiro, condicionando-se a liberação de cada parcela à- acei

tação, por este, de laudo de vistoria, assinado- por Engenhei

ro ou Arquiteto por ele indicado, atestando o efetivo andamen

to das obras e a correta aplicação dos recursos até então li

berados.

11.8 - Para efeito de aplicação das normas es

tabelecidas nos subitens 11.1, 11.2 e 11.5 desta Resolução,

RESOLUÇÃO	 R/BNH,N9 77/80 

Estabelece nova regulamentação para Com

pra de Empreendimentos Habitacionais

nos programas afetos à Diretoria de Pra

gramas Habitacionais Cooperativos e Es

peciais - DIPCO e revoga a'RD:n9.51/75.

A DIRETORIA DO BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO, . como

executora da orientação emanada do CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

e no uso de suas atribuições estatutárias, em reunião realiza

da em 21 de	 julho de 1980,

CONSIDERANDO a conveniência de se incorporar um

maior número de empresas aos Programas de Interesse Social,

com vistas a ampliar a oferta habitacional,

CONSIDERANDO que, para tanto, e necessário agili
zar os procedimentos operacionais e diversificar as modalida

das de contratação,

RESOLVE:

1 - A concessão de recursos do Sistema Financeiro

da Habitação - SFH - para a. aquisição, pelos Agentes Promoto

res, de empreendimentos habit .oionais a executar, obedecerá à

regulamentação especifica de cada Programa da Diretoria de

Programas-Habitacionais- Cooperativos e Especiais - DIPCO e ao

disposto nesta Resolução e demais atos complementares.

2 - As operações de aquisição de empreendimentos

habitacionais serão realizadas através de empréstimos concedi

dos aos Agentes Financeiros, para repasse aos Agentes Promoto

res, ou de empréstimos concedidos pelos Agentes Financeiros

aos Agentes Promotores.

3 - Os Agentes para Atividades Complementares, em

articulação com os Agentes Promotores aos quais prestem servi

ços, publicarão, mediante prévia aprovação da Agencia Regional

do BNH, Editais de Convocação Empresarial relativos à progra

mação habitacional a ser executada, fornecendo as informações

básicas necessárias - tais como: prazo de validade do Edital,

definição de áreas urbanas selecionadas, número, tipo e custo

máximo das unidades ,a serem construídas -, a fim de que as em

presas tenham parâmetros para 'apresentação de Suas propostas.
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4 - Os Editais deverão objetivar a apresentação de

propostas relativas a empreendimentos que preencham os seguin

tet requisitos:.

a - atendam, quanto à localização, tipo de ame
trução, custos e quantidade de unidades, a uma demanda poten

cial devidamente evidenciada;

b - situem-se effl- áreas inseridas na malha urba

na e providas de condições compatíveis de infra-estrutura,

serviços e equipamentos sociais, ou em zonas -de expansão urbe

na, assim consideradas pelo Poder Pilblico local, seja por di

retrizes ,específicas, seja através de plano de desenvolvimen'
to, urbano.

5 - O limite máximo por proposta, constante do Edi

tal, deverá ser fixado em função da programação habitacional

a ser desenvolvida e do perfil e quantidade de empresas que
atuam na região.

6 - A apresentação das propostas das empresas será

efetivada em duas fases distintas: preliminar e definitiva.

7 - As ' empresas deverão cadastrar-se junto ao BNH

e ao Agente para Atividades Complementares previamente, ou por
ocasião da apresentação da proposta preliminar.

8 - A proposta preliminar será encaminhada ao Agen

te para Atividades Complementares, para análise de sua viabi

'idade, e deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos:

a - planta de situação do terreno em relação à

malha urbana;

11 - Caberá à empresa -construtoraT, no prazo. iiiíXlMo
de 90 (noventa) dias, a-contar da! autorizaçãO para prasSégui
mento da operação, apresentar, ao Agente para Atividades Com
plementares, a proposta .definitiva, contendo todos os proje
tos aprovados e de execução do empreendimento e os demais ele
mentos técnicos, econômico-financeiros e jurldicos-necessárks
à perfeita definição da operação a ser contratada.

11.1 - As propostas, com todos os elementos
que as compõem, serão de inteira responsabilidade das empre
sas construtoras, sendo as obras contratadas ,no regime de -eM

preitada global, por preço certo, sujeito apenas aos reajusta_
mentos contratuais.

12 - Recebida a proposta definitiva, '4O Agente para
Atividades Complementares, após análise, elaborará os elemen

tos necessários à operação, encaminhando a solicitação de em

préstimo do Agente Promotor ao Agente Fimanceiro, no prazo

máximo de 10 (dez) dias.

13 - O Agente Financeira analisará a prOosta rece

bida e as fichas sócio-econômicas dos candidatos inscritos,

no prazo máximo de 10 (dez) dias, e encaminhará ao BNH sua

solicitação de empréstimo' ou de refinanOiamento.

14 - Recebida a solicitação de empréstimo ou de re
financiamento do Agente Financeiro, a Agencia Regional do BNH
a examinará e se pronunciará, no prazo máximo de 15 (quinze)

dias, encaminhando a operação, se for o caso, à apreciação do
colegiado competente.

b - planta do terreno, que permita traduzir

- .sua topografia;

c - titulo de propriedade do terreno e termo

de opção 'dg venda;

d - anteprojeto urbanístico e arquitetônico;

e - especificações básicas de acabamento das

unidades habitacionais, infra-estrutura e equipamentos comuni

tários;

f orçamentos preliminares das obras;

g - declaração, devidamente justificada, "quan

to à viabilidade de abastecimento d'água e snergia elétrica,

e quanto ao esgotamento sanitário.

15	 DIPCO baixará os atos necessários ã. implemen
tação desta Resolução.

16 - A presente Resolução entra em vigor nesta data,

revogando a Resolução da Diretoria - RD - n9 51/75 e -demais

disposições em contrário, ressalvada sua apliCação nos .proje,

'tos referentes a Editais já publicados ou que-ainda se encon

trem em tramitação no Agente para Atividades Complementares e

nas Agencias Regionais do BNH.

Rio de Janeiro, 23 de julho	 de 1980._

JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA

Presidente

9 - Recebida a proposta preliminar, o Agente para
	 RESOLUÇÃO	 R/BNH N4 18/80

Atividades CompleMentares procederá à sua análise, no prazo

máximo de 20 (vinte) dias, e, considerando-a viável, enviará
	

Dispõe sobre a concessão, aos

à Agencia Regional do BNH os elementos necessários à consulta
	

Agentes Financeiros do SBPE, de

aos Agentes Financeiros. 	 empréstimo vinculado	 produção

de habitações..

10 - Ao Agente Financeiro aprovado pelo BNH caberá,

no prazo -máximo de 20 (vinte) dias, analisar a proposta e pro

mover os sntendimentos com o Agente Promotor, Agente para Ati
vidades Complementares e empresa construtora, objetivando de

finir as eventuais alterações, a serem introduzidas, para

fins de elaboração da proposta definitiva.

10.1 - As recomendações formuladas quanto ao

desenvolvimento do projeto deverão ser submetidas à Agencia

Regional do BNH, que se pronunciará no prazo máximo de 15

(quinze) dias.

10.2 ---Desde que autorizado p prosseguimento

da operação, poderá o Agente Financeiro, se do Sistema Brasi

leiro de Poupança e Empréstimo - SBPE, conceder, nos termos

do item 6 da R/BNH n9 44/80, com recursos próprios, emprésti
mo ao-Agente Promotor para aquisição antecipada do terreno,

observados os limites fixados pela DIPCO.

A DIRETORIA DO BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO, como

executora da orientação emanada do CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

e no uso de suas atribuições estatutárias, em reunião realiza

da em 04 de agosto de 1980,-

R E SOLVE:

1 - O Banco .Nacional da Habitação - BNH - poderá

conceder empréstimo, vinculado à produção de habitações, às

entidades que compõem o Sistema Brasileiro de Poupança e Em

.préstimo - -SBPE, na forma prevista mesta Resolução.

2 - Os recursos, que vierem a ser desembolsados pe

lo BNH com a finalidade indicada no item precedente, poderão

ser aplicados nos seguintes tipos de operações:

a - financiamento para construção de habitação,

enquadrável no Programa de Construção Individual da Casa Pró
pria - CICAP;



VUE (UPC) % máximo de participação do BNH

no VOE

Até 1.350

Mais de 1.350 até 1.800

Mais de 1-800 ate 2.250

85

75

65

Orlglnal Decalcado
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à b - financiamento,para construção de habita
" :"58õeS, enquadráVel no Programa Condomínio;

c empréstimo a empresário, para construção
de ,habitações com , valor unitário médio, igual ou inferior a
2.250 UPCs (duas mdl, duzentas e cin qfienta unidades-padrão de
capital do BNH).

2.1 - Quando o BNH tiver concedido empréstimo

vinculado a operação do tipo especificado na alínea "c" deste

item,. a eventual concessão, pelo Agente Financeiro ao empresa

tio, de empréstimo suplementar, que, somado ao valor do em

prástimo original,seleve o valor unitário médio do empréstimo

- VOE - acima de 2.250 UPCs (duas mil, duzentas e cinqüenta

unidades-padrão de capital do BNH), implicará o vencimento an

tecipado dó saldo devedor correspondente às parcelas do em

préstimo até então liberadas, pelo BNH, ao Agente Financeiro.

3 - Os effipréstimoa, de quê trata esta Resolução,

obedecerão às seguintes condições gerais:

3,1 - Valor máximo 

Variável, em função do valor unitário

médio do empréstimo - VUE, e limitado aos percentuais constan
tes da tabela abaixo:

3-2 - Prazo máximo de carência:

31.2.1 - para as operações previstas nas

.alíneas "a" e "b" do item 2 desta Resolução, igual ao do con

trato Agente Financeiro - Mutuário Final, acrescido de 3

(três) meses, limitado a um máximo de 36 (trinta e seis) me

ses;

3.2.2 - para as operações indicadas na

alínea "c" do item 2 desta Resolução, igual ao do contrato

Agente Financeiro - Agente Promotor, acrescido de 3 (três) me

ses.

3.2.2.1 - Ocorrendo prorrogação

da carência do empréstimo do Agente Financeiro ao Agente Pro

motor, a carência do ' empréstimo do BNH ao Agente Financeiro

poderá, por solicitação deste, ser prorrogada por prazo aqui

valente, nas seguintes condições: a - sem ônus para o

Agente Financeiro, no caso de prorrogação enquadrada no subi

tem 6.3.1 da Resolução BNH - R/BNH - n9 79/80;
b - mediante o paca

mento ao BNH, pelo Agente Financeiro, de uma taxa de serviços

técnicos de 0 1,25% (vinte e cinco centésimos por cento), 	 Por

mês de prorrogação, incidente sobre o saldo devedor, no caso

de prorrogação enquadrada no subitem 6..3.2 da R/BNH n9 79/80,

3.3 - Juros durante a carência 
•

Pagáveis mensalmente e estipulados em

função do valor unitário médio do empréstimo - VOE, de acordo

com á tabela abaixo:

VUE (UPC)	 , Taxa de juros

(% a.a.)

	

Ate 1.350
	

6,2

	

Mais de 1.350 até 1.800
	

7,3

	

Mais de 1,800 até 2.250
	

8,3

3.3.1-- No caSo. de empréstimos vincula
dos às operações previstas nas alíneas "a" e "b" do item 2

desta Resolução, as taxas de juros constantes da tabela acima

Serão estipuladas em função do valor' unitário do- financiamen

to, no Programa CICAP, e do valor unitário médio de financia

mento, no Programa Condomínio.

3.3.2 - Se, alternativamente, durante o

período de carência das operações indicadas no item 2 desta

Resolução, o Agente Financeiro estipular taxas de juros, para

os tomadores dos recursos, superiores às máximas estabeleci

das na R/BNH n9 79/80, a taxa de juros dos empréstimos do BNH,

na forma desta Resolução, será de 8,3% a.a. (oito Inteiros e

três décimos por cento ao ano).

3.4 - Liquidação do empréstimo 

O empréstimo deverá ser liquidado inte

gralmente até o mês seguinte 'f:) do término do prazoL de carên

cia.

3.4.1 - O produto do refinanciamento de

cédulas hipotecárias vinculadas aos créditos caucionados ao.

BNH, na forma do subitem 3.6 desta Resolução, será obrigato

riamente aplicado na amortização parcial ou liquidação do em

préstimo objeto da caução.

3.5 - Taxa de Administração do BNH 

O Agente Financeiro pagará ao BkH uma ta

xa de administração de 1% (hum por cento) do ' valor do emprés

timo, a ser deduzida de cada parcela liberada e que não pode

rã ser transferida ao Agente Promotor ou ao mutuário final.

3.6 - Garantia 

O empréstimo será Concedido mediante a

prestação, pelo Agente Financeiro, de garantia real, represen

tada por caução de direitos creditOrios decorrentes de emprés

timo concedido pelo Agente Financeiro ao Agente Promotor, pa

ra- execução do empreendimento imobiliário.

3.6.1 - A título de reforço de garantia,

o BNH poderá exigir que o empréstimo seja representado por No

ta Promissória de valor equivalente, emitida pelo Agente Fi

nanceiro e avalizada por seus Diretores, Administradores e/ou

por terceiros.

4 - A Diretoria de Poupança e,Emprestimo - DIRPE,

através da Carteira de Operações e Supervisão dos Agentes Fi

nanceiros de Poupança e Empréstimo - SAFPE, poderá, em coorde

nação com a Diretoria de Planejamento e Pesquisa - DIPLA, pa

ra efeito de observància do Orçamento do BNH, proceder a re-
serva de recursos para empréstimo a ser concedido nos termos

desta Resolução, facultando-se-lhe, no caso, exigir do Agente

Financeiro o pagamento antecipado da taxa de administração

prevista no subitem 3.5.

5 - A Diretoria de Poupança e Empréstimo -DIRPE

através da Carteira de Operações. e Supervisão dos Agentes. Fi

nanceiros de Poupança e Empréstimo - SAFPE, poderá condicio

nar a liberação de parcelas de empréstimo destinado a opera

ção enquadrávei na alínea "c" do item 2 desta Resolução ao'a

tendimento, pelo Agente Promotor, de índices de comercializa

ção prévia de unidades integrantes do empreendimento financia

do.

6 - Os empréstimos de que tràta esta Resolução ao

mente poderão ser concedidos, guando a entidade solicitante

satisfizer, cumulativamente, as seguintes condições:

6.1 - índice de liquidez médio igual ou inferi

or a 0,15 (quinze centéSimos), calculado com base nos balance

tes disponíveis para os últimos seis meses, admitida uma defa

sagem de 60 (sessenta) dias da data da análise, para o balan

cete correspondente ao 69 (sexto) mês considerado;

6.2 - volume' de aplicações imobiliárias - FI,

que atenda à seguinte expressão:



valor unitário médio do
empréstimo

(UPC)

% máximo do preço do terreno
financiável pelo Agente

Ate 1.350
Mais de 1.350 até 1.800
Mais de 1.600 até 2.250

75
55
40

FI 5; 0,90 x (RP + RBNH) - (DFAL + OE + 100.000 UPC)

onde

FI = volume global de aplicações imobiliárias (empréstimos,
financiamentos e aplicações imobiliárias transitórias);

RP = recursos do público captados através de Letras Imobili
árias, Cadernetas de Poupança e Depósitos Especiais;

RBNH = recursos do BNH em poder do Agente Financeiro;

DFAL = saldo de depósitos no FAL, limitado aos niveis minimos
previstos nos itens 8 e 10 da Resolução da Diretoria +
RD - n9 32/74, ou .aos que vierem a ser fixados em regu

_amentação posterior;

OE = recursos aplicados, com autorização do BNH, em operações
especiais.

7 - O Diretor de Poupança e Empréstimo baixará as
instruções que Se fizerem necessárias ao cumprimento desta Re
solução, que entrará em vigor 60 (Sessenta) dias após sua pu
blicação, revogadas AS ' Resoluções .da Diretoria - RDs - n9s 02/
76, 20/76, 11/77 e demais disposiçóes em contrario.

Rio de Janeiro; 07 de agosto de 1980 .

JOSÊ LOPES DE OLIVEIRA
Presidente'

RESOLUÇÃO	 R/BNH N9 79/80

Estabelece novas condições para os emprés
timos de entidades do Sistema Brasileiro
de Poupança e Empréstimo - SBPE a empresa
rios, com vistaS à produção e comerciali
zaçãp de habitações. consideradas de inte
resse social, nos termos da Resolução BNH
N9 65/80, e dá outras providências.

A DIRETORIA DO BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO, como
executora da orientação emanada do CONSELHO DE ADMIbiISTRAÇÃO
e no. uso de suas atribuições estatutárias, em reunião realiza
da em 04 de agosto de 1980,

CONSIDERANDO que os objetivos atribuldos aos Agen
tes do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo - SBPE, no
Plano Nacional da Habitação, estão diretamente relacionados
com a dinamização das atividades das empresas produtoras de
habitações;

CONSIDERANDO que a eficácia dos mecanismos insti
tuldos pelo Banco para estimular a aplicação, em projetos ha
bitacionais de- interesse social, de recursos de poupança vo
iuntãria, exige a participação efetiva dos empresários .priva
dos do setor imobiliário;

CONSIDERANDO, finalmente, que a participação aci
ma indicadã também deve ser estimulada através do estabeleci
mento de condições creditIciad compativeis CoM o rdvel dos em
preendimentos habitacionais cuja execução se deseja intensi
ficar, tendo em conta as necessidades das. populações de menor
poder aquisitivo,

RESOLVE-:

1 A produção de unidades habitacionais considera
.das -de interesse social, pelo BNH, para efeito de geração de
limite para aplicações na "faixa especial' criada pela Reso
lução R/BNH n9 65/80, poderá ser financiada pelas entidades

Empréstimo -

às fixadas na R/BNH n9 06/79, para operações do mesmo valor.

3 - As operações. realizadas- Com base nesta Resolu
ção serão consideradasr com prioridade, em face das referi
das no item anterior, para efeito de concessão, pelo BNH, às
entidades do SBPE, de empréstimo, vinculado à produção de ha
bitações, e de refinanciamento, na fase de comercialização.

4 - Poderão receber empréstimos com base nesta Re
solução, na qualidade de. Agentes Promotores:

4.1 - empresas constituldas sob forma de soçie
dade ou de firma individual, que tenham por objeto a constru
ção de imóveis, e que, por si ou seus dirigentes, apresentem
experiência, idoneidade técnica e situação cadastral adequa
das ao tipo e valor do empreendimento a ser financiado;

4.2 - incorporadores imobiliários que atendam
aos requisitos da Lei n9 4.591/64 e, às exigências da parte fi
mal do subitem anterior;.

4.3 - as entidades previstas no inciso 1 do
subitem 4.1 da Resolução do Censelho de Administraç'ão - RC -
n9 30/71, quando credenciadas pelo BNH.

5 - Os requisitos de experiência e idoneidade téc.-
nica do Agente Prermitor, objeto do subitem 4.1, considerar-
se-ão atendidos mediante a 'comprovação, por este, de que 68

profissionais responsáveis pelo planejamento e execução das
obras relativas ao empreendimento vêm exercendo funções equi
valentes há, pelo menos, 3 (trás) anos, com-desempenho julga
do satisfatório pelo Agente Financeiro.

5.1 - no caso de obras contratadas com tercei
ros, o disposto neste item aplicar-se-ã, também, á empresa
construtora.

6 - Os empréstimos concedidos com base nesta Reso
lução obedecerão, entre outras, às seguintes condições gerais:

6.1 - Valor máximo - Será o menor dos abaixo
indicados:

6.1.1 - o produto do número de unidades
por 2.250 UPC (duas mil, duzentas e cinqtenta unidades-padrão
de capital do BNH);

6.1.2 - a soma das seguintes parcelas:
a - parte do custo do terreno,

calculada de acordo com a tabela abaixo:

b - á:Isto-de elaboração dos pra .
jetos, limitado a 1,5% (hum e meio por cento) do custo estimadp
das obras;

c - custosde urbanização da área:
d - custos de edificação;
e - despesas financeiras.

6.2 - Comissão de abertura de crédito máxima -

A prevista na 8/BNH n9 16/79;

6.3 - Prazo máximo .de carência - Variável, em

função do número de unidades do empreendimento financiado, não
podendo o prazo total da carência exceder o número de meses
constante da tabela seguinte:
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integrantes do Sistema Brasileiro de Poupança e
SBPE, nas condições previstas nesta Resolução.

2 - As condições instituldas por esta Resolução,
para os empréstimos do SBPE a empresários, são alternativas



N9 de unidade do . 	 --pragNcn -máximo de caréncia
empreendimento	 (produção + comercialização)-

(meses)

Ata	 50 24
De 51 a'150 30
Mais- de 150 36

VOE (UPC) Taxa de juros (% a.a.)

Até 1.350
Mais de 1.350 até 1.800
Mais de 1.800 ate 2.250

8
9

10
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9 - O desembolso dos recursos do empréstimo em fa
vor do Agente Promotor será efetuado em parcelas, segundo cro.
hograma físico-financeiro integrante do contrato, condicionan
do-se a liberação de cada parcela à aceitação, pelo Agente Fi
nanceiro, de laudo de vistoria assinado por Engenheiro ou Ar
quiteto por ele indicado, atestando o correto desenvolvimento
da obra.

6.3.1 - Nos casos de empréstimos com prazo ia
ferior ao máximo indicado na tabela precedente, se, no respec
tiva vencimento, o Agente Promotor não estiver em condições
de liquidar ó saldo devedor, o Agente Financeiro, consideran
do a- situação econômico-financeira do Agente Promotor e seu
desempenho na comercialização do empreendimento, assim como
as condições de mercado, poderá prorrogar o vencimento do em
préstimo ate o•limite indicado na tabela citada.

6.3.2 - Atingido o limite objeto do sgbitem
precedente e persistindo a falta de liquidação do empréstimo,
o Agente Financeiro poderá conceder, ainda, duas prorrogações
do seu vencimento, cuja soma não poderá ultrapassar 1/6 (um
sexto) -do limite constante da tabela do subitem 6.3, e obser
vadhs, ainda, as seguintes percentagens mínimas de amortiza
ção do valor inicial do empréstimo, à data da concessão 	 da
prorrogação:

10 - Ressalvadas as disposições dos itens 4 a 6 des
ta Resolução, aplicam-se às operações nela enquadradas* as nor
mas estabelecidas nas RCs n9s 31/68 e 29/76 e respectivas com
plementações ou modificações.

11 - Os empréstimos previstos nesta Resolução serão
realizados mediante contrato de abertura de credito, que pode
rã ser aditado, nas hipôteses de prorrogação de vencimento in
dicadas nos subitens 6.3.1 e 6.3.2.

12 - As unidades integrantes de empreendimento exe
cutado com recursos oriundos de emprestimo concedido com base
nesta Resolução poderão ter sua venda financiada pelas enti
dades pertencentes ao Sistema Financeiro da Habitação, apli
cando-se à sua comercialização as normas previstas , na R/BNH
n9 6/79, assim como nos itens 5 a 7 da RC n9 29/76 e respecti
vas complementações ou modificações.

Número de unidades
do empreendimento

percentagem mínima de amortização do
valor inicial do empréstimo à data 13 - A prioridade estabelecida no item 3 desta Reso
de cada prorrogação indicada no subi
tem 6.3.2

lução será aplicada, tarrdlorgm, a operações enquadradas no	 Pro,
-grama de Construção Individual da Casa Própria - CICAP 	 e	 no
Programa Condomínio, sempre que os	 financiamentos	 respgcti
vos sejam concedidos, na fase de carencia, às taxas 	 de jurosPrimeira prorrogação Segunda prorrogação

Até	 50 60 80 indicadas no subitem 6-4.
De '51	 a150 50 70
Mais	 de	 150 40 60 14 - O Diretor de Poupança e Empréstimo baixará 	 as

6.3.3 - Em cada prorrogação-adicional ob
jeto do subitem 6.3.2, o Agente Financeiro poderá cobrar nova
comissão de abertura de crédito de 0,5% (cinco décimos por
cento) sobre o saldo devedor, a cada más de prorrogação.

-6.4 - Juros durante a carõncia - Pagos mensal
mente 'oudescontados das parcelas liberadas, em função do Va
ler unitário médio do' emprastimo - VOE, sendo estipulados de
acordo com a tabela abaixo:

6.5 - Garantias 

6.5.1 - Hipoteca, em primeiro grau, do
terreno onde se realizará o empreendimento e de todas as ben
feitorias que nele forem construídas;

6.5.2 - Cessão fiduciária da totalidade
dos direitos creditOrios decorrentes da promessa de venda ou
alienação, por qualquer forma, do empreendimento ou de cada
uma de suas unidades.

6.6 - Correção Monetária - Plano de Correção
Monetária - PCM.

7 - O empréstimo deverá ser integralmente liquidado
até o final do prazo de caráncia, an dinheiro ou mediante sub-
rogação- da dívida do Agente , Promotor por mutuários finais be
neficiários de financiamentos concedidos pelo Agente Financei
ra.

8 - No caso em que o empréstimo inclua recursos des
tinados ao pagamento de norte do preço do terreno, o Agente
Financeiro comparecerá, como interveniente, ã escritura de
venda do im5vel ao Agente Promotor, para efeito de receber o
imOvel em hipoteca.

normas complementares que se fizerem- necessárias ao climprimen

to desta Resolução, que entra em vigor nesta data, revogadas
as disposições em contrário.

Rio de Janeíro, 07 de agosto de 1980 •

JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA
Presidente

RESOLUÇÃO	 R/BNH N9 82/80 

Fixa a taxa aplicável no caso de
t	 pagamento em atraso dos encargos

devidos pelos mutuários do SFH.

A DIRETORIA DO BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO, como

executorã da orientação emanada do CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO,
e no uso de suas atribuições estatutárias, em reunião realiza

da em 11 de agosto de 1980,

RESOLVE :.

1 - Fixar em 1,5% (hum inteiro e cinco décimos por
cento), por decendio ou fração- de atraso, a taxa para cálculo
dos encargos adicionais- a que se refere o subitem 9-5.1 .da R/

BNH n9 81/80.

2 - A presente Resolução. entra em vigor em 19 de
outubro de 1980, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1980-

JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA
Presidente
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ATO DE INTERVENÇÃO ,NA LIQUIDAÇÃO VOLUNTÁRIA DA COOPERATIVA HABITACIONAL DOS TRABALHADO

RES NAS INDUSTRIAS. DA ,ENERGIA ELÉTRICA E DA PRODUÇÃO DO GÁS DO RIO DE JANEIRO, SEDIA 

DA NA CIDADE DO RIO-DE JANEIRO, ESTADO DO RIO DE JANEIRO - AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMEN 

TO Na 08-18 E DE DECRETAÇÃO DE SUA 'LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. 

O Diretor de Programas Habitacionais Cooperativos e Especiais-do Banco

Nacional da Habitação, usando das etribuiçães que lhe conferem a RD n 2 11/75 e a ID/

/SPH/03/76, e tendo em vista e Decisão da Diretoria proferida em sua 5112 Reunião Ordi

nária, realizada em 2805/75,

CONSIDERANDO que a Liquidação Voluntária da C ooperativa Habitacional dos
Trabalhadores nas Indústrias da Energia -Elétrica e da Produção do Gás do Rio de Jena&
ro não vem-tendo processamento normal,

CONSIDERANDO que as normas do BNH pertinentes às Cooperativas Habitacio

nais em Liquidação não vem sendo obedecidas,

CONSIDERANDO que cabe ao BNH, na qualidade de órgão 'Normativo Federal,

intervir na Cooperativa como lhe faculta a ID/SPH/03P6, em seu item 33,

CONSIDERANDO a necessidade de ser acelerado o processamento da liquida
ção da Entidade, ,

RESOLVE:

• - intervir na liquidação voluntária da Cooperativa, determinando sua li

guidação-eXtrajudiciál;

- designar Liquidante o Dr. José Vieira Lassa;

- fixar o prazo de 06 ' (seis) meses para encerramento da medida , adminis
trative;

- atribuir ao Liquidante a remuneração global de 24 (vinte e quatro) Ra

lários-minimos regionais, a ser paga na seguinte conformidade: 60% da

remuneração global em parcelas mensais, de igual valor, durante o pra

zo fixado e 40% -quando do encerramento definitivo da liquidação, cor

rendo es despesas por conta de Cooperativa;

- recomendar rigorosa observância àé disposiçOesda Lei n g 5.764,	 de
16/12/71, da RD n g ,11/75, de 04/03/75 e da ID/SPH/03/76, de 13/05/76.

O presente Ato é assinado em 4 (quaPro) vias de igual teor e forma.

Rio de Janeiro, AJ, 29 de setembro de 1980.

BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO

ANTONIO LUIZ CANDAL FONSECA
DIRETOR DE PROGRAMAS HABITACIONAIS

COOPERATIVOS E ESPECIAIS

ATO .DE PRORROGAÇÃO DE -PRAZO PARA ENCERRAMENTO DA INTERVENÇÃO NA COOPERATIVA HABITA

CIONAL DO BARREIRO, SEDIADA Nb ESTADO DE MINAS GERAIS - AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMEN 

TO N2 MG-98.

-O Diretor de Programas flabitacionais Cooperativos e Especiais do

Banco-Nacional da Habitação, usando das atribuiçães que lfie conferem a RD n g 11/75
e a ID/SPH/O3P6,

:CONSIDERANDO a conveniencia de se conceder maior prazo para o aten-

dimento dos -objetivos que inspiraram e Intervenç go na Cooperativa Habitacional do
' Barreiro - -Ar n2 MG-98,

RESOLV E:

- prorrogar ate 3D de setembro de 1980, o prazo pare o.encerramento

da Intervençgo na referida Entidade;

- manter como Interventor o Dr. Jose Mauro Costa dos Santos;

- no atribuir qualquer remuneração ao Interventor;

-recomendar rigorosa observância às disposiçães da Lei n2 5.764,de

16/12/71, da RD n g 11/75, de 04/03/75- e da ID/SPH/03P6, 	 de

13/05/76.

O presente Ato e assinado em 04 (quatro) vias de igual teor e forma.

Rio de Janeiro, RJ, 29de setembro 	 de 1980.

BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO

ANTONIO LUIZ CANDAL FONSECA

DIRETOR DE PROGRAMAS HABITACIONAIS .

COOPERATIVOS 'E ESPECIAIS

ATO DE ENCERRAMENTO DA INTERVENÇÃO UDE_DISSOLUÇÃO EXTRAJUDICIAL DA COOPERATIVA,HA-

BITACIONAL DO BARREIRO, SEDIADA- NA CIDADÈDE BELO HORIZONTE, ESTADO-DE -MINAS GE -

RAIS - AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO-Na MG-98. 

O Diretor de Programas Babitadionais, Cooperativos-e Especiais do Bar:

co Nacional da Habitação, usando das atribuiães que lhe conferem a RD n g 11/75e a

ID/SPH/03/76, e tendo em vista a Decisão da Diretoria proferida em sua 5112 Reunião

Ordinária, realizada em 28/05/75,

CONSIDERANDO que a Intervenção determinada na Cooperativa Habitacio-

_ nal do Barreiro	 AF ng MG-98 já -atingiu os seus objetivos, e

CONSIDERANDO que a Entidade concluiu o seu programa habitacional,

RESOL VE:

- declarar encerrada a Intervenção na Cooperativa;
- determinar sua dissolução extrajudicial, a par-Èir de 1 2 de outubro

do corrente ano;

- designar Liquidante a Caixa Econãmica do Estado de Minas Gerais

- fixar o prazo de 12 (doze) meses para, o encerramento da medida ad,4

ministrativa;

- atribuir è Liquidante a remuneração global de 120 ( cento-,e vinte)

salários-minimos regionais, por conta de Cooperativa, a ser paga

na seguinte, conformidade: '60% da remuneração-global em parcelas

mensais, de igual valor, durante o prazo fixado para o. encerra -

mento da medida administrativa e 40% quando definitivamente encer-

rada a liquidaçãoi

- recomendar rigorosa observância às dispodiçães da Lei n g 5.764

de 16/12/71, da RD ri m 11/75, de04/03/75He da ID/SPH/03/76, de

13/05/76.

O presente Ato e assinado em 4 (quatro) vias de igual teor e forma,.

Rio de Janeiro, RJ, 30 de setembro de 1980.

BANCO NACIONAL. DA HABITAÇãO

ANTONIO LUIZ CANDAL FONSECA

DIRETOR DE PROGRAMAS HABITACIONAIS

COOPERATIVOS E ESPECIAIS

Ministério das Comunicações

GABINETE DO MINISTRO.

Portada	 225 • de08 de outubho	 de 19r80

C) Ministro ci ,cs Estado. DAS
COMUNICAÇÕES, usando das atribuições que lhe confere o artigo 19
do Decreto n9 70.568, de 18 de amaio de 1972, e sendo- em vista o
que 'consta do Processo MC n9 201.582/79 (Edital n9 73/79),

RESOLVE:

I - Outorgar permissão, de acordo Com o artigo.
32 do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo De
creto n9 52.795, de 31 de outubro de 1963, ã RADIO E aVCORREIO
LTDA., para estabelecer, sem direito de exclusividade, uma esta,
ção de radiodifusão sonora em freqdáncia modulada, 4a cidade de
Campina Grande, Estado da Paraíba.

II - A permissão ora outorgada reger-se-.á de
acordo com as cláusulas baixadas com esta -Portaria e entrará em
vigor na data de sua publicação.

HAROLDO CÓRREA DE-MATTOS
Ministro de Estado das Comunicações
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CLAUSOLAS.A_OUEREFERE A PORTARIA N9 225
DE	 08	 DE	 outmbtto	 DE	 1980

Fica assegurado à RADIO TV CORREIO LTDA., o direi
to de estabelecer, sem exclusividade, na cidade de Campina Grande,
Estado da Paraíba, uma estação de radiodifusão sonora em freqüen
cia modulada, com as características de operação de acordocomas
Normas Técnicas para Emissoras de Radiodifusão Sonora em Freqüên
cia Modulada.

Ia

A presente permissão é outorgada pelo prazo de 10
(dez') anos, é entrará em vigor a partir da publicação, no Diário
Oficial da União, do ato de outorga,

A .permissionária á obrigada a:

a) ter sua Diretoria constituída- exclusivamente
de brasileiros natos;

b) ter seu quadro social constituído exclusivamen
te de brasileiros, bem como cumprir o disposto no parágrafo úni
co do artigo 49 do Decreto-Lei n9 236, de 28 de fevereiro de 1967;

• c) admitir, para as funções técnicas ou °pereci°
nais relativas à execução dos serviços de radiodifusãe, somente
brasileiros, permitido, porém, com autorização eXpressa do Minis
tério das Comunicações, o contrato de assistência técnica com em
presa ou organização estrangeira, não superior a 6 ' (seis) meses,
exclusivamente na fase de instalação e inicio de funcionamento de
equipamentos, máquinas e aparelhamentos técnicos, na forma dos
artiges. 79 e89 do Decreto-Lei n9'2-36, de 28 de fevereiro de 1967;

d) manter, efetivamente, na totalidade dos seus
serviços 2/3 (dois terços), no mínimo, de pessoal brasileiro;

e) não transferir, direta ou indiretamente, a per
missão, sem previa autorização do Governo Federal;

f) suspender o serviço, no todo ou em parte, pelo
tempo que for determinado, nos prazos previstos nas leis, regula
mentos e instruções vigentes e futuras sobre a matéria, tão logo
seja notificada pela autoridade competente, fazendo cessarastrans
missões, imediatamente, apes o recebimento da intimação, sem que,
per isso, assista à permissionária direito a qualquer indeniza'
.Çãe;

g) submeter-Se, na forme da lei e dos regulamen.
tos, fiscalização do Governo Federal, ao qual fornecerá todos
os elementos exigidos para esse fim;

t) pagar taxas e contribuições existentes ou que
venha a ser estabelecidas em lei ou regulamento;

i) executar os serviços na conformidade do artigo
39 do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo De
creto n9 52.795, de 31 de outubro de 1963;

j) manter em dia os registros de programação, de
acordo cóm oestipulado no artigo 71 da Lei n9 4.117, de 27 de
agosto de 1962 - COdigo Braaileiro de Telecomunicações, com a re

dação que lhe foi dada pelo artigo 39 do Decreto-Lei n9 236, de
28 de fevereiro de 1967;

1) irradiar, diariamente, os boletins ou avises
do serviço meteorolOgico, bem como integrar, gratnitamente,as Re
des de, Radiodifusão, sob a direção da Empresa Brasileira de Noti
cias - EBN . , vinculada a Secretaria de Comunicação Social da Pra
sidencia da República, sempre que para isso seja convocada pela
autoridade competente, para a divulgação de assunto de relevante
interesse nacional;

m) irradiar, com indispensável prioridade e a ti

tule gratuito, os avisos expedidos pela Chefia de Policia local
ou autoridade congênere, em casos de perturbação da ordem públi
ca, incêndio ou inundação, bem como os relacionados com aconteci
mentos imprevistos;

n) submeter, no prazo de 6 (seis) meses, a contar
da publicação do ato de outorga, no Diário Oficial da União, -
aprovação do Ministério das Comunicações, o 143941 escolhido para
a montagem da estação, bem cone as plantas, orçamentos etodas as
demais especificações técnicas dos equipamentos;

o) inaugurar o serviço definitivo no prazo de 2
(dois) anos, a contar da aprovação de que trata a alínea anteri
or;	 •

p) submeter-se aos preceitos estabelecidos nas coo
venções internacionais e regulamentos anexos pelo Congresso Waci
onal, bem como a todas as disposições contidas em leis, decretos,
regulamentos e instruções ou normas que existam ou venham a exis
tia. , referentes ou aplicáveis ao serviço permitido;

q) não alterar, em qualquer tempo, seus estatutos
ou contrato social, nem efetivar transferenria de ações ou cotas,
sem que tenha havido prévia autorização do Governo Federal;

n) manter sua, estação em perfeito funcionamento
com a eficiência necessária e de acordo com as normas técnicas e
operacionais que estiverem em vigor ou Vierem a ser fixadas pele
Ministério das Comunicações;

s) manter a sua escrita e contabilidade padroniza
das, de acordo com as normas estabelecidas pelo Ministério dasCo
municações;

t) não firmar qualquer convênio, acordo ou ajuste,
relativo à utilização das freqüências consignadas e à exploração
do serviço, com outras empresas ()ti pessoas, sem préVia. autoriza
ção do Ministério das Comunicações;

u) obedecer às instruções baixadas peia Justiça

Eleitoral, referentes à propaganda eleitoral;

v) cumprir todas as prescrições contidas em leis,
regulamentos e instruções que existam ou venham a existir, rafa
entes à programação.

IV

A permissionária é obrigada, também,' a reservar
o seguinte tempo destinado, especificamente, a:

a) programas educacionais, compreendendo 5 (cmn
co) horas semanais, conforme o estipulado no artigo 16, §§ 19 e
29, do Decreto-Lei n9 2 -36, de 28 de fevereiro de 1967;

b) programas informativos - um mínimo de 5% (cia
co por cento) do horário de sua programação diária, alem do esta
belecido na letra "1" da cláusula anterior.

V

Fica assegurado à União o direito sobre todo o
acervo da Sociedade para garantia da liquidação de qualquer debi
to para com ela.

VI

A freqüência consignada .à Sociedade não constitui
direito de propriedade e. ficará sujeita às regras estabelecidas
na legislação vigente ou na que vier a- disciplinar a execução do
serviço de radiodifusão, incidindo sobre essa freqüência o direi
to de posse da União.'

VII

Em qualquer tempo são aplicáveis à permissionária
os preceitos da legislação sobre desapropriações e equisições.

InN.CALSOMEI
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TOMADA. DE PREÇOS N9' '3"4180,,

A inobservância de qualquer das estipulações con
tidas nestas clãusulas sujeitarã a permissionãria às penalidades

estabelecidas em leis e regulamentos.. Não havendo penalidade ex
• pressamente prevista, aplicar-se-à pena de multa a ser fixada pe

lo Ministério das Comunicações, observados os princípios do arti

go 61 do COdigo Brasileiro de Telecomunicações - Lei n9 4.117,

de 27 de agosto de 1962, alterado pelo Decreto-Lei n9 236, de 28
de fevereiro de 1967,

IX

AVISO DE EDITAL

OBJETO: PRODUÇÃO DE UM JORNAL TABLOIDE

DA-TA: 27 (vinte e sete) de: outubro de J980
HORÁRIO: 10 (dez) horas

LOCAL: SAS-Quadra 04-, Bloco "N", 99 andar, Brasília, Distrito
Federal.

EDITAL: Acha-se à disposição dos interessados na Sala 902 no
endereço acima:

Findo o prazo da outorga, a que se refere a clãu
sula II, salvo procedimento tempestivo de renovação e respecti

vo deferimento, serã a mesma declarada perempta, sem que a per
missionãriá tenha direito a qualquer indenização.

Brasília, 07 de outubro de 1980-,

( Dias 9, 10 e 13.108n )
	

CLIOMAR TERESINHA BORDIGNON DOS SANTOS
- Presidente da CPL -

Contratos, Editais e Aviso.

PRESIDÉNCIA DA REPÚBLICA

Secretaria de Planejamento

123PARWEN'IO DE ACMINIs~

CONÓ)RFfNCIA N9 03/80 

AVISO DE EDITAL 

CBJEIO: Serviçcs de instalação física do Centro de Processarento de Dados
(CED) no F1 ficio de propriedade da SEPLAN/PR, situado no SEPN -
Quadra 516 - Lote 08, nesta Capital.

DATA: 10.11.80; às 09:00 horas, para recebimento de Doou-tentação e Pro
postas.

LOCAL: O Edital encantra-se à disposição dos interessados no Fd ificio -
Sede, Bloco "E" - 29 andar, sala 225, Esplanada dos Ministérios.

• Brasilia(DF), 08, de outubro de 1980.
(d (Dias 10,13 e 14. 10.802 comassisk)

Secretaria de Comunictição Social
Departamento de . Administração

AVISO DE CANCELAMENTO

TOMADA DE PREÇOS N9 30/30

Tornamos público, para o conhecimento dos interessados, que a Tomada

de Preços n9 30/80, relativa à PRODUÇÃO DE CALENDÁRIO CÍVICO-CULTURAL,
foi cancelada, por interesse administrativo.

Brasília, 7 de outubro de 1980

CLTOMAR TERESINHA FORRIGNON DOS SANTOS

-Presidente da CPL-

(Dias 9-10 e 13/10/80)

TOMADA DE PREÇOS NO 33/80 

AVISO DE EDITAL

OBJETO: PRODUÇÃO DE CALENDARIOCIVICO-CULTURAL

DATA: 24 (vinte e quatro) . de outubro de 1980.

HORÁRIO: 10(dez) horas

LOCAL: SAS-Quadra -04, Bloco "N", 99 andar.

EDITAL: Acha-se à disposição dos interessados na Sala 902 do
4 endereço acima.

Brasília, 08 de outubro de 1980

TOMADA DE, PREÇOS N9 35/80 

AVISO DE EDITAL

OBJETO: IMPRESSÃO DE REVISTAS "BRASIL PARA. ESTUDANTÉS"

DATA: 28 (vinte.e oito) de outubro de 1980

HORÁRIO: 10 (dez) horas

LOCAL: SAS-Quadra 04, Bloco "N", '99 andar, em Brasília,
Distrito Federal.

EDITAL: Acha-se à disposição dos interessados na Sala 902
do endereço acima.

Brasília, 08 de outubto de 1980

CLIOMAR TERESINHA BORDIGNON DOS SANTOS

- Presidente da CPL -

(Dias 10-13 e 14/10/80)

TOMADA DE PREÇOS N9 36/80

AVISÓ DE EDITAL

-OBJETO: AQUISIÇÃO DE MOVEIS PARA ESCRITORIO

DATA: 29 (vinte e nove) de outubro de 1980

HORÁRIO: 10 (dez) horas

LOCAL: SAS-Quadra 04, Bloco "R", 99 andar .,:em Brasília,
Distrito Federal.

EDITAL: Acha,-se à -disposição dos interessados na Sala 902
do endereço acima.

Brasília, 10 de outubro de 1980

CLIOMAR TERES INHA BORDIGNON"DOS SANTOS

- PRESIENTE DA CPL -

(Dias 13-14 e 15/10/80)

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
Procuradoria Geral da República

COMISSÃO PERMANENTE DE. LICITAÇÃO

Tomada de Preços n9 01/80

Objeto: Aquisição de Mobiliário- em Geral

para as residenCias oficiais

-Data : Dia 24 de outubro dé 1980

CLIOMAR TERES INHA BORDIGNON DOS SANTOS
	 Local Sala da Comissão - 29 andar - Blood

- Presidente da CPL -	 7 - Esplanada' dos Ministérios

(Dias 13-14 e 15/10/80) 	 Edital: Afixado no endereço acima



EXTRATO

ESPÉCIE:	 Tenro-Aditivo n9 01 ao Convénio Firmado entre o Departamento
de Polícia Federal e o Instituto Brasileiro do Café- IBC.

OBJETO:	 Estabelece um consensopentenene de troca de dados e infor
maç5e.s entre as partes convenentes.

CgESULA ALTERADA: Cléusula Sétima.

RECURSOS: 
	

Previsto no Orçaznento Anual do IBC, é conta 043.140.131.006-
Repressão és Fraudes do Café.

VIGÊNCIA:	 01.10.80 a 30.09.81.

Assinaram o presente Termo Aditivo -o Cel. MOACTR COELHO pe
lo Department° e o Senhpr HANS GEORGE siem pelo Institu
to Brasileiro do Café.

CCA-COMISSÃO DE LICITAÇÃO

AVISO 

O DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL, através
da CoMissão de LicitaçãO da Coordenação Central Administrativa, tor
na público que . farã realizar a Tomada de Preços abaixo espécificada,
Cujo Edital se resume no Seguinte:

Extrato da Carta-Contrato n?
536/008/1980
deste Centro:

a) Espécie: Carta-Contrato n?
536/008/1980 celebrada pelo Centro de
Munição da Marinha com a firma Cavan
ZVIetalúrgica Ltda.

b) Objeto: Fornecimento de: 82 (oi-
tenta e dois) pallets para transporte de
cartas de projeção de 127mm L/38; 163
(cento e sessenta e .três) pallets para
transporte e armazenamento de granadas
de 1.-2'Tmm L/38; e 33 (ti;inta e três) palie-
tes para transporte e armazenamento de
cofres de munição de 40mm L/60.

Ornal Decalcado
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Para esclarecimentos-que-julgarem necessã

-rliSSU:s7reintressadoS.....ser710 atendidos no ho...

rOio das 12,00 és 18,00 horas.

'Processo 1W 44-57/80

J0A0 BATISTA FILHO

Presidente da CPL.

(Dias 10-13 e 14/10/80)

Departamento de Policia Federal

e) Modalidade de licitação: Tomada
de Preços n? 013/80 realizada em 13 de
março de 1980 por este Centro.

d) Crédito: Alocados recursos no
Plano de Ação de 1980 no Projeto F-04
1059 Fase 24 nos seguintes itens e valo-
res: Item 16 - Cr$ 760.364,00 (setecentos
e sessenta mil, trezentos e sessenta e
quatro cruzeiros), item 17 - Cr$
1.089.787,00 (hum milhão, oitenta e nove
mil, setecentos e oitenta e sete cruzeiros)
e item 18 - Cr$ 261.107,00 (duzentos e
sessenta e um mil, cento e sete cruzei-
ros).

- e) Empenhos: Emitidos os empenhos.
n?s 0265 a 0270, todcis'-12 de seterobro
-de 1980. -	 •

f) Valor: O valor do acordo é de Cr$
2,111.258,00 (dois milhões cento e onze
mil; duzentos e cinquenta e oito cruzei-
ros).

g) Prazo de vigência: De 15 de setem-
bro a 15 de dezembro de 1980. -
Gonrado João Baptista Lorio, Capitão
de Fragata - Agente Fiscal - CPF
005066995-87 - Pedro Rodrigues
Monteiro, Capitão de Corveta (IM) -
Chefe do Dept. de Intendência ,-- CPF
004842374-20.

OBJETO: T.F. N9 16/80-CL - Aquisição e instalação
de equipamentos de ar
condicionado.

ABERTURA:	 Dia 30.10.80 - és 15:00 (quinze) horas.

LOCAL:

As propostas serão redebidas no dia e hora
supra-mencionados, no Setor de Autarquias Sul, Quadra 06, Lotes. 09
e 10, 19 andar, Sala 117, Edificio- Sede do DPF.

AVISO

és 18:00 horas, nos dias úteis, no local mencionado.

INFORMAÇÕES E CÓPIAS DOS EDITAIS 

Diariamente das 08:00 és 12:00 e das 14:00 n2 08/80-DS, no dia 20 de Novembro de 1980, às 09:00 e 14:00 horas, na
Diretoria de Subsisténcia - QG Ex - Bloco "G" - IR Pavimento - Setor Mi

órgão do Ministério do libcercito , comunica que fará realizar a Licitação
O Presidente da Comissão de Licitação da Diretoria de Subsistenciar

litar Urbano - Brasilia/DF, em ato pUblico ,. quando serão abertas e exa
grasilia, 09 de outubro de 1980	 minadas as propostas para aquisição de ARROZ, CAFÉ SOLÉVEL, CARNE MOVI'

'LEOMAR DE ARAOJO
	

NA, CARNE SECA, FRANGO, FEIJXO, LEITE EU Pd, MARGARINA. VEGETAL; FEIJX-15
Comissão de_ Licitação/DPF	 PRÉ-COZIDO EM Pó, MATE SOLÉVEL, ÓLEO VEGETAL, PERU CONGELADO, RAÇXO OPE
Presidente em exercicio	 RACIONAL R2-A/72', R2 ,=33/75 e AR/72, SAI REFINADO, VINAGRE DE VINHO ,AVEIA(DIAS: 10 = 13 E 14/10180)	

FORRAGEIRA, RAÇÃO BALANCEADA PARA EQUINOS, RAÇXO BALANCEADA PARA REPRO
DUTORAS E PRODUTOS ATÉ 2 ANOS e SEMENTE DE LINHO. '

	

MINISTÉRIO DA MARINHA	 EDITAL E ESPECIFICAÇõES 
O Edital, as especificaç jes e os esclarecimentos necessários poderão

	

Centro de Munição da Marinha 	 ser obtidos nos seguintes endereços:
- Na Diretoria de Subsistencia: das 09:00 às 11:00 horas, de 29 a 6a

feira;
- Durante o expediente normal dos 6rgaos abaixo-:

DRS/1-Av. Suburbana; 1184 - Menfica - RIO DE JANEIRO/RJ
DRS/2-Av.. Raimundo Pereira de Magalhães, 147 - SXO PAULO/'SP
DRS/3-R. 7 de Setembro, 332 - PORTO ALEGR3/RS
DRS/4-PRAÇA Presidente Antenio Calos, s/n9 -JUIZ DE FORA/MG

8111n••••n•n••n•n•••nnn••n•n•••nn••	

2
lOrt.Writ

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO
I)ffloartarnerao de Material Bélico

Iffivisão Administrativa
' Comissão de Licitação

ADIAMENTO DE LICITAÇÃO 

MODALIDADE: Concorrência n9 04/80-DMB

OBJETO: Material de Comunicaçães

GRUPO 58 - Equipamento de Comunicação

-40 (quarenta) Transceptores de UHF, acompanhado, cada

equipamento, de 02 (dois) conjuntos de Manuais Tecnicos.

ADIAMENTO DESTA CONCORRÊNCIA: Em razão de divergências comstadas

nas especificaçJes técnicas do referido equipamento e a conveni

ência dc administraçio; foi adiada a Concorrência n9 0418-O-DMB

cujo calenderio p'essa a ser o seguinte:

- Entrega do envelope proposta:

Dia 31 de outubro de 1980 ate és 16:00 horeS

- Abertura do envelope proposta:

Dia 03 de novembro de 1980 és 14:00 horas

ESPECIFICAÇõES TÉCNICAS:- Poderio sei obtidas na Diretoria de Mater

rial de ComunicaçJes e de Eletrênica: QG do Exercito - Bloco Ilc

Térreo - SMU - BrasiliaDF. Telefone: 2250260 RaMal-3116.

OBSERVAÇÃO: As Empresas que per ventura tenham dado entrada com /

suas propostas no Departamento de Material Bélico, no prazo espe-

cificado em Aviso anterior, poderio, se assini o desejarem, retiré-

las para a devida reformulaçio, se for o caso..

Brasilia/DF, 09 de outubro de 198A,

JOSÉ OLINTO SOARES - TEN CEL

Pres Com . Lic DMB

Departamento Geral de Serviços

Diretoria de Subsistência

EDITAI DE LICITAÇXO_N9 08/80-DS 

CONCORRÉNCIA



I - a) Certidão , do contrato social ou declaração de firma, pas.
'sacia pela Junta Comercial, tratando-se de firma
dual e sociedade por cotas de re sponsabilidade limitada
OU;

b) certidão do registro da firma, passada pelo CártOria do
Registro Civil de Pessoas Jurídicas, quandà Se tratar de
sociedade civil ou;

c) folhas do 'Diário Oficial da União" contendo a publica

ção dos ESTATUTOS e a ATA DA ASSEMBLEIA GERAL que elegeu

a_Diretoria emexercicio,domandajo,-com.as respectivas':
omdidões do arquivamento ná Junta Comercial, quando se
tratar de sociedade por ações;

O Presidente ' da"Comissão de: Licitação da Diretoria de Telecomuni-
caç'ges, Orgjao do Ministério do Exercito, comunica que fará realizar a
TOMADA DE PREÇOS N2 08/80-DTeleCom, cujo Edital assim se resume:

OBJETO: Aquisição de Diodos, CI, Transistores e Válvulas

ABERTURA DAS PROPOSTAS: Dia 11 NOV 80, às 09,00 hs.

O. Edital e os esclarecimentos necessários poderão ser obtidos,dià
riamente, das. 08,30 às 11,30 hs, na CLic/DTelecom, situada . no QG Ex.:
Bloco H, 42 and, SMU, Brasília - DF.

Original Decalcado
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3.-

DRS/5-Av. Silva Jardim, 115 - CURITIBA/PR
DRS/6-R. Newton Prado, e/h2 - SALVADOR/BA
DRS/7-Av. Cmt AntOnio Manhães Mattos, 439 - RECIFE/PE
DRS/8-Praça Frei Caetano Brandão s/n2 - BELÉM/BA
DRS/9-R. Gen Nepomuceno Costa, 219 - CAMPO GRANDE/MS
DR5/10-Av. MarechalSitencourt, 1 - FORTALEZA/CE
DRS/1I-SETOR MILITAR URBANO - BRASILIA/DF
DRS/12-Av. Marechal Bitencourt, c/n2 - MANAUS/AM
DSSM - R. Marechal Floríano, s/n2 - SANTA MARIA/RS
DSSA - E. Tiradentes„ s/n2 - SANTO ..NGELO/RS
pspv - Av. Pinheiro Machado, sA2 - PORTO VELHO/R0
DSTAB-R. Benjamin Constant, s/n g TABATIN(lA/AM.

Brasilia,DF, 13 de outubro de 1980.

MURILO BATISTA DOS SANTOS - CEL

Presidefite do DL

Departamento de Engenharia e Comunicações
Diretoria de Telecomunicações

- A V I S'0

Brasília, DF, 18 de setembro de 1980

ALOYSIO DUTRA DOS SANTOS - MAJ COM
Presidente da CLic / DTelecom

-AVISO-

Brasília, DF, 18 de setembro de 1980

ALOYSIO DUTRA DOS SANTOS - MAJ COM
Presidente dá CLic / DTelecom

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

Departamento de Promoção Comercial

EDITAL DE CADASTRAMENTO

1:- O MiniSterio das Relações Exteriores está procedendo ao ca

.dastramento de Empresas Brasileiras de not6ria especialização na

elaboração e execução de projetos relativos à promeção comercial

do Brasil no exterior, por meio de feiras e exposições.

- OBJETO DOS SERVIÇOS -

2.-	 Os serviços objetivados implicam, em principio, nas seguin
tes tarefas básicas:

- elaboração de projeto completo da participação do Brasil em

mostras, bem como sua execução, abrangendo:
a)' elaboração dó projeto do pavilhão ou estende. dentro de

concepção artlstica elevada, ajustada ã imagem do Brasil

no pais em que se realizar a feira ou exposição e obedo

cendo as características de funêionalidade necessárias
ao desenvolvimento de negociações, observadas as legis-
lações preprias do pais estrangeiro em questão;

b) montagem e desmontagem do pavilhão ou estande dentro da
técnica especializada requerida para tais serviços;

c) decoração do pavilhão. ou estande, atento aos padrões es
.têticos compativeis com a imagem do Brasil no exterior
e a funcionalidade indispensável ã perfeita apresenta-_

ção dás amostras;
d) coordenação de atividades de promoção e relações púbii

cas, no exterior, antes e durante a realização da mostra;
e) recepção, secretariado e administração do pavilhão ou es

tánde, Copill pessoal especializado, 'altamente qualificado
e experiente;

f) arregiméntação de expositores de todos os Estados brasil

leiros, segundo condições estabelecidas pelo Minister4s

das _Relações Exteriores e pela Carteira de Comercio Exr

tenor do Banco do Brasil (CACEI);
g) coordenação da coleta e da remessa, em tempo átil e pe-

lo Meio de transporte mais adequado, do material que coni
porá o ' pavilhão ou estende, dos .produtos a serem expos-
tos, e do material de publicidade;

h) impressão em português, inglês, francês, espanhol,.ale-I

mão e árabe, de folhetos e de material gráfico em geral,

referentes ã participação brasileira na mostra;
i) coordenação das providencias necessárias em relação c'.",

distribuição das amostras aos importadores estrangeiros

ao seu internamento no pais onde se realiza a feira ou
exposição ou, então, ao seu retorno . ao Brasil;

II - preparação do expositor para sua participação na mostra,ha
bilitando-o a apresentar:

a) listas de preço CIF e POB em d'Oares americanos ou na

Moeda dapais onde eerealizar-&feira:ou-exposição,cóm

as condições de pagamento e de entrega das mercadorias;
b) romaneio das mercadorias a serem expostas, em. qualquer

das línguas citadas na letra "e" do item I;
cr informações, nas mesmas línguas, sobre sua empresa, se

gundo roteiro básico fornecido-pela Carteira de 'Cana-cio
Exterior (CACEX);

d) cronograma de atividades sobre a sua participação na mos
tra;"

III	 familiarização com as condições de produção e comercializa

ção de cada expositor e com as oportunidades do mercado em

mira, a fim de aproximar e compatibilizar os interesses de
oferta e demanda..

- DA INSCRIÇÃO -

As empresas brasileiras habilitadas a efetuar as tarefas
.descritas no parágrafo. 29 deste edital, e interessadas cause ins

creverem ou atualizarem sua inscrição no cadastro do Ministerio
das Relações 'Exteriores, para eventual participação em tais pra
jetos, deverão apresentar seu pedido de inscrição ou de atuali-
zação, acompanhados dos seguintes documentos:

- PERSONALIDADE JUR/DICA -

.0 Presidente da Comissão de Licitação da 'Diretoria de TeIecomuni-
caç "des, Orggo da Ministério do Exercito, comunica que fará realizar a
TOMADA DE PREÇOS N2 0/80-DTelecom, cujo Edital assim se resume:

OBJETO: Aquisição de Centrais TeleX

ABERTURA DAS PROPOSTAS: Dia 30 OUT 80, às 10,00 hs.
-O Edital e os esclarecimentos necessários poderão ser obtidos,dià

riamente, das 08,30 às 11,30 hs, na CLic/DTelecom, situada no -QG
Bloco H, 42 and, SMU-, Brasília - DF.
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II . Relação nominal dos Diretores, especificando as suas respec

funç.ões, tratando-se de sociedade por aç3eS;

III - Prova de cumprimento, por parta dos -responsáveis pela em-

presa, do disposto na legislação militar;

IV - Cópias devidamente autenticadas dos títulos de eleito é dos

responsáveis pela empresa, comprovando o exercício do voto

fias últimas eleições ou a justificação do seu não exerci-

Cio na forma da Lei n9 4.737 de 15/07/1965;
V - St estrangeiros os responsáveis pela empresa, em lugar dos

documentos referidos nos itens III e IV, cópia da Carteira

de Estrangeiro Permanente;

VI - Certidões negativas dos Cartórios dos Ofícios de Interdições

Interdições e Tutelas, relativas à empresa, seus sócios ou

Diretores 'e responsáveis técnicos;

-VII Relação de Filiais e escritórios que a empresa possua, no
:Brasil mencionando seus endereços e respectivos números de

inscrições fiscais, estaduais e municipais;

VIII - Comprovante do registro e de quitação da empresa e seu res
ponsável teenico perante o CREA competente; .

- NOTÓRIA ESFECIALIZAÇÃO -

IX - Prova do registro da empresa no Cadastro de &portadores da

CACEX;

X - Prova-de inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pro

motores de Feiras e Exposições do Ministério da Indústria

e do Comercio;

XI , - Certidões que comprovem a notória especialização da empre-

sa na organização de um mínimo de 05 (cinco) feiras e/ou

exposições no exterior, passadas por-Repartições GoVerna-

-mentais;'empresas braSileiras-de aIto'Coneeitó'intërnaCió-':

nal e/ou entidades oficiais ou governos estrangeiros;

XII - Prova de experiência da empresa em arregimentação de exposi

tored para um mínimo de 05 (cinco) mostras,certificada por

Repartições Governamentais ou entidades brasileiras promo-
toras ou auspiciadoras de feiras e exposições, de caráter

internacional;
-'"	 -

XIII - Prova de capacidade criadora, representada por um mínimo de

05 Xcinco) projetos da especialidade, aprovados por Repar-

tições Governamentais, empresas brasileiras de alto concei

to internacional e/ou entidades oficiais ou governos estran

geiros; _

XIV - Prova que a empresa possui, em seu quadro permanente, um nú

cleo mínimo de especialistas constituído de:

a) 01 (um) arquiteto;

b) 01 (um) especialista em arregimentação de expositores;

C) 01 (um) especialista em montagem e desmontagem de pavi
1116es ou estendes;

d) 01 (um) especialista em "marketing";

XV "CurricuiUm vitae" dos especialistas componentes do núcleo

mínimo da empresa e dos demais tecnicos da equipe que- pres-

tarã serviços no exterior, assinado por -cada um deles, com

firma reconhecida, contendo declaração expressa de que per-

tencem aos quadros da empresa, ou autorização para'serem in
cluídos na referida equipe;

XVI - Relação dos equipamentos permanentes . destinados a feira ou

exposição; quando de propriedade da empresa, e a indicação

dos locais onde se encontram, ou declaração de que pretende

alugá-los total ou parcialmente de terceiros, indicando,nes

te caso, relação de possíveis locadores;

- CAPACIDADE FINANCEIRA -

XVII -'Folhas do "DIÁRIO OFICIAL" que Contenham os balanços gerais

das contas da empresa nos 03 (trás) Ultimes exercícios, se

se tratar de sociedade por ações; ou cópia(s) autenticada(s)

da(s) folha(s) do livro "DIÁRIO" onde estiverem lançados aque

les balanços, quando se tratar : de outro tipo de sóciedade;_ -

- Balancete do último semestre, acompanhado de declaração ex-
pressa de que a empresa se submeterá a uma auditoria inter-

na indicada pela Comissão de Cadastramento, guando esta jul

.-gar necessário para comprovar os dados dos balanços e balan

cetes;

- Relação do faturamento da empresa nos 03 (trás) últimos exer

cicios, com discriminação dos valores mensais faturados;

- Prova de que a ' empresa possui, mo mdnimo, um capital de CR$

350.000,00 (trezentos e cinquenta mil cruzeiros), devidamen-

te integralizado no ato da inscrição;

- Cópia autenticada da cédula de inscrição da empresa no

DASTRO GERAL DE CONTRIBUINTES" (C.G.C.), do Ministério da,

Fazenda;*

- Prova de -quitação de todos os impostos federais, estaduais

do Distrito:Federal, e municipais; tanto da matriz quanto de

suas filiais e escritórios;

XXIII - Prova de quitação do Imposto sobre ' a Renda, tanto da empre-

sa quanto de seus Diretores, sócios e responsáveis tecnicos;

XXIV - Prova de quitação com as contribuições sindicais de emprega

dores, empregados eprofissionais liberais, devidas pela em

presa;

*-.Prova de cumprimento das normas de nacionalização do traba-.

lho (Lei dos 2/3);

Prova de quitação com o Imposto sobre Serviços;

Certificado de regularidade de situação expedido pelo-Insti

tuto de Administração Financeira da Previdència e AsSisten-

Cie Social (IAPAS);

Prova de que à. empresa realizou o seguro de acidentes dotxa

belho para os seus empregados;

Certificado de regularidade de situação perante o Programa

de' Integração Social (P.I.S.) "Caixa Económica";

Certificado de regularidade de situação perante o Fundo de

Garantia de Tempo de Serviço (F.G.T.S.);

Comprovação do cumprimento das disposições do Decreto Lei n'?

1.422, de 23/10/1975 (Salário-Educação);

Certidões negativas de falencia e concordata, expedidas pe-

los Cartórios de Registro de Distribuição do lugar da sede
da empresa, do(s) escritório(s) e filial(ais), no máximo GO

dias antes da data de sua apresentação;

XXXIII - Certidões negativas do(s) oficio(s) do Registro de Distri

buição de Executivos Fiscais e demais feitós pranovidos pe-

la União, Estados, Distrito Federal é Municípios, do lu-

gar da sede da empresa, da(s) filial(s) e do(s) escrita-

rio(s);

XXXIV - Certidão(8es) negativa(s) expedida(s) pelo(s) oficio(s)de

Distribuição de Títulos para protestos, do lugar da sede

da empresa, da(s) filial(ais) e escritório(s), no máximo

60 dias antes da data de sua apresentação;

XXV - Atestados de idoneidade financeira da empresa, expedidos

no lugar da sede, pelo 'Banco do Brasil S/A., epor 02(~)-

outros estabelecimentos bancários que não participem 'do

Capital ou da Direção da empresa; por si ou por acionista

majoritário;

'XXXVI - Indicação de, no mínimo, 03(tres) estabelecimentos comer-

ciais de elevado conceito, CQM os quais mantenha relações

de negócios.

- GENERALIDADES -

4.- Poderão também requerer o cadastramento aqui cogitado, em

presas agrupadas em cOnsórcio, com a indicação expressa da empre

sa líder. Neste caso, todas as empresas consorciadas apresentarão

XVIII

XIX

XX

XXI

XXII

"XXV

XXVI

XXVII

XXIX

XXX

XXXI

XXXII
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a documentação exigida neste edital e ficarão individualmente ina
bilitadas ao cadastramento.

Os documentos aqui referidos não poderão ser substituídos

por protocolos de entrada de requerimentos ou por declarações de-

caráter provisório, podendo entretanto serem apresentados em có-
pia Autenticada, salvo nos casos de somente ter validade no ori-
ginal.

6.- O pedido de inscrição acompanhado dos documentos aqui exi

gidos, será entregue e protocolado até o dia 17/11/80. na Cartel

ra de Entrada do Ministério das .Relações Exteriores e endereçada
a:

cópias poderão ser obtidas na Sala 116, andar-térreo do Ministério 'das

Relações Exteriores, de segunda a sexta-feira das 09 '•.:00 às 12:00 e das
14:00 às 18:00 horas.

•
3.

os envelopes contendo as

minutos do dia quatro de

de Licitações

tenores.

Os envelopes contendo a documenta	 e
propostas serão abertos às dez horas e trinta

novembro. de mil novecentos e oitenta, na Sala '-

, andar, térreo número 132, do Ministério das Relações Ex-

Brasília, DF. em 07 de outubro de 1.980

DIVISÃO DE FEIRAS E TURISMO

Palácio Itamaraty

Brasília --DF.

(FAUSTO ORLANDO CAMPELLO COELHO)

Presidente, Substituto, da Comissão Permanente

de Licitações.

Tomada de Preços n9 33/80.

7.- • A documentação apresentada pelos interessados será exami

nada pela Comissão de Cadastramento do Ministério das RelaesEx-

teriores, constituída pelo MEMORANDO n9 164, de 10/09/80, que de

didirá, no prazo de 30(trinta) dias, sobre o deferimento ou não
da inscrição, com validade por 12(doze) meses. A conclusão da Co

missão de Cadastramento será públicada no "DIARIOOFICIALER

8.- Das deCisõeS, caberá no prazo de 05(cinco) 'dias contados

da ciência, recurso para o Presidente da Comissão de Cadastramento.

DepartamentoGeraldeAdministnação

Divisão do Patrimônio
.Tomada de Preços n9 31/80.

AVISO

A Comissão Permanente de Licitações
do Ministério das Relações Exteriores faz público aos interessados que
fará realizar nos termos do art. 127, do Decreto-Lei 200/67, Tomada de

Preços para a AQUISIÇÃO DE MATERIAL PARA SERVIÇOS GRÁFICOS DO DEPARTA-

MENTO DE COMUNICAÇÕES E DOCUMENTAÇÃO da Secretaria de Estado das Rela -
ç6es Exteriores.

2. O Edital e especificações da referida

Tomada de Preços encontram-se expostos no Quadro de Avisos do andar /

térreo do Prédio Administrativo do Ministério das Relações Exteriores e

as cópias poderão ser obtidas na Sala 116, do Ministério das Relações

Exteriores, de segunda a sexta-feira das 09:00 às 12:00 e das 14:00 às
18:00 horas.

3. Os envelopes conLendcLa documentação'

e os envelopes Contendo as propostas serão abertos às dez horas e trin

ta minutos do dia seis de novembro de mil novecentos :e oitenta, na Sala

de Licitações, andar térreo número 132, do Ministério das Relações Exte

riores.

AVISO

A Comissão Permanente de Licitações do
'Ministério das Relações Exteriores fez público aos interessados que fará

realizar nos timmos-doart. 127, do Decreto-Lei 200/67, Tomada de Preços pa

ra a aquisição de MATERIAL DE EXPEDIENTE para a Secretaria de Estado das

Relações Exteriores.

2. O Edital e especificações da referida'

Tomada de Preços encontram-se expostos no Quadro de Avisos do andar tér

reo do Prédio Administrativo do Ministério das Relações Exteriores e as

cópias poderão ser obtidas na Sala 116, andar térreo do Ministério das

Relações Exteriores, de segumda , a sexta-feira das 09:00 às 12:00 e das
14:00 às 18:00 horas.

Os envelopes contendo a documentação e

propostas serão abertos às dez horas e trinta

outubro de mil novecentos e- oitenta, na Sala de

número 132, do Ministério das Relações Exterio-

Brasília, DF. fra 07 de outubro de 1.980

. (FAUSTO ORLANDO CAMPELLO COELHO)

Presidente, Substituto, da Comissão Permanente

de Licitações.

Tomada de Preços n9 32/80.

A. V I S O-

A Comissão Permanente de Licitações do
:Ministério das Relações Exteriores faz público aos interessados quefará

realizar hos termos do Art. 127, do Decreto-Lei 200/67, Tomada de- Preços
pata a AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE ESCRITÓRIO para a Secretaria de Estado
das Relações Exteriores.

2. O Edital e especificações da referida'

Tomada de Preços encontram-se expostos no Quadro de Avisos do andar tér

reo do Prédio Administrativo do Ministério das Relações Exteriores e as

3.

os envelopes contendo as

minutos do dia trinta de

Licitações, andar térreo

res.

Brasília, DF. em 07 de outubro de 1.980

(FAUSTO ORLANDO CAMPELLQ . COELHO) •

Presidente, Substituto, da Comissão Permanente

de Licitacões-

MINISTERIO DA FAZENDA

Secretaria Geral

Delegacias elp Ministério da Fazenda

Em Alagoas

Extrato de Termo de Convênio celebrado
entre a Delegacia do Ministério da Fa
zenda em Alagoas e a Universidade Fed-e-
ral de Alagoas.

OBJETO:

RESUMO:

Concessão de Bolsa de Estágio a estudantes seleciona-
dos dentre os que estejam cursando um dos dois últimos
períodos dos cursos.

Os estagiários serão escolhidos nas ãreás de- interesse
da DMF e aproveitados em atIvidades -relacionadas comes
respectivos Cursos.

O estagiário não terá vínculo empregaticio com a DMF
conforme determina o Decreto n? -75.778, de 1975.
A Jornada de trabalho do estag
horas semanais, em horário est
prejuízo das atividades discen

A duração do estãgio será esta
vado o limite mínimo de 60 (se
(cento e oitenta) dias,

iério será de 20 (vinte)
abelecido pela D gF, sem
tes do- estagiário-.

belecido pela DMF, obser
ssenta) e o máximode 18F

A DMF poderá solicitar o desligamento e a substituição
de estagiários, mos casos previstos no item VO da ims
trução Normativa n? 52, de 31 de março de 1976, do DE
partamentv Administrativo do Serviço Publico.

A DMF-AL pagará ao estagiário a importáncia mensal cor
respondente a duas vezes o valor de referência estabE
tecido pelo Decreto n? 84.675, de 02-05'80-.

,p211{.2.019Italnateqacffiraltir



As despesas decorrentes deste Convento correrão ã coa
ta dos recursos orçamentários prOprios consignados p"e":
ra o Ministério da Fazenda, em cada exercido.

O presente Convento
de 1? de outubro de
tivo e publicedo no
podendo ser rescindi
tes, medi-ante notifi
(vinte) dias.

vigorará por 2 (dois) anos a =ter
1980, prorrogável mediante tórmokli
D.O.U. no prazo de 20 (vinte) dias:-
do por qualquer das partes convenen
cação com antecedóncia mínima de 20

VISENCiA:

Maceió, 1? de outubro de 1980.^

No Distrito Federal

RESUMO DO TERMO ADITIVO N 9 02 

CONTRATADA:	 TRANSPORTE FINK S/A

CONTRATANTE: União representada pela Delegacia do Ministe
rio da Fazenda no Distrito Federal.

ENDEREÇO:. 	 Av. W/2 Sul, Quadra 502, Bloco B, Lojas 08/12

OBJETO: .	Prestação de serviços de transporte Interesta
dual de mudanças.

MODALIDADE DE
LICITAÇÃO:	 Artigo 127, parágrafo terceiro do Decreto-lei

na' 200/67.

DESPESA: As despesas com a execução deste aditivo cor
rerão à conta da seguinte dotação orçamentá-
ria: 1700 - Ministerio da Fazenda: 1702 - Se
cretaria Geral - Delegacia no Distrito Fede
rei - Programa 03070214-385 - Administração e
Manutenção das Unidades Estaduais do Ministe
rio da Fazenda - Programa 03080302-156 - Admi
nistração Fiscal e Tributária - Categoria Eco
nOmica 3.1.3.2 - Outros Serviços e encargos
da Lei n 9 6.730 de 03 de dezembro de 1979, -
Orçamento Geral da União e, no exercício-segui-h
te à conta das dotaçaes orçamentárias prOpri
as para atender às despesas desta natureza.

EMPENHO:	 Foram emitidas as Notas de Empenho estimativas
n a s 1740/80 e 034/80.

PRAZO DE
O prazo de vigencia é de um (01) ano à contar
de 19 de setembro de 1980 e a terminar em 18
de setembro de 1981.

Antonio Rangel

Jorge Castella Martins da Fonseca
09,10-80 e Cr$ 3.075,00)

RESUMO DO CONTRATO 

Confederal S.A - Comercio e Indústria
União, representada pela Delegacia do Ministe
rio da Fazenda no Distrito Federal.
Av. W/2-Sul - Quadra 502, Bloco B, Ljs 08/12

Prestação de serviços de segurança e vigilán
cia junto aos Orgãos do Ministerio da Fazenda
sediados no Distrito Federal.

CONTRATANTE:

PELA CONTRA
TAPA:
(No. 29.292 de

CONTRATADA:
CONTRATANTE:

ENDEREÇO;

OBJETO:

Original Decalcado
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PELA CONTRA
TANTE:	 - Antonió Rangei

PELA CONTRA
TADA:
	 Jose Felippe Fagundes Campos

(No. 29.293 de 10-10-80 - Cr$ 3.075,00)

No Estado de São Paulo

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

ESPÉCIE: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS de inutilização e venda
de papeis inserviveis, que entre si fazem a UNIÃO FEDERAL
e a firma - FERNANDEZ E FERNANDEZ Aparas de Papel Ltda,

OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação da pres
tação de serviços de inutilização e venda de papeis inser
viveis de responsabilidade da Delegacia do Ministério da
Fazenda no Estado de São Paulo.

MODALIDADE DE LICITAÇÃO:

Concorrência n9 07/80 (Proc. 0880-26.578/80)

VIGÊNCIA E VALIDADE:

O presente Contrato vigorará por 1 (um) ano a Contar do
dia 01 de outubro de 1980, e a terminar em 30 de setembro
de 1981, tendo sua validade somente depois de sua aprova
ção pelo Sr. Delegado do Ministerio da Fazenda no Estado
de São Paulo, nos termos da Portaria n9 155, de 31/08/79,
do Sr. Diretor Geral do Departamento de Administração do
Ministerio da Fazenda, e de sua publicação no Diário Ofi
cial da União, como determina o artigo 789 do Regulamento
Geral de Contabilidade Pública (Decreto n9 15.783, de 08
de novembro de 1922) e o Decreto n9 78.382, de 08 de se
tembro de 1976.

VALOR DO CONTRATO:

O material terá o preço de Cr$ 6,20 (seis cruzeiros. e vin
te centavos), por quilograma de papel vendido.

DATA DA LAVRATURA DO CONTRATO:

Ao 19 dia do mês de Outubro de 1980.

CONTRATANTE: Delegacia do Ministerio da Fazenda no Estado def,S.Paulo
ARNELINDO BENEDUZZI VARGAS

CONTRATADA: FERNANDEZ E FERNANDEZ Aparas de Papel Ltda.
Silvestre Prieto Vasalo

(No. 29.291 de 09-10-80 - Cr$ 3.895,00)

Secretaria da Receita Federal
1 Região Fiscal

AGÊNCIA DA RECEITA FEDERAL EM TAGUATINGA
EDITAL E2 17/80

COBRANÇA AMIGIVEL

O AGENTE DA RECEITA FEDERAL EM. TAGUATINGA DF, na forma do
Art. 23, item 3 Q do Decreto n 2 70.235, de 06 de março de 1972, 	 intima

' os oontribuintee abaixo relacionados 'ara dentro do prazo de 20(trinta)

EMPENHO:	 Foi emitido o empenho estimativo n 9 2037/80.

VALOR ESTIMA
DO DO CONTRA
TO:	 Cr$ 84.087.096,00 (oitenta e quatro milhões;

oitenta e sete mil e noventa e seis cruzeiros).
PRAZO DE VI
GENCIA: O prazo de vigencia e de 1 (um) ano, a contar

de 1 9 (primeiro) de outubro de 1980 e a terna
mar em 30 (trinta) de setembro de 1981.

MODALIDADE DE
LICITAÇÃO:
	 Decreto-lei 200/67, artigo 127, parágrafo pri

melro.	 -
DESPESA: As despesas com a execução do presente contra

to, correrão no presente exereicio à conta da
categoria Económica 3.1.0.0 - Despesas de Cus
teio 3.1.3.0 - Serviços e Encargos 3.1.3,2 -
Outros Serviços e Encargos do Orçamento Geral
da União, para o exercício financeiro de 1980
(L'él m a 6.730 de 30 de dezembro de 1979), e,
nos exercicios futuros, à conta das dotaçães
orçamentárias ptOprias para atender as -despe
sas da mesma natureza.
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dias, contados da publicagga deste, a recolherem suas obrigaçaes acessó
rias consubstanciadas no Decreto n 2 76.186/75, conforme lançamentos a-
baixo relacionados:

00073981/0001-05	 o1*1iss0/79

CONTRIBUINTE

ADEMAR JOSE DA SILVA'
AGENOR REITOR DE OLIVEIRA
AGUINALDO URDIDO ALVES
ALCIDES VIEIRA DE MORAES
ALDAIATARIABRASILIALTDA
ALMIRIO FERREIRA DOS ANJOS
ALTINO JOSE ALMEIDA NETO
ANTERO FERREIRA GUIMARAES
ANTONIA MAGATJTAE8
ANTORIO ABILIO GODÉ
ANTONIO ANDRE DE ARAUJO
ANTONIO MARTINS NETO
ANTONIO PINHEIRO DE ANDREDE
ANTONIO RITA DE CASSIA
ANTONIO SOARES
ARISTIDES FEITOSA DA SILVA
ARLINDO JOSE DE LIMA
AVELINO ALVES DE OLIVEIRA
BARIJ FAHD PARAI' ARDES SANA])
BEEL TAXI LTDA •
BRARDALISE & FONSECA ITDA
BRASILIA INDUSTRIA E COMERCIO DE

FERROS LTDA
CASA ARRUDA FERRAGENS LTDA •
CASA DAS PASTILHAS INDUSTRIA E CO

.MERCIO LTDA
CIMOL-INIUSTRIA E-COM. DE PROD. DE

CIMENTO VEDA
CLEUZA MARIA DE JESUS
CLOVIS FERREIRA DA SILVA
CLOVIS NOGUEIRA LIMA •

COMPANHIA COMERCIAL DE PNEUS BRA-
SILIA LTDA

CONSERVAI COMERCIO E SERVIÇOS AL-
VORADA vnlá

CONSTANCIO ALVES DA SILVA
CORNELIO PEIXOTO DA SILVA
DAVINO NUNES BARBOSA
DENTAL TAGUATINGA LTDA
DIANA PEREIRA DE CARVALHO.
DROGARIA ECONOMICA NORTE LTDA.
EDSON CAMPOS
ELETRICA PLANALTO ITDA
ELIAS & IBNXOS LTDA
ELIAS MENDES IniWRA
ELIEZER BARBOSA GUITZMAN

EDDETH VIEIRA SOARES'
DURIPEDES DE CAMPOS'
F. CHAGAS DE LIMA.
FELIX DA CRUZ DOS REIS,
FILEMON GOMES DE ALE~
FRANCISCA ALBERTINA BASTOS SILVA'
FRANCISCO ALEXANDRE DE SOUZA
P. SOARES MOTA SOBRINHO-•

-GABRIEL DE ANDRADE • .
GERALDO ARANTES NUNES
GLEIBER JOSE.CORREA'
GONZALEZ CASTRO LTDA'
GUIOMAR PEREIRA DA SILVA'
HELENO JOSE PEREIRA •
IBRAHIM ANTONIOS DARAJANI
INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS IMPE

RIAL LTDA
IOLANDA OLIVEIRA MEDEIROS
JAIR GONÇALVES BARBOSA
JAIR() GOMES RUIM
J A S ARFIAZEM
J. B. DE FREITAS'
J. B. SANTOS
JIENSUI WONG
JOAO BATISTA MOILEIRA'

JO.A.0- DIAS BRANDO
JOAO DIAS PEREIRA,
JOAO FERRARDES DA COSTA
JOÃO LUIZ DA SILVA-
JOAO NOGUEIRA GOMES.,
JOÃO ROBERTO MARTINELI.
JOAO ROBERTO ROVO'
JOCELMAR COELHO DE MORAIS"
JOSE ADRIANO FILHO.
JOSE ALVES MARTINS SOBRINHO
JOSE AMANCIO SOBRINHO
JOSE CRISPIM XAVIER'
JOSE FERRARDES PORTELA
JOSE FRANCISCO COIMBRA
JOSE 'LACERDA DE CALDAS
JOSE MOREIRA DE ARAUJO
RITOS= MORI
KEIKO SHINDDA
KOZG YAMAGUTI
LANTERNAGEM E PINTURA IRMÃOS COE-

I( LHO LTDA
LEONIDAS SCAFES PIRES
LITL MATERIAIS LTDA
LUCA BUGANU
LUIZ BASCOY MANTINAN
LUZINETTE DE AQUINO VICE=
MANOEL ANGELO DA SILVA
MANOEL DE MOURA CAMINHA
MANOEL-MENEZES RODRIGUES
MANOEL PRUDENCIO & CIA

CGC

00076562/0001-19
00108258/0001-06
00074286/0001-50
00100297/0001-67
00093179/0001-79
00079129/0001-37
00089938/0001-20
00098350/0001-32
00109868/b001-24
00099259/0001-31
00081240/0001-68
00106757/0001-64
00090415/0001-01
00074914/0001-05
00080267/0001-36
00077974/0001=73
00084814/0001-51
00097089/0001-56
00090555/0001-71
00094813/0001-98
00104927/0001-71

00107508/0001-93
00091231/0001-58

0009370870001-34

00089797/0001-45
00081794/0001-65
00078782/0001-81
00079723/0001-28

00108290/0001-91

00084889/0001-32
00099713/0001-54
00074492/0001-60
00081471/0001-71
00091454/0001-15
00993872/0001-41
00109637/0001-10
00078931/0001-02
00099432/0001-00
00108381/0001-27
00079988/0001-26
00090233/0001-22

00092072/0001-06
00095182/0001-21
00083147/0001-92
00107870/0001-64
00000984/0001-00
00097006/0001-29
00073882/0001-15
00081539/0001-12
00075143/0001-62
00098129/0001-84
00079053/0001-40
00108993/0001-10
00106781/0001-01
00108183/0001-63
00092486/0001-35

oo1o1022/0001-4s
00107284/0001-10
00074039/0001-53
00096230/0001-04
00077925/0001-30
00081968/0001-90
00100263/0001-72
00083063/0001-59
00092643/0001-02
00108027/0001-00
00085456/0001-00
00096149/0001-16
00076158/0001-45
00097576/0021-19
00090639/0001-05
00090613/0001-67
00378752/0001-90
00108175/0001-17
00085936/0001-62
00089854/0001-96
00096255/0001-08
00081620/0001-00
00082545/0001-94
00089193/0001-07
00082826/0001-47
00081737/0001-86
00006049/0001-51
00074716/0001-33

00103507/0001-70
00078378/0001-08
00093542/0001-56
00086629/0001-04
00099796/0001-81
00092205/0001-44
00082149/0001-67
00075416/0001-79
00107490/0001-20
00095687/0001-96

LANÇAMENTO

OMISSO/79
omisso/79
OMISSO/79
omisso/79
omisso/79
OMISSO/79
OMISSO/79
omisso/79
omisso/79
OMISSO/79
OMISSO/79
OMISSO/79
omisso/79
OMISSO/79
-omisso/79
OMISSO/79
omisso/79
Omisso/79
omisso/79
OMISSO/79
OMISSO/79

OMISSO/79
OMISSO/79

omisso/79

OMISSO/79
OMISSO/79
OMISSO/79
OMISSO/79

OMISSO/79

omisso/79
OMISSO/79
omIsso/79
OMISSO/79
OMISSO/79
omisso/79
OMISSO/79
om1sso/79
omisso/79
OMISSO/79
OMISSO/79
omisso/79

-
omIsso/79
omisso/79
omisso/79
omisso/79
OMISSO/79
OMISSO/79
OMISSO/79
OMISSO/79
omurso/79
omisso/79
omisso/79
omisso/79
OMISSO/79
OMISSO/79
OMISSO/79

OMISSO/79
omisso/79
omisso/79
OMISSO/79
omisso/79
OMISSO/79
om1sso/79
om1sso/79
OMISSO/79
OMISSO/79
orasso/79
om1sso/79
omisso/79
omIsso/79
OMISSO/79
omisso/79
om1sso/79
om1sso/79
OMISSO/79
omisso/79*
OMISSO/79
omisso/79
omIss0/79
omisso/79
omisso/79
omisso/79
om1sso/79
omisso/79

om1sso/79
om1sso/79
omisso/79
om1sso/79.
omisso/79
om1sso/79
OMISSO/79
omIsso/79
om1sso/79
omisso/79.

MARCELO BIACHINI
MARCOL - MARCENARIA, CARPINTARIA IND

E COM LTDA
M. C. VILA REAL.
MARIA APARECIDA DA FONSECA
MARIA DO NASCIMENTO PEREIRA
MARIA LUCIA GIfflINEL OARMONA

MARIA RITA PEREIRA LIMA
MENDES CIA.
METALURGICA E. SERRALHERIA ESTRELA

DO PLANALTO LTDA
MIRANDA ALMEIDA LTDA-
MOHD MAHUMUD KHALIL.
MUHAMMAD SAGHIR ABDALLAH MUSTAF I.

AWAWDEH
NEVITON PEREIRA
NORALDINO ALVES PINTO
NOVAIS E CAIRES LTDA
OLGA MARTINS MURRAY
OLIMPIO BATISTA MARTINS
OLIVEIRA CASTILHO LTDA.
ORGANIZAÇXO FALCXO LTDA
OSCAR ALVES DAVID
PADARIA E CONFEITARIA BOA SORTE LTDA
PAULO GOMES DE.ARAUJO
PEDRO LUIZ DE SOUZA.
RAIMUNDO MENDES BARBOSA
RAIMUNDO MURILO DE OLIVEIRA
RECCH VEICULOS LTDA
RETIPIOADORA BETA LTDA
ROMANUS MAGAZINE LTDA
ROSEVELTE AMANCIO DA LUZ
SAINT OLAIA LEMOS DE MORAIS
SEBASTIXO BORGES ALMEIDA •
SEBASTIXO DIOGENES MOREIRA
SEBASTIXO LUIZ DOS SANTO&
SIGEFREDO DE ASSIS DUARTE
SOARES InmXo LTDA.
SOUZA MOREIRA LTDA
TEREZINHA MARIA DE JESUS
TOLENTINO COMERCIO 'MOBILIARIA ITDA
VALDIVINO BORGES PIRES
VELOCE VEICULOS S/A
VICENTE LOPES
WALDEMAR DE OLIVEIRA MELO
WALMIRAL F. TEIXEIRA
ZELIA GIANI

00088948/0001-40
00101568/0001-07
00074229/0001-70
00096016/0001-04
00107144/0001-41

0O091041/0001-(30
00082354/0001-22.

00079186/0001-16
0007 37 34/0001-09
00108167/00034,79

00077883/0001-38
00097 519/0001- 30
00089581/0001-80
00093823/0001-09
00090084/0001-90
00098624/0001-93
00095976/0001-95
00079269/0001-05
00076141/0001-98
00095505/0001-87
00097040/0001-14
00077727/0001-77
000136587/0001-01
00093930/0001-37
00075747/0001-09
00097964/0001-08
00106005/0001-01
00096859/0001-46
00096214/0001-03
00082594/0001-27
00101873/0001-90
00107300/0001-74
00097030/0001-68
00093559/0001-03

-00077826/0001-59
00099648/0001-67
00087916/0001-20
00085928/0001-16
00090340/0001-50
00098038/0001-49
00080549/0001-33
00074179/0001-21
00107904/0001-10

omisso/79
OMISSO/79

OMISSO/79
masso/79
OMISSO/79

om1sso/79
omisso/79
OMISSO/79
omisso/79
OMISSO/79
omisso/79
OMISSO/79
0m1sso/79
omisso/79
om1sso/79
omisso/79
omasso/79
OMISSO/79
0mIsso/79
omisso/79
omisso/79
omisso/79
omisso/79
OMISSO/79
omisso/79
omisso/79
omisso/79
omIsso/79
omisso/79
OMISSO/79
omisso/79
OMISSO/79
OMISSO/79
omisso/79
masso/79
OMISSO/79
omIsso/79
omIsso/79

:EIRAS

MUGO

Comissão de Coordenação e Implantação
de Técnicas Financeiras

-COCITEF-

RESULTADO DO V CONCURSO DE MONOGRAFIAS

Captação de Recursos na Administração

Pública Brasileira: A interrelação

entre os Orçamentos Monetário e Fie

cal.

Orsula Hansen
SOcratária-Executiva

VICENTE FERREIRA WANDERLEI
Agente

Faço público, para.conhecimento dos interessados, 	 que

o Concurso de Monografias, patrocinado pela Comissão de Coorde

nação e Implementação de Técnicas Financeiras COCITEF, 	 com

edital de inscrição publicado no Diário Oficial dallinião 	 do

dia 10.09.79, apresentou o seguinte resultado:

NAVICASI 	  19 lugar

Conciliação dos Orçamentos Monetário

e Fiscal do País.

29 lugar

-

A identificação dos autores e a entrega dob prémios se

rão efetuados no dia 14,10.80, no Salão Nobre do Ministério da

Fazenda - 69 andar, ás 18:00 horas, em Brasília - DF.

Rio de Jane-4.o, 9 de outubro de 1980
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Câmara Superior de Ilecursos Fiscais

PAUTA DE JULGAMENTO DE RECURSOS DAS SESSÕES ORDINÁRIAS A SEREM
REALIZADAS NAS DATAS A SEGUIR MENCIONADAS, NO SETOR COMERCIAL
SUL, QUADRA 04^, BLOCO "A" N9 94, SALAS 402 e 403, EDIF/CIO ZA-
RIFE, EM BRASILIA, DISTRITO FEDERAL.

OBSERVAÇÃO: Serão julgados na primeira sessão subseqüente, em
que-aCamara se reunir com a mesma composição, independentemen
te de nova publicação, os recursos- cuja decisão tenha sido a-
diada:, em razão de pedido de vista de Conselheiro ou Procura-
dor da Fazenda Nacional, não comparecimento do Conselheiro Re-
]ator ou Revisor, falta de tempo na sessão marcada, ser feria-
do ou ponto facultatiVo ou por outro motivo objeto de decisão
do Colegiado.

DIA 24 DE OUTUBRO DE 1980, AS 8 HS.30 MIN.

Recurso n9-RD/103-0,021 - Relator: Cons. Fernando Cícero Vello
so - Revisor: Cons. Amador Outerelo Fernãndez - Recorrente: SÃ
NOLI - INDÚSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTAÇÃO LTDA. - Recorrida
3a. Câmara do 19 Conselho de Contribuintes - Interessada: FA-
ZENDA NACIONAL.

Recurso n9-RP/103-0.009 - Relator: Cons. Fernando Cícero Vello
so - Revisor: ConS._Amador Outerelo Fernãndez - Recorrente: FW
ZENDA NACIONAL - Recorrida: 3a. Câmara do 19 Conselho de Con-
tribuintes - Sujeito Passivo: ANTÔNIO DE ALMEIDA SOARES (FIRMA
INDIVIDUAL). - Vista ao Conselheiro Jacinto de Medeiros Cal-
mon.

Recurso n9-RP/101-0.018 - Relator: Cons.. Fernando Cícero Vello
sa- Revisor: Cons.,Amador Outerelo Fernândez - Recorrente: FW -
ZENDA NACIONAL - Recorrida: la. Câmara do 19 Conselho de Con-
tribuintes - Sujeito Passivo: CIA. CACIQUE DE CAFÉ SOLÚVEL.

Recurso n9-RP/103-0.016 - Relator: Cons. Amador Outerelo Fer-
nândez - Revisor: Cons. Fernando Cícero Velloso - Recorrente
FAZENDA NACIONAL - Recorrida: 3a. Câmara do 19 Conselho 	 de
Contribuintes - Sujeito Passivo: ERON INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE
TECIDOS S.A. - Vista ao Conselheiro Sebastião Rodrigues Cabral.

Recurso n9-RP/101-0308 - Relator: Cons. Amador Opterelo Fer-
nãndez - Revisor: Cons. Fernando Cícero Velloso = Recorrente
FAZENDA NACIONAL - Recorrida: la. Câfflara do 19 Conselho de Con
tribuintes - Sujeito Passivo: CIA. CACIQUE DE CAFE SOLUVEL. -
Vista ao Conselheiro Jacinto de Medeiros Calmon.

Recurso n9-RP/102-0.001 - Relator: Cons. Jacinto de Medeiros
Calmon - Revisor: Cons. Sebastiãb Rodrigues Cabral - Recorren-
te: FAZENDA NACIONAL - Recorrida: 2a. Câmara do 19 Conselho de
Contribuintes - Sujeito.PasSivo: JOÃO PEDRO DOS ANJOS.

Récurso,n9-RP/101-0.027 - Relator: Cons. Jacinto de Medeiros Cal
mon - Revisor: Cons. Sebastião Rodrigues Cabral - Recorrente: FÃ
ZENDA NACIONAL - Recorrida: la. Câmara do 19 Conselho de Contri-
buintes - Sujeito Passivo: ABÍLIO GUSTAVO SCHMAEDECKE. - Vista
ao Conselheiro pedrõ Martins Fernandes.

Recurso n9-RP/103-0.017 - Relator: Cons. Urgel Pereira Lopes -
- Revisor: Cons. Sebastião Rodrigues Cabral - Recorrente: FAZEN-
DA NACIONAL - Recorrida: 3a. Câmara do 19 Conselho de Contribuir)
tes - Sujeito Pãssivo: DROGARIA UBERABA LTDA.

Recurso n9-RP/102-70.035 - Relator: Cons. Urgel Pereira Lopes -
- Revisor: Cons. Sebastião Rodrigues Cabral - Recorrente: FAZEN-
DA NACIONAL Recorrida: 2a. Câmara do 19 Conselho de Contribuin
tes - Sujeito Passivo: PIOR' GIGLIOTI.

DIA 24 DE OUTUBRO DE 1980, AS 14 HS. 30 MIN.

Recurso n9-RP/103-0.007 - Relator: Cons. Pedro Martins Fernandes
- Revisor: Cons, Luiz Miranda - Recorrente: FAZENDA NACIONAL -
- Recorrida: 3a„ Câmara do 19 Conselho de Contribuintes - Sujei-
to Passivo: EDITORA VITÓRIA ARTES RAFICAS LTDA. - Vista aos Con-
selheiros Urgel Pereira Lopes -e Jacinto de Medeiros Calmon.

Recurso n9-RP/101-0.015 - Relator: Cons. Pedro Martins Fernandes
- Revisor: Cons. Luiz Miranda - Recorrente: FAZENDA NACIONAL -
- Recorrida: la. Câmara do 19 Conselho de Contribuintes - Sujei-
to Passivo: INDÚSTRIAS ALIMENTÍCIAS ORIENTE S.A. - Vista aos
Conselheiros Jacinto de Medeiros Calmon e Urgel Pereira topes.

Recurso n9-RP/102,0.038 - Relator: Cons; Pedro Martins Fernandes
- Revisor: Cons. Luiz Miranda - Recorrente: FAZENDA NACIONAL -
- Recorrida: 2a. Câmara do '19 Conselho de Contribuintes - Sujei
to Passivo: LUIZ BOCCALATO.

Recurso n9-RP/101-0.024 - Relator: Cons. Urgel Pereira • Lopes - Re
visor: Cons. Sebastião Rodrigues Cabral - Recorrente: FAZENDA-RÃ
CIONAL - Recorrida: la. Câmara do 19 Conselho de Contribuintes -
-.Sujeito Passivo : SOCIC INDUSTRIAL S.A.

Recurso-R9-RD/I030.0i5 - Relator: Cons. Jacinto de Medeiros Cal
mon - Revisor: Cons. Wagner Gonçalves - Recorrente:-HOSPITAL SAN
TA MÔNICA LTDA. - Recorrida: 3a. Câmara do 19 Conselho de Contri
buintes = Interessada: FAZENDA NACIONAL.

,	 Brasília - DF, 09 de outubro de 1980.
CLEONMRA JOB RAMOS
Chefe da Secretaria

PAUTA DE JULGAMENTO DE RECURSOS DA SESSÃO ORDINÁRIA A SER REALI
ZADA NA DATA A SEGUIR MENCIONADA, NO SETOR COMERCIAL SUL, QUA=
'ORA 04, BLOCO "A" N9 94, SALAS 402 e 403, EDIFÍCIO ZARIFE, EM
BRASÍLIA, DISTRITO FEDERAL,

OBSERVAÇÃO: Serão julgados na primeira sessão subseqüente, em
que a Camara se reunir com a mesma composição, independentemen-
te de nova publicação, os recursos cuja decisão tenha sido adia
da, em razão de pedido de vista de Conselheiro ou Procurador da'
Fazenda Nacional, não comparecimento do Conselheiro Relator ou
Revisor, falta de tempo na sessão mareada, ser feriado ou ponto
facultativo ou por outro motivo objeto de decisão do Colegiado.

DIA 27 DE OUTUBRO DE 1980, AS 14 HORAS

Recurso n9-RP/303-0-028 - Relator: Cons. Edwaldo Reis da Silva-
- Revisor: Cons. Randolfo Henrique de Souza Neto - Recorrente:
FAZENDA NACIONAL - Recorrida: 3a. Câmara do 39 Conselho de Con-
tribuintes - Sujeito Passivo: EQUIPAMENTOS VILLARES S.A. - Vis-
ta ao Conselheiro Hindemburgo Dobal Teixeira.

Recurso n9-RP/303-0.029 - Relator: Cons, Edwaldo Reis da Silva-
- Revisor: Cons. Randolfo Henrique de Souza Neto - Recorrente:
FAZENDA NACIONAL - Recorrida: 3a. Câmara do 39 Conselho de Con-
tribuintes - Sujeito Passivo: EQUIPAMENTOS VILLARES S.A. - Vis-
ta ao Conselheiro Hindemburgo Dobal Teixeira.

Recurso n9-RP/303-0.023 - Relator: Cons. Edwaldo Reis da Silva-
- Revisor: Cons. Randolfo Henrique de Souza Neto - Recorrente:
FAZENDA NACIONAL - Recorrida: 3a. Câmara do 39 Conselho de Con-
tribuintes - Sujeito Passivo: ENGEX S.A. - EQUIPAMENTOS ESPECIA
LIZADOS - Vista ao Conselheiro Hindemburgo Dobal Teixeira.

Recurso n9-RP/302-0.126 - Relator: Cons. Wilfrido Augusto Mar-
ques - Revisor: Cons. Paulo de Almeida - Recorrente: FAZENDA NA
CIONAL - Recorrida: 2a. Câmara do 39 Conselho de Contribuintes-
- Sujeito Passivo: NAUTILUS AGENCIA MARÍTIMA LTDA..

Recurso n9-RP/302-0.128 - Relator: Cons. Wilfrido Augusto Mar-
ques - Revisor: Cons. Paulo de Almeida - Recorrente: FAZENDA NA
CIONAL - Recorrida: 2a, Câmara do 39 Conselho de Contribuintes-
- Sujeito Passivo: NAUTILUS AGÊNCIA MARÍTIMA LTDA.

Recurso n9-RP/303-0.025 - Relator: Cons. Edwaldo Reis da Silva-
- Revisor: Cons. Randolfo Henrique de Souza Neto - Recorrente:
FAZENDA NACIONAL - Recorrida: 3a. Câmara do 39 Conselho de Con-
tribuintes - Sujeito Passivo: XEROX DO BRASIL S.A. - Vista ao
Conselheiro Hindemburgo Dobal Teixeira.

Recurso n9-RP/303-0.026 - Relator: Coxia. Edwaldo Reis da Silva-
- Revisor: Cons. Randolfo Henrique de Souza Neto 	 Recorrenter
FAZENDA NACIONAL - Recorrida: 3a. Câmara do 39 Conselho de Con-
tribuintes - Sujeito Passivo: XEROX DO BRASIL S.A.. - Vista ao
Conselheiro Hindemburgo Dobal Teixeira.

Recurso n9-RD/303-0.006 - Relator: Cons. Paulo de Almeida - Re-
visor: Cons. Wilfrido Augusto Marques - Recorrente: SPERRY RAND
DO BRASIL S.A. - DIVISÃO UNIVAC - Recorrida: 3a. Câmara da 39
Conselho de Contribuintes - Interessada: FAZENDA NACIONAL.

Recurso n9-RD/303-0.007 - Relator: Cons. Paulo de Almeida - Re-
visor: Cons. •ilfrido Augusto Marques - Recorrente: SPERRY RAND
DO BRASIL S.A. - DIVISÃO UNIVAC - Recorrida: 3a. Câmara do 39 •
Conselho de Contribuintes - Interessada: FAZENDA NACIONAL

Recurso n9-RD/303-0.008 - Relator: Cons. Paulo de Almeida - Re-
visor: Cons. Wilfrido Augústo Marques - Recorrente: SPERRY PARU
DO BRASIL S.A. - DIVISÃO UNIVAC - Recorrida: 3a. Câmara do 39
Conselho de Contribuintes - Interessada: FAZENDA NACIONAL.

Recurso n9-RP/303-0.009 Relator: Cons. Paulo de Almeida - Re-
visor: Cons. Wilf rido Augusto Marques - Recorrente: SPERRY RAU.
DO BRASIL S.A. - DIVISÃO UNIVAC - Recorrida: 3a. Câmara do 39
Conselho de Contribuintes - Interessada: FAZENDA NACIONAL.

Recurso n9-RP/303-0.022 - Relator: cons. Paulo de Almeida-.. Re-
visor: Cons. Wilfrido Augusto Marques - Recorrente: FAZENDA NA-
CIONAL - Recorrida: 3a.Câmara do 39 Conselho de Contribuintes -
- Sujeito Passivo: SPERRY RAND DO BRASIL S.A. - DIVISÃO UNIVAC.,

Recurso n9-RP/303-0.019 - Relator: Cons..Edwaldo Reis da Silva-
- Revisor: Cóns. Randolfo Henrique de Souza Neto - Recorrente
FAZENDA NACIONAL - Recorrida: 3a. Câmara do 39 Conselho de Con-
tribuintes - Sujeito Passivo: TABANA ARQUITETURA DE INTERIORES
LTDA. - Vista ao Conselheiro Hindemburgo Dobal Teixeira.

Recurso n9-RP/303-0.1327 Relator: Cons. Edwaldo Reis da Silva-
- Revisor: Cons. Randolfo Henrique de Souza Neto - Recorrente:
FAZENDA NACIONAL - Recorrida: 3a. Câmara do 39 Conselho de Con-
tribuintes - Sujeito Passivo: M. BIAGGI - Vista ao Conselheiro
Hindemburgo Dobal Teixeira.
Recurso n9-RP/301-0.037 Relator: Cons. Enila Leite de Freitas
Chagas - Revisor: Cons. Hindemburgo Dobal Teixeira - Recorren-
te: FAZENDA NACIONAL - Recorrida: la. Câmara do 39 Conselho de
Contribuintes - Sujeito Passivo: SAMAB-CIA. INDÚSTRIA E COMER- '
CIO DE PAPEL - Vista ao Conselheiro Amador à/aterei° Fermández.

Recurso n9-RP/301-0.038 - Relator: Cons.Enila Leite de Freitas
Chagas - Revisor: Cons. Hindemburgo Dobal Teixeira - Recorren-
te: FAZENDA NACIONAL - Recorrida: la. Câmara do 39 Conselho de
Contribuintes - Sujeito Passivo: SAMAB-CIA. INDUSTRIA E COMÉR-
CIO DE PAPEL - Vista ao Conselheiro Amador Outerelo Fernândez.



MOEDAS

DOLAR DOS ESTADOS UNIDOS

DOLARES CONVEN I O

DOLAR AUSTRALIANO

LIBRA ESTERLINA

COROA .D1 NAMAROUESA

COROA NORUE_G_UESA

COROA SUECA

DO1ALIANADFNÇE
ESCUDO PORTUGUÊS

FLORIM HOLANDÊS

FRANCO BELGA

FRANCO FRANGES

FRANCO SUÍÇO

IEN JAPONÊS

LIRA ITALIANA

MARCO ALEMAO

PESETA ESPANHOLA

XELIM AUSTRÍACO

COMPRA VENDA	 __J
,

57,390 57,590

57,390 57,590

-66,997 67,679.

136,60 137,99

10,213 10,314

11,727 11,846

13,729 13,868

48 813 49,289

1,1386 1,1529

29,047 29,336

1,9669 1,9,870

13,592	 . 13,725 

34,86034,499

0.27008 0,27286

0.066255 _6066925

31. , 512 ' 31,821

0.77384 0,78175

4 • 4549 4.51155

DEPARTAMENTO DE CAMBIO

BOLETIM DE TAXAS DE CAMBIO

(Cotações em Cruzeiros)

MOEDAS

COLAR -DOS ESTADOS UNIDOS

DOLARES CONVEN I O

DOLAR AUSTRALIANO

LIBRA  ESTERL I NA

COROA DINAMAROUESA

QOROA NORUES.U_ESA

COROA SUECA.

DOLAILIANM/ELISE

ESCUDO PORTUGUÊS

FLORIM HOLANDÊS

FRANCO BELGA

FRANCO FRANGES

FRANCO SUECO

IEN JAPONES

LIRA ITALIANA

MARCO ALEMÃO

PESETA ESPANHOLA

XELIM AUSTRÍACO

57,590

57,590

67,743

137,88 

10.347

11.883

13,897 

49,UR 

1.1558 

29,366 

1,9948 

13,749 

34,966 

0,27414

0.06713

$68 

0.78313
4,5140

VENOA

DEPARTAMENTO DE CAMBIO

BOLETIM DE TAXAS DE CAMBIO

(Cotações em Cruzeiros)

DOLAR DOS ESTADOS UNIDOS

DOLARES CONVEN I O

DOLAR AUSTRALIANO

LIBRA  ESTERLINA

COROA DINAMA UESA

COROA NORUE_G SA

COROA

MOEDAS COMPRA

136,83

11,782

57,390

57,390

67,174

10,259

13,770

138,23

57,590

67,233 •

10,361

11,897

13,903

57,590

VENDA

N? do Boletim	 • data	 .
779 30.09.80.

FECHAMENTO hora 1.6: 30	 4

N? do Boletim.
783

data

01.10.80

FECHAMENTO
hora

16:30

COMPRA

57.390
57,390

66,842

136,51

10,216

11.734

13.721

48,718

1.1381

29,074

1,9599

13,616

34,613

0,27143

0.066260

3j.552

0,77279
4,4560

Original Decalcado
•
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Recurso n9-RP/303-0.020 - Relator: Cons. Edwaldo Reis da Silva-
- Revisor: Cons. Randolfo Henrique de Bouza Neto - Recorrente
FAZENDA NACIONAL - Recorrida: 3a. Câmara do 39 Conselho de Con-
tribuintes - Sujeito Passivo: AÇOS INAFER S.A. INDÚSTRIA E COMER
CIO. - Vista ao Conselheiro Hindemburgo Dobal TeixeiraA!.

Recurso n9-RP/303-0,024 Relator; Cons. Edwaldo Reis da Silva-
- Revisor: Cons. Randolfo Henrique de SC:aze. Neto - Recorrente
FAZENDA NACIONAL - Recorrida: 3a. Câmara do 39 Conselho de Con-
tribuintes - Sujeito Passivo: AÇOS INAFER S.A. INDÚSTRIA E, CO-
MÉRCIO - Vista ao Conselheiro Hindemburgo Dobal Teixeira.

Banco Central do Brasil

DEPARTAMENTO DE CAMBIO

BOLETIM DE TAXAS DE CAMBIO

(Cotações em Cruzeiros)

N? do Boletim	
•

data
775 29.09.80,

hora
FECHAMENTO 16:30

Brasília - DF, 09 de outubro de 1980.

. JOSÉS`rirãrfo LIMA
Chefe da Secretaria

PriraeiwÇonsellho ck Ccaltiiindirtes

; aunara
AVISO  N9 103-011/80 

O Chefe da Secretaria da Terteira Câmara do Primei

ro Conselho de Contribuintes, para fins de vista dos autos na Se-

cretaria desta Câmara"(SCS - Quadra 04, Bloco "A" n9 94, sala 110
Edifício Zarife) e eventual requerimento ao Senhor Presidente da

Câmara Superior de Recursos Fiscais, no prazo de 15 (quinze) dias,

contados da publicação deste aviso, nos termos do artigo 69 do Re

gimento Interno daqdhla Câmara Superior, aprovado pela Portaria

MP n9 434, de 03.05.79, faz saber que o Senhor Presidente da Ter-

ceira Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes Admitiu segui-

mento ,ao recurso abaixo.

RECURSO DE DIVERGÊNCIA N9 103-0.029

ACÓRDÃO RECORRIDO N9 103-02.898

PROCESSO N9 0710/08.308/78

RECORRENTE: L. CARNEIRO IRMÃOS LTDA.

Brasilia-DF., 08 _de outubro de 1980.

Ailton/Pa;sos Jarc

Cherfe-Secretaria

AVISO N9 103-012/80 

O Chefe da Secretaria da Terceira Câmara do Primei

ro Conselho de Contribuintes, para fins de vista dos autos na Se-
cretaria- desta Câmara (SCS - Quadra 4, bloco A, n9 94 S/110 -

'Edifício Zarife ) e oferecimento de contra-raz5es, no prazo de 15

(quinze) dias, Contados da publicação deste aviso, nos termos do

art. 69, do Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos Fis-

cais, aprovado pela portaria-MF 434, de 0345-79, faz saber que o

Senhor Presidente da Terceira Câmara do Primeiro Conselho de Con-

tribuintes, admitiu o recurso da Fazenda Nacional abaixo indicado,

com base nos seguintes fundamentos:

"Tendo sido tempestiva a apresentação do Re-
curso n9A2P/103-0.023, nos termos do art. 59 §
e para os fins previstos no art; 69 ambos do Regi-
mento Interno da Câmara Superior de Recursos Fis-
cais, aprovado pela Portaria ME-434, de 03:05.79,
admito o presente Recurso".

RECURSO DO PROCURADOR N9 RP/103 -0.023

ACÓRDÃO RECORRIDO N9 103-02.869

PROCESSO N9 0730/050.487/78

CONTRIBUINTE: GP - GELO E PESCADO COMÉRCIO E INDÚSTRIA S/A

Brasília-DF.,08 de butubro de 1980.

AILTdN'PASSOS JARDIM

Chefe-Secretaria.



ESCUDO PORTUGUÊS
FLORIM HOLANDÊS
FRANCO BELGA
FRANCO FRANCÊS
FRANCO SUÍÇO
IEN JAPONÊS
LIRA ITALIANA
MARCO ALEMÃO
PESETA ESPANHOLA
XELIM AUSTRÍACO

_48,850
.1,1404

29 ,118
1,9098

13,639
34,857

.27696
O .066513

31 639
0.77374 
4.4685

DEPARTAMENTO. DE CAMBIO
BOLETIM DE TAXAS DE CAMBIO
(Cot4iics em Cruzeiros)

Brasilia(DF), 09 de outubro de 1980

DEPARTAMENTO DO CREDITO RURAL

data
03.10.80N? do Boletim

791

•nn•nnn•••4

16:30
hora

FECHAMENTO
Geraldo Martins Teixeira

57,390 57,590 
57,590 
67,783 

138,75 
10,358 
11,893 
13,929 

-
DOLARpos ESTADOS UNIDOS
DÓLARES CONVÊNIO
DÓLAR AUSTRALIANO
LIBRA ESTERLINA
COROA DINAMAROUESA
COROA NORILEGJUSA
COROA SUECA
DOLARJANADERSE
ESCUDO -PORTUGUÊS
FLORIM HOLANDÊS
FRANCO BELGA
FRANCO FRANCÊS
FRANCO SUIÇO

IEN_JAPONES
LIRA ITALIANA
MARCO, ALEMÃO
PESETA ESPANHOLA
XELIM AUSTRÍACO

57, 390
As

Instituições Financeiras do
Sistema Nacional de Credito Rural

66,693
136,88
10,227
11,742
13,74/

CREDITO RURAL - Impedimento - Comunicàos que as pessoas físicas mencionadas
a seguir ficam impedidas de figurar em operações de crédito rural junto ãs
Instituições Financeiras do Sistema Nacional de Crédito Rural, em razão de ir
regularidades nas quais tiveram seus nomes envolvidos:

48,975 49,599 
1,1546 

29,412 
1 9900 

13  823 
35,221 
O,27946 
(1,06/424

32,058 
0.78398 
4_5126 

1,1369
29,053

1,9639 
13,635

- ALVINO SKREPTZ
CPF 028.693.229/68
Guarapuava (PR)

- JOSE SWAMI RODRIGUES
CPF 161.965.899/20
Guarapuava (PR)-

34,762
0,27574
0,066510

31 635 
0.77268 
4.4599

Original Decalcad
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CIRCULAR N9572  •

As
Instituições Financeiras do
Sistema Nacional de crédito Rural

Comunicamos que o município de Focinhos e os
distritos de Boa Vista e Catolé, do município de Campina Grande, no
Estado da Paraíba, foram incluídos entre os amparados pelas medidas
especiais divulgadas pela Circular n9 536, de 22.05.80.

Brasília (DF), 09 de outubro de 1980.

Jose Kléber Leite de Castro
Diretor

COMUNICADO DERUR N9160 

DEPARTAMENTO DE CAMBIO
BOLETIM DE TAXAS DE CAMBIO
Cota aes em Cruzeiros)

N? do Boletim	 .
•	 787	 •

---------
data

02.10.80

FECHAMENTO
1

hora
16:30 

As

Instituições Financeiras do
Sistema Nacional de Crédito Rural

MOEDAS

DÓLAR DOS ESTADOS. UNIDOS
DOLARES CONVÊNIO
DÓLAR AUSTRALIANO
LIBRA ESTERLINA
COROA DINAMAROUESA
COROA NORUEURSA
COROA SUECA
DALAII_CANADWE
ESCUDO PORTUGUÊS
FLORIM HOLANDÊS
FRANCO BELGA
FRANCO FRANCÊS
FRANCO SUfC0
lEN JAPONÊS
LIRA ITALIANA	 -
MARCO ALEMÃO
PESETA ESPANHOLA
XELIM AUSTRÍACO

'C O M P-R A VENDA

57,390 57,590
57,390 57,590
67,220 67,887

136,57 137 93
10,228 10,129
11,749 11,868
13,7i4 13,855
48,875 49,352
1,1414 1 1551

29,044 29,336
1,9662 1,9863

13,600 13,733 
34,752 35.103
0.27502 27	 76
0 .066347 0,067018

31,548 11,859
0.77384 0.78164
4'4599

CREDITO RURAL - Impedimento - Comunicamos que as pessoas -Fisica e jurídica men
cionadas a seguir ficam impedidas de figurar em operações de crédito rural jun
to ãs instituiçbes financeiras do Sistema Nacional de Crédito Rural, em razão
de irregularidades nas quais tiveram seus nomes envolvidos:

REPRESENTAÇOES AGRO PECUARIA CACEQUI LTDA.
CGC 88.604.905/0001-11
Cacequi (RS)

PAULO AFONSO ROSSES DE OLIVEIRA
CPF 092.535.050/87
Cacequi (RS)

▪ ZENO PEREIRA BRUM
CPF 047.666.010/68
Cacequi (RS)

2. O impedimento alcançar também outras empresas de qüe participem
os relacionados, bem como os respectivos diretores e sOcios com poder de gerén
cia, no caso de pessoa juridica.

3. A prop6sito, recomendamos o levantamento de todos os empréstimos
, em aberto aos quais estejam vinculados os interditos, a fim de que seja da

do curso ãs medidas preconizadas nos itens 6 a 9 de nossa 	 CONFIDENCIAL GECRI/
GABIN, de 07.08.74.

CHEFE
SOEDAS ICOMPRA • I	 VENDA

COMUNICADO DERUR . N9 161 

.1.nnnn1.11.~01.
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- 2ENO ANTONIO ALBERT
CPF 142.556.420/87

. Guarapuava (PR)

2, O impedimento alcançará também outras empresas de que partici
pem os relacionados, bem como os respectivos diretores e sécios com poder de
gerência, fio caso de pessoa juridica.

3.	 A propésito, recomendamos o levantamento de todos os. emprésti
dflos em aberto aos quais estejam vinculados os interditos, a fim de que seja
dado curso ás medidas preconizadas nos itens 6 a 9 de nossa 	 CONFIDENCIAL
GECRI/GABIN, de 07.08.74.

Brasilia(DF), 09 de outubro de 1980

DEPARTAMENTO DO CREDITO RURAL

, Geraldo Martins Teixeira

CHEFE

EDITAL

CONCURSO PÚBLICO N9 77/4002 

SELEÇÃO DE AUDITOR

O Banco Central do Brasil comunica que foi no
meado, na forme da regulamentação em vigor, para o cargo de AU
ditor da Carreira Especializada de seu auadro de pessoal,o can-
didato FRANCISCO ASSIS DA CUNHA, classificado em 329- lugar, no
concurso público n9 77/4002, realizado em Belo Horizonte (W).

- em 27.11.77.
2. O candidato acima deverá apresentar-se, para
fins de qualificação e posse, no setor de pessoal do Departa
mente Régional.de. Belo Sbrizonte onde foi realizada a respeõ'
tiva inscrição, no prazo máximo de 30 dias, contados da publi
cação do -presente edital, munido da seguinte documentação:
a) cédula oficial de. identidade:-
b) prova de naturalização, no caso de não ser brasileiro nato;

tratando-se de cidadão português, comprovante -de reconheci-
mento de igualdade com os brasileiros quanto aos direitos e
obrigações civisa gozo dos direitos políticos (Decreto n9
70.436, de 18.04.72);

c) carteira de trabalho e previdência social, se já a possuir;
dY título eleitoral, comprovando estar em dia com. as obriga

cOes eleitorais;
e) certidão de nascimento ou de casamento;
f) comprovante de estar em dia com as obrigações 	 militares,

exceto no caso de cidadão português;
g) comprovante de inscrição no Conselho Regional de Contabili

dade e de pagamento da anuidade respectiva;
h) 03 . retratos, recentes e iguais, tamanho 3x4, tirado de fren

te.

3. Se o candidato não observar o prazo de apresen
tacão acima estipulado terá sua nomeação automaticamente cance.
leda, conforme astabelecido no edital de abertura das inseri
ções para o concurso.
4. '11, admissão do candidato dependerá, ainda, da
aprovação em exame de saúde, feito por médico do Banco, ou por
este credenciado, e do processo de investigação social. .
5. Na hipótese de o candidato pretender ou dever
exonerar-se de atividade remunerada aue porventura exerça so
mente tomará essa providência após autorizada a posse no Bancai:

Brasília (DF), 08 de outubro de 1980

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO
Departamento de Administração de

Recursos Humanos

AfINÈTÉRIO DOS TRANSPORTES

Departamento Nacional de Estradas de Rodagem

5 9- Distrito Rodoviario Federal
EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

(Decreto 78..382/76 de de 08.09.76)

CONTRATANTE : Departamento Nacional de Estradas de Rodagem -5 9 DRF.
CONTRATADA  : Empresa Bahiana de Enfermagem e Serviços Gerais Ltda.

INSTRUMENTO- : Sétimo Termo de _Aditamento e Re-Ratificação,

	

ESPÉCIE	 : Contrato de Locação da Serviços,

	

OBJETO	 : Execução de serviçOs.de IiMpaza, asseio e conSerVáto
dos imoveis situados na Av.: Frederico Pontes, 1:41.141-A, ocupados peló 5 7 DR1T.

FUNDAMENTO LEGAL: Autorização do Sr. Eng4, Sub-Chefe, às fls. 256, doprocesso n 9 205.545/76,'
CRÉDITO POR ONDE 
CORRERA A DESPESA A despesa correrá à conta da verba 3.1.3.2.0330.2.

215.00/80, cota parte de IULCLG, e dos que forem çonside
rados na vigência do Contrato.

EMPENHO DA DESPESA: Nota de Empenho- n 9 0705-, de 25.07.80, no valor deCr$476.000,00.
VALOR DO CONTRATO: O valor global do Contrato passa a ser de Cr$...

Cr3-5.187.477,74.

	

VIGÊNCIA	 : O presente Termo entrará em vigor na data da sua aprova-
ção pelo Conselho de Administração.

Salvador, 28 de setembro de 1980.

EUVALDO TEIXEIRA DE MATOS

Chefe da PD-5

9 9 DISTRITO RODOVIARIO FEDERAL
EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

(Decreto 78.382/76 - Art9 1 9 )
CONTRATANTE - Departamento Nacional de Estradas de Rodagem
CONTRATADA  - AMBIENTAL - VIGIAS E GUARDIÕES LTDA S/C
INSTRUMENTO - Contrato PD-9 n? 10/80 - C.L.S.
ESPÉCIE	 - Contrato de Locação de Serviços
RESUMO DO OBJETO - Serviços de vigilância permanente, nas dependências

da Residência 9/5 do DNER na cidade da Foz do Iguaçu/PR.
FUNDAMENTO LEGAL - Tomada ,de Preços (Art. 127, item II do Det.Lei 200/

67) aprovada pelo Diretor Executivo do DNER em 12.08.130
conforme despacho constante às fls. 218 do Processo n9
09-006.463/79'.

CREDITO POR ONDE CORRERA A DESPESA - A despesa correrá à conta do cre
dito "Orçamento Geral e Suplementar" do Orçamento paras
1980 e dos que forem consignados ao serviço na vigência
do contrato.

EMPENHO DA DESPESA - NE n 9 687/80 de 20.08.80.
VALOR DO CONTRATO - O valor estimado para esse contrato

Cr$ 1.109.688,00 a preços iniciais.
PRAZO -Oprezo contratual á de 1 (um) anoapartir

ção pelo Conselho de Administi'ação do DNER,
na forma das disposiçées legais em vigor;

DATA DA ASSINATURA --29.09.80

Curitiba, 29 de setembro de

ORESTES GOMES DA SILVA

Procurador Chefe PD-9

MINISTÉRIO DA AGRICTILTURA
Delegacias Federais
No Distrito Federal

AVISO

TOMADA DE PREÇOS N9 003/80 ,
OBJETO :	 Aquisição de materiais para laboratório, refri

gerador, geladeiras, congelador, conjunto de
estante em aço e diversos; em conformidade com
Edital afixado, no Quadro de Aviso da DFA/DF no
39 andar e na Associação Comercial do Distrito
Federal e publicado na forma da Lei.

DATA	 05 de Novembro de 1980-
HORÁRIO :	 10:30 Cdez e trinta) horas.
LOCAL :	 Edificio CEPLAC 39 andar sala 303, situado na

Quadra 05, lote 08 - Setor de Autarquias 	 Sul.
EDITAL : Acha-se á disposição dos interessados no 19 ah

dar na seção de material no horário das 09:00
ás 12:00 e 14:30 ás 18:00 horas.

Brasília (DF), 06 de outubro de 1980.

comxs,s10

de Cr$—.

da aprova -
'prorrogável

1980.



204.38 1 SEÇÃO I DIÁRIO OFICIAL SEGUNDA-FEIRA, 13 OUT 1980
	10/•nn•n•nn•n

Original Decalcado

e

Superintendência do Desenvolvimento da Pesca
	

2 - Plano de Ação 

EXTRATO
Espécie: Nota de Empenho n?

625/80, de 03.10.80, emitida em favor da
Empresa de Assistência Técnica e E2C-

tensão Rural do Estado de Mato Grosso.
Objeto: Atender despesas com o dis-

posto na Cláusula Terceira, item "B",
do Termo de Ajuste Firmado, em 1.7.80,
entre a SUDEPE/EMATAE R-IVIT, obje-
tivando a prestação de serviços pela

Executora, no Subprojeto de Valorização
de Pesos Artesanal, no Estado do Mato
Grosso.

Crédito: 04.15.089.5048; 4.1.3.0-47 —
Fontes de Recursos A•15.

Nota de Empenho: n? 625, de 3.10.80.
Valor do Ajuste: 2.000.000,00 (Dois

milhões de cruzeiros).
Indexação, em 8.10.80. — Avelino A.

Andrade Freitas, Téc. de Administração.

O Plano de Ação para o Programa de Livros Didãticos e Materiais Ins
trucionais e o seguinte:

2.1 - O Programa sere financiado principalmente com fundos rotati-
vos de emprestimos do BID PAHEF. Este sistema sere similar aos
fundos rotativos que funcionam com o programa atual em relação aos
livros didãticos. Quanto aos instrumentos bãsicos de diagnósticos
clinico e material audio-visual, poderiam ser solicitadas, se	 ne-
cessãrio, contribuições ao capital requerido ãs instituições 	 par-
ticipantes ou ao Governo ou, alternativamente, o pagamento adian
tado por parte das instituiç5es e/ou estudantes e outros beneficiã
rios.

' MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

Gabinete do Ministro

EMENDA II
AO ACORDO PARA UM PROGRAMA DE PROVISÃO DE LIVROS DIDÁTICOS

DE MEDICINA NO BRASIL, ASSINADO EM MARÇO DE 1967

O Governo da Republica Federativa do Brasil, atraves dos Minis
trios- da Educação e Cultura e da Satide e de agora em diante denomina-
do 'o Governo', e

A Organização Pan-Americana da Saóde que de agora em 	 diante

denominar-se-á' "a Organização",

Convencidos ..de que a ampliação da cobertura por serviços de
saúde a todas as pessoas, especialmente a populações marginais das é-
reas rurais e urbanas, e uma das principais prioridades de saúde do He
misferio e, de que para alcançar este objetivo- -é essencial	 capacitar

o pessoal de saúde necessãrio, de todas as categorias profissionais	 e

níveis educacionais;

Considerando que em todos os campos das ciencias de saúde	 e,

em todos os níveis de treinamento hã necessidade de material 	 didãti-

co apropriado que esteja ao'alcance económico do estudante ou do tra-
balhador comunitãrio em salide,-quer seja, em uma situação regular 	 de

ensino, por intermedio da escola profissional ou técnica, ou através de
outros sistemas de treinamento para auxiliares e outros trabalhadores em

saúde;

Considerando que o Banco Interamericano de Desenvolvimento

(que de agora em diante denominar-se-ã "o BID") autorizou um empréstimo
adicional Fundação Pananmericana da Saúde e Educação (que de agora em
diante denominar-se-'ã "PAHEF") com base no qual a PAHEF estabelecera um
fundo rotativo para financiar o Programa de Livros didãticos e 	 mate-

riais 	 que serã auto-financievel e sem fins lucrativos;

Concordam em ampliar o Programa de Livros Didãticos de Medici
na, objeto do Acordo para um Programa de Provisão de Livros Didãticos
de Medicina, assinado em 08 de março de 1967 e sua Emenda I assinada em
05 de junho de 1972, mediante as condiç5es seguintes:

1 - Objetivos:

Continuam em vigor os objetivos do Programa de Livros 	 Didãti-

cos de Medicina, ampliando-se para:

1.1 - Incluir não'somente textos de medicina, como também 	 (a)

Textos de veterinãria, odontologia, nutrição, engenharia sani-
teria e administração de saúde e (b) outros materiais 	 instru-

cionais tais como manuais prãticos, módulos de ensino, mate-
rial audio-visual e instrumentos básicos de diagnEstico clini-

co.

2.2 - O sistema de seleção sere modificado conforme segue:

2.2.1 - O mecanismo de Comités de Seleção sere aplicado ao progra-
ma ampliado.

2.2.2 - Outros mecanismos para determinar as preferencias das ins-
tituições na seleção dé livros didãticos e material instrucionais
podem utilizar-se incluindo reuniões gerais e especificas.

2.2.3 - Quando não for encontrado materiais instrucionais apropri
ados sobre certos temas ou disciplinas ou quándo os referidos mate
riais não estiverem disponíveis no idioma dos usuãrios, especial-
mente quando se tratar de técnicos ou auxiliares, a Organização,em
cooperação com os Governos, estudara as necessidades e desenvol-

ver-e e produzirã os manuais, m5dulos de ensino e material audio-

visual.

2.3 - Os livros didãticos e os materiais instrucionais seleciona-
dos serão enviados ãs instituições participahtes para sua venda'
aos estudantes e professores, tanto es situações regulares' de en
sino como em treinamento em serviço.

2.4 - As instituições participantes podem optar por comprar os
livros didãticos e os materiais instrucionais diretamente da Or-
ganização para sua posterior distribuição aos estudantes.

2.5 - Articulação do Programa 

2.5.1 - O Programa de Livros Dideticos e Materiais instrucionais
sere desenvolvido em forma integrada ao Programa de Desenvolvi-
mento de Recursos Humanos para a Saúde, objeto do Acordo assinado
entre os Ministérios da Educação e Cultura, Saúde e Previdencia
e Assistencia Social e a Organização.

2.5.2 - A Comissão de Coordenação do Programa de Desenvolvimento
de Recursos Humanos para a Saúde referida no item 2.5.1 anterior
coordenara a execução do Programa de Livros Didãticos e Materiais
Instrucionais objeto deste Instrumento, cabendo-lhe especificamen

te:

a) aprovar a estratégia do Programa e sua orientação operacio

nal geral;

b) aprovar os planos de ação específicos para cada 	 período

que serão elaborados pela Organização;

c) aprovar, em nome do Governo, a inclusão de	 Instituiç5es

ao Programa.

3 - Responsabilidades e Obrigações Administrativas 

3.1 - Sujeito aos fundos disponíveis para o Programa, a Organiza-
ção aceitarã a participação das instituições que solicitem incor-
porar-se ao mesmo de acordo com o estabelecido nos parãgrafos 1.2
e 2.3 anteriores.

1.2 - Incluir com prévia aprovação do Governo e mediante 	 um

Memorandum de Entendimento a ser assinado entre a instituição
solicitante e a Organização a todas as universidades, 	 escolas

profi ssionais ou técnicas e outros organismos de treinamento
de pessoal de saúde, em qualquer nível, que solicitem sua i n-

corporação ao programa ampliado.
	leed.••••n•n
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3.2 - As instituições participantes, com o objetivos de benefi-
ciar-se e a seus estudantes, assumirão a responsabilidade de pre-
servar os livros didãticos e os materiais instrucionais ate efe-../..
tuarem as vendas respectivas e a enviar, sem atraso, ã Organiza
ção, as receitas das referidas vendas, já que a operação do fundo
rotativo dependerá fundamentalmente deste processo. As institui
çées administrarão o Programa de acordo com os procedimentos des
critos no Manual de Procedimentos Administrativos do Programa.

3.3 - O Governo e a Organização manterão os compromissos estabe-
lecidos no Acordo que ora se emenda e na Emenda I ao mesmo ajus-
tados às disposições desta Emenda.

4 - Disposições finais 

Esta Emenda II entrarã em vigor ao ser assinada pelas partes
e poderá ser modificada por mutuo acordo.ou cancelada por qual-
quer das partes com aviso escrito com 60 (sessenta) dias de an-
tecedencia.

E, para que conste, os abaixo assinados, tendo sido devidamen-
te autorizados, para tal fim, assinam esta Emenda II em trás vias de i-
gual valor no idioma'Portugués.

PELO GOVERNO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL:

21-08-80

Prof. EDUARDO MATTOS PORTELLA
	

data
Ministro da Educação e Cultura

21-08-80

,Dr. WAgDYR MENDES ARCOVERDE 	 data
'Ministro da SaUde	 •

PELA ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAUDE:

21-08-80

Dr. HECTOR R. AONA
Diretor Organização Pan-Americana da

	 data

SaUde

Secretaria Geral
Extrato do Termo de Contrato n9 02/80 celebrado entre o Ministério da
Educação e Cultura, por intermédio da Secretaria Geral, e a Fundação'
Getúlio Vargas, com a participação do Programa Nacional de Ações Só -
cio-Educativas e Culturais para o Meio Rural. Objeto: Realização de
pasguisa de interesse do PRONASEC/RURAL. Licitaçao: Dispensada a lici
taçao, na forma da alínea "f", do § 29, do artigo 126, do Decreto-lei
n9 200, de 25 de fevereiro de 1967. Data da assinatura: 9 de outubro'
de 1980. Crédito orçamentário: Programa 08070215 -408. Elemento de Das
pesa: 3132. Empenho: N9 035 de 8 de outubro de 1980. Valor Global:Cr
2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros). Vigéncia: Seis meses, a par
tir da data de sua publicação. Foro: Brasília-Distrito Federal. Assi-
natura: João Guilherme de Aragão - Secretário-Geral do Ministério da
Educação e Cultura. Luiz Simões Lopes - Presidente da Fundação Ge-til -
lio Vargas. Antonio Cabral de Andrade - Gerente do Programa Nacional'
de Ações Sócio-Educativas e Culturais para o meio Rural.

MINISTÉRIO DO TRABALHO

Conselho Regional de Técnicos de Administração

AVISO

O CONSELHO REGIWAL DE TÉCNICOS DE ADMINISTRAÇÃO -
ia. REGIÃO, AVIM. aos Técnicos de Administração portadores de Re
gistros Provisórios vencidos até esta data, que a partir de O/
de novembro próximo vindouro iniciará o processo de cancelamento
daqueles Registros e inscrição dos débitos existentes no Serviço

de Dívida Ativa.
(DIAS: 13 E 16/10/80)

•	 .
Conselho Regional de Assistentes Sociais

igo
85 Região
BRASfLIA-DF

Comunicamos aos Assistentes Sociais inc
critos nestes ORAS que foi publicado no Did.rio Oficial da União, S.;
ção I Parte moc, Fl. 18168 do dia 11/09/80 de setembro do corrente-
ano, o seguinte Aviso:

"Sera', realizada eleição do CONSELHO FEDERAL DE ASSISTENTES SOCIAIS rio
dia 05 de novembro de 1980, nos locais abaixo relacionados, para com
sição da Diretoria e Conselho Fiscal, devendo o registro de chapas
ser apresentado a Secretaria desta Entidade, no horario de 12- às 17

'horas, no periodo de 20 (vinte) dias a contar da publicação deste Avi
ao. O Edital de convocação de eleição, encontra-se afixado na sede
desta Entidade e nos seguintes locais: ORAS da 1# RegIS:o, Rua Boaven
tura da Silva, j82 - Belem-PA; ORAS da 25 Regiã:o, Rua Osvaldo Cruz,
558 - Sala 203 - São Luiz-MA.; ORAS da 3 5 Região, Rua Perboyre e Si].
v.a., 111 - Sala 302 - Fortaleza-CE; ORAS da 4 # Região, Avenida João de
Barros, 762 - Boa Vista - Recife-PE; ORAS da 51 Região, Praça Castro
Alves., 5 - Salas 606/7 - Salvador-BA; ORAS da 64 Região, Avenida Afon
30 Pena, 262 - Sala 1813 - Belo Horizonte-MG; ORAS da 7 # Região, RUI
mexi° o , 41 - Grupos 1204/5 - Rio de Janeiro-RJ; CRAS da 8 # Região, Se
tor Comercial Sul-Edificio São Paulo - Sala 114 - BrasIlia-DP; ORAS
da 91 Região, Rua Caravelas, 370 - Vila /ariana - São Paulo-SP; ORAS
da 10# Região; Rua dos Andradas, 1137 - Conjunto 811 - Porto Alegre-
RS. Rio de Janeiro, 09 de setembro de 1980 (Asa.) Luiz Henrique Pedre
ira-AS. 319/CRAS. 95 Região - CFAS - Presidente".

Brasilia, 03 de outubro de 1980

Teresinha Aparecida Vaz Stival n # 081.
Presidente do CRAS-8 # Região

(No.29.329. - 103.10/80 - cr$2.665,00)

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

Gabinete do Ministro

a - Consórcio VARIG S/A - Via-
Oto Aérea Rio-Grandense e Cruzeiro do.
SulS/A. - Serviços Aéreos: 40% (qua-
renta por cento); incluindo-se neste per-
centual, a oferta de cabotagem;

b - Viação Aérea São Paulo S:A,
VASP; 40% (quarenta por cento);

c - TRANSBRASIL S.A. - Linhas
Aéreas: 25% (vinte e cinco por cento)".

Parágrafo único - Os limites máxi-
mos fixados, serão autorizados pelo De-
partamento de. Aviação Civil consideran-
do, principalmente, as exigências da de-
manda, o desempenho e os resultados
das empresas de modo a evitar a compe-
tição ruinosa e atender as preferências
do públiço usuário.

Art. 2? - Esta Portaria entra era vi-
gor a partir da data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário -
Délio Jardim de Mattos, Ministro da Ae-
ronáutica.

Empresa Brasileira de Infra-Estrutura AeToporpaária.
COPIA AUTENTICA - ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA DIRETORIA DA
INFRAERO, REALIZADA NO DIA 05.09.80. Aos cinco dias dd mis de
setembro do ano de til novecentos e oitenta, ás 09:30 horas, reu
niu-se, extraordinariamente, a Diretoria da Empresa, com -a pre
sença de todos os seus membros. Dando inicio aos trabalhos-, o
Senhor Presidenta ap6s informar que, tendo em vista os termos da
NOTA ' n9 011/GM5/ADM, de 08 de julho de 1980,- através. da qual o
Exm9 Sr. Ministro da Aeronáutica recomenda sejam transferidos
para a jurisdição da INF.RAERO vários aeroportos, dentre eles:
João.Suassuna, em Campina Grande-!B; de Paulo Afonso, em Paulo
Afonso-BA, e Internacional, de Ponta Porá, em Ponta Porã-MS; bem

como a decisão da Diretoria em Reunião Ordinária realizada em 4
de setembro de 1980, quando foram fixadas as datas para absorção
dos citados aeroportos, propôs que a Diretoria autorizasse, con
forme faculta o inciso XIII do artigo 22 do Estatuto, a criar
dependencias da Empresa nas cidades de. Campina Grande-PB, Paulo
Afonso-BA e Ponta Porá-MS. Apiís debates, a Diretoria aprovou por

PORTARIA N? 1188/GM5, DE 07
DE OUTUBRO DE 1980

Altera o artigo 8? da Portaria n?s
088/GMS, de 26 de agosto de 1975 e dá
outras providências.

O Ministro de Estado da Aeronáuti-
ca, tendo em vista a conclusão da fase de
adequação das empresas concessinárias
ao crscimento do mercado do transporte
aéreo doméstico.

Resolve:
Art 1? - O artigo 8? da Portaria n?

088/GM5, de 26 de agosto de 1975, passa
a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 8? - A participação das diver-
sas empresas ou empresas associadas na
oferta doméstica instalada não poderá
exceder os seguintes limites máximos:
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unanimidade a proposta do Sehhdr Presidente, ficando assim auto
rizada- a-driação das seguintes dependências: Aeroporto João Suas
suda-(em Camptha'Srandé ,-, PB), 'Aeroporto de. Paulo Afonso (em Pau.	 . •	 •

lo Afonso-BA) e Aeroporto JAternacional de Ponta Porí (em Ponta
Pora-MS). E, nada mais havendo a tratar, as 11:00 horas o Sr.
Presidente- deu por encerrada a Reunião, da qual foi lavrada a
presente-Ata que, depois de )ida C aprovada vai assinada pelos
presentes e pelo Dr. Roberto: Baptista, Assessor Juridico, que a
assisti»,„ E A- PRESENTE COPIA FIEL E AUTENTICA, EXTRAÍDA DO LI-
VRO . DE \ATA' DE REUNI-ES DA 'DIRETORIA.

NELSON JORGE ORGES RIBEIRO
Advogado	 INFRAERO

. N9 927

- Por despacho do Presidente da Junta Comercial do
Distrito Federal, nesta data, fica arquivado sob o número.

-acima e. registrado mo livro competente, um exemplar de
igual teor,

.Secretaria da J.C.D.F., 1 de outubro de 1980.

WALDYR. PEIXOTO
Secretario Geral

COPIA AUTENTICA - AIA DA REUNIÃO EXTRAORDISARIA DA DIRETORIA DA 
INFRAERO, REALIZADA NO DIA 01.09.80. Ao primeiro dia do mês de

• Setembro do ano de Mil novecentos e -oitenta, as 09:30 horas, reu
niu-se„ extraordinariamente, a- Diretoria da Empresa, com a pra
sença de todos ds seus membros. Dando inicio aos trabalhos, o

' Senhor Presidente apes- informar que, tendo em vista os termos da
NOTA , n9 011/GM5/ADM, de 08 de julho de 1980, atravas da qual o
EXm4 Sr. Ministro da Aeronautica recomenda sejam transferidos -
para a jurisdição da INFRAERO varias aeroportos, dentre eles JO
lio Casar, em Belem-PA, o de Marabá- , em Mar-aba-PA e o de Impera
triz,. em Imperatriz-MA, bem como a decisão da Diretoria em Reu
ni g() Ordiníria realizada eis 28 de agosto de 1980, quando foram
fixadas as datas para absorção dos citados 'aeroportos, propas
que a Diretoria autorizasse, conforme faculta o inciso xiir do
artigo 22 do Estatuto-, a criar dependências da Empresa nas cida
des de Maraba-PA e de Imperatriz-MA, alam de uma outra na cida
de dejlelem, tendo em vista a absorção de mais um aeroporto lo
can:tad° Aaquela ridade (Aeroporto Mio César). Apes debates,
a Diretoria aprovou : por unanimidade a proposta do Senhor Presi
dente, ficando assim autorizadas as criações das seguintes de
pendências: Aeroporto Júlio Cesar (em Selam - PA), AeropOrto de
Marabí :(em Marabí-PA) e Aeroporto de - Imperatri2 (em Imperatriz
-MA), E, nada mais haveAdo a tratar, at 12:00 horas O : Sr. Presi
dente deu por encerrada a Reunião, da qual foi lavrada a presen
te Ata que, depois de lida e aprovada vai assinada pelos presen
tes e pelo Dr:Robert :o Baptista, Assessor Juridico, nue a aS"sis.
tiu. E A PRESENTE COPrA FIEL E AUTENTICA, EXTRAÍDA DO LIVRO DE
ATAS DE RÉUNIOES DA DIRETbRIA.

'NELSON- JORGE ORGES RIBEIRO
' Advogado d INFRAERO

N9 938 

Por despacho do'Presidenté da Junta Comercial do
Distrito Federal, nesta data, fica arquivado sob o número
acima e registrado no livro competente-, um exemplar de.
igual teor.

, Secretaria da	 1 de outubro de 1980'.

WALDYR PEIXOTO
Secretario Geral .

Centro Integrado de Defesa Aérea e Controle
de Tráfego Aéreo

04 - Credito pelo qual Morrera a
despesa

05 - Número e data do Empenho

06 - Valor Cr$

07 - Firma

01 - Termo Aditivo n9 002/CIN/80

02 - Resumo do objeto

03 - Modalidades de Licitações

04 - Credito pelo qual correrá: a
despesa

05 - rhimero e data do Empenho

06 Valor Cr$

07 - Firma

MINISTÉRIO DA SACDE
Departamento de Administração

'EXTRATO DE CONTRATO 
EXTRATO DO CONTRATO QUE ENTRE SI

FAZEM A SOCIEDADE DE TRANSPORTES COLETIVOSDE
BRASÍLIA LIMITADA -,TCB E O MINISTÉRIO DASAO
DE, PARA TRANSPORTE DE SERVIDORES NA CIDADE
DE BRASÍLIA - DF.

1 - ESPÉCIE - Contrato de PrestaçÃo de Serviços.

2 - OBJETO - LocaçÃo dos servips de transporte de servidores do Ministe,
rio tia Saúde, em onibus- e micro Snibàs da ICE, nos limites do
Distrito Federal.

3 - MODALIDADE DE LICITAÇÃO - Dispensada com base na Allnea "F" do § 29 do
.Art. 126 do Decreto-Lei-n9 200, de 25/02/67.

4 - CRÉDITO PELO QUAL CORRERA A DESPESA - A despesa no presente exerci:cio,
correrá a conta dos Recursos- consignados na Lei 6.730, de 03
de dezembro de 1979, destacados ao DA - 2507 13070214.364
e SUCAM - 2509 - 13754293597 - Elemento de Despesa 3.1.3.2 -
Outros Serviços e.Encargos e, no exercicio subsequente a cpn
ta de Dotaçao Orçamentária prevista para atender -despesas,
da mesma natureza.

01 - Termo Aditivo n9 001/CIN/80 Brasília-DF, 10 de setembro de 1 980

02 - Resumo do objeto	 : Acrescimo da Área dó "CINDACTA"
N

03 - Modalidades de Licitações	 : Concorrancia n9 001/CIN/80 de	 14
de julho de 1. 980

: 1687.5242-305 3.1.3.2

: 168/TAR

: 121.273,88

: DELTA - Empresa de Serviços Gerais
S/A.

Brasilia-DF, 10 de setembro. de 1 980 _

: Acrescimo da Área do "COMDA"

: Concorrencia n9 001/dIN/80 de 	 14
de julho de 1 980

: 0626.0212 - 122 - 3.1.3.2

: 1075%0RD

: 85.435,40

: DELTA - Empresa de Serviços Gerais
SIA.



OBJETO:	 Alienação de material inservivel (Máquinas, equipamentos, u
tensilios 2 outros).

DATA:

LOCAL:	 Rua Melo e Souza, 142 - São Cristovão - RJ

EDITAL:	 A disposição dos interessados, no endereço supra citado, de
2a a 6e feira, das 14 às 16 horas.

Mário Lime Buccos
Presidente

13 de novembro de 1980	 HORA: 15 (quinze) horas
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5 - NAMERO DOS EMPENHOS - 409/80-DA e 008/80-SUCAM.

6 - VALOR DO CONTRATO - Cr$ 23.424.743,64 (vinte e três m111:à-Cs, quatrocen-
tos e vinte e quatro mil, setecentos e quarenta e tres cruzei
rose sessenta e quatro centavos).

7 - PRAZO DE VIGÊNCIA - De 02 de outubrode 1980 a 01 de outubro de 1981.

Superintendência de Campanhas de Saúde Pública

AVISO DE CONCORRÊNCIA

•MINISTERIO DA INDUSTRIA E DO COMÉRCIO

Instituto do Açúcar e do Alcool

EXTRATO CONTRATUAL
-
PARTES: Contratante: Instituto do Açúcar e do Álcool - I.A.A.

Contratada : SELEM - Serviços Técnicos Profissionais
Ltda.

EXTRATO CONTRATUAL

PARTES: Contratante: Instituto do Açéar e do Álcool
Contratada: Fundação Norte Fluminense de Desenvolvi-.

mento:Regional FUNDENOR

OBJETO DO CONTRATO: Quinto TerMó •Aditivo ao convênio  firMado
em 12/04/71, para assistência técnica- ,ã
agro-indústria e alcooleira no Estado do
Rio de Janeiro.

05/08/86

N-E. 184, de 15/08/80

Conta n9-4130

Cr$ 4.900,000,00 . (quatro milhões, nove -
centos mil cruzeiros). 	 _ 1.

3 (três anos)

Dr. Hugo de Almeida - Presidente do.IAA;
Rubens Areas Venãncio - Presidente da
FUNDENOR.

PARTES: Instituto do Açúcar e do Álcool - I.A.A. 	 •
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos , ECT

OBJETO DO CONTRATO: . Prestação de serviços de coleta, trans-
porte e entrega de Correspendêciaegru-
pada.

DATA:	 15/07/80

DISPENSA DE LICITAÇÃO: De acordo com o art. 126, § 29, letra f,
do Decreto-Lei n9 200/67.

AUTORIZAÇÃO:	 Do Sr. Presidente do

CRÉDITO:	 Conta n9 3132 1100.

EMPENHO:	 N.E. n9 1336 de 25/08/80.

DATA:

EMPENHO:

CRÉDITO:

VALOR:

PRAZO:

ASSINATURAS:

OBJETO DO CONTRATO: Presta9ão de Serviços de limpeza e con-
servaçao nos Prédios e dependências do
IAA no Edifício Pernambuco, sito na Av.
Dantas Barreto n9 324.

VALOR:	 Cr$ 900,00.0,00 (novecentos mil cruzei-
ros).

PRAZO:	 de 15/07/80 a 31/12/80.

DATA:	 30/04/80-

FORMA DE LICITAÇÃO:	 Tomada de Preços n9 04/80

CRÉDITO:	 Conta n9 3132 2600

EMPENHO:	 14.E. 466 de 05/08/80.

'VALOR:	 Referente aos meses de maio a dezembro
de P80: Cr$ 1.063.240,00 (hum milhão
sessenta e três mil e duzentos e quaren
ta cruzeiros).

PRAZO:	 12 meses.

- *ASSINATURAS:	 Dr. Hugo de Almeida - Presidente do IRA
Linaldo Pereira p/ SELEN

ASSINATURAS.: Dr. Hugo de Almeida Presidente do IAA
Joel Marciano •Rauber - Diretor Regional
da E.C:T.

'PARTES:
	 Contratrate: Instituto do Açúcer e do Álcool

Contratado: Fuad Abla

OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços taquigréficos,

,DATA:	 16/06/80

CRÉDITO:	 Conta n9 3132

EMPENHO:
	 N.E. n9 1202, de 24/07/80

VALOR: Cr$ 622,584,00 ( seiscentos é vintae do-
is mil, quinhentos e oitenta e quatro cru
xeiros).

EXTRATO DE CONTRATO

PARTES: Banco de ta Nacion Argentina
Cooperativa Fluminense do Produtores de Açúcar e do
Álcool
Instituto do Açúcar e do Álcool

PRAZO:

ASSINATURAS:

12 (doze) meses.

- 11r. Hugo de Almeida - Presidente do I.A.A.
Fuad Abla - Contratado.

OBJETO DO CONTRATO: Empréstimo pelo Banco de La Nacion Ar-
gentina ã Cooperativa Fluminense dos Pro
dutores de Açúcar e Álcool tendo o Ins-
tituto do Açucar e do Alcool como fiada
da operação.

DATA: .	25/07/80

uss 30.000.00.0,00 (trinta milhoês de eu
rodOlares)

Geraldo Silveira Coutinho, Bartolomeu
Lysandro de Albernaz Gomes - p/Coopera-
tive Fluminense do Produtores de Açúcar
e Álcool;
Omer Mont'Alegre - Representante do IAA
em Londres.;
Dardo A. Cartier - PBanco deiLa Nacion
Argentina (Chicago Branch)

Dayyanne Ward - Notãrio P5lico do Conda
do de Cook no Estado de Ilinois. Assina
do e selado com selo do Consulado Gerai
da República Federativa do Brasil, em •
Chicago, pelo Consul Geral Lindolfo L.
Collor.	 , .*

Superintendência da Borracha
Termo de Contrato que faZem a SUDHEVEA
e a EMATER-AM, objetivando treinar 340
enxertadores de seringueira, no Estado
do Amazonas de N9 U41/80-

Convenentes - Superintendência da Borracha (SUDHEVEA) e a Empre
sa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Esta-
do do Amazonas - EMATER.

Objeto	

,
- Treinar 340 enxertadores de seringueira ho Estado

do Amazonas.
Credito - Programa: Produção Vegetal; Subprograma: Reflores

tamento; Subprojeto 1002 - Incentivo ã Produção de
Borracha Vegetal - PROBOR II; 3-0.0-U - Despesas
Correntes; 3.1.0.0 - Despesas de-Custeio;3.1-3-2 -
Outros Serviços e Encargos; U1.03 Treinamento de
Recursos Humanos.

Licitação - Dispensada, nos termos do artigo 126, § 20, 	
ali

nem f.
Vigência	 - 04 (quatro) meses, a-partir da publicação no D.O.U.

Valor	 - Cr$850.000,00 (oitocentos e cinquenta mil cruzei
ros).

Empenho	 - N9 1562/80.

APA/mfa.	 Brasília, 07- de outubro de 1980--

VALOR:

ASSINATURAS:
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MNISTERIO DAS. MINAS ' E ENERGIA

Departamento Nacional da Producão Mineral

AUTODE , INFRAÇÃO N9 14/80

(DNPM 6.265/35)

Abs.- 0-8.dlaS dames desetwfto de 1980 para os

efeitos previstos no artigo 101 do Regulamento do Código de Minera

ção ( Decreto n9 62.934 de 02.07.68) faço lavrar contra Bernadino

Cia. Iítda titular do Decreto de Lavra n9 41.818 de 10.07.1957 que

a autorizou a lavrar Calcãrio e associados no lugar denominadoRnir

rinho Município de Piracicaba, Estado de São Paulo este auto de

infração, por ter o autuado infringido.o disposto no artigo 54 item

XIII do Regulamento do Código de Mineração, aprovado pelo Decreto

n9 62.934, de 02.07.68, uma vez que não cumpriu com as providén

cias indicadas por este Departamento ficando portanto, sujeito ã

aplicação da multa prevista no artigo 100, inciso II, do Regulamen

to do-Código de Mineração.

, É concedido o prazo de 30 (trinta) dias para

apresentação de defesa contra a presente autuação, contados da pu

blicação deste auto no Diãrio Oficial da União, de conformidadecom

o artigo 101, § 29 der Regulamento do Código de Mineração.
Brasilta, S de setembro de 1980.

JOSÉ BRAZ DE LUCCA

Tec. Mineração - DFPM

Companhia Auxiliar de Empresas Elétricas Brasileiras

TERMO ADITIVO 11 í2 01/8.0

ESPÉCIE: Teimo Adítívo n9 01/80 ao Contxdto DNAEE/CAEES, de 19 de 4e
tembno de 1977.

'OBJETO : Reafutax adequadaffiente- o valo/c onígína/ utímado- de 	
CA$ 54,369300,00 (eínquenta e quatho mí/Faie4, 4e44enta e nove mi/),
de que tAata a eau4u/a Nona do- Conttato de 19 de 4etembho de 1977
paha Cisa 62.0-69300,00 (4e44enta e doíes mílh3e4 e 4e44enta e nov_emá
Outzeíh04);
MODALIDADE DE LICITAÇÃO ! Dí4)9en6ada no4 teAmo4 da aanea H IS" do O 29
do Ant. 12 -6 do Oe_citeto-Leí 200, de 25 de .6evexeiho de 1961.

NUMERO E DATA DO EMPENHO DA DESPESA - Paxte da Nota de Empenho n9 2-6
de - 02 de janeíxo de F980, no'vaton de CA$ 120.000.000,00 (cento e
vínte mí/h3e4).
DAS DEMAIS CONDIÇOES : Fícam mantida4 a4 demaí4 Cau4d1a4 do Contxato
“runado em 19 de 4etemblto de 1977, que não,cdtídihem com o di4po4to
no phe4ente Tehmo Adítívo-

2. Proposta da Diretoria_relativa ao resultado do periodo
3. Alteração do Art. 1? do Estatuto SOCVal;
4. Meteria prevista no Art. 152 da Lei 6.11.0.4/76.

Brasil ia, 08 de Outubro de 1980
Raul Garcia Llano

Presidente
(Dias 9-10 e 13/10/80)

(No. 29.153 de 08-10-80 - Cri 7.380,00)

MINISTÉRIO I)() INTERIOR
1.

Gabinete do Ministro

EXTRATO DO CONVÊNIO N9 040/GM/80

CONVENENTES: Ministério do Interior e o Município de Niteroi,
com a interveniência do Conselho Nacional de Desenvolvimento'
Urbano e da Secretaria Especial da Região Sudeste.
OBJETO: Constitui objeto do Convenio, a execução de Projetos,
Obras e Serviços integrantes do Programa de Investimentos Ur
banos do Município de Niteroi, Estado do Rio de Janeiro, de
acordo com a E.M., n9 98, de 30 de julho de 1980, autorizada
por despacho do Senhor Presidente da República em 18.08.80.
DOS RECURSOS: Para todos efeitos de direito, fica estipulado'
o valor do presente instrumento em CR$ 32.200.000,00 ( trinta
e dois- milhoes e duzentos mil cruzeiros), subordinados às se
guintes fontes, em conformidade com a discriminação inscritaT
nos Anexos I e II que o integram:

FONTES	 RECURSOS EM
CR$ 1.000,00

16.000 49,7
16.000 49,7
16.200 50,3
16.200 50,3

32.200

VIGÊNCIA: O Convénio que, terá vigência a partir de sua publi-
caçao no D.O.U., extinguir-se--à 12 (doze) meses após a 'data
de sua assinatura, podendo , ser prorrogado através. de Termo A
ditivo, mediante consenso das partes, desde que manifestado- T
tal interesse por qualquer um dos signatãrios antes da expira
ção do prazo vigencial.
DATA E ASSINATURA:06 de outubro de 1980. MãrioDavid Andreazza
Ministro do Interior. Militão Morais Ricardo - Secretãrio-E
xecutivo do CNDU. António Henrique Osório de Noronha - Secr -e-
tario Especial da Região Sudeste e Wellington Moreira Franco-
Prefeito Municipal de Niteroi.

Fundação Nacional do indio

EXTRATO DE CONTRATO DE ARRENDAMENTO N Q 076/80

UNIÃO/NÃO REEMBOLSÁVEL

FNDU/OP
MUNICÍPIO

ORÇAMENTÁRIO

TOTAL

ARRENDATÁRIOS:

OBJETO:

VALOR:

VIGÊNCIA:

Bhaalía, 79 de Zetembxo de 1980,

(No.29279_ - 10/10/80 - Cr$1.435,06)

Centrais Elétricas do Norte do Brasil S/A

(subsidiária da ELETROBRAS) C.G.C. 00357038/0001-16

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira Convocação
Ficam convidados os senhores acionistas da Centrais EVetri

.cas do Norte do Brasil S.A. - ELETRONORTE para se reunirem em	 A.ssem .

bleia 'Geral Extraordineria, no dia 21 c10 outubro de 1980, ãs 15:00 	 ho

ras, na Sede Social da Empresa, no SRT/SUL, Quadra 701, Conjunto "E"
Bloco Ok n2. 1.2 e Bloco 03, rv? 110, nesta cidade, a fim de deliberar so

bre a seguinte

ORDEM DO DIA

Fundação Nacional do Índio - FUNAI (Arrondante)
e Agropecuária Capemi Indástria e Comercio Ltda.
-(Arrendatária).
Arrendamento da Serraria e todas as suas instala--
4es, inclusivo constru4es e obras civis, exis -
tentes na cidade de .Tudurui, Estado do para.

Valor .Global de Cr$ 13.000.000,00 (Treze.milhões
de cruzeiros), sendo Cr$ 6„000.000 f00 (Seis	 mi
lhes de cruzeiros) no ato da assinatura ', Cr$'
3.500.000,00 (Tres milhões e quinhentos mil cru -
zeiros) apes 90 (noventa) dias- da data do Contra-
to e Cr$ 3.500.000,00 erres milhões e quinhentos
mil cruzeiros), apes mais 90 (noventa) dias da da

ta do pagamento da segunda parcela.

36 (trinta e seis) meses, contados a partir da da
ta de sua assinatura, prorrogável,de acordo com
consenso mátuo das partes.

DATA E ASSINATURA: 	 BraaiLia, 2 de outubro de 1980:

1. Balanço Patrimonial, demais Demonstrações Financeiras e
Notas Expl1cativas, correspondentes a6 semestre encerra

	 LUIZ CARLOS CORREIA

do em 30 de junho de 1980;
	 Diretor/DOA



j) VIGÊNCIA - de

Especie: Contrato de	 Prestação de	 Serviços

Objeto Prestação	 de	 Serviços	 para	 desenvolvimento,	 imole

mentação, transposição de 	 cadastro e manutenção Ra
151151EP

dio- do	 Cidadão -	 implantação e manutenção do 	 gis

tema	 Radioamador.

2 -

16 de setembro de 1980 a 31 de dezembro de1980.

Ineditor141s.

(N0,29271 - 09/10/80 - Cr$2.665,00)	 MARIO RODRIGUES DE VASCONCELOS NETO
GERENTE COMERCIAL

MINISTÉRIO D'A.' PREVIDÊNCIA E ASSISTÉNCIA.SOCIAÉ

Departamento de Administração

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO N9 19/80

a) PROCESSO - MPAS n9 016.515/80.

b) ESPÉCIE	 Contrato de Prestaç:Ão de Serviços.

c) RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO - PrestaçÃo de serviços relati

vos a transporte de servido

res do MPAS.

d) CONTRATANTE - MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL

e) CONTRATADA - SOCIEDADE DE TRANSPORTES COLETIVOS DE BRASILIA

• LIMITADA.

f) DISPENSA DE LICITAÇÃO, - Alinea "f", § 29, Art 126 do Decre-

to Lei n9 200/67.

E) DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA - Lei 6.730, de 03/12/79

	

,	
Unidade Orçamentaria	 Atividade

2310	 DA
	

1507021-4364

2308 - SSM
	

1581428-2523

2307 - SPS
	

1582492-2384

2304 - ICE
	

1508032-2011

2302 - SG
	

15 09 04 0-2 005

2301 - CM
	

150 70 20-2 001

b) NOTAS DE EMPENHO - n9

a9

n9

n9

n9

á9

361 de

020 de

019 de

038 de

059 de

128. de

11/09/80

11/09/80 .

11/09/80
11/09/80

11/09/80
11/09/80

Original Decalcado
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• MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
. Departamento Nacional de Telecomunicações

i) VALOR DO CONTRATO - Cr$ 2.177.700,00 (dois milh g es, cento e
setenta e. ...see MU e setecentos cruzei -.
ros).

Sindicato Nacional dos Oficiais de Máquinas
da Marinha Mercante

AV. RIO BRANCO, n9 20 - 119 andar
RIO DE JANEIRO - RJ

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
EDITAL DE CONVOCAÇAO 

De ordem do Sr. Presidente, convocamos todos os associados quites, para a Assem
bli in Geral Extraordinária, a realizar-se no dia 09 de outubro de 1960, na sede do
Sindicato, sito à. Av. Rio Branco, n9 20 - 119 andar, as 16:00 e 17:00 horas, respecti,
vanente, em primeira e Segunda convocação, para tratar da seguinte Ordem do Dia: —

3 -	 Licitação.: Dispensa. nos termos da alínea "f", 	 29 do artigo -
' 126 do Dec-Lei 200/67. Processo 16858/80.

4 -	 Recursos:	 Unidade Orçamentaria 1407-Programa 05220212.073 -

elemento de despesa 3.1.3-2

5 I"
	 Empenho : Nota de Empenho n .9 26/80 de, 17/09/80

6 -	 Valor do Contrato: Cr$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos

mil cTuzeiros)

a) Leitura, discussão e aprovação da Ata da Asserablgi'a anterior,
b) Discussão e aprovação do desconto esperial em favor do Sindicato em razão- da As'

sinatura do Acordo Coletivo de Trabalho das Empresas afiliadas ao Sindicato Nacionalr
'das Empresas de Navegação Maritima - SYNIIARMA.

• • 7 -	 Prazo de Vigência:- 12 meses a contar de 22 de setembro	 de

1980

	

-	 Assinaturas,:

PELO MINICOM	 ANTONIO FERNANDES NEIVA
	 Rio de Janeiro, 03 de outubro de 1980:

DIRETOR GERAL DO DENTEL
	

Renato Soares de Mello
Diretor-Secretário

PELA DATAMEC:	 OSCAR JOSÉ MARTINS
	 (11 2 19 440, de 3/10/80 - Cr$ 4.920,0°)

GERENTE GERAL
	 (DIAS: 9-10 E-13/10/80)

Associação Médica de Brasília
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O Sr. Presidente da AMBr usando das atribuições que lhe conferem os
estatutos da entidade, convoca os Srs. miolos em pleno gozo de -seus
direitos para uma Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em sua
sede social (Ed. das Pioneiras Sociais-5 2 andar-s.510/512) a ser
realizada em 15.10.80 ès 19:30 hs em primeira convocação com maio '
ria de seus secios ., ou ès 20:30 hs com qualquer número. Assuntos: 1..
Apreciar o ReratOrio e o balanço apresentados pele Diretoria e o pa
recer do Conselho Fiscal, referentes ao período 79/80.2- Apreciar o
parecer do Conselho Deliberativo. 3. Apreciação do programa e orça-
mento elaborados para o exercicio 80/81:

Brasfl ia-DF., 09/10/1.980
Dr. João Paulo Sil,"S"
.Secretário Geral

*	 (Dias 13-14 e 15/10/80)
OVo.22278	 1i1110180.	 Cr$3.690,005_

Dirce Yurico Maeda

DECLARAÇÃO

Declaro para os devidos fins que se acha extraviado, por esquecimento
em um taxi, na Cidade de Salvador-BA, meus diplomas de EnÈêrmaira de
saúde pública e de enfermeira, expedidos p/ Escola de Enfermagem de Ri
beirão Preto-Universidade de São 'Paulo sob o n9 179372-Enf-folha 336 -
Processo 3335/75 -e n9 179373-Enf-folha 337-Processo 3375/75,respectiva
mente em 4-3-75,não tendo surtido efeito os esforços por Mim enviados
no sentido de encontrã-los.
Salvador, 26 de setembro de 1980.-Dirce Yurico Maeda

( T.29.016-2-10-80-Cr$ 1.535,00)
(Dias 7-8-e 13/10/80)
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CONGRESSO NACIONAL
•	 DECRETO LEGISLATIVO 99, 07-10-80 	 20.385
•	 DECRETO LEGISLATIVO 100, 07-10-80 	 20.385
'-DECRETO LEGISLATIVO 101, 09-70,50 20.385
•	 -DECRETO LEGISLATIVO 102, 09-10-80 	 20.3S5

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO

SERVIÇO PUBLICO
• PAREéER 601, SEPEC,	 20.392
• PARECÈR 602, SEPEC, 07-10-80 	  20.392

• PARÈCER 603, SEPEC, 08-10-80 	 ..............	 20.393

MINISTERIO DA, AERONAUTICA
"EDITAL, INFRAERO, 01-09-80 ........ ............... . 	 20.939
• EDITAL, INFRAERO, 05-09-S0 	  20.440

• PORTARIA 137, DAC, 17-09-80 	  20.406

• PORTARIA 138, DAC, 17-09-80
	

20.407
"PORTARIA 139, DAC, 17-09-80 ....... 	 20.407
" PORTARIA 140, DAC, 17-09-80 	  20.407
'PORTARIA 141, DAC, 18-09-80 	  20.407

• PORTARIA 153, DAC, 29-09-80 	  20.407

• PORTARIA 1,188, GM, 07-10-80 . ............... 	
	

20.439

• TERMO ADITIVO 1, CINDACTA, 10-09-80 ........	 20.440

• TERMO ADITIVO 2, CINDACTA, 10-09-80 ........ 	  20.440

MINISTERIO DA AGRICULTURA
"ATO ADMINISTRATIVO 3, DFA/DF, 09-10-80 	

	
20.937

• AJUSTE, SUDEPE, 01-07-80 	  20.438
FORTARIA 62, SUDEPE, 07-10-80 	  20.406

"PORTARIA 151, INCRA/DP, 08-10-80 	  20,406

• PORTARIA 182, SG, 09-10-80 	 ............ ............. 	
	

20.405

• PORTARIA 730P, IBDF, 09-10-80 	  20.406

MINISTERIO DAS COMUNICAÇ-OES
• CONTRATO, DENTEL, 09-10-80 	  20.443

• PORTARIA 225, GM, 08-10-80 	  20.425

MINISTERIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA -

•	 ACORDO, GM, 21-08-80 	 20.438

•	 CONTRATO 2, SG, 09-10-80	 ...........	 , . ..... 20.439
•• RESOLUÇÃO 56, CONCINE, 26-09-80 	 20.406

MINISTERIO DO EXERCITO
•	 AVISO, DMB, 09-10-80	 ............ .......... 20.428

•	 AVISO, DTELECOM, 18-09-80	 	 20.429

•K EDITAL 880, DGS/DS, 13-10-80	 	 20.428

MINISTERIO DA FAZENDA
•	 ACORDÃO 59.337, 2CC, 23-06-80 	 	 20.403
••• ATO DECLARATORIO 120, SRRE/10RF, 07-08-80 	 	 20.396
•	 ATO DECLARATORIO 121, SRRF/10RF, 07-08-80 	 	 20.397

•	 ATO DECLARATORIO 122, SRRF/10RF, 07-10-80 	 	 20.397
•	 ATO DECLARATORIO 123, SRRF/10RF, 07-08-80 20.397

•	 ATO DECLARATORIO 124, - SRRF/10RF, 11-08-80	 	 20.397

•	 ATO DECLARATORIO 125, SRRF/10RF, 01-0S-80 20.397

•	 ATO DECLARATORIO 126, SRRE/10RF, 12-08-80	 	 20.398

•	 ATO DECLARATORIO 127, SRRIP/10RF, 02-08-80	 	 20.39S

•	 ATO DECLARATORIO 128, SRRF/10RF, 02-08-80 	 	 20.398

•	 ATO-DECLARATORIO 129, SRRF/10RF, 02-08-80 20.398

•	 ATO- DECLARATORIO 130, SRRF/10RF, 12-08-80 20.398

•	 ATO DECLARATORIO 131, SRRF/10RF, 12-08-80 	 	 20.39S

a. ATO DECLARATORIO 132, SRRF/10RF, 03-08-80 	 	 20.399
" ATO DECLARATORIO 133, SRRF/10RF, 13-08-880 20.399

•	 ATO DECLARATORIO 134, SRRF/10RF, 14-08-80 	 	 20.399

-a ATO DECLARATORIO 130, SRRF/10RF 14-08-80 20.399

•	 ATO DECLARATORIO 138, SRRF/10RF, 14-08-80 20.400

•	 ATO DECLARATORIO 139, SRRF/10RF, 14-08-80 	 	 20.400

•	 ATUDECLARATORI0.140, SRRF/10RF, 15-08-80	 	 20.400

•	 ATO DECLARATORIO 141, SRRF/10RF, 15-08-80	 	 20.400

•	 ATO DECLARATORIO 142, SRRE/10RF, 15-08-80 	 	 20.400

•	 ATO DECLARATORIO 143, SRRF/1011F, 18-08-80	 	 20.401

•	 ATO DECLARATORIO 144, SRRF/10RF, 18-08-80 20.401

•	 ATO DECLARATORIO 145, SRRF/10RF, 18-0S-80 	 20.401

•	 ATO DECLARATORIG146, SRRF/10RF, 18-08-80 20.401

a ATO DECLARATORIO 147, SRRF/10RF, 18-08-80 	 	 20.401

ÍNDICE DE NORMAS
• ATO DEOliidiATOILIO 148, SRRF/10RF, 2.0-08,80
a ATO DECLARATORIO 149, SRRF/10RF, 20-08-80 	

• ATO DECLARATORIO 150, SRRF/10RF, 20-08-80 	

• ATO DECLARATORIO 439, SRRF/8R, 18-09-80 . .....
• ATO DECLARATORIO 454, SRRF/8RF, 24-09-80 	

• ATO DECLARATORIO 462, SRRF/8RF, 30-09-80 	

• ATO DECL. NORM. 132, SRRF/10RF, 14-08-80 	
• AVISO 103.011, 1CC/3C, 08-10-80 ....... ..........
• AVISO 103.012, 1CC/3C, 0840-80 	
• BOLETIM TAXA CAMB. '775, BCB, 29-09-80 .......
• BOLETIM TAXA CAMB. 779, BCB, 30-09-80
• BOLETIM TAXA CAMB. 783, BCB, 01-10-80
• BOLETIM TAXA CAMB. 787, BCB, 02-10-80
• BOLETIM TAXA CAMB. '791, BCB, 03-10-80 • • • ...... • •
• CIRCULAR 572, BCB, 09-10-80 	
• CONVENIO, SG, 01-10-80 	
• COMUNICADO 160, BCB, 09-10-80 	
• COMUNICADO 161, BCB, 09-10-80 	
• CONTRATO, DMF/DF, 01-10-80 	
• CONTRATO, DMF/SP, 01-10-80 	
• DESPACHO, BCB, 31-07-80
• DESPACHO, BCB, 30-09-80
• DESPACHO, BCB, 02-10-80
• DESPACHO, BCB, 03-10-80
• DESPACHO, BCB, 06-10-80
• DESPACHO, CSF, 09-10-80
• DESPACHO, SRRF/10RF, 06-10-80
• EDITAL, BCB, 08-10-80 	
• EDITAL, COCITEF,- 09-10-80 ........... , . ... . ...
• EDITAL 17, SRRFARF, 08-10-80 	
• PAUTA, CSRF, 09-10-80 	
• PROCESSO 1.553, PFN/RJ, 22-09-80 	
• PORTARIA 325, GM, 17-09-80 	
• PORTARIA 326, GM, 17-09-80 	
• RESOLUÇ-AO 144, CPA, 26-09-80 	
• TERMO ADITIVO 2, DMF, 18-09-80 	

MINISTERIO DA INDUSTRIA E COMERCIO
• ACORDÃO 1.336, IAA, 30-09-80 	  20.911
• ACORDA() 1.337, IAA, 30-0o-80 ---------------------------20.410
• ACORDÃO 1.338, IAA, 30-09-80 	  20.410'
• ACORDÃO 1.339, IAA, 30-09-80 	 20.411
• ACORDA° 1.340, IAA, 30-09-80 	  20.409
• ACORDA.° L341, IAA, 30-09-80 	  20.409

• ATO DO DIRETOR-GERAL 264, CENAL, 29-09-80 	  20.412

• ATO DO DIRETOR-GERAL 265, CENAL, 29-07 ,80 	  20.412
• ATO DO DIRETOR-GERAL 266, CENAL, 29-09-80	 20.413

• ATO DO DIRETOR-GERAL 267, CENAL, 29-09-80 	  20.413

• CONTRATO, IAA, 09-10-80 	  20.441

• CONTRATO 41, SUDHEVEA, 07-10-80 	  20.441

• PORTARIA 35E, SUDHEVEA, 10-10-80 	  20.408

• PORTARIA 103, CDC, 06-10-80 	  20.408

• PORTARIA 104, CDC, 06-10-80 	  20.408

• PORTARIA 105, CDC, 06-10-80 	  20.408

• RESOLUÇÃO 1.448, CNTUR, 18-09-80 --------------------20.414
• RESOLUÇÃO L449, CNTUR, 18-09-80 	  20.414

• RESOLUÇÃO L450, CNTUR, 18-09-80 -------------------20.415
• RESOLUÇÃO 1.451, CNTUR, 18-09-80 	  20.415

• TERMO ADITIVO, IAA, 09-10-80	 ..... . ......	 20.441

MINISTERIO DO INTERIOR
• ATO DO DIRETOR-GERAL, BNH, 29-09-80 	
• ATO DO DIRETOR-GERAL, BNH, 30-09-80 	
• CONVENIO 40, 06-10-80 	
• CONTRATO 76, FUNAI, 02-10-80
• RESOLUÇÃO 74, BNH, 30-06-80 	
• RESOLUÇÃO '76, BNH, 21-07-80
• RESOLUÇÃO '77, BNH, 23-07-80
• RESOLUÇÃO 78, BNH, 07-08-80
• RESOLUÇÃO '19, BNH, 07-08-80
• RESOLUÇÃO 82, BNH, 19-08-80

MINISTERIO DA JUSTIÇA
• AVISO, DPF, 09-10-80	 ...... .............. ....... 	 20.428

• AVISO, POR, 18-09-80 	  -20.427

• TERMO ADITIVO 1, DPF, 09-10-80 	  20.428

MINISTERIO DA MARINHA
• CONTRATO 536.008, CMM, 15-09-80 -	

	 20.428

• DESPACHO, DPCVM, 02-10-80
	 20.395

MINISTERIO DAS MINAS E ENERGIA
• AUTO DE INFRAÇÃO 14, DNPM, 08-09-80 	  20.442
• PORTARIA 460, CNP/DIPRE, 26-09-80 	  20.416
• PORTARIA 471, CNP/DIPRE, 03-10-80 	  20,416
• PORTARIA 479, CNP/DIPRE, 09-10-80 	  20:417
• TERMO ADITIVO 1, CAEEB, 19-09-80 	  20.442

MINISTERIO DA PREVIDENCIA E

ASSISTENCIA SOCIAL

• CONTRATO 19, DA, 19-09-80
	

20.443

MINISTERIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

•	 AVISO 31, DPA, 07-10-80	 ..................	 ...... 20.431
•	 AVISO 32, DPA, 07-10-80	 	 20.431
•	 AVISO 33, DPA, 07-10-80	 	 20.431
•	 DECRETO SEM NUMERO, 13-10-80 	 20.389
•	 EDITAL, DPR, 10-10-80 	 20.429

MINISTERIO DA SAUDE
•	 CONTRATO, DA, 02-10-80	 	 , 	 20.440
•	 EDITAL, SUCAM, 09-10-80	 	 20A41

MINISTERIO DO TRABALHO
•	 AVISO, CRTA, 1040-80 	 20.439
•	 EDITAL 1, CRAS, 03-10-80 	 	 20.439

MINISTERIO DOS TRANSPORTES
•	 CONTRATO, DNER, 25-09-80 	 	 20.437

•	 CONTRATO 10, DNER, 29-09-80	 	 20.437

•	 PORTARIA 145, DNER, 25-09-80 20.404

•	 PORTARIA 146, DNER, 25-09-80	 	 . 20.404

•	 PORTARIA 147, DNER, 25-09-80	 ----------------------- 20.404

•	 PORTARIA 148, DNER, 29-09-80	 	 20.404

•	 PORTARIA 149, DNER, 25-09-80 20.404

•	 PORTARIA 150, DNER, 25-09-80 	 	 20.404

•	 PORTARIA 151, DNER, 13-10-80 20.404

•	 PORTARIA 152, DNER, 03-10-80 20.404

•	 PORTARIA 153, DNER, 03-10-80 	 	 20.404

•	 PORTARIA 154, DNER, 03-10-80 	 	   20,404

•	 PORTARIA 155, DNER, 03-10-80 	 ......	 ..... 20.405

SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL
DA

PRESIDENCIA DA REPUBLICA -

•	 EDITAL 30, 07-10-80	 	 20.427

•	 EDITAL 33, 08-10-80	 	 20.427

•	 EDITAL 35, 08-10-80	 .......	 ......	 ....	 .... . 20.427

•	 EDITAL 35, 10-10-80	 	 	 , 20.427

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO DA

PRESIDENCIA DA REPUBLICA
•	 PORTARIA 63, SUNAB, 09-10-80 	 20.389
•	 PORTARIA 64, SUNAB, 09-10-80 	 ....... ......... ..... 20.391
•	 PORTARIA 65, SUNAB, 09-10-80 	 20.392

SENA-DO FEDERAL

•	 RESOLUÇÃO SF. 80,08-10-80 ... 20.386

•	 RESOLUÇ-AO. SF. 81, 08-10-80 	 	 20.386

•	 RESOLUÇÃO SF. 82, 08-10-80 	 . 20.387
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• COOPERATIVA DE CREDITO
- INSTALAÇÃO

COOPERATIVA DE ECONOMIA E CREDITO MU-
TUO DOS EMPREGADOS DA CELANESE 1)0 BRA-
SIL NORDESTE LTDA.

DESPACHO, 30-09-80 MF GCB 	

• COOPERATIVA HABITACIONAL
COOPERATIVA HABITACIONAL DO BARREIRO.

ATO DO DIRETOR-GERAL, 29-09-80 MISTER BNH
- INTERVENCÃO

COOPERATIVA HABITACIONAL DO BARREIRO.
ATO DO DIRETOR-GERAL, 30-09-80 MISTER BNH

-INTERVENÇÃO
--LIQUIDAÇÃO EXTRA JUDICIAL

ATO DO DIRETOR-GERAL, 29-09-80 MINTER BNH

• CORRESPONDENCIA AGRUPADA
-PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

CONTRATO, 09-10-80 MIO IAA 	

• CREDITO RURAL
- ASSISTENCIA FINANCEIRA

SECA
CIRCULAR 572, 09-10-80 MF BCB 	

- IMPEDIMENTO	 -
COMUNICADO 160, 09-10-80 MF BCB 	

' COMUNICADO 161,09-10-80 MF SOB

• CRIAÇÃO
- COMISSÃO

PORTARIA 730P, 09.10-80 MAGR IBDF	 ..........

• DERIVADOS
- PETROLEO

PORTARIA 479, 09-10-80 MME CNP/DIPRE

• DESAPROPRIAÇAO

20.403

20.432

20.408

20.435
20.435
20.435
20.436
20.436

20.385

20.393

20.392

20.423

20:408.

1



• PAPEL
-PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

	
I

•-VENDA
FERNANDES E FERNANDEZ APARAS DE PAPEL
LTDA.

CONTRATO, 01-10-80 ME DMF/SP	 ,..., 	 20.432

• PENALIDADE
- USINA
- AUTO DE INFRAÇÃO

CIA. AÇUCAREIRA RIO DOCE-USINA RIO DOCE,
ACORDA() 1.340, 30-09-80 MIO IAA	 ........ 	 20.409

• PESCA
- IMPOSTO DE RENDA

SOUTO OLIVEIRA S/A-INDUSTRIA DA ALIMEN.
TAÇÃO.

PORTARIA 62, 07-10-80 MAGR SUDEPE 	  20.406
• PESCA ARTESANAL '

EMATER.
AJUSTE, 01-07-80 MAGR SUDEPE 	  20.438

• PESQUISA
- FGV

PROGRAMA NACIONAL DE AÇ-OÈS SOCIO-
EDUCATIVAS E CULTURAIS PARA O MEIO RU-
RAL - PRONASEC/RURAL.

CONTRATO 2,09-10-80 MEC SG 	  20.439
• PESSOA FISICA

- MERCADORIA APREENDIDA
- LEILÃO

ATO DECLARATORIO 144, 18-08-80 MF SRRE/10RF 	  20,401
• PESSOA JURIDICA

- CONCORRENCIA PUBLICA
ATO DECLARATORIO 462,30-09-80 ME SRI1F/8RF 	 20.396

• PESSOAL
- TREINAMENTO
-SERINGUEIRA

CONTRATO 41, 07-10.80 MIC SUDHEVEA 	  20.441
• PETROLEO

- DERIVADOS
PORTARIA 479, 09-10-80 IvIME CNP/DIPRE 	 	 20.417

• PLANO DE APLICAÇÃO
- RECURSOS
-FINANÇAS

PORTARIA 182, 09-10-80 MAGR SG 	  20.405
• PRAZO DETERMINADO

- PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
- TRANSPORTE INTERESTADUAL

TRANSPORTE FINK S.A.
TERMO ADITIVO 2, 18-09.80 ME DMF 	  20.432

• PRECO
- ALCOOL ETILICO

PORTARIA 460, 26-09-80 MME CNP/DIPRE 	  20.416
PORTARIA 471, 03-10-80 MME CNP/DIPRF 	  20.416

PREDIO
-KLIMPEZA
-CONSERVAÇÃO

SELEN-SERVIÇOS TECNICOS PROFISSIONAIS
LTDA.

CONTRATO, 09-10-80 MIO IAA	 ...... ..... 	 	 20.441
- PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
- CUSTODIA

RONEI OLIVEIRA FLORES E CIA. LTDA.
CONTRATO, 10-10-80 MPAS INAMPS 	  20.443

• PREMIO
- FILME NACIONAL

RESOLUÇÃO 66, 26-09-80 MEC CONCINE 	  20.406
- SORTEIO
- DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

DESPACHO, 06-10-80 ME SRRF/IORF	 ..... 	 	 20.402
• PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

CONFEDERAL S/A - COMERCIO E INDUSTRIA.
CONTRATO, 01-10-80 MF DMF/DF 	  20.432

- CORRESPONDENCIA AGRUPADA
CONTRATO, 09-10-80 MIC IAA 	  20.441

- TAQUIGRAFO
FUAD ABLA.

CONTRATO, 09 .10-80 MIO IAA ,.............. 	 	 20.441
TERMO ADITIVO 1, 10-09-80 MAER CINDACTA ..... 	 20.440

DELTA-EMPRESA DE SERVIÇOS GERAIS. (CIN-
DACTA).

• PRODUTO FARMACEUTICO
- COMERCIALIZACÃO

PORTARIA 63, 09 .10-80 SEPLAN SUNAB 	  20.389
• PROJETO

--ALCOOL
- ENQUADRAMENTO

SANTA BEATRIZ AGROINDUSTRIAL DE ALCOOL
LTDA.

ATO DO DIRETOR-GERAL 267, 29-09-80 MIO CENAL 	 20,413

1

TERMO ADITIVO 2, 10-09-80 MAER CINDACTA 	  20.440
- TRANSPORTE INTERESTADUAL
-PRAZO DETERMINADO

TRANSPORTE FINK S.A.
TERMO ADITIVO 2, 18-09=80 ME DMF 	  20.432

-VENDA
-PAPEL

FERNANDES E FERNANDEZ APARAS DE pikpg,
LTDA.

CONTRATO, 0140-80 MF DMF/SP 	  20.432
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•	 IMOVEL
-DOAÇÃO

PROCESSO 1.553, 22-09-80 ME PEN/RJ 	 20.403

* LIQUIDAÇÃO EXTRA JUDICIAL
-COOPERATIVA HABITACIONAL
-INTERVENÇÃO

ATO DO DIRETOR-GERAL, 29-09•80 MINTER BNH 	 .„
•	 LIVRO DIDATICO

20.425

•	 IMPEDIMENTO
•	 ACORDO, 21-08-80 MEC GM	 ............. ....... „ . 20.438

-CREDITO RURAL •	 LOCAÇÃO
COMUNICADO 160, 09-10-80 MF BCB	 	 	 20.436 -SERVIÇO
COMUNICADO 161, 09-10-80 MF BCB	 	 	 20.436 EMPRESA BAIANA DE ENFERMAGEM E SERVI-

•	 IMPORTAÇÃO ÇOS GERAIS LTDA.

-BORRACHA NATURAL ' CONTRATO, 25-09-80 MTR -DNER 	 20.437
PORTARIA 35E, 10.10.80 MIO SUDHEVEA	 	 	 20.408

•	 IMPOãTO DE IMPORTAÇÃO
AMBIENTAL - VIGIAS E GUARDIÕES LTDA S/C.

CONTRATO 10, 29-09-80 MTR DNER 	 20.437

-ALUMINIO
RESOLUÇÃO 144, 26-09-80 ME CPA 	 ------------------------20.403

• IMPOSTO Dn LUBRIFICANTE E COMBUSTIVEL
•	 MAGISTRATURA

DECRETO LEGISLATIVO 101, 09-10-80 CN 	 	 	 20.385 DECRETO LEGISLATIVO 100, 07. 10-80	 . ..... „	 20.385
•	 IMPOSTO DE OPERAÇÕES FINANCEIRAS •	 MATERIAL

DECRETO LEGISLATIVO 99, 07-10-80 CN 	 20.385
- ALIENAÇ-AO

•	 IMPOSTO DE RENDA EDITAL, 09-10-80 MS SUCAM	 ----- 	 20.441
- COBRANÇA AMIGA VEL •	 MATERIAL DE LABORATORIO

EDITAL 17, 08-10-80 ME SRRF/1RF	 	 	 20.432 -SERVIÇOS GERAIS
-JULGAMENTO ATO ADMINISTRATIVO 3, 0940-80 MAGR DFA/DF 20A37
- TRIBUTOS •	 MATERIAL PERMANENTE

PAUTA, 0910-80 MF CSR 	 	 20.434 - LICITAÇÃO
PAUTA, 09-10430 MF CSRF 	 	 	 20.434 AVISO 18-09-80 MJ POR 	 20.427

PESCA - TOMADA DE PREÇO
SOUTO OLIVEIRA S/A-INDUSTRIA DA EDITAL 36, 10-10-80 SECOM 	 	 20.427
ALIMENTAÇ-A0. •	 MATERIAL DE PROPAGANDA

PORTARIA 62, 07-10-80 MAGR SUDEPE	 	 	 20.406 -TOMADA DE PREÇO
-TRIBUTOS EDITAL 33, 08-10-80 SECOM	 	 	 20.427

AVISO 103.011, 08-10-80 MF 1CC/3C 	 	 	 20,435 EDITAL 35, 08-10-80 SECOM 	 20.427
AVISO 103.012, 08-10.80 ME 1CC/3C	 	 	 20.435 •	 MERCADORIA	 -•	 IMPROCEDENCIA

- AUTO DE INFRAC.A0
ATO DECLARATORIO 439, 18-09-80 MF SRRF/8RF	 	 	 20.396
ATO DECLARATORIO 454, 24-09-80 MF SRRF/8RF	 	 	 20.396

USINA AÇUCAREIRA DE gILLO S.A.
ACORDÃO L336, 30-09-00-MIO IAA	 	 	 20.411

•	 INCORPORAÇ-AO
- MERCADORIA APREENDIDA

•	 MERCADORIA APREENDIDA
ATO DECLARATORIO 120, 07-08-80 MF SRRF/10RE
ATO DECLARATORIO 121, 07-08-80 ME SRRF/10RF
ATO DECLARATORIO 122, 07-10-80 MF SRI1E/10RF

20.396
20.397
20.397

ATO DECLARATORIO 143, 18-08-80 ME SRRF/10RF	 20.401 ATO DECLARATORIO 123, 07-08-80 ME SRRF/10RF 20.397
ATO DECLARATORIO 147, 18-08-80 MF SRRF/IORF	 20.401 SOCIEDADE HUMANITARIA PADRE CACIQUE DE

•	 INSTALACÃO PORTO ALEGRE.
- COOPERATIVA DE CREDITO ATO DECLARATORIO 124, 11 .08-80 MF SRRF/10RF 20.397

COOPERATIVA DE ECONOMIA E CREDITO MU- ATO DECLARATORIO 125,01-08-80 MF SRRF/10RF	 . 20.397
TUO DOS EMPREGADOS DA CELANESE DO BRA- ATO DECLARATORIO 126, 12-08-80 MF SRRF/10RE 20.398
SIL NORDESTE LTDA. DEPARTAMENTO ESTADUAL DE PORTOS RIOS E

DESPACHO, 30-09-80 1k9F BCB	 	 	 20.403 CANAIS • DEPREC.
ATO DECLARATORIO 127, 02-08 .80 MF SRRF/IORF 20.398

•	 INSTRUMENTO MUSICAL ATO DECLARATORIO 188,02-08-80 MF SRRF/10RF 20.398

- CONVENIQ
-COOPERAÇÃO FINANCEIRA

ATO DECLARATORIO 129, 02-08-80 ME SRRF/IORF
ATO DECLARATORIO 130, 12-08.80 ME SRRF/10RF

20.398
20.398

LICEU MUSICAL P.ALESTRINA. ATO DECLARATORIO 131, 12-08-80 MF SRRF/10RF 20.398

REsoLupÃo 1.448, 18-09-80 MIC CNTUR	 ................ 20.414 ATO DECLARATORIO 132, 03-08.80 MF SRRF/10RF 20 399

'INTERVENÇÃO
ATO DECLARATORIO 133, 13-08-80 MF SRRF/1011F
ATO DECLARATORIO 134, 14-08.80 MF SRRF/10RF

20.399
20.399- COOPERATIVA.HABITACIONAL ATO DECLARATORIO 136, 14-08-80 MF SRRF/10RF 20.399

COOPERATIVA HABITACIONAL DO BARREIRO,
ATO DO DIRETOR-GERAL, 30-09-80 MINTER BNH

--LIUIDAÇÃO EXTRA JUDICIAL
- COOPERATIVA HABITACIONAL

ATO-DO DIRETOR-GERAL,' 29-09-80 MINTER BNH

20.425

20.425

ATO DECLARATORIO 138, 14-08•80 MF SRRF/10RF
ATO DECLARATORIO 139, 14-08-80 MF SRRF/10RF
ATO DECLARATORIO 140, 15-08-80 MF SRRF/10RF
ATO DECLARATORIO 141, 15-08-80 MF SRRF/IORF 	 „
ATO DECL. NORM. 132, 14-08-80 MF SRRE/10RE 	 	

20.400
20.400
20.400
20.400
20.399

-DOAÇÃO
SOCIEDADE INTERNACIONAL DE AUXILIO AOS

JULGAMENTO
-TRIBUTOS

NECESSITADOS,
ATO DECLARATORIO 142, 15-08-80-ME SRRF/10RF 20.400

-IMPOSTO DE RENDA -INCORPORACÃO

PAUTA, 09-10-80 ME CSRF ...... ....,.. ....	 .. 20.434 ATO DECLARATORIO 143, 18-08-S0 MF SRR/IORF 20,401
PAUTA, 09-10-80 MF-CSRF	 ...... ....... ....... 20.434 ATO DECLARATORIO 147, 18-08.80 MF SRRE/10RF 20.401

- LEILÃO
ATO DECLARATORIO 145, 18-08-80 ME SRRF/10RF 20.401
ATO DECLARATORK) 146, 18-08-80 ME SRRF/10R5' 20.401
ATO DECLARATORIO 148, 20 .08.80 ME SRRF/10RF 20.402

•	 LEGISLAÇÃO MUNICIPAL
ATO DECLARATORIO 149, 20-08-80 ME SRRF/10RF

- LEILÃO
20.402

RESOLUÇÃO SF. 87, 08-10-80 SF 	 	 	 20.388 - PESSOA FISICA
ATO DECLARATORIO 144, 18-08-80 ME SRRF/IORE	 -----20.401

•	 LEILÃO -VENDA

- MERCADORIA APREENDIDA ATO DECLARATORIO 150, 20-08-80 MF SRRF/IORF 	 ....	 20.402
ATO DECLARATORIO 145, 18-08-80 MF SRRF/10RF 20.901 •	 MULTA
ATO DECLARATORIO 146; 18-08-80 MF SRRF/IORF 20.401 -AUTO DE INFRAÇÃO
ATO DECLARATORIO 148, 26:08-80 MF SRRF/IORF 20.402 -USINA
ATO DECLARATORIO 149, 20-08-80 MF SRRF/IORF 20.402 USINA AÇUCAREIRA PASSOS S.A.

- PESSOA FISICA ACORDÃO 1.338,30-09-80 MIO IAA	 	 20910
- MERCADORIA APREENDIDA •	 MUNICIPIO

ATO DECLARATORIO 144, 18•08•80 ME SRRF/10RF 20.401 - NITEROI
- DESENVOLVIMENTO REGIONAL

•	 LICITAÇÃO CONVENIO 40,00-10-80 MINTER	 	 20.442
AVISO, 18-09-80 ME DTELECOM 	 	
AVISO, 18-09-80-ME DTELECOM	 	
AVISO, 09-10-80 ME DMB 	

- CONCORRENCIA

20.429
20.429
20.428

•	 NITEROI
- DESENVOLVIMENTO REGIONAL

MUNICIPIO

- AVISO CONVENIO 40,00-10-80 MINTER 	 	 20.442	
1

EDITAL 880, 13.10-80 ME DGS/DS	 	 20A28 •	 NOMEAÇÃO
--MATERIAL PERMANENTE -AUDITOR

AVISO, 18-09-80 MJ PGR 	 20.427 EDITAL, 08-10-80 ME BCB 	 20.437

•	 NORMAS
•	 LIMPEZA -UltBANIZAÇÃO

-CONSERVAÇÃO RESOLUÇÃO 76, 21-07-80 MINTER BNH 	 20.418

--PREDIO
SELEN-SERVIÇOS TECNICOS PROFISSIONAIS •	 OUTRAS ATIVIDADES DE NIVEL MEDIO
LTDA. - ASCENSÃO FUNCIONAL

CONTRATO, 09-10-80 MIO IAA	 	 20.441	 PARECER 602, 07-10-80 DASP SEPEC 	 	 20.392;
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- ALTERAÇÃO
- USINA AÇUCAREIRA

CIA AÇUCAREIRA VALE DO CEARA-MIRIM (USI-
NA SÃO RANCISCO)..

ATO DO DIRETOR-GERAL 266, 29 .07-80 MIC CENAL
	

20.412
- DESTILARIA
--ENQUADRAMENTO

CONDADO DESTILARIA DE ALCOOL LTDA.
ATO DO DIRETOR-GERAL 266, 29-09-80 ABC CENAL

	
20.413

R
• RADIODIFUSÃO

RADIO E TV CORREIO LTDA.
PORTARIA 225, 08-10-80 MC GM 	  20.425

e RECURSOS
- FINANÇAS
- PLANO DE APLICAÇÃO

PORTARIA 182, 09-10-80 MACE SG 	 	 20.405
• REFORMULAÇÃO

-ESTATUTO
- BANCO COMERCIAL

BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S.A.
DESPACHO, 31-07-80 MF BCB 	  20.403

• REGISTRO
- EMPRESA
-COLONIZAÇÃO

COLONIZADORA CANAÃ. LIMITADA.
• PORTARIA 151, 0840.80 MAGR INCRA/DP ....... 	 20,406

• REGISTRO PROVISORIO
- CANCELAMENTO

AVISO;10-10-80 MTB CRTA 	  20.439
• REGULAMENTAÇÃO

- EMPREENDIMENTOS HABITACIONAIS
RESOLUÇÃO 77, 23-07-80 MINTER BNH 	  20.920

•REUNIÃO
-ATA

EDITAL, 01419-80 MAER INFRAERO
	

20.439
- DIRETORIA
- ATA

EDITAL, 05-09-S0 MAER INFRAERO
	

20.440

• RODOVIA
- DESAPROPRIAÇÃO
- UTILIDADE PUBLICA

/PORTARIA 145, 25;09-80 MTRDNER 	
PORTARIA 146,25-09-80 MTR DNER 	
'PORTARIA 147, 25.09.80 MTR DNER
PORTARIA 148, 29-09-80 MTR DNER 	
PORTARIA 149,25-09-80 MTR DNER 	
PORTARIA 150, 25-09 .80 MTR DNER 	
PORTARIA 151, 13-10-80 IsITR DNER
PORTARIA 152, 03-10 .80 MTR DNER 	
PORTARIA 163,03-10-80 MTR DNER 	
PORTARIA 154, 0340-80 MTR DNER 	
PORTARIA 155, 03-10 .80 MTR DNER

• SECA
- CREDITO RURAL
- ASSISTENCIA FINANCEIRA

CIRCULAR 572,09-10 .80 MF BCB

• SELEÇÃO
-- BOLSA DE ESTAGIO
- ESTUDANTE .

CONVENIO, 01-10-80 MF SG 	

• SERINGUEIRA
-PESSOAL
-.TREINAMENTO

CONTRATO 41, 0740-80 MIC SUDHEVEA 	

• SERRARIA
- ARRENDAMENTO

AGROPECUARIA CAPEMI INDUSTRIA E COMER.
CIO LTDA.

CONTRATO 76, 0240-80 MINTER FUNAI ........ 	

• SERVIÇO
- CONTRATO

DENTEL, DATAMEC.
CONTRATO, 0940-80 MC DENTEL 	

-LOCAÇÃO
EMPRESA BAIANA DE ENFERMAGEM E SERVI-
ÇOS GERAIS LTDA.

CONTRATO, 25-09 .80 MTR DNER 	
AMBIENTAL - VIGIAS E GUARDIÕES LTDA S/C.

CONTRATO 10, 29-09-80 MTR DNER 	

• SERVIÇOS GERAIS
- MATERIAL DE LABORATORIO

ATO ADMINISTRATIVOS, 09-10•80 MAGR DFA/DF

• SORTEIO
- DISTRIBUIÇÃO GRATUITA
-PREMIO

DESPACHO, 06-10-80 MD' SRRF/10111, 	
-TRIBUTOS

ACORDÃO 69.337, 23-06-80 ME` 2CC ......

• TAQUIGRAFO
- PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

FUAD ABLA.
CONTRATO, 09-10-80 MIC 1AA 	

• TARIFA AEREA
-- AVIAÇÃO CIVIL

FORTARIA 139, 17-09-80 MAER DAC 	

• TAXA DE CAMBIO
- FECHAMENTO

BOL. TAXA DE CAMB. 775, 29-09-80 MF BCB 	
SOL. TAXA DE CAMB, 779.30-09-50 JvIF BCB 	
BOL. TAXA DE CAMB. 753,01-10-80 MF BCB 	
BOL, TAXA DE CAMB. 787, 02-10-80 MF BCB 	
BOL, TAXA DE CAMB. 7o1, 0340.80 MF BCB

• TAXAS .
- ATRASO

RESOLUÇÃO 82, 19-08-80 MINTER BNH 	 	

• TAXI AEREO
PORTARIA 153, 29-0-80 MAER DAC 	

• TCDF
- VENCIMENTOS
- GDF

DECRETO LEGISLATIVO 102, 09-10-80 CN 	

• TERMO DE AJUSTE
-PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

DELTA-EMPRESA DE SERVIÇOS GERAIS. (CIN-
DACTA).

TERMO ADITIVO 1, 10-09-80 MAER CINDACTA 	
DELTA-EMPRESA DE SERVIÇOS GERAIS. (CIN-
DACTA).

TERMO ADITIVO 2,10-09-50 MAER CINDACTA . .....

• TISIOLOGIA
- FEIRA DE AMOSTRA

XX FEBRAP-FEIRA BRASILEIRA DE PNEURIOLO-
(HA E TISIOLOGIA. CONGRESSO GRASILEIOR DE
PNEUMOLOGIA E TISIOLOGIA. L K ASSESSORIA
E PROMOÇÕES LTDA. SOCIEDADE CEARENSE
DE PENEUMOLOGIA E TISIOLOGIA.

PORTARIA 105, 06-10-80 MIC CDC ........... . ... . ... ......
• TOMADA DE PREÇO

AVISO 31, 07-10-80 MRE DPA
AVISO 32, 07 .10-80 MRE DPA
AVISO 33,07-10-80 MRE DPA

- EQUIPAMENTOS
- AR CONDICIONADO

AVISO, 09-10-80 MJ DPF
- MATERIAL DE PROPAGANDA

EDITAL 33, 08-10-80 SECOM 	
EDITAL 35, 0(40-80 SECOM 	

- MATERIAL PERMANENTE
EDITAL 96, 10-10-80 SECOM 	

• TRANSFERENCIA
-AGENCIA
-BANCO COMERCIAL

BANCO FINANCIAL SA.
DESPACHO, 06-10-80 MF BCB 	

- AGENCIA
- BANCO OFICIAL

BANCO DA AMAZONIA S.A.
DESPACHO, 0240.80 MF BOB	 .....	 .....	 20.403

• TRANSPORTE
CONTRATO 536.008, 15-09-80 MM CMAI 	  20.428

• TRANSPORTE COLETIVO URBANO
SOCIEDADE DE TRANSPORTES COLETIVOS DE
BRASILIA LIMITADA . TCB.

CONTRATO, 02-10-80 MS DA 	  20.440
SOCIEDADE DE TRANSPORTES COLETIVOS DE
BRASILIA LIMITADA,

CONTRATO 19, 19-09-80 MPAS DA 	  20.443
• TRANSPORTE INTERESTADUAL

- PRAZO DETERMINADO
- PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

TRANSPORTE FINK S.A.
TERMO ADITIVO 2, 18-09-80 MF DA1F	 20,432

• TREINAMENTO
- SERINGUEIRA

PESSOAL
CONTRATO 41, 07-10-80 M1C SUDHEVEA 	  20.441

• TRIBUTOS
- IMPOSTO DE RENDA

AVISO 103.011, 08-10-80 MF 1CC/3C 	 ...........	 20.435
AVISO 103.012, 08-10 .80 MI, ICC/3C 	 	 20.435

- IMPOSTO DE RENDA
-JULGAMENTO

PAUTA, 09-10-80 MD` CSIIF ---------------------- ---- - ------20.434
PAUTA, 0940.80 MF CSRF 	  20.434

-SORTEIO
ACORDA° 59.337, 23-06-80 MF 2CC 	  20.403

• URBANIZAÇÃO
- NORMAS

RESOLUÇÃO 76, 21-07-80 MINTER BNH 	  20.418
• USINA

-AUTO DE INFRAÇÃO
PENALIDADE

CIA. ACUCAREIRA RIO DOCE-USINA RIO DOCE.
ACORDA° 1.340, 30-09.80 MIC IA A 	  20.409

-EQUIPAMENTOS
USINA CEETRAL BARREIROS S/A.

ATO DO DIRETOR-GERAL 264, 29-09-80 MIC CENAL 	 20.412
- MULTA
- AUTO DE INFRAC-A0

USINA AÇUCAREIRA PASSOS S.A.,
ACORDA() 1.338, 30-09-80 MIC IAA 	  20.410

• USINA AÇUCAREIRA
-PROJETO
- ALTERAÇÃO

CIA AÇUCAREIRA VALE DO CEARA-MIRIM (USI-
NA SÃO FRANCISCO).

ATO DO DIRETOR-GERAL 265, 29.07-80 MIC CENAL	 20.412

• UTILIDADE PUBLICA
- RODOVIA
- DESAPROPRIAÇÃO

PORTARIA 145, 25-09-80 MTR DNER 	  20.404
PORTARIA 146, 25-09-80 MTR DNER 	 	 20.404
PORTARIA 147, 25 .09-80 MTR DNER, 	  20.404
PORTARIA 148, 29-09 .80 AITR DNER 	  20.404
PORTARIA 149, 25-09-80 MTR DNER 	 20.404
PORTARIA 150,25 .09-50 MTR DNER	 20.404
PORTARIA 151, 13-10-80 MTR, DNER 	  20.404
PORTARIA 152,03-10-80 MTR DNER 	  20.404
PORTARIA 153, 03-10-80 MTR DNER 	  20.404
PORTARIA 154, 03-10•80 MTR DNER	 20.404
PORTARIA 155, 0340-80 MTR DNER 	  20.405

V

* VENCIMENTO
GDF

-TCDF
DECRETO LEGISLATIVO 102, 0940 .80 CN 	  20.385

• VENDA
- MERCADORIA APREENDIDA

ATO•DECLARATORIO 180,20-08-80 MF SRRF/IORF	 20.402
- PAPEL
- PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

ERNANDES E FERNANDEZ APARAS DE PAPEL
LTDA.

CONTRATO, 0140-80 MF DMF/SP 	 	 20.432
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PREÇO DESTE EXEMPLAR: BRASILIA Cr$ 5,00
RIO DE JANEIRO (AÉREO) Cr$ 9,00


